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7

Apresentação

Fomos convidados para apresentar este livro porque, em diferentes momen-
tos do Projeto “Moderno, modernidade, modernização: a educação nos projetos de 
Brasil – séculos XIX e XX”, compartilhamos com esse grupo de pesquisadores ricos 
momentos de leituras e debates acerca de sua produção historiográfica. Coube a nós, 
na qualidade de consultores, a difícil e delicada tarefa de ler e avaliar criticamente 
não só o programa de pesquisa, mas cada um dos textos deste livro. Nessa convivên-
cia entrepares, essencial ao enriquecimento da vida acadêmica em razão das trocas 
e aprendizagens que potencializa, delineiam-se caminhos da pesquisa em história 
da educação no Brasil, em que se destacam três dimensões fundamentais do ofício 
de historiador: o cuidado no trabalho com as fontes no desenvolvimento da prática 
historiográfica, o adensamento teórico-metodológico dos textos produzidos e o in-
vestimento em produções historiográficas constituídas por meio de enredamentos de 
grupos de pesquisa localmente instituídos.

A medida dessas dimensões nos textos que compõem este livro fala do esfor-
ço conjunto de investigação e das contribuições trazidas para o fortalecimento da 
comunidade de pesquisadores em história da educação em nosso país. Desse modo, 
o programa agrega formação em pesquisa, práticas investigativas e trocas fertilizado-
ras entre produções historiográficas locais, de modo a potencializar escritas plurais e 
intercomunicantes da educação brasileira.

Projetos assim contribuem para o alargamento e para a consolidação da área 
de história da educação, na proporção em que nos ajudam a reconhecer e a preencher 
lacunas da/na historiografia brasileira, de forma a tornar visíveis os seus limites e 

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   7 18/6/2014   16:09:50



8 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

possibilidades. Trata-se de uma escrita da história capaz de evocar, por meio da plu-
ralidade das fontes, polifonia, desvios, singularidade, diferença e descoberta. Com-
preender tudo isso no conjunto das redes que estudam e pesquisam modernidade, 
moderno e modernização nos projetos de Brasil nos séculos XIX e XX tem sido o 
desafio abraçado pelos autores deste livro, segundo volume a expressar o pensamento 
do coletivo organizado sob o guarda-chuva criativo e agregador do programa de pes-
quisa coordenado pelos professores Luciano Mendes de Faria Filho, Maria do Carmo 
Xavier e Juliana Cesário Hamdan, que conta com a participação de pesquisadores sê-
nior, pós-doutorandos, doutorandos, mestrandos e graduandos em iniciação científi-
ca, pertencentes a diferentes instituições de ensino superior. Fazem parte dessa rede, 
além da Universidade Federal de Minas Gerais, a Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, a Universidade do Estado de Minas Gerais, a Universidade Federal 
de Ouro Preto, a Universidade Federal de Santa Catarina, a Universidade do Estado 
de Santa Catarina, a Universidade Estadual de Maringá, a Universidade Federal da 
Paraíba, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a Universidade Federal Flumi-
nense e a Universidade Tiradentes (SE).

A exploração dos significados e usos associados aos termos moderno, moder-
nidade e modernização remete as análises presentes na obra a lugares de fronteira 
entre a história, a sociologia, a política e a educação. Desse modo, o discurso educa-
cional passa por um minucioso exame, a partir de termos que se tornaram frequentes 
na retórica da intelectualidade engajada na cena pública nos séculos XIX e XX. Nesse 
contexto, o discurso da modernidade produziu uma aura virtuosa capaz de justificar 
e autorizar ações diversas, consolidar lideranças e desmobilizar adversários. A po-
lissemia do termo moderno e de suas variantes semânticas favoreceu sua utilização 
no interior de diferentes projetos políticos e pedagógicos, de maneira que apreender 
os seus significados e usos levou os autores à análise das relações de poder e, por 
extensão, do turbilhão de contradições e conflitos próprios da luta entre os proje-
tos que ambicionavam a hegemonia política. Batalhas retóricas em torno do léxico 
da modernidade, que visavam estabelecer representações sobre a realidade, afirmar 
identidades sociais e, sobretudo, anunciar horizontes de expectativa que acenavam 
para mudanças almejadas no quadro desolador da educação nacional.

Interpretar esse cenário de enunciação do discurso moderno é tarefa árdua, 
pois envolve a compreensão de camadas de significados sobrepostos, tanto no plano 
da sincronia, como no da diacronia. Logo, a iniciativa desta obra – que reúne autores, 
objetos, teorias, fontes, espaços e temporalidades diversas – revela a possibilidade de 
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9Apresentação

vislumbrarmos algumas facetas deste problema fugidio: o discurso da modernidade. 
Interpretá-lo de forma definitiva é tarefa inglória, logo, resta-nos flagrá-lo nas vozes 
dos atores sociais, nas suas múltiplas formas de enunciação, nos seus diversificados 
fins e usos, de modo a pensarmos sua representação como uma rede de sentidos em 
permanente ressemantização. 

Aos leitores, resta-nos deixar o convite não apenas à leitura dos textos que 
compõem esta obra, organizada pelas professoras Ione Ribeiro Valle, Juliana Cesário 
Hamdan e Maria das Dores Daros, na qual se apresentam resultados de pesquisas 
realizadas pelos participantes desse programa de pesquisa, mas, também, a outros 
enredamentos que tenham como objetivo enriquecer investigações e escritas da his-
tória da educação no Brasil e, pela via da reflexão historiográfica, alargar compreen-
sões que informam ações de educadores no presente.

Bruno Bontempi Júnior (USP)
Carlos Eduardo Vieira (UFPR)
Regina Helena Simões (UFES)
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Introdução

Neste livro, um grupo de pesquisadores de diversas instituições acadêmicas 
que integram o Projeto “Moderno, modernidade, modernização: a educação nos pro-
jetos de Brasil – séculos XIX e XX”, financiado pelo CNPq, dá mais um passo em dire-
ção à divulgação – e não apenas para o público interessado em história da educação 
brasileira – de seus trabalhos de pesquisas. Este Projeto reúne objetos de investigação 
que se organizam em torno da problematização de processos históricos, mas também 
teóricos, que engendraram projetos educacionais, tendo como eixo comum as no-
ções de moderno, modernidade e modernização; noções estas que assumem sentidos 
singulares nos diferentes contextos, não podendo, portanto, ser apreendidas como 
se encarnassem uma racionalidade única, como se fossem fruto de uma espécie de 
espiral hermenêutica.

Os pesquisadores aqui reunidos procuraram sistematizar e interrogar concei-
tos, argumentos, intencionalidades presentes em discursos e ações, marcados mui-
tas vezes por profundas contradições, os quais atribuíram à educação, e não apenas 
escolar, o lugar de instância mediadora dos processos de construção de uma cultura 
nacional e de racionalização de manifestações culturais, científicas, educacionais e 
técnicas diversificadas. Se, por um lado, esta obra está organizada a partir de um 
mesmo fio condutor, fruto da motivação e dos engajamentos acadêmicos dos pesqui-
sadores deste Projeto, por outro, apresenta-se como um conjunto de peças multicores 
de um mesmo mosaico, graças à pluralidade de leituras e de escritas, de estilos e de 
abordagens teórico-metodológicas. 

As dimensões apreendidas pelo leque de textos que integra esta obra, elabo-
rados a partir de bases teóricas e da análise de forças sociais locais ou nacionais, 
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12 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

permitiram situar as reflexões, assim como os “casos” estudados, num conjunto mais 
amplo. As perspectivas analíticas adotadas pelos autores estão organizadas em qua-
tro blocos, que não se sobrepõem uns aos outros, reunidos em razão de uma maior 
aproximação segundo a temática abordada. A intenção primeira se inscreve nos obje-
tivos do Projeto de Pesquisa, consistindo em retomar criticamente debates e retóricas 
que mobilizaram a pluralidade de argumentos, que se cruzam sem cessar, produzidos 
pelos projetos de Brasis ao longo dos séculos XIX e XX.

No primeiro bloco, são revisitadas perspectivas teóricas que atribuíram à edu-
cação uma determinada função social e ofereceram elementos para ler de outra ma-
neira a história dos intelectuais. Apostando na convergência epistemológica entre 
história e sociologia, Ione Ribeiro Valle retoma abordagens sociológicas que tiveram 
como alvo a modernidade, referindo-se particularmente à tese da diferenciação so-
cial de Émile Durkheim e Talcott Parsons. Seu estudo mostra que a socialização es-
colar ocupa um lugar central na promoção da ordem e progressos sociais, estando na 
origem das desigualdades escolares, tal como é evidenciado – e denunciado – pela 
teoria das práticas sociais de Pierre Bourdieu. Marcus Aurelio Taborda de Oliveira, 
por sua vez, interessa-se pela produção de Rocha Pombo, intelectual paranaense, dis-
cutindo-a à luz das reflexões de Raymond Williams e Edward Thompson. O autor 
busca nas reflexões desses pensadores elementos que levam a perceber na obra de 
Rocha Pombo indícios de uma trajetória singular, “embebida tanto na ambiência de 
uma época, quanto na própria marcha do esclarecimento”, o que permite situar o 
surgimento do intelectual de tipo moderno.

O segundo bloco é composto de estudos relacionados à presença dos pres-
supostos da modernidade na educação e à relação entre o moderno e o arcaico em 
diferentes contextos, tendo como referência fontes diversas. Para Rita Cristina Lima 
Lages, que analisa os Relatórios de Presidentes de Província do Estado de Minas 
Gerais produzidos na segunda metade do século XIX, os referenciais estrangeiros 
estão presentes nos discursos sobre a instrução primária, que se torna obrigatória 
e gratuita, passando a ser um problema para os dirigentes políticos. A filantropia é 
o recurso adotado para enfrentar seu peso sobre os cofres públicos, evidenciando o 
descaso das “classes remediadas e abastadas” com a instrução da população mineira. 
Já Marileide Lopes dos Santos procura explicitar o movimento dos vereadores da 
Câmara Municipal de Sabará/MG, os quais integravam as elites locais e compunham 
o topo da estrutura de poder, em favor da instrução pública nos Oitocentos. Esse es-
paço público foi utilizado para semear suas ideias e viabilizar seus projetos, entre eles 
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13Introdução

o da instrução da população, reconhecida como necessária à concretização de uma 
modernidade aspirada (e sonhada), cuja preocupação consistia em civilizar hábitos 
e costumes tidos como centrais na condução do progresso. Ao se debruçar sobre os 
registros do movimento pela Escola Nova preservados no Museu da Escola “Profes-
sora Ana Maria Casasanta Peixoto”, Nelma Marçal Lacerda Fonseca detém-se sobre 
o Arquivo Alda Lodi, procurando apreender os diferentes papéis por esta exercidos 
(aluna, professora, educadora, administradora pública e mulher). Seu protagonismo 
na educação de Minas Gerais evidencia-se tanto na sua carreira docente quanto na 
ascensão como autoridade no campo da educação e deve-se aos estudos que realizou 
no exterior. Elaine Aparecida Teixeira Pereira, por sua vez, dedica-se à análise dos 
discursos relacionados à formação de professores para as escolas primárias das zonas 
rurais, elaborados no contexto do Projeto de Reconstrução Educacional de Anísio 
Teixeira na década de 1950. A autora pauta-se em duas obras de João Roberto Morei-
ra, além de artigos deste e de outros intelectuais, como Lourenço Filho e Abgar Re-
nault, o que a leva a constatar que os professores das escolas rurais catarinenses eram 
aclamados como ímpares na modernização de seu meio social e que a escola tinha 
como função a fixação do homem no campo. Ao examinar as disputas travadas entre 
Igreja e Estado, explicitadas em impressos católicos que circularam em dioceses do 
Estado do Rio Grande do Sul na década de 1930, Adriana Duarte Leon observa que, 
ao anunciar um Estado laico, a primeira Constituição republicana estimula a Igreja 
a estabelecer novas frentes de atuação visando manter-se como referência religiosa 
e cultural. Ao mapear a rede de sociabilidades articulada no interior da Igreja Cató-
lica, assim como as estratégias discursivas que visavam atuar em espaços externos, 
buscando a harmonia com o Estado, a autora verifica que, enquanto o laicismo estava 
associado à desordem, o catolicismo representava a ordem.

O terceiro bloco reúne estudos que tiveram como alvo intelectuais dedicados 
à introdução de ideais de modernidade na educação e que revelam a presença de 
uma intelligentsia brasileira. Ao analisar os discursos do jurista alagoano Aurelia-
no Cândido de Tavares Bastos (1839-1875), Juliana Cesário Hamdan se atém à força 
das palavras em determinados contextos, procurando compreender em que sentido 
elas foram empregadas e que objetivos almejava esse intelectual ao mobilizá-las em 
defesa da instrução. A autora observa que, quando se trata de superar entraves para 
o progresso, ganham relevância a instrução e a abolição da escravidão, assim como 
a descentralização administrativa; dimensões presentes no pensamento de Tavares. 
Cleide Maria Maciel de Melo, por sua vez, elege os primórdios da atual Universidade 
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Federal de Minas Gerais (final dos anos 1920) como foco, ao analisar as narrativas da 
viagem do professor Lúcio José dos Santos, da Escola de Engenharia, incumbido de 
visitar universidades dos Estados Unidos e de Cuba visando “subsidiar” sua criação. 
Sua intenção é compreender as “fundações modernas” que orientaram a organização 
da Universidade mineira, tendo por base elementos da modernidade pedagógica e as 
novas formas de atuação dos professores universitários. Já Luísa Marques de Paula 
propõe-se a apresentar o mineiro Aurélio Egydio dos Santos Pires – “Mestre Aurélio” 
– professor, funcionário do Estado, farmacêutico e jornalista, por considerar que se 
trata de um intelectual-chave para o estudo de seu tempo, de seus pares, aliados ou 
inimigos, e das ideias que caracterizaram, nas primeiras décadas do Brasil republica-
no, o ambiente favorável à instrução pública. O estudo de Rosana Areal de Carvalho 
coloca-se na confluência de dois movimentos de pesquisa: a história do Grupo Escolar 
de Mariana (MG), da instalação aos primeiros anos de funcionamento (final do século 
XIX e primeiras décadas do século XX), e a análise da recepção e apropriação da obra 
de Primitivo Moacyr no campo da história da educação. O ponto de interseção entre 
esses estudos é o fato de a educação ser considerada como “única ferramenta capaz 
de garantir o progresso contínuo, o desenvolvimento e a civilização”, estando presente 
nos discursos, inclusive parlamentares. A intenção de Ilka Miglio de Mesquita é buscar 
traços de intelectuais juristas que exerceram cargos políticos de grande envergadura no 
Estado Imperial. Para tanto, considera que para compreender a cultura jurídica aca-
dêmica é preciso ater-se à organização da estrutura curricular, às referências teóricas 
desenvolvidas nesses cursos, às diversas reformas de ensino, ao conjunto de princípios 
políticos, sociais e culturais que permearam a Academia de Direito de São Paulo no 
século XIX e que podem revelar a configuração de uma intelligentsia brasileira.

O quarto e último bloco abrange trabalhos voltados ao estudo de experiências 
práticas pautadas nos referenciais de modernidade, aos conteúdos de algumas dis-
ciplinas escolares e especificidade da escolarização batista. Ao analisar o Congresso 
Agrícola, Comercial e Industrial de 1903, que reuniu as “elites produtoras” de Minas 
Gerais para debater soluções para a crise financeira, Carolina Mostaro Neves da Sil-
va observa a presença de outros segmentos das elites brasileiras. Além do estabele-
cimento de leis que garantissem a oferta de trabalhadores, os produtores mineiros 
apontaram a necessidade de elevar a qualidade da mão de obra, visando torná-la 
mais produtiva, disciplinada e preparada para utilizar técnicas avançadas. É sobre 
a formação do trabalhador e a aquisição de conhecimentos específicos acerca das 
atividades a serem desenvolvidas que se centram as principais propostas elaboradas. 
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15Introdução

Leonardo Ribeiro Gomes, por sua vez, dedica-se à análise dos Clubes 4-S (Saber, 
Sentir, Saúde, Servir) destinados a jovens rurais desde os anos 1950. Segundo o au-
tor, as principais ações desenvolvidas pelos extensionistas da Associação de Crédito 
e Assistência Rural de Minas Gerais (ACAR-MG), imbuídos de “missão redentora 
dos problemas enfrentados pelas populações rurais”, voltaram-se à modernização das 
práticas agrícolas e à melhoria da qualidade de vida dessa população. Para retomar 
a reflexão sobre o ensino de geografia e de corografia, Eduardo José Pereira Maia 
analisa o Compendio elementar de geographia geral e especial do Brasil, de Thomaz 
Pompêo de Souza Brasil (1856), e o Curso methodico de geographia physica, politica 
e astronomica, do Dr. Joaquim Maria de Lacerda (1880), ambos adotados no Colégio 
Imperial Pedro II e em Liceus e colégios das províncias. O autor procura diferenciar o 
ensino de corografia do de geografia, identificar a ascensão desta última como disci-
plina escolar moderna e destacar sua contribuição ao desenvolvimento da nação bra-
sileira. Taciana Brasil dos Santos examina, a partir de prospectos da Escola Baptista 
de Belo Horizonte, criada em 1918 com características semelhantes às de uma escola 
isolada, e de matérias do periódico denominacional, as representações construídas 
pelos missionários batistas a respeito das famílias brasileiras, ao longo da década de 
1920, e algumas das razões que as motivavam a inscrever seus filhos nessas escolas.

Enfim, múltiplos são os aspectos que permitem identificar uns textos aos 
outros, independentemente do Estado da federação, da época ou do tema focados. 
Vale destacar a forte presença de autores estrangeiros, vindos sobretudo dos Estados 
Unidos, e que são acolhidos por intelectuais brasileiros como a expressão primeira 
dos tempos modernos. Essa circulação, de ideias mas também de práticas, debuta 
nos Oitocentos e se estende até meados dos anos 1950. Outro aspecto relevante que 
perpassa os textos que compõem esta obra é o fato de que a educação, e não somente 
escolar, apresenta-se como diferenciadora desde os seus primórdios, dependendo da 
origem social, do local de nascimento, da crença religiosa, embora os projetos de Bra-
sis em curso preconizem a unidade nacional. E é nessa diferenciação social de base 
que estão enraizadas as profundas desigualdades escolares que caracterizam, ainda 
no novo milênio, o sistema brasileiro de educação.

Ione Ribeiro Valle
Juliana Cesário Hamdan
Maria das Dores Daros

Ouro Preto/Florianópolis, inverno, 2013
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O lugar da educação nos projetos de modernidade:  
escola e diferenciação social

Ione Ribeiro Valle

INTRODuÇÃO

Tem sido unânime entre pesquisadores de diferentes áreas a ideia de que a 
educação escolar ocupa um lugar estratégico no cenário moderno ao integrar gran-
de parte dos projetos de Estado-nação, orientados segundo a noção da ordem e do 
progresso sociais. Neles, a escolarização aparece como um dos principais meios de 
promoção da democracia, da igualdade, da cidadania, da justiça social. Segundo Gar-
nier (2010), a instrução a ser oferecida a todos, considerada como direito e dever, é 
ao mesmo tempo uma consequência da igualdade fundadora da cidadania e uma 
condição do acesso de cada indivíduo a ela.1

Nesta perspectiva, ao menos desde o final do século XIX, a escola tem sido 
chamada a responder às múltiplas apostas da modernidade. Espera-se que o alarga-
mento do leque das oportunidades escolares não apenas amplie as habilidades hu-
manas úteis à economia, mas também torne os indivíduos e as sociedades melhores 
e mais “civilizados”. Segundo Garnier (2010), desde que Condorcet (1743-1794) a 
incluiu no campo dos direitos do cidadão, a educação passou a compor a agenda dos 

1 A tradução dos textos originalmente em francês e que foram parafraseados ou citados, ao longo deste texto, 
foi realizada pela autora.
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projetos republicanos e a integrar algumas iniciativas liberais. Se outrora ela era vista 
unicamente como uma questão familiar e de interesse individual, ficando ao abrigo 
de todo debate sobre a justiça, ao ser considerada como um direito se torna de inte-
resse de todos. 

É, portanto, na perspectiva de configurar grandes princípios da modernida-
de que os sistemas de ensino foram sendo instituídos ao longo dos últimos séculos, 
tendo por base uma “forma escolar” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001) relativamen-
te similar. Esses sistemas foram amoldando-se em conformidade com os diferentes 
contextos e momentos históricos, o que nos leva a considerar que os estudos sobre 
suas múltiplas dimensões não podem encerrar-se em determinadas fronteiras teóri-
cas. Por essa razão, propomo-nos a (re)visitar algumas abordagens sociológicas que 
tiveram como alvo a modernidade, apostando numa “convergência epistemológica 
entre história e sociologia”2 (PASSERON, 1991). Segundo Passeron, defensor de um 
pluralismo teórico sem relativismos, pensar a escola supõe “esquecer ao menos por 
um instante a complexidade intelectual e a complicação universitária das relações en-
tre historiadores e sociólogos” (1991, p. 57), pois a questão da diferença de objeto que 
estava no centro da querela foi esvaziada de seu conteúdo graças à “troca cruzada” e 
a mútuas complementações que história e sociologia passaram a fazer com o tempo, 
com os dados, com os métodos e conceitos. 

Partindo do pressuposto de que “a historicidade do objeto é o princípio de 
realidade da sociologia” (PASSERON, 1991, p. 87), procuramos saber que noções de 
modernidade têm sido mobilizadas ao longo do século XX e quais suas implicações 
no estabelecimento de fins educacionais. Estas questões, per se, indicam que nos refe-
rimos a um conceito polissêmico, reelaborado e ressignificado por distintas matrizes 
teóricas, como mostra Martuccelli (1999) ao se referir às “sociologias da modernida-
de”.3 Segundo ele, a consciência histórica da modernidade nasce na passagem de um 

2 Vale lembrar que a pesquisa em sociologia da educação é herdeira da tradição durkheimiana, a qual dedi-
cou grande atenção à historicidade dos fatos sociais. Da mesma maneira, os estudos sociológicos da educa-
ção têm se pautado nas abordagens weberiana e marxista, ambas construídas a partir de análises históricas 
de grande envergadura. Este também tem sido o caso da sociologia contemporânea, fortemente inspirada 
por Bourdieu, que argumenta em favor de uma dimensão histórica para todas as ciências sociais (BOUR-
DIEU, 1992; 2012).
3 Martuccelli (1999) mobiliza diferentes perspectivas epistemológicas inscritas ao longo do século XX e cons-
trói três matrizes teóricas no quadro das “sociologias da modernidade”. A primeira, que será abordada neste 
texto, refere-se à diferenciação social, estando fundada no pensamento de Émile Durkheim (1858-1917), 
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mundo fundado numa ordem que se desfaz para um mundo cuja nova ordem ainda 
não se constituiu. As indefinições desse movimento levam cada abordagem socio-
lógica a ver na sociedade um novo estado da modernidade, fruto de uma transição 
tensa entre o desaparecimento radical de um mundo e o nascimento de outro, e, por 
consequência, a apostar no potencial transformador da escola. 

Neste texto, concentramo-nos na primeira dessas matrizes – a diferenciação 
social –, por supormos que os processos de escolarização implantados pelos Estados 
modernos nela inspiraram-se. Estes, em níveis diversos, elegeram a escola como ins-
tância de promoção do progresso e da coesão social. E é a lógica da diferenciação so-
cial que irá sustentar a maioria dos projetos educacionais, os quais, no caso brasileiro, 
voltaram-se primeiramente à edificação dos sistemas de ensino e mais recentemente 
à sua (re)estruturação.

Para examinar esta matriz, destacamos duas abordagens pertencentes ao 
mesmo campo argumentativo, embora relativamente distantes no tempo, a saber: 
as abordagens integracionistas, ou funcionalistas, mais ou menos radicais, de Émile 
Durkheim e Talcott Parsons. Elas parecem-nos fundantes dos projetos de escolariza-
ção e mais próximas dos parâmetros que vêm orientando a organização escolar ainda 
nos dias atuais. Estes pensadores procuraram perceber como a sociedade passa do 
simples ao complexo, da anomia à ordem, do homogêneo ao heterogêneo, da hete-
ronomia à autonomia, enfim, de uma solidariedade mecânica a uma solidariedade 
orgânica.4 Mas a tese da diferenciação social, justificada e amplamente legitimada 
ao longo do século XX, vai ser posta à prova por meio dos estudos de sociologia da 
educação contemporâneos. Os argumentos de Pierre Bourdieu, elaborados em par-
ceria com Jean-Claude Passeron, são os mais radicais. Esses sociólogos demonstram 
que a ação, a autoridade e o trabalho pedagógicos, desenvolvidos pela escola, levam 
à reprodução das desigualdades sociais e à perenização dos modos de dominação. 

Talcott Parsons (1902-1979), Pierre Bourdieu (1930-2002), Jean-Claude Passeron (1930-) e Niklas Luhmann 
(1927-1998); a segunda concerne à racionalização, tendo tomado por base os pensamentos de Max Weber 
(1864-1920), Norbert Elias (1897-1990), Herbert Marcuse (1898-1979), Michel Foucault (1926-1984) e Jür-
gen Habermas (1929-); a terceira faz referência à condição moderna, pautando-se nas reflexões de George 
Simmel (1858-1918), Erving Goffman (1922-1982), Alain Touraine (1925-) e Anthony Giddens (1938-).
4 Ao analisar a passagem de um tipo de sociedade a outro, Durkheim percebe duas formas de solidariedade 
social: uma mecânica, na qual as consciências são inteiramente absorvidas pela moral e pelas crenças coleti-
vas, outra orgânica, na qual as consciências individuais estão emancipadas da moral e dos valores do grupo.
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Segundo esses autores, a escola figura como uma das principais instituições de pro-
moção da violência simbólica, perdendo assim sua condição de “oásis de justiça” no 
meio de um mundo marcado por diferenciações de matizes diversas, cujo processo e 
resultados tendem mais a promover injustiças do que aquilo que prevalece na retóri-
ca dos projetos educacionais.

sOCIAlIZAÇÃO: AÇÃO VOlTADA à INTEGRAÇÃO E à  
REGulAÇÃO sOCIAl

Apesar de estar presente no pensamento de outros autores, como Herbert 
Spencer (1820-1903), por exemplo, é na obra de Émile Durkheim, considerado um 
dos pais da sociologia moderna, que a tese da diferenciação social se constitui como 
uma das matrizes da modernidade. Esta matriz fornece lentes que permitem ler am-
plamente a escola no seu espaço e tempo e decifrar as finalidades que perpassam os 
projetos e reformas educacionais. 

Interessado desde os seus primeiros escritos nas questões relacionadas à mo-
ral, Durkheim tenta oferecer uma base científica pautada na sociologia. Segundo 
Mucchielli (2000), ele esboça uma “sociologia total” (que abrange uma morfologia 
social, uma fisiologia social e uma sociologia geral) com a finalidade de oferecer uma 
síntese completa da história das sociedades.

Durkheim aposta na coesão social por considerá-la essencial à organização, ao 
equilíbrio e à manutenção das sociedades modernas.5 Engendrar essa coesão é o de-
safio que se impõe às instituições que vão dar suporte à constituição dessas socieda-
des. Essa premissa o leva a argumentar em favor do estudo científico dos fenômenos 
sociais, estabelecendo como regra fundamental “o tratamento dos fatos sociais como 
coisas” (DURKHEIM, 1895), portanto como exteriores aos indivíduos, e a definir o 
“caráter social da educação” e uma “função social para a escola” (DURKHEIM, 1922). 
Para cumprir esta função, a pedagogia6 é chamada a participar da modernização: 

5 Segundo Mucchielli (2000, p. 49), sua sociologia “se enraíza numa meditação histórica inquieta sobre o 
futuro da sociedade industrial, no que concerne ao desaparecimento de antigos quadros sociais que a carac-
terizam e à crise dos valores e das crenças coletivas que a acompanha”.
6 Nem arte, nem ciência, “a pedagogia consiste, precisamente, em uma reflexão, a mais metódica e mais do-
cumentada possível, colocada a serviço da prática de ensino” (DURKHEIM, 2008, p. 18). Vale lembrar que a 
tensão entre arte e ciência vai nortear a discussão entre “intelectuais” por um longo tempo.
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“A ciência deve preocupar-se em pesquisar com a maior prudência possível; ela não 
é forçada a obter algum resultado em um tempo definido. A pedagogia não tem o 
direito de ser paciente; porque ela responde a necessidades vitais que não podem 
esperar” (DURKHEIM, 2008, p. 17). Assim, enquanto a sociologia define os fins edu-
cacionais tendo como referência os ideais que guiarão a conduta das novas gerações 
no mundo; a pedagogia põe em prática teorias e métodos pedagógicos, tendo como 
aporte os meios indicados pela psicologia, cuja função é “descrever e explicar o ho-
mem individual”.

Como se pode ver, a perspectiva de Durkheim é, por um lado, teórica, e por-
tanto geral, ao estabelecer uma relação estreita entre educação e moral (laica):7 entre 
a ideia de justiça e o ideal democrático, a ideia de solidariedade e o ideal de huma-
nidade pacífica, a ideia de verdade e o ideal científico; e, por outro, prática, e conse-
quentemente prescritiva, ao definir procedimentos para a ação a ser “exercida, pelas 
gerações adultas, sobre as gerações [ainda não] preparadas para a vida social”, visan-
do “suscitar e desenvolver [...] certo número de estados físicos e morais, reclamados 
pela sociedade política, no seu conjunto, e pelo meio especial a que a criança, parti-
cularmente, se destine” (DURKHEIM, 1978, p. 41). 

A solidariedade (orgânica), para Durkheim (1893), está alicerçada na tese da 
“divisão do trabalho social”, o que supõe a implementação, pelas sociedades moder-
nas, de dispositivos de diferenciação social; a educação escolar figura como um dos 
mais importantes. Sua função é homogeneizar, para eliminar diferenças injustas, e 
diferenciar, para distinguir profissionalmente cada indivíduo. É possível – e neces-
sário – individualizar socializando, pois somente o individualismo garante a coesão 
social. Segundo Etienne (2000, p. 69), “Durkheim faz do crescimento do individua-
lismo o fenômeno maior da modernidade”, pois o ‘culto do indivíduo’ que se encarna 
no respeito aos direitos do homem se torna o único cimento social da modernidade”. 

Preocupado com os riscos de “anomia”,8 de egoísmo e de desordem, embora 
soubesse, como outros pensadores de sua época, que a ordem moral tradicional ha-

7 Trata-se, segundo Durkheim (2008, p. 19), de “uma educação que abdica de qualquer referência aos prin-
cípios sobre os quais repousam as religiões reveladas, que se apóia exclusivamente sobre idéias, sentimentos 
e práticas que se justificam unicamente pela razão, em uma palavra, uma educação puramente racionalista”.
8 Durkheim apresenta, sobretudo na obra O suicídio (1897), uma tipologia das possíveis deficiências/carên-
cias do processo de socialização. Nessa tipologia aparece o conceito de anomia (ou a não observância das 
normas) que vai ser mobilizado no conjunto de sua obra. Segundo Merton (1970, p. 235), “Durkheim deixou 
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via sido definitivamente desestabilizada, Durkheim considera importante apoiar a 
solidariedade social em elementos mais sólidos. Por essa razão, ele aposta nos pro-
cessos de socialização inerentes ao processo educacional: “A educação consiste numa 
socialização metódica das novas gerações” (DURKHEIM, 1978, p. 41). Sua teoria da 
socialização funda-se em dois processos distintos, mas complementares: a integração 
e a regulação social.9 Por meio da educação são desenvolvidos os três elementos que 
caracterizam a educação moral: o espírito de disciplina, a adesão aos grupos sociais e 
a autonomia da vontade (DURKHEIM, 2008). 

A integração social visa religar a criança a sua sociedade e refere-se à maneira 
como um grupo social atrai para si um indivíduo e dele se apropria. Esse processo 
passa por interações frequentes e variadas entre os membros do grupo, o que supõe 
a existência de paixões uniformes e a busca de objetivos comuns. Para Durkheim, a 
integração social proporciona ao indivíduo muitos aspectos positivos, como a troca 
de ideias e de sentimentos e uma mútua assistência moral, que fazem com que cada 
um participe do dinamismo coletivo em vez de limitar-se às suas próprias pulsões. 
Quanto mais intensa a vida coletiva do grupo, maior será a integração: “Uma socieda-
de fortemente integrada mantém os indivíduos sob sua dependência, considera que 
eles estão a seu serviço e, em consequência, não lhes permite dispor de si mesmos 
conforme suas fantasias” (1897, p. 223).

A regulação social permite passar do universo infinito das paixões e desejos 
humanos ao mundo fechado e hierárquico das paixões sociais, por isso figura como 
uma das faces do processo de socialização: não se trata apenas de integrar o indiví-
duo, é necessário regulá-lo, isto é, uniformizar e harmonizar seus comportamentos, 
limitar a amplitude de seus desejos e moderar suas paixões. Esse processo requer a 
existência de uma hierarquia social e de paixões socialmente adaptadas para cada 
indivíduo, segundo o lugar que ocupa (e ocupará) na estrutura hierárquica. Afinal, 
todos devem sentir que as coisas são como deveriam ser. Supõe também que essa 
hierarquia seja considerada justa e legítima por todos os membros do grupo, o que 

claro que êste conceito se referia a uma propriedade da estrutura social e cultural, e não a uma propriedade 
dos indivíduos que confrontavam tal estrutura. Não obstante, enquanto se tornava evidente a utilidade do 
conceito para entender diversas formas de comportamento desviado, êle foi se ampliando até referir-se a 
uma condição de indivíduos, em vez de se referir ao ambiente”. 
9 A teoria da socialização de Durkheim foi amplamente desenvolvida nas obras Da divisão do trabalho social 
(1893) e O suicídio (1987), tendo exercido um papel fundante no conjunto da produção do autor.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   22 18/6/2014   16:09:52



23O lugar da educação nos projetos de modernidade: escola e diferenciação social

implica reconhecer o valor da disciplina e a necessidade de submissão à autoridade 
moral, em razão do seu “papel moderador”; esta deve ser obedecida e respeitada e 
não temida: “A sociedade não é somente algo que atrai para si, com uma intensidade 
desigual, os sentimentos e atividades dos indivíduos. Ela é também um poder que os 
regula” (DURKHEIM, 1897, p. 264).

É, como vimos, na intersecção entre integração e regulação social que se defi-
ne a abordagem durkheimiana de socialização. Nela, a educação adquire um caráter 
moral,10 que legitima a autoridade do professor tornando possível o trabalho docente. 
Não se trata de uma moralidade estável, mas composta de regras morais hierárquicas 
que correspondem às estruturas morfológicas de cada grupo. Estas são construídas 
na relação entre autoridade, atributo de alguns seres, reais ou ideais, considerados 
dotados de poderes superiores, e disciplina; uma inculcação que associa imposição, 
que pode ser coercitiva, e desejo.

Preocupado com a integração e a coesão, Durkheim investe na função social 
da escola. Para Martuccelli (1999, p. 55),

a concepção que [Durkheim] tem da educação procede de uma concepção 
social específica do progresso, a saber, a fé na realização e na liberação 
pessoais graças a aquisição do saber. Mas para ele o postulado da libera-
ção pela educação está subordinado às necessidades da integração social. 
Por isso, trata-se antes de tudo de transmitir um espírito mais que um 
conjunto de conhecimentos diretamente úteis em termos profissionais. O 
essencial sendo produzir um ethos próprio a uma sociedade diferenciada, 
a disciplina escolar, como sistema de imposições é também, quando não, 
mais importante que os saberes a serem transmitidos.

Enfim, é no advento das grandes mudanças e de busca de homogeneidade, 
indispensável a todo consenso, que a escola se torna fundamental como dispositivo 
de controle social: “O homem que a educação deve realizar, em cada um de nós, não 
é o homem que a natureza fez, mas o homem que a sociedade quer que ele seja; e ela 

10 Segundo Garnier (2010, p. 232), não cabia à “escola pública a responsabilidade pela transmissão das posi-
ções sociais. Livre dos serviços de castas hereditárias, a escola democrática devia primeiramente fundar uma 
sociedade de solidariedade orgânica onde o essencial se constitui e se reproduz na divisão do trabalho social”. 
Durkheim atribuiu à “escola da República um papel essencialmente moral”, sublinha o autor.
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o quer conforme o reclame a sua economia interna, o seu equilíbrio” (DURKHEIM, 
1978, p. 81). Assim, interrogar-se sobre os dispositivos de socialização, implica pri-
meiramente compreender como um homem é, ao mesmo tempo, “diferente” de todos 
num determinado momento histórico e “idêntico” aos outros homens de sua cultura.

HIPERsOCIAlIZAÇÃO: AÇÃO VOlTADA à INTEGRAÇÃO E AO 
CONTROlE sOCIAl

Na contracorrente da sociologia empírica que dominava os Estados Unidos 
desde as primeiras décadas do século XX, e particularmente a Escola de Chicago,11 
Talcott Parsons, jovem professor de Harvard, procura desenvolver uma “teoria geral 
da sociedade”,12 que caracteriza como uma abordagem “conceitual e sintética”, por 
entender que a ciência não pode limitar-se a uma simples acumulação de dados. Ins-
tigado pelas interrogações clássicas que perseguem a sociologia desde Augusto Com-
te (1798-1857), tais como: Em que condições uma sociedade é possível? Quais são 
os fundamentos da ação social? Como conjugar ação individual e ordem social?, ele 
torna-se rapidamente o “papa” da sociologia americana; uma sociologia que expressa 
o American way of life (DORTIER, 2000, p. 93).

Segundo Martuccelli (1999, p. 67), a abordagem de Parsons é edificada na “in-
tersecção de duas problemáticas: de um lado, um processo central, privilegiado e 
crescente de diferenciação social, e, de outro, uma preocupação constante, dada a 
contingência imperiosa das interações humanas, com sua integração e coordenação”. 
Assim, Parsons parece tentado por uma “integração perfeita”, e, nesta perspectiva, 

11 Pensadores como Willian Thomas (1863-1947) e Florian Znaniecki (1881-1956) marcaram suas presenças 
na origem da Escola de Chicago desde o início do século XX. Partindo do pressuposto de que a sociologia 
deveria descolar-se da perspectiva especulativa que a dominava para ancorar-se na realidade social, eles 
fundaram seus estudos na observação empírica, dada a necessidade de colocar-se a serviço da reforma da 
sociedade. Mas seria o desenvolvimento da sociologia interacionista e, mais tarde, o do interacionismo sim-
bólico, que iriam renovar a tradição da Escola de Chicago, o que representou uma maneira radicalmente 
nova de pensar e analisar a sociedade (CABIN, 2000).
12 Referindo-se à abrangência das grandes teorias, Merton (1970, p. 79), que contribui de maneira significa-
tiva à constituição do pensamento funcionalista, assim se expressa: “Os sistemas de teoria sociológica total 
– como o materialismo histórico de Marx, a teoria dos sistemas sociais de Parsons e a sociologia integral de 
Sorokin – mais representam orientações teóricas gerais, do que sistemas rigorosos e estreitos, semelhantes 
aos que são empregados para a procura de uma ‘teoria unificada’ em física”.
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elabora elementos que compõem um esquema acabado, ou uma espécie de axiomá-
tica geral das ciências humanas.

Reconhecendo a importância de Durkheim à sociologia, Parsons reafirma, em 
sua teoria social,13 alguns dos seus parâmetros, por considerá-los essenciais à ordem 
social, a saber: a obrigação moral que leva o indivíduo a curvar-se a determinadas 
regras e a perceber que sua manutenção supõe um conjunto de valores comuns, mas 
sobretudo a admitir que esses valores atuam na formulação dos seus próprios fins. A 
ordem social, que é sempre factual na medida em que é suscetível da análise cientí-
fica, não pode resultar das preferências desorganizadas e espontâneas dos atores; ela 
somente pode ser estável quando as regras, expressamente formuladas, funcionam de 
forma efetiva estabelecendo um sistema de controles normativos (PARSONS, 1973). 

Parsons tem como alvo duas palavras-chaves: “ação” e “sistema”, e é em torno 
delas que gravitam seus principais argumentos e que se funda sua teoria da sociali-
zação.14 Ele concebe a ação humana a partir da integração de quatro elementos que 
abrangem tanto as regularidades quanto as variações.15 Assim, o ato individual orien-
ta-se segundo determinados fins (possíveis), relacionados às expectativas do ator; 
realiza-se em situações estruturadas tendo em vista os recursos disponíveis; é regula-
do por normas que guiam a relação do ator com os meios que possui para agir; impli-
ca motivações, dispêndio de energias, para atingir os fins perseguidos. Vale sublinhar 
que, nesse mecanismo, o ator é reconhecido pelo seu alto grau de racionalidade; ele é 
sempre capaz de fazer escolhas, mas suas escolhas devem convergir entre si e sobre-
tudo serem compatíveis com os valores sociais.

13 Esta teoria é formulada no livro The Structure of Social Action. A Study on Social Theory with Special Refer-
ence to a Group of Recent European Writers (1937), retomando-a alguns anos depois nas obras The Social 
System (1951) e Societies: Evolucionary and Comparative Perspectives (1966). Segundo Merton (1970, p. 150-
151), “as contribuições mais importantes de um livro tão amplo e tão lògicamente complexo [...] não podem 
ser fàcilmente distinguidas dos seus desenvolvimentos conceituais mais provisórios e às vêzes discutíveis 
[...] evidentemente ambas as pesquisas vindas das formulações de Parsons e da revisão crítica teórica [...] 
representam um passo decisivo para uma exposição metódica da teoria sociológica atual”.
14 Parsons estava convencido de que não é suficiente afirmar que graças à socialização o ator faz seus os 
valores e as normas próprias a sua sociedade e que elas se tornam, enquanto motivações, os indicadores de 
sua ação, como o fizera Durkheim. 
15 Segundo Merton (1970, p. 404), “Parsons desenvolveu seu sistema [...] de padrões variáveis, em têrmos 
dos quais as relações na estrutura dos papéis de um sistema social podem ser analiticamente caracteriza-
das: afetividade versus neutralidade afetiva, auto-orientação versus orientação coletiva, universalismo versus 
particularismo, realização versus imputação, e especificidade versus prolixidade”.
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Segundo Dortier (2000, p. 92), ao desenvolver uma concepção “super-socia-
lizada” do ator social, Parsons vê a sociedade como um sistema de valores, culturas 
e normas e, para explicá-la na sua integralidade, recorre a uma visão “sistêmica” e 
“funcionalista”.16 O sistema de ação é caracterizado como uma “estrutura de inter-
dependência”, decorrente do escalonamento sucessivo dos dispositivos de controle 
social, os quais formam uma verdadeira “hierarquia cibernética”: “a cultura controla 
o sistema social, que controla a personalidade, que por sua vez controla o organismo” 
(DUBAR, 1998, p. 48).

O sistema social decompõe-se em quatro subsistemas organicamente religa-
dos (PARSONS, 1973), a saber: o biológico ou dos organismos (abrange as necessida-
des neurofisiológicas e fornece a energia para a ação); o psíquico ou da personalidade 
(compreende as motivações que orientam os objetivos da ação); o social (refere-se à 
interação entre os atores impondo normas para a ação, seu primado é a integração); 
e o cultural (relaciona-se aos sistemas simbólicos que informam a ação e permi-
tem pôr em prática valores, conhecimentos, ideologias, visando sua manutenção). 
Como se pode ver, para esse sociólogo, “todo sistema social é somente uma com-
binação desses componentes estruturais, e sua estabilidade depende da maneira 
como papeis e coletividades são comandados por valores e normas específicos”. 

É na tentativa de assegurar uma vinculação efetiva entre a ação humana e 
o sistema social que repousa a teoria da socialização de Parsons; uma concepção 
totalmente funcional do sistema social. Ele afirma que “o processo de interio-
rização dessas estruturas motivacionalmente relevantes é o que os sociólogos 
denominam socialização”; um processo que consiste na “interiorização da mo-
tivação nos níveis necessários de lealdade aos interesses e exigências coletivas” 
(PARSONS, 1970, p. 375). Esse processo

se estriba na plasticidade genèticamente havida do organismo humano 
e na sua capacidade de aprender. Suas primeiras fases estão em tôda a 
parte centradas no sistema de parentesco, com especial referência à fa-
mília conjugal. Se bem se processe em todos os grupos, a socialização se 
concentra, evidentemente, além da família, nas coletividades voltadas à 

16 Segundo Forquin (1997, p. 12), “no contexto americano dos anos 50, considera-se com frequência o artigo 
de Parsons The School Class as a Social System (1959) como uma das expressões mais características da abor-
dagem funcionalista”, particularmente no que concerne à educação formal.
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educação formal, que se tornam progressivamente mais importantes com 
o progresso da evolução social (PARSONS, 1970, p. 375-376).

Assim, a socialização figura como seu conceito primordial, pois trata da ar-
ticulação entre um conjunto de valores comuns e a estrutura de disposição-neces-
sidade interiorizada pelas personalidades, constituindo-se em fenômeno central da 
dinâmica dos sistemas sociais. Em consequência, todo sistema social deve assegurar 
quatro funções essenciais, frequentemente designadas como “sistema AGIL”:17 a fun-
ção de adaptação (que garante a confluência dos meios aos fins perseguidos, adap-
tando-os às condições concretas do ambiente); a função de perseguição dos fins (que 
possibilita a definição clara dos fins da ação e os meios para alcançá-los); a função 
de integração (cuja finalidade é a organização e coordenação entre os membros do 
sistema); e a função de estabilidade normativa (voltada à manutenção dos valores e 
normas por meio de procedimentos que os tornem conhecidos e interiorizados pelos 
atores). Dubar (1998), ao examinar a perspectiva sistêmica de Parsons, afirma que é 
por meio do processo de socialização que todo indivíduo se torna portador do seu 
sistema social; é ele que garante a interiorização (internalização) desses quatro impe-
rativos funcionais integrados.

Ao estabelecer uma profunda complementaridade entre a função socializado-
ra e a função diferenciadora da escola (PARSONS, 1974), a abordagem parsoniana 
aproxima-se fortemente dos ideais dos estados modernos, nos quais a educação es-
colar aparece como uma verdadeira cruzada patriótica, mas também democrática, 
graças ao seu caráter pragmático que se volta à necessidade de (re)configuração dos 
sistemas de ensino e de (re)definição das políticas educacionais. Nesta perspectiva,

Para Parsons, a escola preenche nas sociedades modernas ao mesmo 
tempo uma função de socialização e uma função de seleção social. De 
um lado, as aprendizagens escolares constituem uma das bases essen-
ciais do processo por meio do qual os membros da nova geração adqui-
rem tanto as competências quanto as motivações que lhes permitirão 
exercer determinados papéis na vida adulta. De outro, nessas sociedades, 

17 A relaciona-se à função de adaptação; G diz respeito à função de perseguição dos fins (goal-attainment); I 
refere-se à função de integração; e L corresponde à função de estabilidade normativa (latence pattern) (DU-
BAR, 1998; MARTUCCELLI, 1999; DORTIER, 2000).
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é em grande parte pela via da escola, pela via da diferenciação das per-
formances escolares e do acesso aos diplomas, que se efetua a atribuição 
dos estatutos profissionais e sociais e que se opera a seleção das elites 
(FORQUIN, 1997, p. 12).

Enfim, como se pode ver, um dos pontos fortes – e convergentes – das teorias 
de Durkheim e Parsons é o papel da educação escolar no movimento crescente de 
diferenciação social próprio das sociedades modernas. Segundo estas abordagens, 
em maior ou menor grau, há uma continuidade funcional e formal entre a cultura 
(valores), a sociedade (papeis) e as personalidades (motivos). 

Habitus: PROCEssO PuRAMENTE sOCIAl E quAsE MáGICO DE 
sOCIAlIZAÇÃO 

Mas os pilares da tese da diferenciação social, sobre a qual se fundam os fins e 
funções da educação escolar, foram postos à prova, sobretudo, pela teoria crítica da 
dominação e da reprodução social desenvolvida pelo sociólogo francês Pierre Bour-
dieu em parceria com Jean-Claude Passeron. É justamente desta tese, que consti-
tuiu um dos temas privilegiados de suas análises, que vem sua grande contribuição. 
Ao perceberem a presença, no centro das sociedades altamente diferenciadas,18 de 
analogias entre as atitudes individuais e as estruturas sociais, eles reafirmam a ne-
cessidade de pensar relacionalmente: “o objetivo da pesquisa é descobrir invariantes 
transhistóricas ou conjuntos de relações entre estruturas relativamente estáveis e du-
ráveis” (BOURDIEU; WACQUANT, 1992, p. 57). 

Para Bourdieu, a sociedade não é nem uma pirâmide, nem uma escala, mas se 
apresenta como um espaço social de diferenças, fortemente hierarquizado, estrutura-
do em torno de duas dimensões: o volume global dos recursos detidos e a repartição 
entre capitais, sendo o capital econômico a espécie dominante em relação aos demais. 
Ao procurar desvelar as lógicas de reprodução social, ele constata que a dominação se 
dá por meio das relações entre os diferentes campos historicamente constituídos, o 

18 É importante lembrar que Bourdieu raramente emprega a palavra modernidade, preferindo, para desig-
nar as sociedades tradicionais e modernas, referir-se a sociedades pouco diferenciadas, pré-capitalistas ou 
altamente diferenciadas.
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que lhe permite mostrar que “as divisões sociais se tornam princípios de divisão, que 
organizam a visão do mundo social” (BOURDIEU, 1979, p. 549). 

Assim como assinalou Durkheim, ainda que de maneira genérica e homogê-
nea, estabelece-se uma ligação estreita entre morfologia social e categorias cogni-
tivas; ou seja, uma forte adequação entre as exigências de cada campo, as posições 
sociais nele ocupadas e as disposições individuais. Segundo a abordagem bourdieu-
siana (caracterizada como topológica), a sociedade moderna, complexa e diferencia-
da, não aparece como uma totalidade, mas como um conjunto de diferentes campos, 
com regras relativamente autônomas, que não podem ser compreendidas a partir de 
uma lógica única, ainda que as posições no seu interior remetam a uma homologia 
com o campo do poder. Ao contrário, 

é por meio dos condicionamentos diferenciados e diferenciadores, as-
sociados às diferentes condições de existência, por meio das inclusões e 
exclusões, das uniões [...] e das divisões [...] que estão no princípio da es-
trutura social e da eficácia estruturante que ela exerce, por meio também 
de todas as hierarquias e de todas as classificações inscritas nos objetos 
[...], nas instituições (por exemplo o sistema escolar), ou, simplesmente, 
na linguagem, por meio enfim de todos os julgamentos, veredictos, classi-
ficações, apelos à ordem, que impõem as instituições especialmente orga-
nizadas para esse fim, como a família ou o sistema escolar, ou que surgem 
continuamente dos encontros e das interações da existência ordinária, que 
a ordem social se inscreve progressivamente nos cérebros (BOURDIEU, 
1979, p. 548-549).

Transformações, conversões e reconversões estão portanto na base dos di-
versos processos de classificação, desclassificação e reclassificação dos agentes, fa-
vorecendo a perpetuação de uma determinada ordem social (BOURDIEU, 1979). 
Enfim, é por meio da concentração, no Estado, do capital simbólico – “esse poder 
misterioso de nominação” – que as sociedades diferenciadas reproduzem suas es-
truturas de dominação.

Nesse quadro de reflexão, a socialização assume um lugar primordial, apresen-
tando características de uma “abordagem casual-probabilística”, como se se tratasse de 
um processo biográfico de incorporação das disposições sociais vindas não somente da 
família e da classe social de origem, mas do conjunto dos sistemas de ação experimen-
tados pelo indivíduo ao longo de sua existência. Para Bourdieu (1989, p. 387), 
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as estratégias de reprodução têm por princípio o habitus,19 que tende a 
reproduzir as condições de sua própria produção, produzindo, nos mais 
diferentes domínios da prática, estratégias objetivamente coerentes com as 
características centrais de um determinado modo de dominação.

Assim, toda socialização, particularmente, aquela operada pela escola,20 visa à 
incorporação do habitus: uma estrutura social incorporada que porta em si a ampli-
tude da história de um campo. 

Socializar é assegurar uma incorporação durável das maneiras de sentir, pen-
sar, julgar e agir do grupo social de origem. Por meio da socialização dos habitus de 
classe (e de um campo), estabelece-se uma correlação estreita entre as probabilidades 
objetivas (chances) e as esperanças subjetivas (motivações e necessidades) e produ-
z-se um sentimento de pertencimento,21 que implica uma causalidade histórica (do 
antes sobre o presente), das experiências vividas sobre as práticas atuais. O habitus 
afirma tanto a adesão subjetiva quanto a participação ativa dos agentes na repro-
dução de suas posições sociais. Mas trata-se de uma causalidade probabilística, que 
exclui toda determinação mecânica de um momento privilegiado sobre os seguintes. 
Assim, quanto mais as vinculações sucessivas ou simultâneas se multiplicam e se 
tornam heterogêneas, mais se abre o campo dos possíveis e menos se exerce a causa-
lidade de um provável determinado. 

Segundo Bourdieu, o habitus está na raiz da reprodução social, a qual conta, 
nas sociedades modernas, com o sistema de ensino para a sua efetivação. Esta tese vai 
ser amplamente desenvolvida em três de suas obras clássicas, que permanecem cé-
lebres por descreverem e denunciarem as estratégias de reprodução social das elites. 

19 “Sistemas de disposições duráveis e transmissíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como 
estruturas estruturantes” (BOURDIEU, 1980, p. 88-89). Considerado como presença ativa e sintética de todo 
o passado que o produziu, o habitus é a estrutura geradora e organizadora de práticas e de representações 
perfeitamente conformes com sua lógica e com suas exigências, excluindo assim as práticas consideradas 
como menos prováveis, que definem um destino ou uma “sina escolar”, de qualquer reflexão.
20 Bourdieu e seus colaboradores dedicaram várias décadas à análise do sistema de ensino (francês), tendo 
contribuído de forma significativa para o estudo dos sistemas educacionais de outros países ao tornarem 
evidente a distância entre a realidade escolar e os princípios preconizados pelas políticas para a educação.
21 Dubar (1998, p. 71) lembra que, “segundo Bourdieu, assegurando a incorporação dos habitus de classe, 
produz[-se] o pertencimento de classe dos indivíduos reproduzindo a classe como grupo que partilha o 
mesmo habitus”.
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Nas duas primeiras, elaboradas em parceria com Jean-Claude Passeron: Os herdeiros 
(publicada em 1964) e A reprodução (publicada na França em 1970 e no Brasil em 
1975 em 1ª edição), os autores demonstram que o sistema escolar torna legítima uma 
cultura que, como toda cultura, é arbitrária porque repousa sobre uma determinada 
ordem social. Em outras palavras, a escola faz sua a cultura das classes dominantes, 
dissimula a natureza social desta cultura e rejeita, desvalorizando-a, a cultura dos 
outros grupos sociais. Na terceira obra, A distinção (publicada em 1979), Bourdieu 
procura desvelar a “engenharia” posta em prática pelas classes dominantes, que aca-
ba transformando a lógica da diferenciação social em lógica de distinção dos grupos 
dominantes, e isto por meio da mobilização dos sistemas de ensino: os “títulos esco-
lares” são elevados à condição de títulos de nobreza cultural; eles passam a constituir 
e a legitimar uma verdadeira “noblesse d’État” (BOURDIEU, 1989).

É neste quadro de reflexões, e de perplexidades, que Bourdieu e Passeron reve-
lam a força dos princípios meritocráticos na legitimação dos mecanismos escolares e 
universitários de seleção e classificação, e, em contrapartida, a fragilidade dos proje-
tos de democratização da educação – e de seu corolário a massificação do ensino –, 
provocando um profundo desencantamento em relação ao sistema escolar. Confor-
me os autores,

Crer que se dá a todos oportunidades iguais de acesso ao ensino mais ele-
vado e à mais alta cultura quando assegura-se os mesmos meios econômi-
cos a todos os que têm os ‘dons’ indispensáveis, é ficar a meio caminho nas 
análises dos obstáculos e ignorar que as aptidões medidas sob o critério 
escolar se devem, mais que a ‘dons’ naturais [...], à maior ou menor afini-
dade entre as aptidões culturais de uma classe e as exigências do sistema 
de ensino (BOURDIEU; PASSERON, 1964, p. 37).

Por meio do exercício da violência simbólica, a escola impõe, sob a forma de 
ação pedagógica, um conjunto de significações, estabelecendo correspondência e 
continuidade entre o arbitrário escolar e o habitus de classe, convertendo desigualda-
de social em sucesso pessoal. Assim,

Os diferentes tipos de estrutura do sistema de ensino, isto é, as diferentes 
especificações históricas da função própria de produção de disposições du-
ráveis e transferíveis (habitus) que cabe a todo sistema de ensino, só adqui-
rem todo seu sentido quando são relacionados com os diferentes tipos de 
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estrutura do sistema das funções, eles mesmos inseparáveis dos diferentes 
estados da relação de força entre os grupos ou classes pelos quais e para os 
quais se realizam essas funções (BOURDIEU; PASSERON, 1982, p. 190).

FINAlIZANDO...

Como se pôde ver, a socialização escolar ocupa, nas sociedades modernas, 
um lugar central na promoção da ordem e do progresso sociais. Ao se tornar essen-
cial à solidariedade (orgânica), entendida no sentido da divisão do trabalho social 
(Émile Durkheim), e à estruturação sistêmica, fundada na integração e no controle 
sociais (Talcott Parsons), a escola reafirma preceitos clássicos das sociedades bur-
guesas. Evidentemente, as contradições entre promessas e realizações – preconizar 
a igualdade e promover a desigualdade, por exemplo – não poderiam passar imu-
nes à teoria das práticas sociais de Pierre Bourdieu (e de seus colaboradores). Ele 
faz da inculcação do habitus (de uma classe ou campo) o principal alvo de suas crí-
ticas quando se refere à socialização escolar.22 Ao reconhecer que a transformação 
do capital cultural herdado em capital escolar, certificado, institucionalizado, exige 
um trabalho específico, investimentos educativos e um engajamento (docente e 
familiar), seus argumentos desnudam as práticas de reprodução social e de perpe-
tuação dos modos de dominação, pondo em xeque uma das principais matrizes da 
modernidade: a diferenciação social. 

No entanto, dada a legitimidade desta tese, que se desdobra em outros princí-
pios caros à era moderna (a democratização da educação, a igualdade de oportuni-
dades, a meritocracia escolar),23 fica difícil não acreditar nas virtudes do desenvol-

22 Segundo Dubar (1998, p. 78), a abordagem de Bourdieu “dá conta de uma forma de socialização que 
permanece sem dúvida majoritária (a reprodução das relações relativas e das disposições ligadas a essas 
posições), mas que não é única. Ela privilegia a continuidade em relação às rupturas, a coerência em relação 
às contradições”. 
23 Parte-se do pressuposto de que este princípio harmoniza diferenças individuais e desigualdades sociais, 
pois todo indivíduo é estimulado a explorar ao máximo seus talentos, a ocupar o lugar que lhe conferem seus 
dons, sua vocação, seu esforço, sua destreza, sua qualificação, sua experiência. Sem o mérito não haveria ou-
tra maneira, senão a do nascimento (ancorada em propriedades “herdadas”), de distribuição dos indivíduos 
numa escala de estratificação social. Sobre a presença deste princípio nas políticas educacionais, ver Dubet 
(2008), e nos projetos para a educação brasileira e catarinense, ver Valle e Ruschel (2009; 2010). 

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   32 18/6/2014   16:09:53



33O lugar da educação nos projetos de modernidade: escola e diferenciação social

vimento contínuo da escolarização, o que sugere a necessidade de examinar o lugar 
da escola em outras matrizes da modernidade, como a racionalização e a condição 
moderna (MARTUCCELLI, 1999), por exemplo. 

Enfim, ao estudarmos os processos e projetos de escolarização (da primeira 
infância à formação ao longo da vida), implantados no Brasil e nas diferentes regiões 
e estados brasileiros, precisamos compreender como a construção da diferenciação 
social se tornou possível, como ela adquiriu o estatuto de uma evidência, como essa 
conjunção foi se naturalizando e ganhando legitimidade e por que ela recentemente 
vem cedendo lugar a outros princípios de justificação e a outros modos de distribui-
ção da educação. Isso exige um esforço para além de qualquer barreira disciplinar: 
o desafio que se impõe ao sociólogo e ao historiador da educação é desenvolver uma 
“bi-disciplinaridade feliz” (PASSERON, 1991), ou uma “concubinagem ilegítima” 
(MORIN, 1999) entre sociologia e história quando se trata de desvelar a complexa 
dinâmica que caracteriza o campo educacional. Entendemos, portanto, que todo es-
tudo sobre a relação entre educação e modernidade, particularmente quando foca a 
função diferenciadora da escola, não pode prescindir dessas duas lentes epistemoló-
gicas, o que nos leva a concordar com Bourdieu (2011; 2012) que a fronteira entre 
sociologia e história não tem nenhum sentido.
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O lugar do intelectual no prelúdio da modernidade: 
experiência e tradição seletiva na obra de José Francisco 
da Rocha Pombo1

Marcus Aurelio Taborda de Oliveira

Meu objetivo com este texto é ousado e talvez impertinente. Pretendo explorar 
as ideias de dois destacados intelectuais do século XX, Edward Thompson e Ray-
mond Williams, cuja obra venho estudando há alguns anos, para problematizar uma 
base empírica constituída pela produção de José Francisco da Rocha Pombo, intelec-
tual paranaense nascido nos anos finais do Império Brasileiro, e que ganharia grande 
destaque como o “historiador oficial da primeira república” nas décadas iniciais do 
século XX. Recupero alguns dos argumentos já publicados por mim anteriormente 
(2008 e 2011), além de um texto inédito (2012), para indagar as possibilidades da-
quelas obras para pensar a noção de intelectual em um contexto bastante específico, 
o Paraná do final do século XIX.

1 Este trabalho é resultado de pesquisa financiada pelo CNPq sob o nº 400497/2007-7. Agradeço a leitura 
atenta e critica do professor Bruno Bontempi Jr., bem como aos integrantes do Projeto Moderno, Moderni-
dade, Modernização: a educação nos projetos de Brasil – séculos XIX e XX pela possibilidade de diálogo em 
diferentes momentos da sua construção.
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O INTElECTuAl E suA TRAJETóRIA2

José Francisco da Rocha Pombo seria conhecido como fecundo escritor, so-
bretudo de livros didáticos. São de sua autoria: Para a História: notas sobre a invasão 
federalista no Estado do Paraná (publicado postumamente em 1980), O Paraná no 
centenário – 1500/1900 (1900), História do Brasil (1905 a 1930, 10 v.), História de 
São Paulo (1921), História do Rio Grande do Norte (1922), História do Paraná (1930), 
além do grande êxito editorial Nossa Pátria (1ª edição de 1917), que contou com 83 
edições até 1949. 

Porém, a sua carreira nas letras é muito anterior ao seu reconhecimento como 
historiador, e leva a marca de um personagem nascido longe dos grandes centros 
produtores de ideias do último quartil do século XIX. O autor nasce na cidade de 
Morretes, então importante entreposto comercial na baixada litorânea da Província 
do Paraná, em 4 de dezembro de 1857, muito provavelmente filho de uma família 
protestante. O início da sua carreira se deu como profesor de primeiras letras em 
substituição ao seu pai, Manoel Francisco Pombo, em 1875. 

Além de ter criado o primeiro periódico da sua região, O Povo, republicano e 
abolicionista, ainda aos 20 anos, enviou o seu primeiro escrito à revista fluminense 
A Escola. Aquele artigo seria transcrito para a Revista del Plata, de Buenos Aires. 
Com algum sucesso no âmbito do jornalismo, mudou-se para Curitiba, onde passou a 
colaborar com o periódico Galeria Ilustrada (1880). Nesse período, iniciava também 
a sua produção literária. O primeiro livro foi A Honra do Barão, de 1881, publicado 
primeiramente em folhetim no periódico A Pátria, de Montevidéu. Em 1882, publi-
cou um segundo romance, Dadá. Passou a colaborar também com o diário Gazeta 
Paranaense, do Partido Conservador, que era liderado por Idelfonso Pereira Correia, 
o Barão de Serro Azul, com quem Rocha Pombo teria grande amizade.

En 1883, mudou-se para Castro, onde escreveu A religião do belo e a suprema-
cia do ideal, livro no qual realiza uma ampla defesa da educação pública como valor e 
como direito, e que aqui mobilizo como uma das minhas principais fontes. Segundo 
Bega (2003), seu deslocamento para aquela cidade se deu pelo interesse do Partido 
Conservador em construir bases mais sólidas em um local que era dominado pelos 

2 Muitas das informações sobre a trajetória de Rocha Pombo que se seguem estão publicadas em Taborda de 
Oliveira (2011) e cumprem, aqui, o papel de situar o leitor no seu percurso intelectual. 
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liberais, pois se cria que Rocha Pombo possuía uma grande eloquência e força polí-
tica, pelo seu êxito na publicação de periódicos e livros. Além de seu tom polêmico e 
sua vocação para o debate significarem uma grande possibilidade de divulgação do 
ideário dos Conservadores.

Naquele ano, filiou-se ao Partido Conservador e foi eleito deputado pelo 2º 
distrito, en 1886. Não obstante, sua breve carreira política não obteve êxito, pois seus 
projetos reformistas não agradaram o Partido. Isso significou para ele uma posição 
de “deslocado” diante das elites paranaenses. Parte do seu fracasso talvez possa ser 
explicada por sua retórica modernizadora, fundada na defesa da industrialização, 
da educação pública e universal como possibilidade de esclarecimento geral, no seu 
republicanismo, na defesa da democracia e da redefinição da grande propriedade. 
Não estranha que tais ideias não se coadunassem com as formas políticas vigentes 
no final do Império, sobretudo em uma região de forte concentração fundiária e de 
produção agropecuária de largo porte. Suas posições implicitamente condenavam 
o latifúndio, a falta de iniciativas em prol da industrialização, as relações de poder 
baseadas no clientelismo, a falta de oportunidades educacionais etc. Isso fez com 
que abandonasse a cena política e se dedicasse à vida intelectual, retornando àquela 
apenas em 1916 como deputado com caráter honorífico, por sua atuação como 
historiador (TABORDA DE OLIVEIRA, 2011).

Com o fracasso de sua carreira política, Rocha Pombo iniciou, já de volta a 
Curitiba, um novo “emprendimiento periodístico”, que foi O Diário Popular, em 1887. 
A partir de 1892, colaborou com o Diário do Comércio, do qual se tornou proprietá-
rio. Deu sequência, também, à publicação de suas obras literárias, lançando O Guairá 
(1886) e Nova crença (1887). Seu interesse intelectual era multifacetado e o levou a 
incursionar por temas como educação, imigração, literatura, comércio, filologia, in-
dústria, cultura. Se o seu perfil e a sua ação política ganhavam densidade nos periódi-
cos, como afirma Campos (2008), sua produção de livros, sobretudo os didáticos, lhe 
conferiu um papel de destaque no pensamento socioeducacional brasileiro entre o fi-
nal do século XIX e o início do XX. Deve-se recordar que Rocha Pombo foi o primeiro 
formulador de um projeto de universidade para a jovem Província do Paraná, ainda 
em 1892. Mas, mesmo que tivesse conseguido a concessão para o empreendimento, 
chegando até mesmo a adquirir o terreno para a edificação, seu projeto fracassou. 
Para alguns dos estudiosos da sua trajetória, aquele fracasso estaria intimamente re-
lacionado ao seu fracasso como político, pois não conseguiu mobilizar os esforços 
necessários para a criação da universidade (QUELUZ, 1994; CAMPOS, 2008).
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Ainda em 1892, publicou o livro Visões e o romance Petrucello. Na época, es-
creveu a crônica Para a História, livro que retrata os efeitos da Revolução Federalis-
ta no Paraná, a qual vitimou seu amigo Barão do Serro Azul. Esta crônica só seria 
publicada en 1980. Suas conexões intelectuais o levaram a participar da revista O 
Cenáculo, entre 1895 e 1897, conduzida por um dos mais destacados grupos de in-
telectuais do seu tempo. Foi um dos idealizadores da concepção de uma cultura au-
tenticamente paranaense, que redundaria no Movimento Paranista, o qual pretendia 
destacar a contribuição original do Estado no âmbito da cultura nacional, além de 
ter forte aproximação com o Simbolismo. Em 1897, mudou-se para o Rio de Janeiro, 
onde iniciou sua carrera de historiador com seu primeiro livro didático, História da 
América, de 1900 (TABORDA DE OLIVEIRA, 2011). Inicia em 1905 a publicação 
da coleção de dez volumes de História do Brasil, uma de suas obras mais famosas e 
importantes, assim como sua obra literária simbolista No Hospicio. Rocha Pombo foi 
também professor de História Geral da efêmera Universidade do Povo, de orientação 
socialista, a partir de 1912, e profesor concursado do Colégio Pedro II e da Escola 
Normal. Em 1911, publicou Contos e pontos; en 1918, Notas de viagem. Em 1933, foi 
eleito para a Academia Brasilera de Letras, mas não assumiu o fardão, pois já estava 
com a saúde debilitada. Morreu em 26 de junho de 1933, aos 75 anos, no Rio de Ja-
neiro, em absoluta penúria financeira. Na ocasião, foi homenageado pelo grêmio dos 
alunos do Colégio Pedro II.3

EDuCAÇÃO E EsClARECIMENTO COMO CONDIÇÃO DA 
MODERNIZAÇÃO

Em A supremacia do ideal, livro escrito e publicado em 1883, José Francisco da 
Rocha Pombo tece com precisão não apenas o elogio do pensamento rigoroso, mas 
do próprio intelectual como sujeito social privilegiado. Muito jovem – contava com 
25 anos à época –, o autor se valia de um repertório bastante eclético para sustentar 
a premência do trabalho intelectual sobre todas as outras formas de intervenção na 
cultura – para ele, civilização. Na sua pena, esta se caracterizaria pelo menos em 
quatro sentidos distintos, mas complementares: 

3 Agradeço a Eliezer Raimundo de Souza Costa pela disponibilização da fonte que nos oferece a homenagem 
recebida pelo autor.
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1. como uma luz crescente a irradiar da enorme coletividade humana (1883, 
p. 246); 

2. a lâmpada maravilhosa que recebemos de gerações idas (p. 282); 
3. o que resulta de todos os espíritos, do que a humanidade tem de belo e de 

grande e que faz aproximar-se sempre da divindade (p. 283); 
4. civilizar é, pois desenvolver o sentido moral (idem). 

Rocha Pombo conclui o seu livro justamente fazendo apologia do seu ideal 
de formação, expresso já no seu título: “A felicidade geral dos homens é o ideal da 
civilização de que somos portadores” (p. 326). Essas acepções, em alguns casos, se 
aproximam da ou complementam a noção de progresso, largamente utilizada pelo 
autor, na qual está presente também uma preocupação com a organização material 
da vida: “Logo, nada devido a um só indivíduo; logo, o progresso devido a muitos, 
devido por conseqüência a todas as épocas, desde que o homem pensa” (p. 254). A 
solidariedade humana, expressão última das suas preocupações, “é conseqüência da 
solidariedade histórica” (p. 254). Daí que o progresso seria, também, “a sucessão har-
mônica de fatos tendendo para um fim” (p. 254):

O progresso de que gozamos significa evidentemente que a humanidade é 
portadora de tudo que fizeram os homens de todos os tempos, e que uma 
época é sempre definição, ou melhor, a síntese de muitas épocas; assim 
como as gerações tem sempre em si tudo que tiveram as gerações pre-
cedentes. Sem admitirmos esses laços com o passado, sem a consciência 
dessa plena solidariedade com tudo que passou, não há ciência, não há 
desenvolvimento real e efetivo, não há progresso sólido (p. 277).

No autor, é nítida a apologia da história como a sciencia mater. Rocha Pombo 
estabelecia uma profunda correlação entre as realizações do espírito e as realizações 
materiais ao longo da história da humanidade, deixando claro que não via possibili-
dade do desenvolvimento intelectual – tomado por ele como espiritual – sem o de-
senvolvimento das forças produtivas da sociedade brasileira e da expansão das opor-
tunidades educativas. Escrevia isso no contexto de uma sociedade que não abolira a 
escravidão ou as formas de poder baseadas no compadrio.

Assim, suas preocupações se voltavam, também, para questões do universo 
cotidiano da recém-emancipada Província do Paraná. Homem engajado nos proble-
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mas do seu tempo, nas suas primeiras intervenções políticas pela imprensa, fazia o 
elogio do industrialismo, no mesmo movimento que criticava a política de imigra-
ção da Província, bem como o estado da instrução pública naquele período. Em um 
conjunto de cartas destinadas a Carlos de Carvalho, então presidente da Província do 
Paraná, publicadas entre 1882 e 1883 na Secção Livre, da Gazeta Paranaense, o jovem 
jornalista já relacionava a “esplêndida civilização industrial do velho mundo” com os 
limites do modelo de imigração adotado pela Província. Para ele, aquela forma de 
imigração “de modo algum poderia contribuir para a prosperidade de nossa lavoura 
e de nossas indústrias, nem para os progressos de nossa civilização moral” (1882, 
p. 2). Sua crítica recaía sobre o fato de que as levas imigratórias da Europa estavam 
baseadas em comunidades pobres, de pouca instrução, que chegavam ao país para 
atuarem como mão de obra na lavoura. Em uma dessas cartas, ainda, caracterizaria a 
colonização para o país como necessidade de:

I. um elemento de civilização ou progresso moral;
II. um elemento de produção ou de progresso material. 

Na sequência do seu artigo, ironizava as autoridades que se esmeravam em 
preencher relatórios denunciando o “atraso moral” do povo, a “falta de progresso”, o 
“desprestígio da razão pública”, “o procedimento burocrático”, “a falta de civilização 
do povo”, mas que não faziam mais que exercitar peças de retórica a fim de apaziguar 
quaisquer tipos de críticas aos atos da administração. Para ele, havia um enorme fos-
so entre as queixas expressas nos documentos emanados do Estado e as efetivas rea-
lizações daquele para a superação dos limites materiais e culturais da nova Província.

Parece-me, pois, que Rocha Pombo, intelectual fixado ainda distante dos gran-
des centros naqueles anos, está no coração do debate sobre a modernização do Brasil, 
no que essa noção remete a uma dimensão da organização social que podemos carac-
terizar como econômica ou material, e que tem no industrialismo e na urbanização 
dois dos seus motores. Mas também se mostra um apologista cauteloso dos “tempos 
modernos”, na medida em que a “avassaladora” marcha do progresso estaria, tam-
bém, reduzindo as possibilidades do espírito humano, ou da plena civilização em al-
guns países da Europa e, sobretudo, nos Estados Unidos. Ou seja, ecos do que Carva-
lho (2012) caracterizou como ambiente de reflexão romântico parecem tocar a mente 
e a pena deste intelectual, como no assombro do Fausto de Goethe diante dos efeitos 
da indústria moderna, o que denota alguma consciência da própria modernidade 
e remete à oposição antigos-modernos, que produziria em muitos intelectuais do 
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final daquele século um profundo sentimento de melancolia (BRESCIANI, 2004). No 
entanto, em Rocha Pombo, essa oposição não se caracterizará pela ruptura, mas pela 
atualização crítica do passado, como vemos em História da América, de 1900, assim 
como pela ênfase em uma dimensão estética da existência que permite uma inflexão 
em direção ao indivíduo sensível, que toma a razão como mais uma das dimensões da 
vida, não a única ou a preponderante.

Não por outro motivo, mais do que apenas profícuo escritor e produtor de livros 
didáticos, pelo que ficou mais conhecido no debate intelectual brasileiro, podemos ver 
em Rocha Pombo um defensor ardoroso da elevação moral e intelectual do povo, tal 
como ele expõe em A religião do belo, de 1882, e A supremacia do ideal, de 1883. Essa 
ênfase o leva a problematizar a relação entre instrução e educação, a destacar o papel 
da família no plano educacional, a enaltecer o papel da mulher, a advogar a igualdade 
dos negros diante dos brancos, a estabelecer duras críticas às políticas educacionais de 
então e à própria escola como agência de formação. Republicano, democrata e abolicio-
nista, este livre pensador de formação eclética se volta contra a política do favor carac-
terística do Império brasileiro, enaltecendo o esforço individual, o trabalho intelectual, 
a solidariedade humana como filha da história e o devir humano como fruto da relação 
imanente entre o indivíduo e a sociedade, tratando os indivíduos como filhos da “mes-
ma família humana”. Para ele, o indivíduo egoísta seria nocivo à coletividade, motivo 
pelo qual parece inscrever a realização de espíritos individuais livres na longa marcha 
de desenvolvimento do pensamento criativo da humanidade. 

Mais que relacionar seu pensamento ao anarquismo, ao socialismo ou ao po-
sitivismo, como pretendem alguns (BEGA, 2003), ou ao simbolismo, como desejam 
outros (SANTOS, 2007), localizo na sua obra inicial ecos de uma ambiência marca-
da por um conjunto de características comuns a muitos homens do período: uma 
formação eclética e autodidata com pretensão erudita, característica dos livres-pen-
sadores; uma tendência a abarcar diferentes domínios da cultura de forma livre, o 
que nos permite diferenciar o intelectual do profissional/especialista, sobretudo no 
contexto do século XIX, como propõe Williams (2007); uma consciência, ainda que 
difusa, do seu lugar como “pensador” dotado de um senso de missão em relação ao 
que é humano/público/universal. Ao militar pela criação de uma universidade na 
jovem Província já no final do século XIX, o autor demonstra toda sua consciência do 
lugar que ocupa na batalha das ideias, no período.

Além desses aspectos, Rocha Pombo se mostra leitor contumaz e assume-se 
como um escritor que deve fazer chegar a todos as suas reflexões por diferentes meios 
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de divulgação. Daí que a imprensa, em especial – note-se a sua apologia do prelo! 
–, e o jornalismo, em particular, seriam para ele dois elementos constituidores da 
possibilidade de intervenção do intelectual sobre um universo de problemas afeitos 
à esfera pública. 

Entendo que este conjunto de características combinadas, permite indagar 
sobre o papel e o lugar do intelectual na história. Tendo em mente a intervenção do 
intelectual Rocha Pombo, portador de um percurso bastante singular, mas de modo 
algum uma ave rara no universo dos intelectuais do final do século XIX, no Brasil, 
pretendo discutir, então, um conjunto de possibilidades conceituais presentes nas 
tópicas de Raymond Williams e Edward Thompson, como uma possibilidade a mais 
de pensar os intelectuais e as suas histórias. Em que medida essas reflexões se ar-
ticulam ou não com os recentes esforços de renovação da história intelectual não 
é minha preocupação, aqui, ainda que, em alguns momentos, sejam inevitáveis as 
aproximações com reflexões atuais neste âmbito. Mas a minha percepção do intelec-
tual paranaense como um trabalhador das ideias permite a aproximação com noções 
teóricas bastante caras ao historiador inglês, Edward Thompson, e ao sociólogo e 
crítico cultural galês, Raymond Williams.

CulTuRA E EXPERIêNCIA COMO POssIBIlIDADE DE PENsAR O 
INTElECTuAl NA HIsTóRIA

No Brasil, a cultura e a educação foram pensadas principalmente a partir de 
uma lógica estatal, ainda que diferentes vozes disputassem o espaço pela constru-
ção de uma educação pública.4 Entendo que esse é um dos aspectos pelos quais 

4 O espaço público não se confunde com a sua dimensão estatal. É da tradição do pensamento social brasilei-
ro reivindicar que aquilo que é público estivesse fundamentalmente radicado no âmbito do Estado, sobretu-
do pela necessidade de financiamento e ordenamento. Não foi diferente com a educação, sobretudo a escolar, 
e é reconhecida a presença de diferentes intelectuais em diferentes postos do Estado, ao longo do engendra-
mento do Brasil como nação independente. Ainda é preciso fazer um inventário mais pormenorizado dessas 
relações no âmbito educacional. De toda forma, Rocha Pombo reivindicava em suas obras uma dimensão 
pouco estudada dos processos de formação, que ele chama de educação social, a qual remete a um processo 
de transmissão da cultura para além dos muros da escola, fundado do mutualismo e no intercâmbio de ex-
periências. A autoridade dos processos educativos não viria apenas do aspecto geracional, mas das diversas 
maneiras como diferentes indivíduos atuam na realidade e fazem circular as suas formas de compreender 
essa mesma realidade. Daí que para ele a escola seria apenas uma das dimensões da educação social, e sua 
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as contribuições de Edward Thompson podem nos ajudar a pensar nas diferentes 
formas de engendramento do próprio campo educacional, em geral, e da história 
intelectual, em particular, ainda que isso não estivesse no seu horizonte estrito de 
problemas, como esteve, por exemplo, na larga trajetória de um dos seus mentores, 
Christopher Hill (1992).

Retomamos aqui a ideia de “fazer-se” (the making), ou seja, de os indivíduos 
– e as classes (que nascem como grupo), no caso de Thompson – serem sujeitos da 
sua própria formação, do processo que poderá permitir a ideia de emancipação.5 
Na tradição ibérica que marcou a cultura brasileira – com forte acento católico –, a 
formação é um processo tutelado. Já na tradição anglo-saxônica, marcada pela Igreja 
reformada, ela é reconhecida, sobretudo, como um esforço de autodeterminação. Daí 
a noção de que os indivíduos se formam, e não são formados.6 Thompson sempre 
demarcará em suas obras o entendimento de que “formar-se” é manifestação de uma 
vontade autodeterminada (2001). Porém, é preciso sempre ter em mente que, para o 
historiador inglês, o seu sujeito prioritário é coletivo, pois se trata da autoconsciência 
da classe operária ou da cultura consuetudinária que marca o “povo” inglês do século 
XVIII (THOMPSON, 1998). Ainda assim ele nos oferece inúmeros exemplos, sobre-
tudo em A formação da classe operária inglesa (1987) e Os românticos (2002), da luta 
de indivíduos singulares para lograr obter o conhecimento que permitiria sobrepujar 
diferentes formas de sujeição e dominação. Na segunda das obras referidas, encon-
tramos, inclusive, o memorável ensaio Desencanto ou apostasia?, o qual muito pode 
nos ajudar a refletir sobre o silêncio ou a mudança de atitude dos intelectuais quando 
aquilo que era considerado alternativa crítica e contestatória torna-se expressão ma-
nifesta do status quo, torna-se poder que mantém formas consagradas de alijamento, 
exclusão e dominação da maioria, como podemos ver também nos embates em torno 
de ideias. Ou seja, ainda que Thompson tenha desenvolvido um aparato explicativo 
levando em conta uma experiência coletiva manifesta na formação de uma classe, 

força estaria na possibilidade comeniana de levar todas as luzes do conhecimento a todos. Então, quando 
escrevia sobre educação escolar, Rocha Pombo já o fazia mirando a educação de massas, o que fez com que 
alguns o qualificassem como um herdeiro da tradição socialista (QUELUZ, 1994).
5 Parte das considerações aqui desenvolvidas foram publicadas em Taborda de Oliveira (2008).
6 Notem-se os indícios de que Rocha Pombo vinha de uma família protestante, o que permite supor uma 
rede de sociabilidade distinta daquelas demarcadas pelo catolicismo imperante no século XIX.
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mobilizados com o devido cuidado, os seus contributos originais permitem pensar 
como um homem com uma trajetória pouco comum para os padrões da época po-
deria vir a se tornar um importante pensador dos fundamentos da nação brasileira, 
a ponto de poder ser incluído no fundo comum proposto por Bresciani (2004). 

Este aspecto parece-me um elo interessante para pensarmos a crítica de Ro-
cha Pombo à cultura do favor e do privilégio que marcaram o século XIX, no Brasil 
(SCHWARZ, 2001). Naquele contexto, Rocha Pombo recorria à noção de esforço 
individual justamente para demarcar o seu desacordo com as maneiras tradicionais 
de projeção perpetradas pelas elites de então. Também reconhecia a necessidade 
de pensar o indivíduo como constituinte de um grupo maior, do qual receberia os 
influxos necessários para a sua trajetória formativa (note-se que ele frequentava 
um círculo cultural de grande representatividade à época, no Paraná, embora isso 
não se desse pela sua condição econômica). Naquela sua rede, para seguirmos uma 
expressão cara a Sirinelli (2003), que incluía homens como Nestor Vitor, Cruz e 
Souza, Emilio de Menezes, Emiliano Perneta, entre outros que marcaram uma ge-
ração, o tema da renovação da cultura era pedra de toque, ainda que Rocha Pombo 
se destacasse em relação aos demais pelo valor que concedia à educação para a 
consecução daquele projeto. 

Se devemos ter cuidado com a transposição do conceito amadurecido no 
âmbito da história intelectual aos últimas décadas do século XX, como sugere Si-
rinelli (2003), ainda assim não podemos negar que Rocha Pombo e aquele grupo 
de homens de letras possuíam uma autoconsciência do seu lugar na organização 
da cultura, além de alimentarem um sentimento de missão pública, como sugere 
Vieira (2007), materializado na sua obsessão pela imprensa. Esforço individual e 
influxos coletivos demarcariam a possibilidade de formação daqueles indivíduos 
e, por conseguinte, a sua possibilidade de intervenção social crítica, sem a tutela, 
mas em relação com outros, o que permite pensar na noção de um intelectual de 
tipo moderno, sem temer o risco do anacronismo. No seu horizonte de intervenção 
pontificava uma veemente defesa do espaço público, algo que acompanharia Rocha 
Pombo ao longo da sua vida. Como ele próprio se afastaria da política – lembremos 
que chegou a ser deputado provincial – e se voltaria para o espaço estrito do jor-
nalismo e da literatura, é possível perguntar sobre um possível “desencanto” deste 
intelectual ou, ao menos, sobre a sua “acomodação” a um contexto político em 
ebulição, justamente no momento do reordenamento político-partidário conheci-
do no Brasil nas últimas décadas do século XIX, que tinha na política do favor um 
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dos seus elos mais sólidos.7 Talvez pela sua própria origem e pertencimento social, 
o autor reivindicasse o mérito, o esforço, a competência como condição de afirmação 
dos indivíduos na arena pública, o que ajudaria alguns estudiosos da sua obra a loca-
lizarem ali aproximações com o socialismo e até mesmo com o anarquismo. Seja como 
for, e independentemente de qualquer classificação, para Rocha Pombo as realizações 
do espírito não eram atributos apenas dos mais abastados ou dos bacharéis; antes, en-
tendia que o desenvolvimento intelectual e moral era uma prerrogativa de todos e as 
possibilidades para a sua plena realização deveriam ser garantidas pelo Estado e pela 
sociedade. Parecia, pois, ter consciência da sua própria condição intelectual, na medida 
em que tinha o sentimento de missão para a reforma moral da sociedade no seu hori-
zonte (VIEIRA, 2011). A sua obsessão pela imprensa e seu ímpeto polemista ajudam a 
afirmar que o autor se via como um homem capaz de influir nos destinos da sua época 
(VIEIRA, 2007). Assim é que podemos vê-lo compartilhando o fundo comum dos ho-
mens do século XX no que se refere às condições de fundação de uma nação civilizada.

Dessa maneira, voltando a Thompson e às possibilidades heurísticas da sua 
obra para indagarmos a trajetória de um intelectual como Rocha Pombo, entendo 
que a força da sua reflexão repõe a força descritiva de noções fundamentais para 
pensarmos as possibilidades da formação também dos intelectuais, uma vez que não 
abandona a tensão entre processo e estrutura, indivíduo e determinação histórica, 
ideologia e cultura, ser e consciência sociais, frequentemente tão negligenciados 
quando se trata de estudar os intelectuais e suas trajetórias. 

7 Não há consenso na historiografia brasileira sobre as formas de organização ou a “ideologia” de partidos 
políticos imperiais no Brasil. Em termos gerais, o Partido Conservador surge por volta de 1840 a partir 
de uma composição entre alguns restauradores liberais e monarquistas. Destes últimos nasceria também 
o Partido Liberal. Perto de 1860 membros dos dois partidos fundariam o Partido Progressista, embora os 
dois primeiros permanecessem na cena política até o início da República, em 1889. Em geral, o Partido 
Conservador, com forte presença de burocratas do Estado imperial, desejava a centralização política e refor-
mas sociais, como o fim da escravidão e a Lei da Terra. Entre seus membros se encontravam os principais 
responsáveis pela agricultura de exportação. Do Partido Liberal, por sua vez, faziam parte agricultores que 
produziam para o mercado interno, profissionais liberais e alguns poucos industriais, bem como os grandes 
proprietários de terra. Eles defendiam a descentralização do poder e o fortalecimento do poder local ou 
provincial. Mas no período as composições políticas foram tão flexíveis quanto a apropriação de ideias sobre 
participação política e o papel do Estado. Rocha Pombo defendia o fim da escravidão, reformas sociais, a 
difusão da educação pública, estatal e gratuita. Além disso, estava ligado aos produtores de gado e erva-mate, 
duas indústrias que dependiam de exportação e comércio com os países do Rio da Prata. Sobre a política 
imperial, ver Carvalho (2003). Para uma interpretação da circulação de ideias políticas no Brasil chamada 
pelo autor de “ideias fora do lugar”, ver Schwarz (2001).
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Ao definir cultura como um conceito descritivo, Thompson atribui a ela di-
ferentes conotações. Seja como “atitudes, valores, artefatos e significados” (2000, p. 
12), seja como “produtos culturais ou do espírito” (1987c, p. 330), a cultura é enten-
dida como lugar de transmissão de habilidades e produção de sensibilidades, sempre 
cortada pela noção de reciprocidade, que guarda alguma relação com o que Rocha 
Pombo chamava de solidariedade histórica. Como movimento, a cultura traz a possi-
bilidade de reinvenção, como também a perspectiva de conformação. Mas é no jogo 
dessas possibilidades que emerge a sua riqueza e fecundidade, inclusive como pers-
pectiva historiográfica. 

Mas a “resultante” histórica não pode ser concebida proveitosamente 
como o produto involuntário da soma de uma infinidade de volições in-
dividuais mutuamente contraditórias, já que essas “vontades individuais” 
não são átomos desestruturados em colisão, mas agem com, sobre e contra 
as outras “vontades” agrupadas, como famílias, comunidades, interesses e, 
acima de tudo, como classes.
Pois essas “vontades individuais”, por mais “particulares” que sejam as 
suas “condições de vida”, foram condicionadas em termos de classes; e se 
a resultante histórica é então vista como a conseqüência de uma colisão 
de interesses e forças de classe contraditórios, podemos ver então como 
a agência humana dá origem a um resultado involuntário – [...] – e como 
podemos dizer, ao mesmo tempo, que “fazemos a nossa própria história”, e 
que “a história se faz a si mesma” (THOMPSON, 1981, p. 101).

O historicismo thompsoniano permite que pensemos e questionemos a sin-
gularização, a particularização, a fragmentação absoluta. Para esse autor, mesmo a 
agência de indivíduos singulares está marcada por um horizonte histórico inesca-
pável: “Somos agentes voluntários de nossas próprias determinações involuntárias” 
(THOMPSON, 1981, p. 101). Para Thompson, quando falamos de experiência, “Es-
tamos falando de homens e mulheres, em sua vida material, em suas relações deter-
minadas, em sua experiência dessas relações, e em sua autoconsciência dessa expe-
riência” (1981, p. 111). 

Uma variante dessa compreensão parece estar no horizonte de preocupações 
de Rocha Pombo em relação às tensões indivíduo/sociedade, história/modernidade, 
formação/liberdade, tal como o autor localiza o “gênio” na história do pensamento 
(POMBO, 1883). Para ele, o gênio seria aquele que melhor expressa o que foi capaz 
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de produzir a humanidade na sua longa trajetória de autoconstituição. Seria a sínte-
se não acabada da tensão entre indivíduo e cultura, entre continuidade e mudança. 
Deve-se destacar que o intelectual paranaense se situava na esfera de uma família 
de classe média empobrecida, constituída de mestres-escolas, com acesso restrito à 
partilha do poder e aos grandes núcleos políticos da época. Depreende-se que sua 
chegada à política decorre da sua cultura e capacidade de exposição pública de ideias. 
Suas ideias, ousadas para a época e para aquele contexto, e o repertório que o consti-
tuía podem ser responsáveis também pelo seu fracasso político.8

Aquilo que muitos caracterizam e criticam como as idiossincrasias, os impas-
ses, os tateios dos intelectuais, Thompson nos provoca a pensar em termos de expec-
tativas, interesses, necessidades e valores. Isso permite superar aquelas análises por 
demais particularizadas das trajetórias intelectuais, com as quais perdemos de vista 
possibilidades inclusive diacrônicas de análise, como aquela anunciada por Ray-
mond Williams (2003) em termos de tradição seletiva. Também permite nos acau-
telarmos contra a tentativa de enquadramento generalizado de experiências diversas 
em um mesmo esquema interpretativo, no que se refere à relação de intelectuais com 
a cultura e a sociedade, algo já ensinado por Christopher Hill (1992) na sua crítica à 
tradicional história das ideias. A fecundidade da obra de Thompson reclama o zelo 
permanente com o diálogo entre as duas perspectivas. Contra a leitura abstrata e 
generalizante, Thompson nos lembra que “nenhuma ideologia – ou sistema de idéias 
– é inteiramente absorvida por seus partidários: na prática, ela multiplica-se de di-
versas maneiras, sob o julgamento dos impulsos e da experiência” (1987b, p. 278). Aí 
novamente se destaca a força da ideia de formação na obra daquele historiador. 

Obviamente esse diálogo se processa em ambas as direções. [...] Eviden-
temente a consciência, seja como cultura não autoconsciente, ou como 
mito, ou como ciência, ou lei, ou ideologia articulada, atua de volta sobre 
o ser, por sua vez: assim como o ser é pensado, também o pensamento é 
vivido – as pessoas podem, dentro de limites, viver as expectativas sociais 
ou sexuais que lhes são impostas pelas categorias conceptuais dominantes 
(THOMPSON, 1981, p. 17).

8 Rocha Pombo casou-se com a filha de um rico latifundiário de Castro, Carmelita Madureira Azambuja, 
ligado ao Partido Conservador. É possível sugerir que suas ideias não coadunavam com nenhum dos partidos 
que polarizavam a cena política no final do século XIX, no Paraná e no Brasil.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   49 18/6/2014   16:09:55



50 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

Assim, se “o meio intelectual constitui, ao menos para seu núcleo central, um 
‘pequeno mundo estreito’” (SIRINELLI, 2003, p. 234), nem por isso devemos esque-
cer que a sua afirmação se dá pela capacidade que lhe é peculiar de pensar-se em rela-
ção à ambiência que o sustenta. Ao remeter-nos à cultura e à experiência, Thompson 
o faz referindo-se ao enriquecimento que uma inflexão em direção à cultura pode 
proporcionar ao ofício do historiador, o que parece fecundo no exercício de com-
preender a história intelectual. Para ele, aquela perspectiva

[...] traduz-se primordialmente não na construção do modelo, mas na 
identificação de novos problemas, na visualização de velhos problemas em 
novas formas, na ênfase em normas (ou sistemas de valores) e em rituais, 
atentando [...] para as expressões simbólicas de autoridade, controle e he-
gemonia (2001, p. 229).

Pois aí temos uma mostra significativa de que aspectos do seu pensamento 
podem contribuir para o entendimento dos problemas atinentes aos intelectuais e 
suas histórias, à sua trajetória, formação e produção. Seguindo a crítica de Christo-
pher Hill (1992) à história das ideias ou dos intelectuais, Thompson contribui para 
repor justamente noções ligadas a uma perspectiva de dominação da cultura, de con-
flito e de movimento. Ou seja, para ele diferentes indivíduos e grupos produzem, 
apropriam e definem o seu lugar no mundo a partir de um processo no qual ideias 
em disputa pagam o seu tributo aos lugares de poder que definem as suas possibili-
dades de intervenção social e cultural. Isso nos levaria a considerar excessivamente 
atomizadas aquelas perspectivas que concebem os indivíduos (ou mesmo grupos) 
como mônadas capazes de sozinhos, (re)significar as pressões da cultura (JAY, 1993), 
reafirmando a necessidade de indagar os intelectuais e suas histórias de acordo com 
aqueles três níveis propostos por Sirinelli (2003, p. 262): ideologia, cultura política e 
mentalidades coletivas.

Ao indagarmos, então, no nosso exemplo, como Rocha Pombo teve malograda 
sua iniciativa de fundação de uma universidade no Paraná, já na última década do sé-
culo XIX (CAMPOS, 2008), e como suas intervenções na tribuna parlamentar sobre 
a propriedade e a modernização da produção não agradaram a nenhum dos lados da 
cena política da passagem do século XIX para o XX no Estado, mais do que admitir 
que estivesse deslocado naquela ambiência é preciso inquirir se ele dispunha do mes-
mo suporte material (leia-se econômico) e da “herança da fortuna” que permitissem 
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a divulgação e sustentação das suas ideias, como possuíam a maioria dos intelectuais 
do período. Mesmo as possibilidades abertas pela sua aproximação com os grandes 
latifundiários do segundo planalto paranaense quando do seu casamento, parecem 
ter sucumbido à reação que as suas ideias modernizadoras e arrojadas provocaram 
nos diferentes blocos da elite local. Ou seja, pode-se especular que à cultura política 
de então não interessassem os anseios renovadores de Rocha Pombo, até mesmo se 
pensarmos em termos de definição ideológica. 

Não podemos prescindir da noção muito cristalina de que sujeitos como Rocha 
Pombo têm consciência de que são objeto de abuso, arbítrio, dominação etc. Porém, a 
autoconsciência do intelectual não é predicado de vontades individualizadas, somen-
te, mas de perspectivas de grupo daqueles que se opõem às tentativas unilaterais de 
conformação, ainda que devamos ter cautela quando falamos de uma categoria social 
específica – os intelectuais – no final do século XIX, no Brasil, que caracterizaria um 
grupo específico e necessariamente distinto de outros grupos sociais.9 Mas se o in-
telectual não pode ser pensado fora de uma determinada ambiência, então é forçoso 
pensá-lo como fruto de uma tensão entre singularidade e universalidade.

Assim, a partir da sua experiência própria e com o recurso à sua instru-
ção errante e arduamente obtida, os trabalhadores formaram um quadro 
fundamentalmente político da organização da sociedade. Aprenderam a 
ver suas vidas como parte de uma história geral de conflitos entre, de um 
lado, o que se definia vagamente como “classes industriosas” e, de outro, a 
Câmara não reformada dos Comuns (THOMPSON, 1987, p. 304).

À primeira vista, a alusão ao texto de Thompson pode parecer descontextuali-
zada, dado que ele se ocupa do fazer-se coletivo da classe operária inglesa, que surge 
de um profundo mergulho nas lides do trabalho, mas também da circulação e produ-
ção de ideias sobre a condição dos trabalhadores em geral. Ou seja, já no seu início 

9 Mesmo na Inglaterra e na França os intelectuais como grupo social distintivo, tal como foi assumido ao 
longo do século XX, é um fenômeno do final do século XIX e sua história ainda mais recente (SIRINELLI, 
2003). No entanto, se podemos ver o gérmen da categoria intelectual apenas no início do século XIX, não 
se pode negar que havia, já no Império brasileiro, um tipo de homem público que tinha como premissa a 
divulgação das suas ideias por meio da cultura escrita. Daí a adoção, aqui, da noção teórica intelectual, ainda 
que ela não tenha para o período o mesmo significado difundido hoje, no âmbito da história.
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uma tradição baseada no mutualismo e na reciprocidade marca o seu processo de 
formação. No entanto, a obra de Rocha Pombo nos relembra constantemente que 
os indivíduos se fazem também a partir de condições objetivas e em acordo com a 
universalização geral das oportunidades de elevação intelectual e moral. Logo, ao 
caracterizar Rocha Pombo como intelectual, “engajado” nos problemas da sua época, 
pretendo conferir à sua intervenção um caráter de militante da e pela cultura, na 
disputa por diferentes sentidos no que tange à definição de uma sociedade e de uma 
cultura de caráter moderno no Paraná e no Brasil das décadas finais do século XIX. 

Considerando que a sua formação como advogado é tardia – apenas na década 
de 1920, quando contava com mais de 50 anos de idade e já era um historiador con-
sagrado – e que a sua formação se deu no âmbito doméstico na pequena Morretes, 
no colo da Serra do Mar paranaense, podemos especular sobre a sua trajetória for-
mativa. Provavelmente ela tenha se dado pelo contado com viajantes que percorriam 
a rota comercial que cruzava sua cidade natal, a qual ligava as áreas de produção de 
erva-mate ao Porto de Paranaguá, ou por viagens pessoais, aspectos que precisam de 
maior esclarecimento. Sabe-se, como já foi sinalizado, que viria a ser amigo do Barão 
do Serro Azul, a quem homenageia em sua obra A supremacia do ideal, e que Mor-
retes possuía inúmeros engenhos de beneficiamento da planta. Considerando que se 
negociava erva-mate com os países da Bacia do Prata, e sabendo-se que Rocha Pom-
bo chegou a publicar em jornais de Montevidéu e Buenos Aires, pode-se especular 
que teria participado de uma outra rede de sociabilidade, além daquela dos círculos 
intelectuais próprios do Paraná, que ligava o Brasil aos países do Cone Sul, em função 
da produção e comercialização daquele produto da incipiente indústria nacional, na 
qual o Paraná tinha grande destaque.10

Sendo a preocupação central deste trabalho o lugar do intelectual e das ideias 
na história, julgo importante recuperar as belas páginas de Thompson sobre a cons-
ciência da classe operária que se fazia nas décadas iniciais do século XIX em solo 
inglês, uma vez que o historiador afirmará o autodidatismo – traço marcante na obra 
de Rocha Pombo – como um elemento fundamental na busca do esclarecimento que 

10 Depois que se desloca para Castro e, posteriormente, Curitiba, é que Rocha Pombo se aproxima do movi-
mento conhecido como Paranismo, frequentando um dos principais círculos intelectuais da Província. Mas 
mesmo antes disso já procurava ocupar a cena pública pela via da imprensa, produzindo seus próprios livros 
e alguns periódicos.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   52 18/6/2014   16:09:55



53
O lugar do intelectual no prelúdio da modernidade: experiência e tradição seletiva na obra de  
José Francisco da Rocha Pombo

permitiu o surgimento da consciência da classe a partir de problemas do seu cotidiano 
(2002, p. 35-36). Considerando que muitos dos sujeitos que ajudaram a fazer aquela 
história eram artesãos, domésticos, enfim, trabalhadores, caracterizados pelo historia-
dor como pensadores, Thompson mostra como no seu tempo livre, às vezes às altas ho-
ras da noite, à luz de velas, se desenvolvia uma cultura vigorosa pelo contato com uma 
produção a que eles só poderiam ter acesso de forma indireta. Entre os elementos em 
desenvolvimento se destacavam o letramento, a instrução e a linguagem, muitas vezes 
adquiridos de forma autodidata, a partir de fragmentos de obras capturados das mais 
diversas maneiras, mas que estavam longe de formar um torno harmonioso e coerente, 
como às vezes julgamos constituir o processo formativo dos intelectuais. 

Mais do que diletante, aquela cultura se desenvolvia também com o consór-
cio de um saber utilitário e de uma ativa política de intervenção pública; nas ruas, 
tabernas e mercados, onde textos das mais diversas naturezas eram lidos em voz alta 
para aqueles que não sabiam ler, onde eram representadas peças que retratavam a 
miséria dos pobres e a opulência dos ricos, onde eram discutidos com veemência os 
arbítrios do poder, onde eram produzidos impressos baratos acessíveis à maior parte 
da população (THOMPSON, 1987c).11 Esse saber utilitário cumpria um papel funda-
mental no desenvolvimento intelectual e na emergente consciência da classe operária 
daqueles anos iniciais do século XIX, uma vez que permitia o acesso dos mais pobres 

11 “Observe-se que o saber utilitário seria um dos alicerces do desenvolvimento da chamada ciência moder-
na, partindo, sobretudo, da experiência de artesãos e marinheiros. A necessidade de enfrentamento dos seus 
problemas cotidianos fez com que muitos trabalhadores se valessem do conhecimento com uma perspectiva 
utilitária, isso é, aplicada. Ou seja, ao contrário do saber “desinteressado”, um saber capaz de fazer avançar a 
vida dos trabalhadores para um patamar mais qualificado. Sobre o seu desenvolvimento a partir do pensa-
mento inglês do século XVII e seguintes, ver Hill (1992). Em A formação da classe operária inglesa (a força 
dos trabalhadores), Thompson dedica longas páginas à importância do utilitarismo para o desenvolvimento 
da consciência e da afirmação da classe operária, mostrando que havia uma formulação do utilitarismo 
como doutrina oriunda da classe média – Jeremy Bentham e seus seguidores – e outra que ganhava relevo 
na cultura radical dos trabalhadores ao longo do século XIX, com forte acento romântico” (TABORDA DE 
OLIVEIRA, 2008). No caso de Rocha Pombo, a formação da consciência (civilização) estava diretamente 
relacionada com a perspectiva utilitária que requeria o “moderno mundo industrial” e o direito de todos 
os homens ao trabalho e à educação. Para aprofundar o conceito de utilitarismo, consultar o Dicionário 
do pensamento social do século XX (OUTHWAIRE; BOTTOMORE, 1996). Rocha Pombo tentou fomentar a 
industrialização no Paraná pela criação, em parceria com Nestor Victor, de culturas de uvas e do bicho da 
seda, em Curitiba, iniciativas que não lograram êxito. Para ele, um dos problemas do atraso da sua província 
natal e do próprio país era o não desenvolvimento da indústria, que tinha seu corolário em uma educação 
sem qualquer utilidade para o indivíduo ou a sociedade.
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a domínios culturais privilegiados de grupos dominantes. Não por outro motivo Ber-
nard Mandeville “estava muito menos inclinado a aceitar a educação universal. Era 
necessário que ‘toda uma multidão [...] habituasse seu corpo ao trabalho’, tanto em 
seu próprio benefício como para sustentar o lazer, o conforto e os prazeres dos mais 
afortunados” (THOMPSON, 1998, p. 14). A autoconsciência desse depoimento é lan-
cinante: por que deixar que os pobres se formem se o esclarecimento pode desvelar 
para eles os mecanismos de dominação? Ou seja, se afirmava por uns e se negava por 
outros a possibilidade de uma nova racionalidade e de uma nova sensibilidade. Des-
taque-se que a maior parte dos elementos que constituiriam uma cultura intelectual 
rigorosa e vigorosa viria dos usos e possibilidades do tempo livre, no sentido que 
permitia a fruição e a “exploração aberta do mundo”.

Parece mais próximo da verdade afirmar que o impulso de esclarecimen-
to racional, que (nos anos da guerra) ficara muito restrito à intelligent-
sia radical, era agora assumido pelos artesãos e por alguns trabalhadores 
qualificados (como muitos fiandeiros de algodão), com o ardor evangelista 
de levá-los a um “número ilimitado de membros”... A cultura artesã era, 
sobretudo, a cultura do auto-aprendizado (1987c, p. 321).

Ao recuperar o relato autobiográfico de um oleiro inglês, Thompson nos lem-
bra que “essa cultura autodidata nunca foi analisada adequadamente” (1987c, p. 329). 
Mas a dimensão mutualista do processo de formação não escapava às suas conside-
rações, e parece servir para lançarmos um olhar mais cuidadoso para a trajetória de 
Rocha Pombo e de outros intelectuais:

Mas a “instrução secundária” dos trabalhadores assumiu muitas formas, e 
o estudo solitário individual era apenas uma delas. Em particular os arte-
sãos não viviam tão enraizados em comunidades ignorantes, como se po-
deria facilmente imaginar. Perambulavam livremente pelo país, em busca 
de trabalho; à parte as viagens impostas pelas Guerras, muitos artífices 
trabalhavam no exterior, e a relativa facilidade com que milhares e milha-
res emigraram para os Estados Unidos e as colônias (movidos não só pela 
miséria, mas também pelo desejo de novas oportunidades ou de liberdade 
política) sugere uma fluidez geral na vida social. Nas cidades, uma cultura 
plebéia sólida e indecorosa coexistia, entre os artesãos, com tradições mais 
polidas (1987c, p. 330). 
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Nessa passagem, assim como em outras ao longo da sua obra, Thompson per-
mite que pensemos a partir da ideia de circularidade cultural: trocas culturais entre 
diferentes indivíduos, grupos e culturas parecem ser o nascedouro de muitos intelec-
tuais, entendidos como trabalhadores do pensamento engajado. 

É difícil saber, ao certo. Mas podemos especular que talvez esse fosse o caso de 
Rocha Pombo, uma vez que ele vivia em um lugar de grande circulação de viajantes, 
dada a proximidade com os portos paranaenses e a primazia da economia basea-
da no beneficiamento da erva-mate e na pecuária. Se considerarmos que essas duas 
dimensões da economia paranaense se voltavam, sobretudo, para o Sul, podemos 
especular que o fato de Rocha Pombo publicar em revistas e jornais da Bacia do Plata 
indica um circuito de relacionamentos que poderia permitir o desenvolvimento da 
sua trajetória intelectual de forma bastante incomum para o período, se pensarmos 
na maioria da população brasileira. Tudo isso, em alguma medida, ajudaria a dar 
forma ao processo formativo do intelectual, que, assim, não estaria isolado do fundo 
cultural comum de sua época, ainda que não fizesse parte ativa dos círculos aristocrá-
ticos e não tivesse obtido uma formação acadêmica tradicional. Em outros termos, 
segundo o próprio Rocha Pombo, o pensamento criativo de um homem só é possível 
pela própria história do desenvolvimento do pensamento de todos os homens. Ao 
externar pensamentos como este, Rocha Pombo foi tomado, talvez de maneira um 
tanto apressada, como um herdeiro do “socialismo utópico” (QUELUZ, 1994). 

Sua experiência, não tributária de uma cultura acadêmico-bacharelesca, pa-
rece advir de um conjunto de elementos díspares que constituiriam uma trajetória 
algo incomum. 

Essa agitação, esses acontecimentos, se estão dentro do “ser social”, com 
freqüência parecem chocar-se, lançar-se sobre, romper-se contra a cons-
ciência social existente. Propõem novos problemas e, acima de tudo, dão 
origem continuamente à experiência – uma categoria que por mais imper-
feita que seja, é indispensável ao historiador, já que compreende a resposta 
mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos 
acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo 
de acontecimento (THOMPSON, 1981, p. 15, grifos nossos).

Ao sugerir que a noção de experiência poderia contribuir para a fecundação 
dos estudos no âmbito da história intelectual, devemos ter clareza de que o próprio 
Thompson tomou o cuidado de situar aquela noção também como possibilidade, e 
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não como um a priori desencarnado de concretude histórica. Ao nos lembrar que com 
frequência os intelectuais “supõem que os comuns mortais são estúpidos”, Thompson 
destaca que “a verdade é bem mais nuançada: a experiência é válida e efetiva, mas 
dentro de determinados limites: o agricultor ‘conhece’ suas estações, o marinheiro 
‘conhece’ seus mares, mas ambos permanecem mitificados em relação à monarquia 
e à cosmologia” (THOMPSON, 1981, p. 16). Os intelectuais certamente têm cons-
ciência do meio no qual se movem. Ensina Thompson, e Rocha Pombo o sabia com 
acuidade, o indivíduo é sempre histórico, síntese de um acúmulo de experiências 
as quais são social e culturalmente demarcadas pela constante luta pela afirmação 
de determinadas perspectivas, ideias e ações sobre outras, o que conforma o jogo 
da luta cultural, estabelecido em situação de grande desigualdade de oportunidades. 
Um homem individual sim, mas de relações que poderiam ser definidas de maneira 
ora bastante objetivas, ora não tão objetivas assim, como assevera Thompson ao dis-
cutir a economia moral (1998), aspecto que parece ser uma busca obsessiva da obra 
e na trajetória de Rocha Pombo que denunciava com grande insistência o abandono 
intelectual ao qual estava lançada a população brasileira daquele fim de século. E a 
“população” à qual se referia não era apenas a elite branca, mas também escravos, 
imigrantes e todos os demais grupos sociais que lentamente definiam o povo brasi-
leiro, povo que Rocha Pombo considerava poder dar uma grande contribuição para 
o avanço da civilização. 

AMBIêNCIA COMO EsTRuTuRA DE sENTIMENTOs DEFINIDA POR 
uMA CulTuRA COMuM

Nesse ponto, julgo pertinente explorar em linhas muito gerais algumas das 
possíveis contribuições de Raymond Williams para as pesquisas no âmbito da histó-
ria dos intelectuais.12 Para esse autor, como para Thompson, a cultura pode ser enten-
dida como a síntese da economia, da política e da sociedade, e se desenvolve a partir de 
uma longa revolução que teria sua culminância em três dimensões: a política, expressa 
na consolidação da democracia, a econômica, manifesta no capitalismo industrial, 
e a cultural, que garante a expansão das oportunidades culturais e educacionais na 

12 Parte das reflexões aqui desenvolvidas estão apresentadas em Taborda de Oliveira (2012).
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metade do século XX, sempre tendo em mente que sua análise recai sobre a tradição 
inglesa. Com tal caracterização, Williams (2003) ajudou a desenvolver noções teóri-
cas, tais como cultura, cultura comum, estrutura de sentimentos e tradição seletiva, 
as quais julgo serem fecundas para pensar os intelectuais e sua história. 

Para o autor, a cultura pode ser caracterizada em pelo menos três dimensões:
1. a ideal, em que a cultura é um estado ou processo de perfeição em termos 

de certos valores absolutos e remete a uma condição humana universal;
2. a documental, segundo a qual cultura é o conjunto das obras intelectuais 

e imaginativas que registram a experiência humana; 
3. a social, que é a descrição de um modo determinado de vida, que expressa 

certos valores e significados não somente por meio da arte e da apren-
dizagem, mas também em instituições e no comportamento ordinário 
(WILLIAMS, 2003; 2007). Faz, ainda, uma distinção entre três níveis de 
cultura: 
a) a cultura vivida em um tempo e lugar determinado,
b) a cultura registrada em todos os níveis – a cultura de um período;
c) a cultura da tradição seletiva.

A cultura vivida de um momento e um lugar determinados só é plenamente 
acessível para quem neles vive. Já a cultura registrada (dos atos ordinários, mas tam-
bém da arte), define-se e é definida por um tempo e lugar específico e compõe boa 
parte do que é o suporte documental dos historiadores. Por fim, a cultura da tradição 
seletiva, uma vez que o que sobrevive não é determinado por seu próprio tempo, mas 
pelos tempos posteriores, que gradativamente compõem uma tradição: “Teoricamente, 
um período se documenta; na prática, esse documento é absorvido em uma tradição 
seletiva, e ambos são diferentes da cultura vivida” (WILLIAMS, 2003, p. 207).

Observe-se que a primeira das asserções identificadas por Williams nos apro-
xima bastante do entendimento de “civilização” expresso e difundido por Rocha 
Pombo. Isso novamente nos leva a destacar que o intelectual paranaense estava mer-
gulhado no clima difuso do final do século XIX, no que se refere às possibilidades do 
pensamento, com grande circulação e forte impacto sobre os intelectuais. Williams se 
refere à cultura inglesa e a autores como Carlyle, Goldsmith, Coleridge, Arnold, Mill, 
entre outros, os quais estão entre as referências citadas por Rocha Pombo ao longo da 
sua obra, ainda que ele se lamentasse por não ter condições de viajar, comprar livros 
ou frequentar boas bibliotecas (POMBO, 1883), o que nos faz pensar em como aces-
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sava os autores que mobilizava, muitos deles quase que seus contemporâneos. Mes-
mo com as dificuldades que denunciava, elas não impediam que o seu pensamento 
expressasse muitas das ideias em voga em diferentes partes do mundo na segunda 
metade do século XIX, o que lhe confere uma grande contemporaneidade com os 
problemas do seu tempo também no plano do pensamento, que poderia até mesmo 
ser considerado eclético nas suas referências. 

A menção àquele conjunto de autores compartilhados por outros intelectuais 
permite pensar no conceito de “cultura comum”, explorada por Williams a partir da 
tradição do romantismo inglês, a qual parece ter marcado fortemente a obra inicial 
de Rocha Pombo. 

Essa noção se opunha, na fase de argumentação que se desenvolveu entre 
os anos 1850 e 1860, à noção corrente de cultura como “alta cultura”, ou 
cultura dominante. Ao longo do tempo, no entanto, essa concepção teve 
de ser aprimorada, ou desdobrada, para dar conta das divisões e relações 
de conflito existentes dentro da “cultura”. Basicamente a cultura comum 
se caracterizaria por um conjunto de realizações baseadas na interação 
da comunidade (contrapondo-se ao individualismo competitivo). Tem o 
sentido de cultura compartilhada, que inclua a diversidade, a experiên-
cia individual, que é sempre estruturada socialmente. Para Williams arte 
e cultura são coisas ordinárias, como todas as formas de produção que 
emanam da “mente criativa”, uma característica exclusivamente humana 
(TABORDA DE OLIVEIRA, 2014, p. 265).

A dimensão contextual das formulações de Williams, bastante visível tam-
bém nas obras de Rocha Pombo, leva o crítico galês a sugerir a noção de estrutura 
de sentimentos para pensar o lugar do pensamento – logo, do intelectual – na cultu-
ra.13 O autor não deixa de alertar para as dificuldades de análise de outros lugares e 
tempos, o que é importante em um exercício como este aqui desenvolvido, sempre 
sujeito aos perigos no anacronismo. No entanto, afirma a necessidade de se perceber 

13 Embora nos limites deste texto eu não me proponha a fazê-lo, é possível aproximar o conceito de estrutura 
de sentimentos, desenvolvido por Williams na década de 1950, da noção de repertório, largamente utilizada 
nos estudos sobre os intelectuais e suas histórias, recentemente, tendo ambos os conceitos uma matriz socio-
lógica. Note-se que para Williams a geração também é uma noção fundamental na análise que faz da cultura 
em geral, e da literatura em particular.
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a “estrutura de sentimento” que caracteriza o modo de vida de uma determinada 
geração (já que as concepções de “caráter social” ou “padrão de cultura” lhe parecem 
muito abstratas). Essa estrutura não é formalmente aprendida, e cada geração terá sua 
própria estrutura, que – aparentemente – não procede de parte alguma: a nova geração 
responde a seu modo ao mundo que herdou, adota continuidades, reproduz muitos 
aspectos da organização, mas, “de certo modo, sente toda a sua vida de forma diferente 
e molda sua resposta criativa em uma nova estrutura de sentimento” (2003, p. 58). As-
sim, a estrutura de sentimentos definiria a cultura de um período e lugar e seria respon-
sável por permitir, por exemplo, que Rocha Pombo se ocupasse dos temas dos quais se 
ocupou, na forma como o fez, fosse ao âmbito da sua intervenção sociopolítica, fosse 
ao âmbito da sua produção como intelectual.

Na ambiência do pensador paranaense, república, industrialização, democra-
cia, urbanização, instrução pública, clericalismo eram temas correntes, assim como 
o abolicionismo e a reforma moral da sociedade. Esses temas cobriam boa parte das 
preocupações de diferentes pensadores, com os quais Rocha Pombo tinha maior ou 
menor contato e interlocução. Assim, as armas que mobilizou para a sua luta foram 
aquelas de tantos outros intelectuais do final do século XIX, basicamente pela im-
prensa, pelo jornalismo e pela literatura, mais do que pela tribuna parlamentar. Essa 
sua incursão por esses domínios, sua obsessão pela história da humanidade, seu re-
conhecimento da civilização como algo plural, de acordo com o “estágio de evolução” 
da humanidade, permitiram que ele se tornasse uma voz importante do pensamento 
sobre o Brasil nos anos iniciais do século XX, ainda que o seu reconhecimento se 
limite à sua obra didática. Porém, de muitos modos Rocha Pombo parece colaborar 
para que se afirme aquilo que Williams denominou tradição seletiva.

A estrutura de sentimentos de uma época e lugar remete à noção de tradi-
ção seletiva, que seria um processo seletivo bastante drástico daquilo que foi, em 
uma determinada ambiência social, definido como algo digno de ser perpetuado. Por 
motivos diversos, que incluem relações de poder político (redes de pertencimento), 
disponibilidade econômica e visibilidade cultural, determinadas orientações intelec-
tuais se fixam na cultura e definem o limite da circulação de ideias opostas ou contrá-
rias, no seu tempo. Para Williams (2003, p. 59),

Até certo ponto, a seleção começa dentro do período de produção, mes-
mo: de toda a massa de atividades são selecionadas certas coisas, elas são 
valorizadas e definidas como essenciais. Em geral, essa seleção refletirá a 
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organização do período no seu conjunto, ainda que isso não signifique que 
depois sejam confirmados aqueles valores e aquelas ênfases.

Portanto, essa noção não é estática. Atende a uma dialética entre a dinâmica do 
que é geracional e a estabilidade/mudança social e cultural em cada momento. Daí, 
para o crítico, a importância de instituições acadêmicas e educativas, capazes de recu-
perar e preservar aquilo que poderia ser esquecido, atuando como verdadeiros lugares 
de memória, bem como o valor da imprensa como fomentadora do debate público plu-
ral. Nessa esteira, o projeto de criação de uma universidade proposto por Rocha Pombo, 
além das suas intervenções a favor da expansão das oportunidades educacionais pela 
via da escola pública e universal, da educação profissional, e de outras iniciativas de 
educação social, fazem crer que o autor tinha clareza da importância dessas instituições 
e investimentos de vulto para o desenvolvimento cultural do Brasil.

Se lembrarmos, ainda, que Rocha Pombo foi um autor de livros didáticos de 
sucesso, podemos pensá-lo como um intelectual que ajudou a fundar uma determi-
nada interpretação para a “brasilidade” que teria grande impacto na memória cole-
tiva do país, ainda que o “sucesso” desta intervenção não estivesse inscrito nas suas 
obras iniciais. Curiosamente, no entanto, o seu Brasil inicial recorria à história dos 
povos originários da América para poder afirmar-se como nação soberana, civiliza-
da e moderna (TABORDA DE OLIVEIRA, 2011). Ao mesmo tempo, observa-se sua 
ênfase na universalidade da civilização, da cultura, o que permite vislumbrar limites 
na pretensão de definição de uma cultura nacional, visto que, em alguma medida, 
ela se oporia ao estabelecimento de uma cultura comum, para todos. Assim, o que 
pode parecer à primeira vista um pensamento confuso se configura como a trajetória 
intelectual de um pensador carregado dos valores do seu tempo, imerso nos debates 
que ele instigava, mas flutuando como o próprio pensamento do século XIX, enfim, 
como o próprio processo de definição de uma tradição seletiva, que opera no âmbito 
– não necessariamente autoconsciente – das ênfases e omissões, e da escolha precisa 
de retóricas legitimadoras que afirmariam seu lugar como indivíduo, sem melindrar 
as sensibilidades políticas da sua rede de sociabilidade (OEHLER, 1999).

CONCluINDO...

Em Cultura e sociedade (1978) Williams conclui que “a história da idéia de 
cultura é a história do modo por que reagimos em pensamento e em sentimento à 
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mudança de condições por que passou nossa vida” (p. 305). A seguir insiste na ques-
tão de que não há massas, “há apenas maneiras de ver os outros, como massa” (p. 
309), discute o (pouco) impacto das mudanças tecnológicas e as acusações de “declí-
nio de padrões”, alertando para o fato de que “ninguém está em condições de elevar 
o padrão cultural dos outros” (p. 327). Rejeita a segmentação entre, por exemplo, 
cultura “burguesa” e cultura “da classe trabalhadora”, já que não há descontinuidade 
entre elas, mas há circularidade. Todos esses aspectos indicam a potencialidade da 
sua obra para pensar os intelectuais e suas histórias. Para ele, a comunicação, tão cara 
aos intelectuais, é o processo de transformação da experiência única em experiência 
comum – e todos os nossos sistemas de comunicação, incluídas as artes e a imprensa, 
são partes de nossa organização social (WILLIAMS, 2003, p. 49). 

Tanto as suas reflexões quanto as de Thompson, aqui contrastadas com a obra ini-
cial de Rocha Pombo, permitem perceber, nesta última, indícios de uma trajetória bastan-
te singular, mas embebida tanto na ambiência de uma época, quanto na própria marcha 
do esclarecimento, que permitiria o surgimento do intelectual de tipo moderno. No caso 
de Rocha Pombo, um intelectual que vivia o conflito de um mundo em mudança, do qual 
ele se julgava arauto sem deixar de pagar tributo à tradição e à história do gênero. Intelec-
tual que não era um pobre trabalhador, mas que estava longe de poder ser caracterizado 
como membro da elite, alguém que se encontrava em um entrelugar (BHABHA, 2005), 
portador da peculiaridade ainda pouco conhecida pelos historiadores. Difícil precisar se 
estamos diante de uma trajetória atípica, embora seja nítido que o seu desenvolvimento 
como intelectual não se deu pelas vias convencionais. O fato de ter morrido em estado 
de quase miséria e alijado de qualquer esfera de poder e influência parece atestar que 
o intelectual paranaense não percorreu um caminho comum à maioria dos intelectuais 
brasileiros, seja no caso do século XIX ou até mesmo do posterior.

Ainda que esteja atento aos riscos do transplante conceitual, entendo que no-
ções como experiência, cultura, cultura comum, estrutura de sentimentos e tradi-
ção seletiva ajudam a investigar as dimensões dos intelectuais na história, tais como 
trajetórias, pensamento, repertório, produção/recepção, circulação, redes, inserção 
social etc. O exercício aqui desenvolvido, capturando parte das ideias de José Fran-
cisco da Rocha Pombo, pretendeu desmitificar o intelectual como um ente estranho 
à cultura que o engendra. Antes, por estar mergulhado intensamente nessa cultura, 
que é tributária de longos processos de seleção cultural, é que ele pode ser pensado 
como o elo entre as operações do poder e as possibilidades de crítica ou manutenção 
da sociedade que as formas de poder permitem desenvolver.
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Sobre educação moderna no século XIX:  
Minas Gerais/Brasil

Rita Cristina lima lages

A partir da proclamação da independência do Brasil, em 1822, manifesta-se 
por parte da intelectualidade política brasileira o projeto de modernização da socie-
dade, no qual a instrução é concebida como a principal mola propulsora. Os projetos 
de construção da identidade e unidade nacional foram alimentados por referências a 
países estrangeiros, entre os quais, destaca-se primeiramente a Europa como espelho 
para o Brasil, e posteriormente os Estados Unidos, sobretudo a partir da década de 
1870. Ao lado do exemplo de países como França, Alemanha, Inglaterra, Bélgica, 
Áustria, Holanda e Suíça, os Estados Unidos eram tomados como um paradigma para 
o campo educacional brasileiro. O objetivo deste trabalho1 é mostrar, portanto, quais 
são estes referenciais estrangeiros que se manifestam no plano dos discursos sobre 
instrução pública, produzindo, nesse movimento, a proposição de uma educação 
moderna no Estado de Minas Gerais na segunda metade do século XIX. Nesse movi-
mento de destaque da circulação de conhecimentos/ideias veiculados ao “estrangeiro”, 
a atenção se volta também para os agentes que os promovem, que os constituem e os 
fazem difundir, sendo estes agentes, sujeitos, impressos, ou outros. A principal base 

1 Este trabalho apresenta uma síntese da pesquisa de doutorado em andamento.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   65 18/6/2014   16:09:56



66 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

empírica e metodológica deste texto são as análises dos Relatórios de Presidentes de 
Província do Estado de Minas Gerais, produzidos na segunda metade do século XIX.

Em uma pesquisa de mestrado, estudei a escolarização da língua francesa na 
instrução pública em Minas Gerais, entre 1831 e 1855 (SILVA, 2007). Ao propor in-
vestigar o ensino do francês nas primeiras décadas do século XIX, foram focalizados 
seus primeiros momentos de escolarização na instrução pública. Destacou-se nesse 
período uma ambiência cultural na província de Minas Gerais fortemente marcada 
pela presença francesa, que se fazia, sobretudo, pela circulação de livros e impressos. 
Foi nesse contexto que a língua francesa se tornou uma disciplina escolar da instru-
ção pública em 1831. Para tal estudo, foram privilegiados os pressupostos teórico-
metodológicos da história das disciplinas escolares e história do currículo.

Com a pesquisa de mestrado dedicada ao estudo da escolarização da língua 
francesa na primeira metade do século XIX, a proposta para os estudos do doutorado 
foi, inicialmente, compreender também o processo de escolarização da língua inglesa 
na instrução pública em Minas Gerais, tomando como recorte temporal a segunda 
metade do século XIX, visto que foi sobretudo a partir desse período que o ensino 
dessa língua pode ser identificado nos programas escolares. 

Na apresentação do projeto de pesquisa, foram destacados os discursos da 
elite política dirigente que imprimiam “valores” diferenciados ao justificar a necessi-
dade da escolarização das línguas francesa e inglesa. A língua inglesa sendo muitas 
vezes classificada dentro de um caráter instrumental, considerada “comercial, por 
excelência”; já a francesa, “diplomática: é um abundante veículo de conhecimentos 
científicos, artísticos e literários”.2

Em síntese, assim se delineou a proposta de estudos do doutorado: analisar o 
processo de escolarização dos idiomas estrangeiros no ensino secundário em Minas 
Gerais na segunda metade do século XIX, articulado às práticas culturais vigentes, 
com o intuito de compreender tal processo como uma prática subjacente aos projetos 
de civilidade e modernidade da província mineira.

Seguindo a prática comum às pesquisas, uma das ações foi realizar uma revi-
são bibliográfica sobre estudos que tratassem da circulação de modelos culturais no 

2 Relatório sobre o Estado da Instrução Pública na província de Minas Gerais que ao Conselheiro Carlos 
Carneiro de Campos apresentou o Diretor Geral da mesma Instrução, Rodrigo José Ferreira Brettas em mar-
ço de 1859.
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Brasil no século XIX. Tratar das práticas culturais para além da escola ia ao encontro, 
principalmente, das orientações do pesquisador francês Pierre Arnaud (1989), que 
propõe a questão da representatividade cultural como uma condição para a admissão 
de nova disciplina nos programas escolares. O autor afirma que se torna necessário 
que as práticas escolares se aproximem das culturais, mas, em contrapartida, adqui-
rirem novos sentidos ao serem apropriadas para o uso escolar.

A revisão realizada permitiu uma aproximação dos estudos que tomam 
o século XIX como objeto de investigação; tais estudos indicam, neste período, o 
empreendimento por parte da intelectualidade política brasileira de um projeto de 
modernização da sociedade por meio, principalmente, da educação. Warde (2000) 
afirma que, desde a Proclamação da Independência política do Brasil do jugo por-
tuguês, em 1822, a representação de um Brasil como parte constitutiva da América 
Latina não compôs o imaginário nacional; os projetos de construção da identidade 
e unidade nacional foram alimentados por referências ao mundo extracontinental; a 
Europa e depois os Estados Unidos cedo constituíram o espelho onde o Brasil tinha 
de se mirar, e não os “pares” latino-americanos (WARDE, 2000, p. 10).

Chamon (2005), ao analisar a referência norte-americana, nos diz de um “len-
to ruminar” dessa referência nos campos econômicos, culturais – e educacionais, 
consequentemente – que começaria a se estabelecer a partir da segunda metade do 
século XIX do Brasil imperial, e se evidenciaria no final do XIX e início do XX.

A respeito do referencial norte-americano como um modelo “sólido” de ins-
trução, Chamon afirma que, a partir da década de 1870, os Estados Unidos começa-
ram a ser tomados como país que possuía um dos sistemas de ensino mais sólido e 
mais amplamente distribuído pela população, razões pelas quais estava sendo apon-
tado como uma das referências para a instrução no Brasil. Nesse movimento, ao lado 
do exemplo de países como França, Alemanha, Inglaterra, Bélgica, Áustria, Holanda 
e Suíça, os Estados Unidos da América começavam a aparecer como um modelo a 
ser perseguido. Paulatinamente, esse país constituía-se, para muitos, num paradigma 
para o campo educacional brasileiro, num processo que, pouco a pouco, provocaria 
um deslocamento (mas não um apagamento) da França de sua posição de prestígio 
perante a elite intelectual brasileira (CHAMON, 2005, p. 178).

Orientada, pois, principalmente pelos pressupostos de Warde (2000) e Cha-
mon (2005), empreendi uma leitura dos Relatórios de Presidentes de Província de 
toda segunda metade do século XIX, com a atenção voltada para os projetos de ins-
trução pública. Essa leitura me permitiu confirmar as orientações das autoras sobre 
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a tomada dos Estados Unidos como modelo de referência para a educação brasileira 
a partir, sobretudo, de 1870. Nas referências ao estrangeiro, além das presenças mar-
cantes da França e dos Estados Unidos, a Alemanha também aparece em destaque, 
principalmente quando é posta a questão da filantropia como um grande benefício 
para o avanço da educação no Brasil.

No que diz respeito ao desejo de progresso e modernidade – processo no qual 
a instrução desempenharia um papel fundamental – os Estados Unidos apareceram, 
não poucas vezes, nos discursos dos Relatórios de Presidentes de Província de Minas 
Gerais como um dos principais referenciais.

Longe de indicar os Estados Unidos como um modelo, que nos seria im-
possível imitar em sua atividade prodigiosa e progresso surpreendente; 
devo ponderar que a difusão universal da instrução, o desenvolvimento 
das faculdades intelectuais dos indivíduos de todas as classes, foram os 
móveis poderosos da proeminência reconhecida daquele país (Relatório 
de Presidente da Província de Minas Gerais, 1879, p. 29).

Voltando à proposta inicial do estudo sobre a escolarização das línguas estran-
geiras modernas, o inglês e o francês, o percurso acima descrito sugeriu-me um redi-
recionamento do foco da pesquisa. A leitura dos discursos produzidos nos relatórios 
de presidentes da Província de Minas Gerais na segunda metade do século XIX per-
mitiu perceber que as línguas estrangeiras, por sua vez, viriam a compor o conjunto 
dos “agentes” referenciados pela intelectualidade política brasileira como promotores 
da civilidade, do progresso e da modernidade do país, ou seja, seriam “parte de”. 
Logo, pareceu-me pertinente ampliar o foco da escolarização das línguas estrangei-
ras para mobilização de referenciais estrangeiros na proposição de uma educação 
moderna em Minas Gerais no século XIX; tendo se constituído este, portanto, o tema 
problematizado a partir de então. 

Pensar em referenciais estrangeiros na proposição de uma educação moderna 
em Minas Gerais no século XIX é ir ao encontro do debate proposto por Francisco 
Parreira Cordeiro sobre a circulação de modelos estrangeiros no Brasil na segunda 
metade do século XIX. Cordeiro afirma que a historiografia clássica sobre o período 
considera que, “apenas no final do século, já com o advento da República, se tives-
sem gestado propostas verdadeiramente modernas para a educação no nosso país”. 
E que estudos mais recentes vêm insistindo na fertilidade do período imediatamente 
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anterior para uma melhor compreensão do que ele nomeia gênese da modernidade 
pedagógica no país (CORDEIRO, 2006). 

Carvalho (2011, p. 192) afirma que seriam múltiplas as evidências da inscrição 
do Brasil no circuito internacional, no “concerto das nações civilizadas” na segunda 
metade do século XIX. De acordo com a autora, a historiografia educacional recente 
vem traçando o que ela classifica como uma espécie de cartografia dos circuitos in-
ternacionais em que se difundiu, nesse período, uma pluralidade de informações e 
de materiais pedagógicos que tiveram função modelar no processo de configuração 
da instituição escolar (idem).

Carvalho (2011) ressalta ainda que a metodologia de reconstrução da materia-
lidade dos processos de produção, circulação e apropriação desses modelos nos per-
mite ver que “essa cartografia põe em evidência os dispositivos de regulação de um 
modo escolar de educação, encenado em práticas e artefatos culturais”, a saber: expo-
sições internacionais, viagens de estudo, relatórios, livros e revistas que comporiam 
os “circuitos”. Salienta que em tais artefatos/circuitos “a proliferação de materiais es-
colares, produtos industriais prescritivamente propostos como suportes de rotinas 
inéditas em salas de aula, figuram a escola como signo de modernidade” (grifos nos-
sos). E ainda sintetiza tal reflexão ao modo de uma pergunta: “Não seriam as práticas 
e os saberes formalizados nos usos desses materiais o que permitiria a qualquer país 
postular sua inserção no concerto das nações civilizadas?” (p. 192).

Valendo-se da asserção inovações pedagógicas (grifos nossos), Hilsdorf (2003) 
diz das ideias associadas na Europa à educação atualizada que aqui também possibi-
litariam o atendimento às aspirações de modernidade. Hilsdorf remete a uma “cor-
nucópia de modelos administrativos e pedagógicos à disposição” (p. 51), vindos das 
Exposições Internacionais e que comporiam “todo um conjunto de diretrizes, méto-
dos, procedimentos e conteúdos modernos (grifo nosso),  que foi posto em circulação 
e pôde ser discutido, experimentado desde a década de 1870” (p. 52).

Tomando, pois, por base empírica e metodológica principal as análises dos Re-
latórios de Presidentes de Província de Minas Gerais, centrei-me nos objetivos: iden-
tificar quais foram estes “artefatos culturais”, ou bem, essa “cornucópia” de modelos/
referenciais estrangeiros que se deram a ver nesses discursos sobre a educação; de 
que expressões de modernidade eles eram portadores, ou seja, que modernidade eles 
anunciavam; e, finalmente, como essa modernidade era recebida/apropriada nesses 
mesmos discursos.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   69 18/6/2014   16:09:56



70 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

A opção pela segunda metade do século XIX se explica pelo fato de estudos de 
Warde (2000), Chamon (2005), Cordeiro (2006), Carvalho (2011), Hilsdorf (2003), 
entre outros, insistirem na fertilidade do período sobre novas configurações con-
ceituais para a educação no Brasil a partir da circulação de modelos estrangeiros. 
Ganha centralidade nessa análise a percepção da França e dos Estados Unidos insti-
tuídos como os principais referenciais para o Brasil, pois, se na primeira metade do 
século a França desfruta de uma hegemonia como referencial nos campos culturais 
e educacionais, a partir da segunda metade os Estados Unidos aparecem como o pa-
radigma do progresso e da modernidade. Sendo, pois, este último país enaltecido – 
nos discursos analisados – por ter alcançado esse lugar, esse ethos da modernidade 
construído sobre as bases da educação em tão curto espaço de tempo. Nos discursos 
analisados foi possível perceber a presença dos Estados Unidos já na década de 1850. 
No entanto, não se coloca aqui a questão de se considerar este período como o mo-
mento fundador da entrada desse país como referência para a educação no Brasil; o 
que é válido também sobre a modernidade nos discursos/projetos sobre educação de 
uma forma geral.

Compreender-se-ão melhor as proposições em seu conjunto se as colocarmos 
na chave de leitura da modernidade veiculada ao sentimento de ruptura antigo/mo-
derno, ou tradicional/novo sugerido por Jacques Le Goff (1997). Se a consciência da 
modernidade nasce do sentimento de ruptura com o antigo, a ideia recorrente de 
reforma da instrução na educação ao longo do século XIX no Brasil, e no caso estu-
dado, em Minas Gerais, pode ser analisada a partir de tal referencial. E ainda, sem 
prescindir das reflexões de Le Goff, quando esse autor afirma que qualquer um dos 
dois – antigo/moderno – pode ser acompanhado de conotações laudatórias, pejora-
tivas ou neutras (LE GOFF, 1997, p. 02).

Ao refletir sobre o caráter histórico e polissêmico do par antigo/moderno, Le 
Goff destaca que este par e seu jogo histórico e dialético são gerados entre aquilo que 
é moderno – a consciência da modernidade – em ruptura com o passado. E essa cons-
trução histórica e dialética do conceito de moderno, defendido por Le Goff, encontra 
ressonâncias no conceito de discurso fundador de Orlandi (1993), quando a autora 
traz a ideia de discurso fundador como aquele que instala as condições de formação 
de outros discursos, tornando-se a referência; que ele se apropria do passado, cria 
uma nova tradição, resignifica o que veio antes e institui aí uma memória outra; o 
sentido anterior é desautorizado e instala-se outra “tradição” de sentidos que produz 
os outros sentidos (p. 12).
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A EDuCAÇÃO POPulAR

Os Estados Unidos tornam-se uma referência, um modelo considerado im-
possível de se “imitar”, dado seu progresso surpreendente; surpreendente porque al-
cançado em tão poucos anos. O que teria sido factível graças à “difusão universal da 
instrução, do desenvolvimento das faculdades intelectuais dos indivíduos de todas as 
classes”’; instrumentos poderosos da preeminência reconhecida àquele país (Relató-
rio de Presidente da Província de Minas Gerais, 1859). Essa era uma avaliação recor-
rente dos dirigentes políticos brasileiros e que reverbera nos relatórios da presidência 
da província mineira ao longo da segunda metade do século XIX.

Considerava-se que, como um “agente fecundo da civilização e do progresso”, 
a instrução popular teria adquirido nos modernos tempos (grifos nossos) imensa im-
portância, e “fixado a atenção dos homens eminentes em todos os países” (Relatório 
de Presidentes de Província de Minas Gerais, 1865). Ou seja, a modernidade se ma-
nifestava como o espírito daquele tempo e do qual era mister tornar-se parte como os 
outros países. E a educação popular se mostrava como uma via fundamental: 

Nos tempos modernos, Exmo Sr, em que a felicidade de uma nação de-
pende da instrução e educação popular, em que os conhecimentos não são 
mais como outrora, o privilégio de uma classe ou casta [...] em que o tem-
po em sua marcha civilizadora fez deles uma necessidade social, um ele-
mento de ordem e de progresso para todos [...] (Relatório de Presidentes 
da Província de Minas Gerais, 1865).

Junto à ideia do progresso da indústria, da riqueza e moralidade do povo, 
recorria o sentimento “moderno” de bem-estar, de felicidade da nação veiculada à 
instrução do povo. Nesse sentido, a formação via educação escolar deveria também 
possibilitar a sensibilidade para o sentimento elevado, para o gosto do belo:

Formar o homem, eis aí o fim da escola, mas para formá-lo é necessário 
instruí-lo e educá-lo: é necessário não só dar-lhes aqueles conhecimentos 
que lhes são indispensáveis para viver em sociedade, mas ainda inspirar-
-lhes os sentimentos elevados, amor à virtude, por tudo quanto é grande 
e belo [...] (idem).

A educação como prevenção ao crime, à desordem: uma nação inserida no 
espírito da civilização, instruída, educada e orientada para o progresso da indústria 
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deveria ser uma nação ordeira; assim, a educação do povo torna-se a garantia do Es-
tado. Tal reflexão é sustentada por estatísticas minuciosas educação/crime em outros 
países.

Na França em 100 criminosos 81 não receberam instrução. Na Suíça, onde 
se dá ao ensino público a importância que ele merece, os cantões de Vaud 
a Zurich não têm um só preso, e no Grão-ducado de Baden tem sido ne-
cessário suprimir algumas prisões O fato veio demonstrar a verdade da 
asserção de Victor Hugo: abrir escolas é fechar cadeias (idem).

Essa citação nos permite reflexões em várias direções; uma delas seria pensar 
no espírito das ciências no século XIX, na questão do método. Os fatos serviam para 
demonstrar, comprovar a asserção de Victor Hugo de que abrir escolas serviria para 
fechar cadeias. Esse autor, aliás, muito mobilizado em vários discursos para sustentar 
a ideia redentora da educação.

ENsINO OBRIGATóRIO E GRATuITO

Se a educação popular se evidenciava fundamental para o progresso e mo-
dernidade do país, sua efetivação, em contrapartida, era o grande desafio. Como tor-
ná-la realidade no Brasil? O que a experiência dos países “adiantados” poderia nos 
ensinar? A obrigatoriedade e a gratuidade do ensino aparecem como soluções para a 
efetivação da educação popular. Havia uma conveniência de que sem a coercividade 
do ensino primário não seria possível a propagação e difusão da instrução popular.

[...] Mas desde que se faz o ensino gratuito, parece-nos que por coerência 
dever-se-á também torná-lo obrigatório. Não é muito lógico que se impo-
nha ao poder público a obrigação de prestar a instrução primária, e deixe 
ao cidadão a faculdade de recebê-la, ou não (idem, grifos nossos). 

Entretanto, obrigatoriedade e gratuidade do ensino são vividas como tensões, 
visto que colocadas em confronto com a ideia de liberdade. Se o país queria ser mo-
derno, ao moderno também o liberalismo era imprescindível.

[...] seria extraordinariamente singular que a obrigação de ensino fosse 
um princípio anti-liberal e o opressivo, e tivesse em seu favor a opinião 
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autorizada do mais ardente e entusiasta defensor da liberdade e democra-
cia, do imortal autor dos – Miseráveis (Relatório de Presidentes da Provín-
cia de Minas Gerais, 1881).

As tensões tornam-se ainda mais evidentes quando é tomada a experiência 
norte-americana como principal referência de êxito na educação popular sem o con-
curso do ensino obrigatório. Vale dizer que a gratuidade do ensino primário era uma 
garantia constitucional no Brasil. Nesses enfrentamentos, vários modelos educacio-
nais são postos em reflexão a fim de encontrar uma via para o Brasil. 

Na Prússia, onde o ensino não é absolutamente gratuito, é ele considera-
do como obrigação civil (a – desde 1763), e a adoção deste princípio tem 
produzido os melhores resultados: nenhum país da Europa pode gabar-se 
de possuir uma instrução primária mais completa e mais generalizada. Na 
França agita-se atualmente a questão do ensino gratuito e obrigatório, e é 
provável que o parlamento adote o projeto de lei que o estabelece (Relató-
rio de Presidentes da Província de Minas Gerais, 1865).

FIlANTROPIA

Claramente manifestada como um projeto de nação, a educação popular evi-
denciava-se inexequível no Brasil. O exemplo da beneficência em prol da educação, 
praticada em outros países, principalmente nos Estados Unidos, é tomado como uma 
condição de possibilidade para a efetivação da educação popular em nosso país. Des-
de a década de 1850 são enaltecidas as “prediletas maneiras sociais dos Americanos 
do Norte” nesse ramo:

Uma tal prática não deixaria pois de ser assaz Americana, e, se me não 
engano é de se esperar-se que os Mineiros tão amantes como são da cultu-
ra intelectual, sem repugnância se prestem a este pequeno ônus aliás tão 
reprodutivo, ou que tantas compensações lhes deve oferecer (Relatório de 
Presidentes da Província de Minas Gerais, 1859).

Considerada como mola propulsora do progresso e modernidade do país, a 
educação, instaurada sobre a obrigatoriedade da instrução primária, apresentava-se 
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como um problema para os dirigentes políticos, visto que se avultava como uma 
grande despesa para os cofres públicos. A esse respeito, recorria-se à filantropia como 
solução. Por aqui se criticava o indiferentismo das classes remediadas e abastadas 
por este ramo do serviço público; a instrução. E repetidamente buscava-se o modelo 
norte americano como referência.

Foi deste modo que, em poucos anos, e graças quase que exclusivamente 
à criadora e nobre iniciativa do grande povo americano, a receita da ins-
trução pública nos Estados Unidos, resultante da contribuição voluntária, 
acusa anualmente uma arrecadação surpreendente, a qual, criteriosamen-
te aplicada, lhe tem elevado o nível moral a ponto de nada ter que inve-
jar às instituições seculares da Europa. Cumpre-nos, pois, aproveitando 
tão fecunda lição, elevar também, pela dedicação e esforços de todos, os 
créditos deste grande Império, nossa cara pátria, à altura pressagiada por 
quantos pensadores lhe tem procurado calcular o futuro (Relatório de Pre-
sidentes de Província de Minas Gerais, 1882).

EDuCAÇÃO PROFIssIONAl

Pensar na viabilidade da educação profissional é entrar no debate sobre as 
grandes finalidades da educação; é pensar na escola instituída para que “serviço”. 
Nos relatórios estudados, a educação profissional é propugnada como um dos meios 
de se chegar ao progresso, pois como garantir o desenvolvimento da indústria sem 
que haja “aqueles” que a façam progredir? À condição de progresso estava associada 
aquela de melhoramentos materiais; esses, por sua vez, garantidos pelo progresso da 
indústria. Desse modo, também se viabilizaria a entrada do Brasil no concerto das 
nações civilizadas e modernas.

Um dos mais importantes corolários da liberdade das instituições moder-
nas, em sido o reconhecimento de que o povo deve ser tão acuradamen-
te instruído, quanta é a elevação das funções sociais a que é chamado a 
exercer [...]. As disposições legislativas [...] induzem-nos a pensar que à 
sua consignação presidiu a intenção de iniciar-se entre nós a realização 
da ideia de uma instrução profissional, cuja conveniência tanto se apregoa 
nos países cultos da Europa. O reconhecimento de sua utilidade acha-se há 
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muito comprovado na instituição da Escola Politécnica em França e no 
Sistema de prestação de ensino secundário adotado na Alemanha, onde 
ao Aluno saído das Aulas primárias e que pretende prosseguir em seus 
estudos se pergunta – à que profissão se destina? (Relatório de Presidentes 
de Província de Minas Gerais, 1859, grifos nossos)

De acordo com a experiência vivenciada em Minas Gerais, a formação profis-
sional é colocada em foco no ensino secundário. O exemplo acima vem ilustrar tal 
fato quando aí é posta a questão de aos alunos se perguntar que profissão pretendem 
seguir ao finalizar o ensino primário. Nesse debate, ganha destaque a reflexão sobre 
as matérias de ensino3 e o sistema de sua distribuição pela Província. Das ditas ma-
térias se considera:

À exceção do Desenho Linear, e das quatro últimas matérias, segundo a 
ordem em que as tenho colocado, são propriamente falando simples pre-
paratórios requeridos expressa ou implicitamente para a matrícula nos 
cursos Médicos e de ciências sociais e jurídicas, e ninguém dirá que os 
conhecimentos que lhes correspondem sejam imediatamente aplicáveis a 
gerência das diversas espécies da industria (Relatório de Presidentes da 
Província de Minas Gerais, 1859).

Criticava-se, pois, o sistema de instrução que não provia de modo conveniente 
sobre o futuro da sociedade, que a habilitava insuficientemente para o exercício da 
indústria, e só cuidava de preparar a mocidade para a frequência dos cursos supe-
riores aos quais apenas poucos podiam ascender. O que podia resultar na geração 
de um grande número de jovens aspirações que jamais seriam satisfeitas, e, o mais 
lamentável, isso em detrimento do progresso industrial.

Expressa-se seguidamente a lamentação de o Brasil não conseguir colocar em 
prática essa modalidade de ensino, quando se afirma, por exemplo: “Quem dera nos 
fosse possível imitar tantas escolas da livre Suíça, ou da grandiosa pátria de Lincoln” 

3 1ª Leitura; 2ª Escritura; 3ª Catecismo Romano; 4ª Regras de Civilidade; 5ª Gramática da Língua Portuguesa; 
6ª Latim e poética respectiva; 7ª Francês; 8ª Inglês; 9ª Filosofia; 10ª Retórica; 11ª Matemáticas Elementares; 
12ª Geografia; 13ª História; 14ª Desenho Linear; 15ª Química (médicas); 16ª Botânica (médicas); 17ª Farmá-
cia; 18ª Matéria Médica.
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(Relatório de Presidentes de Província de Minas Gerais, 1884). Enfim, que nossas fér-
teis regiões da América tanto poderiam esperar do desenvolvimento da agricultura e 
da indústria.

EDuCAÇÃO AGRíCOlA/MOVIMENTO AGRíCOlA MODERNO

Argumentava-se que a determinação das matérias de ensino, tanto da instru-
ção primária quanto secundária era arbitrária e não guiada pelas circunstâncias do 
país. Em Minas Gerais, especialmente, onde o terreno era fértil e a agricultura quase 
exclusivamente a única indústria, lamentava-se o fato da agricultura ainda entregue 
à rotina dos antigos tempos (Relatório de Presidentes da Província de Minas Gerais, 
1865, grifos nossos).

Urge preparar a educação do povo para a transformação do trabalho, 
fazer da escola primária arma de propaganda contra a rotina que domi-
na a população agrícola, quase exclusiva classe produtora entre nós, dar 
ao homem do campo noções de processos e de instrumentos de traba-
lho muito mais eficazes e econômicos do que aqueles, que atualmente 
emprega, ensinar-lhes a não devastar as florestas, a não esterilizar os 
campos, a conhecer os amanhos da terra (Relatório de Presidentes da 
Província de Minas Gerais, 1883).

Obras francesas para o ensino agrícola/movimento agrícola moderno: diante 
da “inadequação” dos programas escolares às necessidades da província, argumen-
tava-se “que o agricultor e o manufatureiro (até melhores tempos) obtenham por 
si próprios e a simples leitura de obras francesas as noções de que precisam para a 
gerencia das respectivas industrias” (Relatório de Presidentes da Província de Minas 
Gerais, 1865, grifos nossos). Indica-se a leitura do tratado Auxiliador da Indústria, 
de Mr. Bruo. E neste mesmo relatório de 1865 encontram-se transcritos trechos atri-
buídos a “Mr. Lovergne, ex-lente de Economia Rural no extinto Instituto Nacional 
Agronômico da França”.

Quiconque a un peu suivi le mouvement agricole moderne, sait parfaite-
ment que le moment approche où les progrès de la culture ne pourront 
plus être demandés qu’aux sciences proprements dites. Tout ce que peut 
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faire l’experiences est bien près d’être fait4 (Relatório de Presidentes da 
Província de Minas Gerais, 1865).

Bem nos mostra o trecho acima o alinhamento da agricultura à ciência como 
espírito do tempo no século XIX; o progresso da cultura vinculado ao progresso da 
ciência. 

BREVEs CONsIDERAÇÕEs 

Foi possível identificar em vários discursos uma posição crítica em relação aos 
conteúdos/conhecimentos tomados como referências para o campo educacional; o 
que vem ilustrar uma clara apropriação de ideias; ideias essas que deveriam se adap-
tar à realidade brasileira.

Ainda que as ideias aceitas e postas em prática nos países mais adianta-
dos tenham sido adotadas na província, muito há ainda a fazer-se, e neste 
ramo de serviço nunca é por demais a atenção desvelada e o estudo dos 
melhoramentos confirmados pela experiência (Relatório de Presidentes de 
Província da Minas Gerais, 1865).

Finalmente, tendo sido as proposições analisadas colocadas na chave de leitu-
ra da modernidade veiculada ao sentimento de ruptura antigo/moderno, ou tradicio-
nal/novo seguindo os pressupostos de Le Goff (1997), a ideia recorrente de reforma 
da educação ao longo do século XIX no Brasil e em Minas Gerais remetia à cons-
ciência da modernidade, comungando, pois, com o espírito do tempo. E se Le Goff 
(1997, p. 02) afirma que “qualquer um dos dois pode ser acompanhado de conotações 
laudatórias, pejorativas ou neutras”, foi possível identificar nos discursos analisados 
uma conotação laudatória do “novo” como a melhor via, em ruptura com o passado; 
a reorganização em manifestação contínua.

4 “Qualquer um que tenha acompanhado um pouco o movimento agrícola moderno sabe perfeitamente que 
se aproxima o momento no qual os progressos da cultura não poderão recorrer senão às ciências propria-
mente ditas. Tudo o que a experiência pode fazer está muito próximo de ser feito” (Tradução livre).
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A reorganização do ensino público era desde muito aconselhada pelas 
necessidades de adaptá-lo ao aumento da população disseminada na pro-
víncia e à ideias modernas, postas em prática nos países mais adiantados 
(Relatório de Presidentes de Província de Minas Gerais, 1865).

Se a proposta deste estudo era analisar referenciais estrangeiros mais eviden-
tes em Minas Gerais para o campo educacional no século XIX, foram aqui destacados 
apenas alguns deles. A análise de outros para a proposição de uma educação moder-
na em Minas Gerais mostra-se também fundamental. Aí se destacam: autores, obras, 
manuais, tratados, viagens, eventos, ensino de línguas estrangeiras etc.
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Instrução pública em Sabará/MG nos Oitocentos 

Marileide lopes dos santos

Minas Gerais exerceu verdadeiro fascínio em viajantes, naqueles que busca-
vam novas aventuras e procuravam riquezas. Também foi campo de lutas, resistên-
cias daqueles que tiveram sua liberdade cerceada vivendo como cativos. Falar dessa 
província é pensar nas intensas relações no processo de construção do Brasil e de 
uma das suas marcas, a “diversidade regional”. O ouro descoberto em suas entranhas 
atraiu para a região intenso “fluxo migratório”, do mesmo modo que atraiu os olhares 
repressivos e opressores da Metrópole. A cidade de Sabará é uma das representantes 
dessa trajetória histórica. Minha intenção neste trabalho é explicitar o movimento 
dos membros da câmara municipal de Sabará/MG pela instrução pública nos Oito-
centos. Inicialmente quero situar essa localidade.

A Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará foi erigida como vila em 
17 de julho do ano de 1711. A primeira câmara eleita tomou posse em 19 de janeiro 
de 1715, após confirmação do termo de ereção pelo Conselho Ultramarino em 09 
de janeiro deste mesmo ano. Em 1823, recebeu do governo imperial o título de fide-
líssima e em 1838 foi elevada à categoria de cidade. A importância da Vila pode ser 
percebida pelos diversos serviços, entre os quais o de fiscalização, fincados em suas 
terras, como a Intendência e a Casa de Fundição de ouro da Comarca. 

Alguns dos fatores que possibilitaram o destaque da cidade estavam relacio-
nados à condição de Sabará ter sido sede da Comarca do Rio das Velhas, núcleo eco-
nômico da região (fator preponderante no século XVIII), rota para acessar a Bahia 
e ter, em seu entorno, produção agrícola de abastecimento regional. Destaque deve 
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ser dado ainda à vida cultural, em que as irmandades, o teatro, as festas marcaram 
a sociedade sabarense, além de a cidade ser ponto de intensa circulação de pessoas, 
afinal era nela que estavam instâncias administrativas da Comarca.

Sabará situava-se na parte central da Província. Essa região era a mais povoa-
da e com maior núcleo urbano, além disso, possuía grande poder político e econômi-
co, pois abrigava as sedes da administração política da província (Ouro Preto) e da 
administração religiosa (Mariana), além de dois pontos de referência comercial (São 
João d’El Rei e Barbacena) (LIBBY, 1988, p. 43).1

Essa trajetória marcaria os habitantes e particularmente os homens respon-
sáveis por sua administração local – os vereadores – com fortes sentimentos de per-
tença a uma instituição marcada por uma longa tradição e práticas arraigadas – a 
Câmara Municipal. Sabemos que os vereadores compunham o topo de uma estrutura 
de poder local, constituindo-se como parte das elites locais. Homens que se utiliza-
ram do espaço público para semear ideias e projetos. Entre esses projetos estava o da 
educação da população. 

No que se refere à educação pública no Brasil, é importante considerar que, 
já no período colonial, com a implantação das aulas régias2, houve uma preocupa-
ção da Coroa portuguesa com a “organização dos estudos”, em que o ensino público 
estatal foi estabelecido de modo gratuito, e implantou-se o sistema das aulas régias. 
(CARDOSO, 2002; FONSECA, 2009, 2010). Entre suas incumbências estava criar ele-
mentos reguladores e cuidar do ordenado dos professores (CARDOSO, 2002). 

As Aulas Régias contribuíram de modo significativo para o processo de um 
ensino mais formalizado, como também da “profissão docente” na América portu-
guesa (FONSECA, 2009). Fonseca destaca que, 

1 A Câmara Municipal de Sabará, em 1856, estimava que, em seu termo, havia 50 mil habitantes, dos quais 
30 mil seriam escravos e 20 mil livres. Essa população estava distribuída em 13 paróquias, sendo que a cida-
de de Sabará contava aproximadamente com 5 mil habitantes (CMS. COR 05, 1856; SANTOS, 2007, p. 48).
2 As Aulas Régias decorrem de um conjunto de intervenções no processo administrativo do império portu-
guês propostas pelo Marquês de Pombal, a partir do Alvará de 28 de junho de 1759. Mais conhecidas como 
reformas pombalinas, às ações propostas nesse alvará, buscava no campo da educação, criar as aulas régias 
“(...) além de determinar o encerramento das atividades educacionais e catequéticas da Companhia de Jesus 
em todo o Império Português (...)”. (FONSECA 2010, p. 19).
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As reformas pombalinas da educação propiciaram relativa expansão da 
escolarização se consideramos sua concentração institucional anterior, nas 
mãos da Companhia de Jesus e de algumas outras ordens religiosas. Isso 
acabava por significar também concentração geográfica nas áreas onde se 
situavam as escolas regulares.  (FONSECA, 2009, p. 71).

No caso de Minas Gerais, Thais N. de Lima Fonseca chama atenção para o fato 
de que como as ordens religiosas não podiam se estabelecer em Minas, tal situação, 
contribuiu para que na capitania mineira não se sentisse os problemas decorrentes da 
ausência das escolas jesuítas. Conforme Fonseca, isso vem do fato de que

desde o início do século XVIII, havia mestres pagos pelas Câmaras, e as 
famílias já procuravam também o recurso dos professores particulares – 
leigos e clérigos – para o ensino das Primeiras Letras e da Gramática Lati-
na, uma prática que permaneceu forte mesmo depois da implantação das 
aulas régias (FONSECA, 2010, p. 20). 

Mais especificamente, para a Vila de Sabará, a autora verificou que, até 1814,3 
houve uma regularidade do exercício de professor em pelo menos uma das cadeiras 
destinadas para a Vila. Para a cadeira de Primeiras Letras, os dados localizados foram 
de 1789, e de uma das cadeiras de Latim4 os registros são de 1780 (FONSECA, 2010).

EDuCAR E INsTRuIR: A PARTICIPAÇÃO DA CâMARA MuNICIPAl 

Desde o século XVIII, o desejo de conhecer a população que ocupava o ter-
ritório brasileiro fez-se presente. Desejo e necessidade que, com a independência, 
ganhariam mais força por parte da administração provincial e imperial. Aos presi-
dentes das províncias, desde a Lei de 20 de outubro de 1823, coube a tarefa de cons-
truir censos e dados estatísticos das províncias sob suas administrações (MARTINS; 
LIMA; SILVA, 2002). No movimento de conhecer melhor a população mineira em 

3 1814 é referência de pesquisa apresentada em Fonseca (2010). 
4 Conforme a autora, a Vila de Sabará teve outra cadeira de Latim, porém ainda não foi possível identificar o 
período de implantação (FONSECA, 2010, p. 48).
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observância à Lei de 20 de outubro de 1823,5 o Conselho Geral da Província enca-
minhou às câmaras municipais algumas questões para serem averiguadas nos seus 
municípios: “O Número de seus moradores, sexo, e estado”; “Quais as enfermidades 
dominantes, em que idade, e sexo, e quais as suas causas conhecidas’; “Se há muitos 
Casamentos, tanto de livres, como de escravos”; “Se há muitos Expostos, e o seu nú-
mero”; “Se há muitos mendigos com as declarações apontadas no Mapa junto, e quais 
as causas da mendicidade, e os meios de preveni-la”; “O estado da instrução publica, 
com declaração dos Mestres, do numero dos Discípulos, e seu aproveitamento”; “E 
principalmente se os Mestres são assíduos no ensino, e cuidados no cumprimento 
de seus deveres” (SP PP 1/33, Cx. 227, Pac. 40, 10/07/1825). Em resposta, a Câmara 
Municipal de Sabará, devolveu ao Conselho Geral da Província o questionário solici-
tado. Destaco aqui as respostas sobre o item da instrução. Segundo os membros da 
Câmara havia na:

[...] Vila dois Professores Públicos /a saber /o Padre Joaquim Theodoro de 
Miranda6 das primeiras letras, e o Padre Marianno de Souza Silvino7 de 
Gramática. O grande número de Discípulos, que um e outro tem, assaz 
justifica o crédito, que merecem aos Pais de família. O aproveitamento, 
que uns, e outros têm, é por todos conhecido. O primeiro tem na sua Aula 
cento, e quatro Discípulos; e o segundo trinta e três. Há outro Mestre das 
primeiras letras no Arraial de Santa Luzia, que é o Capitão Manoel Joa-
quim Moreira, que nos conta vai continuando na Instrução da mocidade. 
Quanto ao outro, que existe no Arraial do Curral de El Rey, que é Marcelo 
da Silveira Lobato, além de não ser lá residente acresce não ter suficiência 
para semelhante magistério; em quem nenhum conceito formão os Pais de 
família, poucos, ou nenhum Discípulo tem.

5 A Lei de 20 de outubro de 1823 criava para cada província um presidente e um conselho geral para admi-
nistrá-la, com o estabelecimento das responsabilidades legais que passavam a ter. Entre essas responsabilida-
des, estão “promover a educação da mocidade” e “formar censo, e estatística da Província”. 
6 O padre Joaquim Theodoro de Miranda seria empossado definitivamente em 10/03/1829. Localizei em 1834 
um mapa de exames dos seus alunos, 89 ao todo. Conforme o professor, 33 haviam faltado. As ausências se-
gundo ele teriam sido por problemas de saúde, falta de vestuário e desobediência. SP- PP142,  CX 02 P.14 doc 3.
7 Já o padre Marianno de Souza Silvino havia tomado posse em 28/02/1822. Foi um dos fundadores da 
Sociedade Pacificadora, Filantrópica, e Defensora da Liberdade e Constituição em 1832 na cidade de Sabará, 
sociedade que também presidiu. Conferir Santos (2007) e Inácio (2010).
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Na informação supra fica demonstrado, que os dois Mestres desta Vila, são 
cuidadosos no cumprimento de seus deveres, que bem desempenham. O 
mesmo acontece ao de Santa Luzia, de quem não temos notícia em contrá-
rio (SP PP 1/33, Cx. 227, Pac. 40, 10/07/1825).

Esse documento ajuda-nos a visualizar preocupações que perpassariam o 
imaginário dos administradores municipais sabarenses, assim como em outras par-
tes do Brasil. Permite também estabelecer relações com as medidas tomadas na Pro-
víncia quanto aos “levantamentos populacionais”. Como destacam Martins, Lima e 
Silva (2002), a província de Minas Gerais “sempre se mostrou zelosa e diligente no 
cumprimento das repetidas ordens oriundas do executivo e do legislativo” buscando 
fazer o levantamento de dados com o objetivo de “conhecer sua população, sua pro-
dução econômica, suas escolas, os limites geográficos entre municípios e distritos, 
etc.” (MARTINS, LIMA; SILVA, 2002, p. 1). 

Em 1828, solicitava o governo provincial às câmaras municipais a observação 
da legislação referente à educação. Buscava-se saber as localidades onde as escolas es-
tavam instaladas, quais as existentes, o número destas, as que se fazia necessário criar 
em seus respectivos termos e quais deveriam ser abolidas em observância à lei de 15 
de outubro de 18278 e à Resolução de 15 de novembro9 do mesmo ano. Em mar-
ço desse mesmo ano, a Câmara Municipal de Sabará encaminhou à administração 
provincial as informações do seu termo. O novo relato dos vereadores mostra que se 
manteve inalterado o números de aulas públicas no termo comparando com o levan-
tamento de 1825. Declaravam ter feito o levantamento de forma cuidadosa, tendo em 
vista a necessidade da população e as condições dos cofres públicos. O termo contava 
ainda com suas quatro escolas, duas na vila de Sabará (uma de gramática latina e 
outra de primeiras letras), uma de primeiras letras em Santa Luzia e Curral del Rei. 

A palavra necessidade talvez seja uma das mais importantes apresentadas. 
Desejavam que fosse aumentado o número de escolas em mais quatro localidades 
do termo (Morro de Mateus Leme, Santa Quitéria, Matozinhos e Alagoa Santa) que 
já possuíam grande número de habitantes necessitados de uma escola de primeiras 

8 Primeira lei do império sobre a instrução, determinava a criação de escolas de primeiras letras em todas as 
vilas, cidades e lugares com maior índice populacional.
9 Essa resolução complementava a Lei de outubro de 1827. 
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letras. Alertavam para o fato de que o alto custo de vida nas localidades vinha inter-
ferindo tanto no envio dos alunos à escola – principalmente nos lugares distantes 
– quanto no ordenado dos professores. Apesar de afirmarem a importância da ins-
trução, não consideravam necessário ter no termo uma cadeira de instrução primária 
para o sexo feminino, uma vez que muitas famílias cuidavam dessa instrução em suas 
casas (SP PP 1/33, Cx. 227, Pac. 60, 15/03/1828). É interessante observar que, nesse 
mesmo período, em fala dirigida aos eleitores mineiros, Bernardo Pereira de Vascon-
cellos defendia a educação feminina como elemento a se considerar na “civilização 
dos Estados”, o que os vereadores pareciam não considerar (VASCONCELLOS, 1999, 
p. 117; MIZUTA, 2010; SALES, 2005). Ao que tudo indica, a fala de Vasconcellos, so-
bre a “educação do belo sexo”, teve mais influência do que a opinião dos vereadores, 
poucos dias depois, em 27 de março de 1828, essa cadeira seria criada pelo Conselho 
Geral da Província, período em que Bernardo de Vasconcellos era o seu presidente 
(SALES, 2005).

O corpo de vereança via-se, em 1829, distante do que previa a legislação sobre 
a instrução pública. Diante da não efetivação dessa legislação, os vereadores precisa-
ram reivindicar a implantação da instrução primária para localidades do seu termo. 
Em mais um ofício dirigido ao presidente do Conselho da Província, João José Lopes 
Mendes Ribeiro, solicitavam que ele levasse ao imperador a demanda apresentada 
por escolas. Consideravam que algumas localidades encontravam-se “privadas do fa-
vor da Lei” onde, segundo eles, “abunda mocidade apta, e carecida de instruções pri-
márias” e calculavam que o número da “mocidade” que necessitava dessa instrução 
girava em torno de 700 (SP PP 1/33, Cx. 228, Pac. 18, 13/10/1829).

Na análise dos vereadores, não havia justificativa para o esquecimento dessas 
povoações, uma vez que tinham preenchido os requisitos necessários para que ali 
fossem instaladas escolas primárias. A instrução foi defendida como elemento essen-
cial para formar a juventude local. Esse grupo de vereadores depositava na instrução 
a crença de que esta possibilitaria à sociedade colher os “benefícios” de um povo 
educado em moldes mais ilustrados. Conforme os vereadores, a criação de escolas de 
instrução primária permitiria “algum dia o público colher sazonados frutos, e resul-
tados felizes podem compensar a despesa da Nação. Podem-se formar homens, que 
pelo andar dos tempos sirvam de colunas, e sustentáculos da mesma Nação” (SP PP 
1/33, Cx. 228, Pac. 18, 13/10/1829). 

Que olhares esses vereadores lançavam sobre a instrução? Afirmavam que a 
falta dela era o caminho aberto para gerar problemas muito maiores que os gastos 
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que o governo poderia ter. Um desses problemas seria a possibilidade de aumentar o 
nível de “ignorância” do povo; “ignorância” essa que poderia passar de geração a ge-
ração. A geração mais nova colheria, assim, uma herança que a transformaria numa 
“geração rude, inepta”, abrindo o caminho para a “desordem, e para o vergonhoso 
vício” de corromper a sociedade. A instrução torna-se, desse modo, grande constitui-
dora de uma sociedade que cada vez mais tinha o desejo de se aproximar das “nações 
cultas” (SP PP1/33, Cx. 228, Pac. 18, 13/10/1829). Esse pensamento dos camaristas 
sabarenses não se distancia do que Veiga (2007) apresenta ao refletir acerca do dis-
curso da elite sobre a instrução, o qual perpassaria o Brasil oitocentista. Consideran-
do que os vereadores compunham os grupos das elites locais, podemos fazer uma 
confluência nos modos de pensar. Nas palavras de Veiga,

Essa realidade sugere uma reflexão sobre o discurso das elites, que procla-
mavam que a escola seria um espaço privilegiado para o desenvolvimento 
dos valores da civilização. O alvo da escola pública, no Brasil, foi essencial-
mente a população pobre, negra e mestiça, portadora de ‘hábitos e valores 
rudes’, não afeita às normas sociais nem ao cumprimento dos deveres e por 
isso passível de ser civilizada. A difusão da escola pública uniu as elites na 
afirmação de um lugar-comum: o de que da instrução dependeria o futuro 
da nação (VEIGA, 2007, p. 149).

Para reforçar a necessidade de instruir a população local, em outro ofício, 
também endereçado ao Imperador, os vereadores tentavam sensibilizar, mais uma 
vez, as autoridades da necessidade de criação de escolas de instrução primária, prin-
cipalmente na vila de Sabará, prevista na lei.10 Argumentavam que, considerando 
a grandeza e o tamanho da população do termo e da Comarca do Rio das Velhas, 
era justo serem contemplados com as escolas pedidas, pois se tornava necessário 
facilitar e melhorar as condições de acesso a sua “mocidade” que desejava dedicar-
se à “brilhante carreira das Letras”. As dificuldades enfrentadas por aqueles que 

10 §.º 32 do artigo 179 da Constituição do Império. Garante a instrução primária a todos os cidadãos. Confor-
me Veiga (2007), “apesar de garantida a todos os cidadãos, os filhos das famílias abastadas não costumavam 
frequentar a escola pública, optando pela educação doméstica, professores particulares e colégios pagos. Os 
registros documentais confirmam que a escola pública primária do Império foi frequentada, ainda que de 
maneira difusa e irregular, pelas camadas mais pobres da população, em geral também populações miscige-
nadas” (VEIGA, 2007, p. 149). Conferir também Fonseca (2007).
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queriam frequentar as aulas não eram poucas, tendo em vista o tempo gasto nos 
longos percursos até a escola, especialmente dos que não moravam nas localidades 
contempladas com um estabelecimento escolar. De acordo com os vereadores, se isso 
já dificultava a instrução dos mais abastados, deixava ainda mais “na obscuridade os 
que nasceram em menos valia da fortuna” (SP PP 1/33, Cx. 228, Pac. 23, 14/10/1829).

Com o objetivo de sanar parte dos problemas do termo e até mesmo da Co-
marca, os vereadores sugeriram a criação de uma Cadeira de Estudos Preparatórios 
para as Ciências Jurídicas na vila de Sabará para os que quisessem dedicar-se à “car-
reira das Letras”. Essa cadeira serviria para preparar os alunos de tal modo que tives-
sem condições para se matricularem “em qualquer Academia Nacional” (SP PP 1/33, 
Cx.228, Pac. 23, 14/10/1829).

Se, no ofício de 1828, os vereadores consideravam que não era necessário criar 
uma cadeira de instrução primária para meninas, como já referi, quatro anos após a 
criação da cadeira, o Fiscal da Vila de Sabará, Manoel Jose Gomes Rebello, lembrava 
aos vereadores que a referida cadeira ainda se encontrava vaga. Rebello não conseguia 
compreender os motivos do não provimento da cadeira e indagava-se por que ninguém 
aparecia para ocupar o cargo. Seria o fato de a lei exigir exame para ser professora? 
Se esse era um dos motivos, não se sabe ao certo, mas o fiscal ficou entusiasmado ao 
tomar conhecimento da mudança da lei que possibilitava às candidatas ao magistério 
apresentarem um atestado da “municipalidade”. Lança-se então o fiscal pela vila e acaba 
encontrando Maria Anna da Assumpção,11 viúva que já exercia a função de professora 
particular. Pedia assim atestado aos vereadores para que ela assumisse a cadeira de ins-
trução primária feminina (CMS ATA 05, Folha, 02 – 15/10/1832).

A indicação da professora foi aprovada12 e a proposta enviada à presidência da 
província, estando alicerçadas no artigo 2º da lei de 06 de junho de 1832, visto que a 
“Mestra” indicada tinha “todas as qualidades”. Essa peregrinação com a cadeira pú-
blica para meninas só seria de fato solucionada com o provimento da professora, em 
28 de março de 1835, pela portaria de 16 de setembro de 1836.

11 Sobre essa professora e a questão da docência feminina em Sabará, conferir Nascimento (2011). 
12 Não foi de imediato que a cadeira de primeiras letras para as meninas começou a funcionar. Após a apro-
vação do nome da professora, passou-se a enfrentar o problema com o seu exame que, como era viúva, não 
poderia se dirigir sozinha até a cidade de Ouro Preto para prestá-lo (CMS. ATA. 06, 10/07/1835, Folha 118).

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   88 18/6/2014   16:09:57



89Instrução pública em Sabará/MG nos Oitocentos 

Como já comentado, as cadeiras de primeiras letras não eram as únicas que 
preocupavam a Câmara. O vereador José Lopes da Silva Vianna, em 1840, alertava 
a câmara para que a instituição encaminhasse à Assembleia Legislativa Provincial 
pedido de estabelecimento de aulas na cidade de Sabará. Fazia-se ver que a Lei pro-
vincial nº 60, que autorizava a criação de aulas de gramática latina, francês, filosofia, 
retórica, geografia e história nas comarcas não possuidoras de colégios públicos ou 
particulares, não havia sido contemplada, na cidade de Sabará nem em nenhuma 
outra vila da comarca. O vereador acreditava que talvez um dos motivos tenha sido 
o fato de que, quando da promulgação da lei, estava em funcionamento na Comarca 
o Colégio do Caraça, mas este estava fechado já algum tempo e sem “esperança” de 
que fosse reaberto logo. Dessa forma, estava “a mocidade deste Município privada do 
beneficio outorgado pela citada Lei” (CMS ATA 08 – Folha 129V-130, 13/11/1840).

A preocupação com a criação das escolas caminhava lado a lado com a ma-
nutenção das existentes. Em correspondência ao vice-presidente da província, José 
Pedro Dias de Carvalho, em 1848, os vereadores apresentavam o problema com a 
manutenção de uma escola de primeiras letras no distrito de Congonhas do Sabará. 
A presidência da província alegava não poder custear a escola e sugeria à câmara que 
providenciasse, junto à população, subscrição para que ela continuasse funcionando. 
Como ressaltado pela Câmara, os resultados com subscrições não tinham muito efei-
to entre a população, sendo um dos motivos do “cansaço” do povo com contribuições 
e subscrições (SP PP 1/33, Cx. 246, Pac. 18, 10/03/1848). Mesmo assim, a câmara dá 
parecer favorável ao pedido do presidente da província: “A Câmara em sessão ex-
traordinária [...] deliberou nomear uma Comissão composta de três Membros para 
promover esta subscrição e entender-se com o mencionado Professor [João Vaz de 
Mello Junior] para a compra de utensílios, e arranjo da Aula pelo modo que o mesmo 
indicar” (CMS. COR. 03 – Folha 54, 24/03/1848).

Os problemas com a manutenção da cadeira de 1as letras estavam ligado às 
dificuldades em se implantar o método simultâneo, entre esses problemas, havia o 
fato de os materiais para as aulas serem considerados muito caros. A Lei Provincial 
de 08 de abril de 1846 (nº 311) visava implantar nas escolas mineiras de 1º e 2º graus 
o método simultâneo. A Escola Normal de Ouro Preto foi reaberta em 1847,13 com o 

13 A Escola Normal de Ouro Preto foi criada pela Lei nº 13, de 1835. 
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objetivo de dar embasamento a essa lei. No entanto, conforme Inácio (2003), desde 
1830 os docentes mineiros já vinham trabalhando com o método misto, o qual en-
globava os pontos positivos dos métodos mútuo, simultâneo e individual. Conforme 
a autora, nessa segunda fase da Escola Normal de Ouro Preto, o foco na formação dos 
professores não foi no método simultâneo, como previsto na Lei nº 311, mas, sim, no 
método misto. Pode-se, a partir desse fato, inferir que provavelmente os vereadores 
desconheciam os investimentos que a Escola Normal vinha fazendo em favor do mé-
todo misto, atendo-se apenas à Lei nº 311.

Tenho acompanhado que os pedidos por escolas foram um dos pontos ligados 
à instrução que mais se fizeram presentes na vida administrativa sabarense. Em mais 
um ofício encaminhado pela câmara sabarense ao presidente da província em 1848, 
os vereadores lançam mão de um discurso mais incisivo ao pedirem “pelo bem ser de 
seus Munícipes, o reconhecimento que a Instrução é uma das mais seguras bases da 
liberdade, e civilização dos povos”. O pedido agora era para o restabelecimento das 
cadeiras de Filosofia e Francês14 na cidade de Sabará. Segundo os vereadores, tão logo 
começaram a ter bons resultados, estas foram suspensas.15 Consideravam que a sus-
pensão das cadeiras teria até certo ponto suas justificativas por conta das dificuldades 
financeiras da província, a qual precisava ter “maior rigor de economia nas despesas 
publicas”, porém, consideravam que as rendas provinciais já tinham condições de 
atender a demanda da Comarca, pois 

[...] a existência de numerosa mocidade estudiosa que frequenta 4 Escolas 
de Latinidade todas bem conceituadas, e entre a qual brilham não pou-
cos talentos transcendentes em moços de pequena fortuna que os priva de 
buscarem fora da Comarca as Aulas, cujo restabelecimento se procura, a 
Câmara espera que a Súplica há de ser atendida e que a Comarca do Rio das 
Velhas, receberá, reconhecida, mais este beneficio de Vós, de quem tanto a 
Província espera [...] (CMS. COR. 003 – Folha 84v/85 – 08/08/1848).

Situação semelhante ocorreu em 1860, quando o vereador Candido José dos 
Santos Brochado pediu ao governo provincial o restabelecimento da aula de primeiras 

14 Lei nº 60.
15 Lei provincial nº 232.
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letras da freguesia de Curral del Rei. De acordo com o vereador, não havia “razão plau-
sível” para suprimir a aula, fato que atestava contra o engrandecimento da província.

A supressão da Cadeira de 1as letras da populosa freguesia do Curral d’El 
Rei, frequentada sempre por mais de 40 Alunos, foi uma medida, a falar 
sob uma, contrária aos benefícios prometidos pela Constituição Política 
do Império, por que os numerosos Pais de família residentes naquela Fre-
guesia veem-se na dura precisão de enviar seus filhos a escolas que lhe 
ficam mais próximas, sendo que a mais vizinha não se acha a menos de 
três léguas [...] (CMS. COR. 04 – Folha 94, 01/02/1860).

Vinte anos após, a câmara, a pedido da população, solicitava ao presidente da 
província que nomeasse provisoriamente uma professora para ocupar a cadeira de 
instrução primária para a paróquia de Venda Nova, que há meses estava vaga. Pedia 
também que fosse realizado concurso para provimento dessa cadeira e lembrava que 
era urgente a resolução do problema (CMS. COR. 09 – Folha 180v, 11/02/1886).

A preocupação em perder e/ou não desenvolver os “talentos” da “mocidade” 
colocava em risco o projeto de uma Comarca, e principalmente a cidade de Sabará, 
distante da tão sonhada ilustração que a aproximaria de lugares mais “cultos”. A ideia 
de instruir um maior número de crianças e jovens está posta de maneira clara em 
toda a documentação que tenho analisado. Um pensamento emerge constantemen-
te da documentação da câmara: era necessário tirar da escuridão sua “mocidade” e 
conduzi-la às luzes. A instrução seria a melhor estratégia para essa iluminação no 
combate aos hábitos e costumes tidos como não civilizados. Se pensarmos na circu-
lação de ideias sobre a instrução no período, não fica distante do que encontramos, 
por exemplo, no relatório de Condorcet. Como bem analisa Boto, este

[...] manifesta para a instrução uma amplitude que pretende abranger to-
das as idades da vida, de maneira que os conhecimentos adquiridos na 
escola pudessem ser reavivados e mesmo atualizados por um projeto de 
formação continuada e permanente. Todos os cruzamentos discursivos 
confluem, nesse sentido, para a crença, sempre retomada, de uma desen-
volução do tecido social pela erradicação do obscurantismo popular. Se a 
natureza dotara o homem de talentos, havia que se permitir seu pleno de-
senvolvimento; o aprendizado – conservado e ampliado – contribuiria as-
sim para, derramando as Luzes, aperfeiçoar a nação (BOTO, 1996, p. 121).
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Mas o fato de reconhecer a relevância da instrução não era suficiente para re-
solver os problemas apontados pela câmara. Como bem explicita Veiga (2006, p. 128), 
“ao longo de todo o império observamos a total precariedade como foram instaladas 
as cadeiras de instrução elementar.” O que demonstra, conforme a autora, possibili-
dades de “problematizar tensões frequentes entre a crença na educação como produ-
tora de civilidades e a concretização de medidas que a efetivassem.” (2006, p.128) Na 
década de 1870 os vereadores reclamariam a necessidade de investimentos por parte 
do governo como também das famílias na instrução primária. “O ensino da instrução 
primaria neste município continua dependente de melhoramentos que devem portar 
de uma lei que reprima a indolência dos máos discípulos, e o pouco cuidado dos pais 
em só submeter a senda da boa educação” (CMS. COR. 07 – Folha 6, 06/08/1870).

Outro problema apontado no percurso de tirar a “mocidade da obscuridade” 
era o descompasso da fiscalização das escolas existentes. A Lei de 1º de outubro de 
1828 incumbia as câmaras municipais de promover e fiscalizar o ensino. Alunos, fis-
cais, delegados, inspetores, professores, famílias, as construções destinadas para o 
ensino, eram itens a serem investigados e avaliados. Na província mineira, criou-se 
em 1843 a Diretoria de Instrução Pública, a qual passou a ser responsável pelo con-
trole das questões ligadas à instrução. Um exemplo de como a câmara procedia a essa 
fiscalização é o ofício que foi dirigido ao governo provincial em 1850, reclamando da 
ausência do delegado do círculo literário ao qual pertencia o município. Foi atribuída 
a este a responsabilidade pelo estado ruim da instrução primária local. 

A Câmara Municipal de Sabará presenciando o lastimoso estado em que 
se acha a Instrução primaria nesta Cidade, e conhecendo que é ele devido 
ao Delegado do 3º Circulo Literário, que não cumpre suas obrigações visi-
tando as escolas, resolveu dirigir-se a S Exc.ª. pedindo providências sobre 
o objeto, certa de que S Exc.ª tomará na devida consideração hum negocio 
tão transcendente (CMS COR 003 – Folha 204, 11/01/1850).

Conforme David (2008), foi a partir do Regulamento nº 62, de 1872, que o pro-
cesso de fiscalização dos espaços escolares foi mais explicitado. Conforme a autora, os 
fiscais deveriam observar a metodologia do trabalho do professor, a sua reputação, o 
esmero no desenvolvimento do trabalho, além de

[...] observar a capacidade das casas das escolas e suas condições de higiene; 
saber o número de alunos matriculados e a frequência média das escolas 
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comprovando a exatidão dos mapas apresentados; constatar o aprovei-
tamento dos alunos; conferir se os livros de matrícula, pontos, exames e 
mobília da escola estavam devidamente preenchidos; observar o método e 
disciplina adotados pelo professor. E, quando passou a existir os conselhos 
paroquiais deveria presidir o de sua paróquia (DAVID, 2008, p. 70-71).

Podemos perceber com essa discussão elementos importantes da concepção 
do papel da instrução pensada pelos vereadores. É possível apreender o conhecimen-
to dos sujeitos envolvidos no processo de administrar o município, a noção sobre 
suas obrigações legais e a importância que atribuíam à instrução para que colaboras-
se no desenvolvimento do seu município. Ajuda-nos a compreender essa ambiência 
na localidade a análise de Mattos (1987), quando diz que:

Nas falas daqueles que se mostravam orgulhosos de uma posição, cada 
vez mais ocupavam lugar de destaque termos como Civilização, Utilidade, 
Luzes, Associação, Razão e Progresso, como se eles tivessem ganho im-
portância em função primordialmente da trajetória que percorriam e que, 
sem dúvida, também traçavam, e não tivessem sido tomados de emprésti-
mo às ‘nações industriosas da Europa’, que trilhavam um caminho diverso 
(MATTOS, 1987, p. 14)

Nos encaminhamentos finais deste texto, pode-se dizer que essa dinâmica ad-
ministrativa insere-se num movimento de valorização da instrução como aporte de 
pressupostos de uma modernidade aspirada em que a preocupação em civilizar hábi-
tos e costumes foi uma das chaves de interpretação, a qual poderia conduzir ao pro-
gresso tão sonhado. O vocábulo “instrução” adquire progressivamente uma força que 
não cabe só ao ambiente escolar. A própria ação da câmara é um espaço instrutivo. A 
ela, sujeitos das mais diversas ordens recorriam, na tentativa de resolverem proble-
mas e requererem seus direitos, cobrando a intervenção da administração municipal. 

Esbocei aqui um pouco do que circulava na Câmara Municipal de Sabará nos 
Oitocentos sobre a instrução no município. Esses indícios têm colaborado para am-
pliarmos nosso conhecimento sobre a participação dos municípios mineiros no sé-
culo XIX no debate educacional. O grupo de vereadores, com frequência, atribuía a si 
próprio o “dever” de conduzir o “povo” para um mundo mais ilustrado. 

A educação se tornaria, assim, elemento fundamental para propiciar diversos 
“benefícios à sociedade”, principalmente o de combater os “males” que sua ausência 
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poderia causar: ignorância, vícios e desordens, como ficam bem evidenciados no do-
cumento já citado, no qual se afirma que com a falta da educação “só se pode alimen-
tar a ignorância, que transmitindo-se de família em família constitui uma geração 
rude, inepta, e só capaz para fomentar a desordem, e vergonhoso vicio” (SP PP 1/33, 
Cx. 228, Pac. 18, 13/10/1829). 

Na visão dos administradores municipais, por meio da instrução os indiví-
duos teriam condições para se tornarem “colunas” que viessem a sustentar a “nação” 
brasileira. Vale considerar que, nesse processo, muitas tensões se fizeram presentes. 
Muitos desses vereadores olhavam para o município de Sabará, especialmente o nú-
cleo central, como local propício para o desenvolvimento de suas ideias, em que o 
município era apenas o ponto de partida para galgarem postos mais altos na provín-
cia ou na Corte.

A instrução assume para esses camararistas, papel relevante para a leitura que 
tinham do que era necessário para se combater a “ignorância”, moldar novos costu-
mes em vestes do mundo “civilizado”, a fim de administrar o município, seja pelas 
obrigações legais, seja pelo interesse em aumentar a “civilização dos povos” e o amor 
à “Nação” e/ou atender seus desejos pessoais.

FONTEs
BRASIL. Coleção das Leis do Império do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Oficial. 1822-
1889. 

Câmaras Municipais – Sabará: PP 1/33 – Cx.228, 246 – Arquivo Público Mineiro.

Câmaras Municipais: PP 2/5- Cx.01 (1825-1889).

Correspondência Câmara Municipal de Sabará: CMS. COR. 003; CMS. COR. 009; Livros 
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07; CMS. ATA. 08; CMS. ATA. 09 – APM.

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   94 18/6/2014   16:09:57



95Instrução pública em Sabará/MG nos Oitocentos 

MINAS GERAIS. Coleção de Leis da Assembleia Legislativa da Província de Minas Gerais. 
(APM).

Fundo Presidência da Província – PP142, Cx. 02 p.14 doc 3– Arquivo Público Mineiro.
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Modernidade pedagógica e formação docente na história 
da educação de Minas Gerais: registros materiais do 
movimento pela Escola Nova preservados no Museu  
da Escola “Professora Ana Maria Casasanta Peixoto”

Nelma Marçal lacerda Fonseca

[...] e entramos no belo prédio da antiga Secretaria de Educação, onde exis-
te o mais comovente museu sobre a escola pública do princípio do século... 
Aquelas carteiras de madeira, os tinteiros, os cadernos Avante e Companhei-
ro, as gravuras com a menina Lili, a propaganda educacional do Estado 
Novo [...]

A epígrafe acima é parte de uma crônica do poeta e escritor Affonso Romano 
de S’Antana, publicada no jornal O Globo, 2º caderno, em 21 de maio de 1996, após 
uma visita ao Museu da Escola,1 naquela época, situado no prédio sede da Secretaria 
de Estado de Educação, na Praça da Liberdade, em Belo Horizonte. 

O Museu da Escola é justamente o lugar de onde eu falo, e parte de seu acervo, 
entre os quais os citados por Affonso Romano, são testemunhos do período histórico 

1 Criado, em 1994, pela Secretaria de Estado de Educação como Centro de Memória da Educação, no projeto 
do Centro de Referência do Professor que foi extinto em 2007. Em 2011, o Museu da Escola foi transferido 
para o bairro Gameleira, incorporado à Magistra; em fevereiro de 2012, foi renomeado como Museu da Es-
cola “Professora Ana Maria Casasanta Peixoto”, homenagem à sua fundadora, falecida em 2008. 
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da educação em Minas Gerais que trato neste artigo, no qual busco enfatizar aspectos 
da modernização do ensino público mineiro, em especial, no campo da formação de 
professores, no período entre 1927/1929.

O acervo de seis mil peças do Museu preserva a memória educacional de Mi-
nas Gerais, oferece fontes para a pesquisa e possibilita a realização de exposições de 
longa duração e temáticas, como a atual, intitulada “Era uma vez uma escola”. Essa 
mostra apresenta salas de aula que remontam ao passado escolar de diferentes perío-
dos da educação mineira. Junto à representação espacial e temporal das salas de aula, 
a exposição tem por objetivo apontar como as reformas educacionais e as mudanças 
que pretendiam operar no interior das escolas estiverem sempre ligadas à formação 
dos professores mineiros.

A museografia2 adotada nessa exposição, um tanto teatralizada, mas baseada 
em estudos e pesquisas, possibilita a reconstituição de ambientes escolares, permi-
tindo ao público visitante aproximar-se “do que pode ter sido” uma sala de aula em 
tempos passados. A primeira sala remonta a 1906 e refere-se à criação do Grupo 
Escolar em Belo Horizonte, dispositivo que introduzia a modernidade no ensino pú-
blico mineiro. Nessa representação museográfica, vê-se o destaque para a mesa do 
professor no alto do tablado, as carteiras de madeira e pés de ferro presas ao chão, o 
quadro negro onde a lição era escrita, cantada e copiada, o ábaco de madeira desbo-
tado pelo tempo. Na sequência, o período retratado entre 1926/1930 reconstitui uma 
sala de aula conhecida como “da Escola Nova”: não mais o tablado que elevava e dis-
tanciava o professor, não mais a palmatória, nem a orelha de burro, as ameaças, os te-
midos castigos, físico e moral. Um grande cartaz do pré-livro da Lili registra uma das 
maiores inovações pedagógicas do período – o Método Global de Contos que subs-
tituiu as cartilhas na alfabetização das crianças. Enfim, uma sala de aula “risonha e 
franca”,3 colorida, com apelo para o coletivo visível pela disposição das mesinhas 

2 Verona Campos Segantini, doutoranda e professora da Escola de Belas Artes da UFMG, foi responsável 
pela museografia.
3 Expressão apropriada por Carlos Drumond de Andrade (1902-1987) ao referir-se às transformações ocor-
ridas na escola pública em Belo Horizonte após a criação da Escola de Aperfeiçoamento. Ver Andrade (1987). 
A expressão “escola risonha e franca” foi cunhada num poema pelo jornalista e poeta português Acácio Gra-
ciano Antunes Brás, fazendo referência aos anos 1940/1950, quando era comum o uso da expressão “escola 
risonha e franca” para discriminar o ensino feito com certa liberalidade e menos sujeito às regras discipli-
nares da época, como a formação militar no pátio, antes de entrar na sala de aula, a obrigação de levantar-se 
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que substituíam as pesadas carteiras. Visível também a preocupação com a ergono-
mia que surgia no mobiliário escolar, garantindo o conforto dos alunos que deviam 
ter boa postura. À vista muitos objetos pedagógicos próprios dos novos métodos de 
ensino-aprendizagem, dos testes advindos da psicologia aplicada, testemunhos de 
uma nova era na educação, baseada no tripé bio-psico-social, em que a criança era o 
centro do processo educativo. 

Em outro ambiente recriado, dando um salto no tempo, a sala de aula ins-
pirada no Programa de Assistência Brasileiro-Americana à Educação Elementar 
(PABAEE), o convênio assinado, em 1957, entre o Brasil e os Estados Unidos para 
cooperação técnica visando à formação de professores, tendo a coordenação central 
fixada em Minas Gerais. 

Essa cultura material escolar sob a guarda do Museu é complementada pelos 
depoimentos gravados no Programa de História Oral, uma das vertentes do trabalho no 
Museu. Esse programa deu voz a antigos professores, autoridades e personalidades liga-
das à educação mineira, atribuindo significado e movimento ao acervo ali preservado, 
ampliando as fontes históricas disponíveis aos pesquisadores da História da Educação. 

O trabalho que desenvolvi no Museu ao longo de quase duas décadas levou-
me ao mestrado, período em que realizei investigação tendo como fonte um extenso 
acervo particular doado ao Museu que, organizado em função da pesquisa, veio a 
constituir o Arquivo Alda Lodi, personagem central do estudo. O arquivo é composto 
por um conjunto diversificado de documentos e uma biblioteca com cerca de três mil 
livros. São documentos relativos à sua carreira docente e administrativa; correspon-
dência privada e de cunho institucional; agendas diversas; cadernetas de anotações; 
boletos bancários e contracheques; planos de aulas, cadernos, exercícios e provas de 
alunas; textos manuscritos e discursos; recortes e exemplares de jornais e revistas 
nacionais e estrangeiras; álbuns fotográficos, diplomas e condecorações; itens ligados 
à sua fé católica; e uma grande coleção de receitas culinárias. Essa diversidade da 
documentação possibilitou-me perceber Alda Lodi em diferenciados papéis: a aluna, 
a docente, a educadora, a administradora pública e a mulher. Embora seu arquivo 
revele mais sobre os aspectos profissionais de sua trajetória, a questão de gênero, 
latente em estudos de trajetória, levou-me a estudos relacionados. 

da carteira à entrada de um professor e não se sentar antes de receber autorização. Ver: Blogspot Poesia, de 
Aníbal José de Matos, jornalista de Figueira da Foz, Portugal.
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Os documentos deixados pela professora são reveladores de seu protagonismo 
na educação em Minas Gerais, que se estendeu a outros estados brasileiros onde foi 
chamada a contribuir. Ao guardar essa “escrita de si” (MIGNOT; CUNHA, 2006), a 
professora Alda possibilitou o conhecimento de aspectos importantes de sua traje-
tória de formação e atuação, aspectos estes que se misturam à própria história do 
ensino público mineiro, uma história datada.

BElO HORIZONTE, AGOsTO DE 1927 

Uma comissão de professoras selecionadas pelo governo mineiro embarcava 
para o Rio de Janeiro onde pegaria o vapor para Nova Iorque, EUA, com a missão 
de cursar especialização no Teacher´s College, da Universidade de Colúmbia. Alda 
Lodi, com 29 anos, professora nomeada e com bastante experiência no ensino primá-
rio, integrava o grupo. Em Minas Gerais, estava em andamento a Reforma Francisco 
Campos4 – Mário Casasanta,5 ao patrocinar essa viagem de estudos, colocava em 
prática uma importante medida no campo da formação docente: preparar uma elite 
de professores para reformar o ensino público no Estado (FONSECA, 2010). 

A escolha das professoras para estudar no Teacher’s College foi delegada por 
Francisco Campos à Diretora da Escola Normal Modelo, Ignácia Ferreira Guimarães, 
logo após o Primeiro Congresso de Instrução Primária, ocorrido em Belo Horizonte, 
em maio de 1927. Nesse evento, uma das teses discutidas havia sido a conveniência 
ou não de o governo enviar professores para estudar no exterior. Esta foi uma das dis-
cussões mais polêmicas do congresso, gerando debates controversos e apresentação 
de muitas emendas. Em plenário, os congressistas delegaram ao próprio governo essa 
decisão, o que parece ter favorecido ao Secretário Francisco Campos levar a termo 
suas pretensões nessa matéria (FONSECA, 2010). A respeito da seleção das professo-
ras para estudar em Nova Iorque, Prates (1989, p. 94) esclarece: 

4 Francisco Luiz da Silva Campos (1891-1968) havia assumido a Secretaria dos Negócios do Interior e Jus-
tiça, no governo do Presidente Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1870-1946), cuja plataforma incluía 
profundas mudanças na administração do Estado de Minas Gerais, com ênfase na educação.
5 Mário Casasanta (1898-1963), Diretor da Instrução Pública na Secretaria do Interior, assumiu a execução 
da reforma educacional em questão. 
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Em 1927, o professor Kendall, da Universidade de Colúmbia, famoso por 
suas obras em Educação Comparada, estando em Belo Horizonte, ofereceu 
a D. Ignácia Ferreira Guimarães uma bolsa de estudos naquela Universida-
de. Interessada em ir, D. Ignácia procurou Francisco Campos, solicitando-
-lhe licença remunerada para seu afastamento. O Secretário prometeu-lhe 
não só a licença remunerada, mas também, pagar-lhe as passagens de ida 
e volta, desde que ela conseguisse levar consigo outros professores. En-
trando em acordo de que esses professores fossem da escolha pessoal de D. 
Ignácia, formou-se a equipe para ir à Colúmbia. 

Da Escola Normal Modelo, Ignácia Guimarães escolheu Alda Lodi,6 professo-
ra das Classes Anexas; do Grupo Escolar Silviano Brandão, a vice-diretora Amélia de 
Castro Monteiro; e do Grupo Escolar Barão do Rio Branco, duas professoras, Benedicta 
Valladares Ribeiro e Lúcia Schmidt Monteiro de Castro. No embarque das professoras 
para o Rio de Janeiro, a despedida de Francisco Campos teve uma recomendação que 
soou como uma ordem: Não quero títulos de nenhuma natureza, nem certificados, nem 
diplomas, nem atestados. Venham preparadas (PRATES, 1989, p. 96). Essa preocupação 
do Secretário com o preparo das professoras tinha um motivo estratégico: ao retorna-
rem de Nova Iorque, deveriam compor o núcleo fundador da Escola de Aperfeiçoamen-
to a ser instalada em 1929. Essa instituição, que seria um dos marcos de sua reforma, 
teria por base as ideias do movimento escolanovista e seria responsável pelo aperfei-
çoamento dos professores que se destacassem como os melhores em todo o Estado e 
comprovassem efetivo exercício de dois anos no magistério mineiro. 

A seleção da professora Alda, para compor a comissão de estudos, levou-me a 
refletir sobre a possível influência de sua família, que pertencia à elite mineira. Ao lado 
disso, analisar a trajetória de formação inicial da professora teve um peso importante 
pelo que ficou evidente. A pasta de matrícula de Alda e os livros de registros pesqui-
sados no Arquivo Geral do Instituto de Educação de Minas Gerais guardam os docu-
mentos referentes à sua entrada na Escola Normal da Capital, em 1912, aos 13 anos e 5 
meses. Tais registros apresentam os conceitos relativos ao seu desempenho como aluna 
vocacionada ao magistério, apontando que se destacava entre as melhores e mais dedi-
cadas aos estudos, especialmente, em Aritmética, Geometria e Música. 

6 Uma certidão expedida pela Secretaria das Finanças de Minas Gerais/Departamento de Contagem de Tem-
po comprova sua designação para o curso nos Estados Unidos, com direito aos vencimentos integrais. 
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A Escola Normal Modelo era um destino previsível para as moças “de so-
ciedade” naquela época, além do casamento que, muitas vezes, era arranjado pela 
família. As fontes me permitiram observar aspectos da vida da professora Alda de 
diversos pontos de vista, inclusive o familiar. O arquivo da professora tem muitas 
cartas entre os membros da família Lodi, dos filhos para os pais, entre os irmãos e 
parentes, mas, principalmente, dos irmãos para a professora. A análise da corres-
pondência de cunho mais íntimo entre eles não revela preocupação com a questão 
do casamento e, sim, a ênfase e uma certa pressão para os estudos e encaminha-
mento profissional de Alda e suas três irmãs (2010, p. 65).

As fontes do arquivo dão conta de que, ao final de 1915, forma-se normalis-
ta, no ano seguinte inicia sua carreira docente na mesma instituição, sendo admi-
tida no Grupo Escolar anexo à Escola Normal Modelo, da Capital, como professôra 
contratada, conforme seu histórico profissional registrado no documento de con-
tagem de tempo de serviço. Contei no arquivo 14 documentos oficiais em papel 
timbrado do Palácio da Presidência de Minas Gerais, da Secretaria do Interior e da 
Secretaria de Educação e Saúde Pública, assinados por autoridades do governo de 
Minas Gerais, em diversos períodos da carreira docente e administrativa de Alda 
Lodi. São documentos assinados por Fernando de Mello Vianna, Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada, Francisco Campos, Olegário Maciel, Juscelino Kubitscheck e 
Tancredo de Almeida Neves. Observei que são documentos originais, alguns muito 
bem conservados, guardados em pastas que a família Lodi me enviou mais tarde e, 
mesmo os que estavam no porão da casa, escaparam da deterioração, o que pode 
indicar que havia preocupação com sua preservação (2010, p. 64).

Uma questão que destaquei em minhas análises foi o fato de o governo mi-
neiro decidir enviar uma comissão de estudos ao exterior formada somente por 
mulheres: três professoras primárias, uma vice-diretora de Grupo Escolar e a Dire-
tora do Curso Normal. Procurei observar esse fato em relação ao que ocorreu em 
outros estados brasileiros que, ao enviarem educadores em visitas ou períodos 
de estudos no exterior, selecionavam homens, quase sempre autoridades ligadas 
ao governo ou figuras de destaque no cenário educacional do Brasil. Assim ocor-
reu com Anísio Teixeira, que viajou aos Estados Unidos, em 1927, comissionado 
pelo governo da Bahia (NUNES, 2000, p. 143), e com Lourenço Filho, Delgado 
de Carvalho e Carneiro Leão, em 1935 (WARDE, 2003, p. 126), entre outros per-
sonagens partícipes de reformas educacionais que ocorriam em diversos estados 
brasileiros, no período. 
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A investigação que realizei no mestrado7 levou-me à análise da biografia de 
Alda Lodi,8 da trajetória e ascensão social de sua família, de seus estudos iniciais, 
sua seleção para a viagem acadêmica, bem como os estudos feitos em Nova Iorque e 
os usos que fez dos conhecimentos adquiridos no Teacher’s College, em seu retorno 
ao Brasil. O objeto de estudo foi centrado em sua trajetória de formação e atuação, 
levando em conta a longa duração de sua vida profissional de mais de 70 anos no 
magistério mineiro, entre a docência em diversos níveis de ensino e as funções admi-
nistrativas que exerceu. 

Analisar os documentos selecionados no Arquivo Alda Lodi contribuiu para a 
compreensão não somente de sua experiência de formação no Teacher’s College, mas 
também o investimento feito pelo governo mineiro para modernizar o ensino públi-
co, apostando na qualidade da formação de seus professores.

teacHer’s college, COluMBIA uNIVERsITy, NEw yORk/usA: O 
CuRRíCulO CuRsADO E O DIáRIO DE ANOTAÇÕEs DAs AulAs 

O Colégio de Professores americano, visto como centro de excelência na for-
mação docente, no período, irradiador de novos paradigmas educacionais, recebia 
estudantes enviados por governos de várias partes do mundo. A ideia dos reforma-
dores mineiros era que as professoras trouxessem ideias e metodologias modernas 
para transformar a educação no Estado em todos os seus aspectos, tanto no ensino 
da leitura e da escrita, quanto na aprendizagem da aritmética, da geografia, da his-
tória e também na socialização das crianças, com base no movimento iniciado por 
importantes educadores e teóricos da Europa e Estados Unidos, como John Dewey, 
Edouard Claparède, Ovídio Decroly, entre outros. Esse movimento ficou mundial-
mente conhecido como Escola Nova, mas também Escola Ativa, Escola Progressista 
ou ainda Escola do Trabalho. 

7 Dissertação intitulada Alda Lodi, entre Belo Horizonte e Nova Iorque: um estudo sobre formação e atuação 
docentes 1912/1932, defendida em 2010, na FAE/UFMG sob a orientação do Prof. Dr. Luciano Mendes de 
Faria Filho e co-orientação da Profa. Dra. Maria Laura Magalhães Gomes.
8 Alda Lodi nasceu em Belo Horizonte, em 17 de dezembro de 1898. Filha de Luiggi Lodi e Annunciata Mora 
Lodi, ambos naturais da Itália, da região de Reggio Emilia, imigrantes que chegaram ao Brasil no final do 
século XIX. 
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Em meio aos documentos da professora Alda, encontrei diversas cópias de 
seu currículo datilografado, corrigido e complementado com informações escritas à 
mão por ela, com destaque para as disciplinas cursadas no Teacher’s College, que teve 
ênfase na Metodologia da Aritmética: 

Phylosophy of Educacion (2 cursos); Educational Psycholohy (2 cursos); 
Technique of Teaching; Training School Problems; Reconstruction of the 
Elementary Curriculum; American Education; Demonstration School; Te-
aching in Elementary Schools; Activities in Primary Grades; Teaching in 
Primary Grades; Primary Schools; Schools Library; Teaching Appreciation 
thru Music/Literature and Art; Teaching of Arithmetic (2 cursos); Advan-
ced Course in Teaching Arithmetic; Modern Business Arithmetic; Labora-
tory Exercises in Junior High School Mathematic; Recent Movements in 
American Education; 3 cursos de Língua Inglesa.

O conteúdo das aulas, em algumas dessas disciplinas, foi possível conhecer 
com detalhes, porque entre seus pertences encontrei um documento que teve centra-
lidade na investigação – o diário de anotações das aulas no Teacher’s College, referente 
aos últimos meses do curso. Encontrar esse diário9 foi muito importante por ser um 
documento que retrata a dinâmica do curso, informa sobre as disciplinas do último 
semestre, seus professores e os temas das aulas. Nessa perspectiva, o diário foi um 
dos documentos de maior interesse histórico do arquivo da professora, mas um dos 
de maior complexidade, tanto pelo que contém de elementos para a compreensão 
do repertório educacional norte-americano do período, quanto pela dificuldade que 
apresentou para análise, dadas as condições em que tais registros foram feitos. Expli-
cando melhor: a professora Alda fez os registros em inglês, língua que não dominava 
completamente,10 agravado pela rapidez com que escrevia enquanto o professor fa-
lava, quem sabe sem usar recursos como escrever em um quadro, de modo que ela 
pudesse ir anotando com mais vagar. Isso resultou em algumas lacunas nos registros, 

9 O diário encontrado refere-se ao último semestre do curso, entre fevereiro e maio de 1929. De acordo com o 
que percebi ser uma prática da professora Alda, de fazer sistematicamente registros de suas atividades, creio 
que existiam outros diários ou cadernos de anotações dos outros semestres, mas não foram encontrados em 
meio aos documentos que o Museu recebeu e nem pelos familiares aos quais comuniquei o fato. 
10 São muitas as evidências de que a professora não tinha o domínio completo do idioma inglês, naquele 
momento, como grafia equivocada de palavras, estrutura das frases e concordância.
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evidenciando que não lhe foi possível anotar completamente o que o professor dizia 
sobre o tema tratado. Outra questão, o fato de a professora abreviar muitas palavras, 
uma forma usual e constante nos planejamentos e manuscritos de seu arquivo. O 
mau estado de conservação do diário pela ação das traças foi outra dificuldade na 
tradução, sendo necessário elaborar um léxico para orientar meu trabalho e tam-
bém uma legenda para favorecer a leitura e a interpretação dos registros. Assim, foi 
preciso criar símbolos informando quando há dificuldade de compreensão devido 
a uma perda de palavras por efeito de traças, por excesso de abreviaturas, ou ainda 
quando a grafia da palavra podia estar errada, quando então trabalhei por inferência 
no contexto da frase e da ideia ali implícita. Mas, apesar dessas dificuldades, o diário 
foi fundamental na compreensão de parte do curso, das disciplinas, temas e assuntos 
trabalhados pelos professores com os quais Alda conviveu no último semestre. Isso 
me levou a considerá-lo um dos “achados” de maior relevância no arquivo, por ser 
um documento original, contendo registros de próprio punho da professora, trazen-
do elementos fundamentais à compreensão dos pressupostos da educação nova, dos 
paradigmas que embasaram os movimentos renovadores no campo da educação no 
período, que se espraiaram pelos Estados Unidos e Europa, alcançando o Brasil. 

A tarefa de problematizar o conteúdo do diário foi bastante complexa. Fiz inú-
meras leituras tentando encontrar um caminho viável para operar com aqueles re-
gistros, torná-los inteligíveis, o que me levou a um vai e vem de ensaios e tentativas. 
Uma primeira providência foi extrair dos registros quais foram os cursos que Alda 
frequentou, com os respectivos professores, bem como os temas e assuntos tratados 
nas aulas registradas.11 Ao mesmo tempo, fiz o que chamei de “inventário” do diário 
– um levantamento dos temas, expressões, palavras-chaves, eventos e atividades rea-
lizadas, com o objetivo principal de eleger questões para análise, nas quais pudesse 
investir para dar inteligibilidade àquelas anotações. Para me certificar das informa-
ções sobre seus professores, foi necessária uma pesquisa para checar seus nomes, 
uma vez que Alda abreviou alguns ou não registrou seus sobrenomes. Essa checagem 
fiz nos próprios livros da biblioteca da professora, nas publicações da Universidade 

11 Alda retornou a Belo Horizonte em agosto de 1929; sobre os meses de junho e julho em que permaneceu 
nos Estados Unidos não encontrei registros de estudos ou atividades que ela tenha realizado ou o que tenha 
feito em Nova Iorque nesses dois meses, em um deles, provavelmente, a professora poderia estar em período 
de férias.
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de Colúmbia, em publicações específicas do Teacher’s College, nos sites dessas insti-
tuições e de instituições afins.12 

Figura 1. 

 

No diário, identifiquei os quatro cursos frequentados pela professora no últi-
mo semestre cursado em 1929, destacando alguns dos temas trabalhados por seus 
professores, figuras importantes no cenário da educação norte-americana, sobre os 
quais pesquisei no site da Universidade de Colúmbia, na galeria dedicada aos antigos 
docentes:

12 Utilizei alguns exemplares do livro do ano da National Society for the study of Education, entre os anos de 
1926 e 1929.
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•	 Treinamento de Professores – Dr. Thomaz Alexsander,13 Professor de Ob-
servação e Demonstração: os princípios da atividade docente, a personali-
dade do professor, a elaboração e execução do plano de aula.

•	 Técnica do Ensino – Dr. William Chandler Bagley,14 Professor de Educa-
ção: princípios, padrões e procedimentos de ensino, contribuições da psi-
cologia no ensino, tipos de habilidades no ensino. 

•	 Metodologia da Arithmética – Professor Upton:15 Arithmética na Escola 
Normal, supervisão de Arithmética nas séries, testes em Arithmética, so-
lução de problemas, frações.

•	 Filosofia da Educação – William Heard Kilpatrick,16 Professor de Edu-
cação: ciência, funções do conhecimento e da educação, aprendizagem, 
cultura, comportamento, atitudes, experiência, hábito, personalidade do 
professor. (Diário Alda Lodi, 1929. Arquivo Alda Lodi/Museu da Escola 
de Minas Gerais)

BElO HORIZONTE, AGOsTO DE 1929

O retorno de Alda Lodi, após dois anos completos de estudos em Nova Iorque, 
é marcado por uma profunda mudança em sua carreira docente – viajou como pro-
fessora primária e retornou como formadora de professores, assumindo a disciplina 

13 Thomas Alexsander era integrante do Instituto Internacional de Educação, do Teacher’s College, que visava 
atender aos alunos estrangeiros, estudar a educação de outros países e publicar esses estudos. Em 1929, 
Alexsander escreveu sobre o treinamento de professores elementares na Alemanha pelo Birô do Instituto 
Internacional.
14 Bagley, formado em Psicologia, escreveu O processo educativo (1905), livro que o tornou conhecido; traba-
lhou pela introdução da Psicologia Educacional na formação de professores; considerado a maior autoridade 
no ensino normal dos EUA, no período.
15 Clifford B. Upton, professor do TC, escreveu em 1939 o livro Social Utility Arithmetics, propondo nova 
abordagem na aplicação de problemas aritméticos às crianças. 
16 William Heard Kilpatrick (1871-1954), filósofo da educação progressiva, pós-graduado em matemática. 
Foi discípulo de John Dewey no Teacher’s College e intérprete de sua obra; é considerado um dos mais desta-
cados pedagogos contemporâneos. Trabalhou no TC como professor de Filosofia da Educação no período de 
1912 a 1937. Foi o idealizador do método de projetos, um procedimento didático direcionado para a aplica-
ção da filosofia educacional de Dewey baseado na abordagem centrada na criança. Teve uma ascensão rápida 
por ter publicado, em 1918, o artigo “O Método Projeto”, no Teacher’s College Record, um best seller entre os 
educadores americanos, divulgado amplamente em vários outros países. 
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Metodologia da Aritmética e a organização da biblioteca na recém-criada Escola de 
Aperfeiçoamento. Mais tarde assumiu outras disciplinas e foi Diretora das Classes 
Anexas a esta instituição. 

Um aspecto interessante no estudo foi a possibilidade do cruzamento de fontes 
no próprio arquivo: há diversos registros que comprovam como a professora Alda se 
apropriou dos conhecimentos adquiridos no Teacher’s College e como os aplicou no 
exercício da docência. Isso se percebe por meio dos inúmeros planejamentos de aulas 
e trabalhos propostos às alunas da Escola de Aperfeiçoamento. São vários cadernos, 
monografias, exercícios e provas de alunas que guardou cuidadosamente, registros 
históricos que permaneceram intactos apesar do desgaste do tempo e das condições 
precárias em que ficaram, por décadas, no porão da casa da professora. 

Essa investigação levou-me a considerar que a Reforma Francisco Campos 
significou um “divisor de águas” na carreira docente de Alda Lodi, tanto pela opor-
tunidade dos estudos no exterior, quanto pelo que este fato representou em sua vida 
profissional e em sua ascensão como autoridade no campo da educação em Minas 
Gerais. Essa reforma movimentou o círculo educacional de Minas, envolveu a socie-
dade, os educadores e as autoridades; formou comissões e possibilitou viagens, em 
sentidos e direções diversas, que se pode dizer de “mão dupla”: uma delas, para fora 
do Brasil, a viagem de estudos das professoras mineiras aos Estados Unidos; outra, 
trazendo para Minas Gerais a equipe que ficou conhecida como Missão Europeia,17 
constituída por educadores europeus de renome, como Helena Antipoff, figura im-
portante do núcleo fundador da Escola de Aperfeiçoamento onde criou o Laboratório 
de Psicologia.

Na investigação empreendida, organizar, catalogar e analisar os documentos 
do Arquivo Alda Lodi, bem como sua biblioteca, levou-me a diversas considerações 
sobre a importância desse legado para a compreensão de uma parte significativa da 
história do ensino mineiro. O acervo pode ser entendido como um mapa que con-
templa outros períodos da história da educação mineira, uma vez que a professora, 
nascida ao final do século XIX, atuou até 1987, quando se aposentou como Diretora 
do Instituto de Educação de Minas Gerais. Atuou também em instituições diversas 

17 Em 1928, Francisco Campos enviou à Europa seu irmão, Alberto Álvares da Silva, com a missão de con-
vidar Edouard Claparède e outros educadores europeus para trabalharem pela educação em Minas Gerais. 
Claparède, não podendo aceitar, indicou o nome de sua colaboradora Helena Antipoff. 
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em Belo Horizonte, entre tantas, integrou o núcleo fundador da Faculdade de Filoso-
fia da UFMG, hoje, Faculdade de Filosofia, Ciências e História – FAFICH. 

Ao encerrar este artigo, reafirmo o potencial para os estudos historiográficos 
oferecido pelo Arquivo Alda Lodi, sob a guarda do Museu da Escola, um museu que 
pensa a escola na medida em que ao preservar o passado favorece a compreensão 
do presente, oferece lições e prenuncia as necessárias e possíveis transformações na 
educação escolar exigidas na atualidade.
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Modernizando “o arcaico”: discursos sobre a formação  
de professores para o meio rural (anos 1950)

Elaine Aparecida Teixeira Pereira

Este trabalho analisa discursos relacionados à formação de professores para as 
escolas primárias das zonas rurais produzidos na década de 1950, particularmente 
gestados no contexto do Projeto de Reconstrução Educacional de Anísio Teixeira na 
direção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep). 

Fundado em 1938 como órgão de documentação, pesquisa e divulgação, o 
Inep influenciou os debates e os rumos da educação no país, sendo também respon-
sável pela Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (Rbep), periódico de visibilidade 
no campo, além de lócus de circulação de projetos de educação. De acordo com Brit-
to (2008), enquanto esteve sob a direção de Lourenço Filho (1938-1945) e Murilo 
Braga (1946-1952), o Inep assumiu uma abordagem “intrinsecamente pedagógica”. 
Já a partir de 1952, sob a condução de Anísio Teixeira, é efetivado um “redimensio-
namento do programa de pesquisas, em nível nacional, o que se foi concretizando 
mais tarde com a implantação da rede composta pelo Centro Brasileiro e Centros 
Regionais de Pesquisas Educacionais” (BRITTO, 2008, p. 35). 

A presença da pesquisa socioeducacional atendia ao objetivo de diagnosticar 
as necessidades brasileiras por meio da investigação da sociedade a partir de concei-
tos e métodos das Ciências Sociais aplicadas à educação, visando ao planejamento e à 
implementação de ações. Aí se insere a Campanha de Inquéritos e Levantamentos do 
Ensino Médio e Elementar (Cileme), instalada pelo Inep em 1953 como uma “série 
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de estudos expositivos e interpretativos da organização e da extensão dos sistemas 
educacionais dos Estados brasileiros” (TEIXEIRA apud MOREIRA, 1954, s. p.). 

É neste contexto de pesquisa, planejamento e gestão de políticas para a educa-
ção que se situa o debate relacionado à formação de professores para as escolas rurais 
aqui analisado. Como fontes são utilizadas as obras A educação em Santa Catarina: 
sinopse apreciativa sobre a administração, as origens e a difusão de um sistema esta-
dual de educação (1954) e A escola elementar e a formação do professor primário no 
Rio Grande do Sul (1955), escritas por João Roberto Moreira no âmbito da Cileme; 
além de artigos deste e de outros intelectuais, como Lourenço Filho e Abgar Renault, 
publicados na Rbep. Eleitos por trazerem vestígios de projetos de sociedade, educa-
ção e formação de professores, procurou-se olhar os discursos a partir de seu lugar de 
produção, uma vez que os significados estão inseridos em contextos e campos espe-
cíficos e têm relação direta com estes (VIEIRA, 2008; BOURDIEU, 1990; SKINNER, 
1996), algo fundamental de ser considerado na análise. 

Nos anos 1950, a “questão rural” emergia nas falas dos intelectuais como pro-
blema que clamava urgência de ações. As condições precárias das escolas primárias 
e da formação dos professores das zonas rurais pareciam se colocar como desafio 
aos projetos de modernização e desenvolvimento do país, uma vez que punham em 
destaque uma situação nada afinada ao impulso modernizador que o Brasil vivia. 
Este foi um período no qual a defesa da necessária modernização da sociedade, como 
processo de superação do “tradicional” e do “arcaico”, e como projeto que conduziria 
o país rumo ao desenvolvimento, permeou as políticas no país, com destaque para as 
relacionadas ao setor educacional.

Pinho (2011) considera que em meados do século XX a educação rural consti-
tuiu-se como importante instrumento da política desenvolvimentista brasileira, com 
a criação de propostas pedagógicas específicas para as escolas primárias rurais, bem 
como de medidas no que se refere à formação de seus professores. A superação do 
“atraso” do meio rural no Brasil deveria se dar por meio de uma série de medidas 
que agissem no sentido de reformar a população e, nessa direção, as muitas pendên-
cias em relação à educação rural instigaram discursos gestados pelos intelectuais em 
cena, como aqueles reunidos no Inep e em torno de Anísio Teixeira. 

Os discursos sobre a educação rural também circulavam transnacionalmente, a 
partir da ação de instituições como a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco), em debates que traziam os temas da necessidade da 
“melhoria da educação em diferentes países, a associação entre educação sanitária, a 
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educação agrícola e a educação de adultos” (WERLE, 2007, p. 10). Neste contexto, 
alguns estudos foram promovidos, como o desenvolvido por Lourenço Filho em 1953 
acerca da realidade brasileira e intitulado “Preparação de pessoal docente para esco-
las primárias rurais”, que pode ser relacionado ao encaminhamento da Unesco de que 
“países em desenvolvimento fizessem um esforço de olhar para as populações rurais, 
sem condições sanitárias e de educação” (WERLE, 2007, p. 11). 

Os intelectuais do período, como grupo dotado de maneiras próprias de se po-
sicionar e perceber o mundo social, colocavam-se em cena buscando ler a sociedade 
a fim de criar propostas para nela intervirem. Constituídos nas interlocuções com 
os pares e na atuação pública, produziam seus discursos ancorados na razão e na 
ciência, motivo pelo qual se coloca a importância de se considerarem os “lugares de 
enunciação”, as “redes de sociabilidade”, os “compromissos políticos com as elites ou 
com aqueles que defendem a subversão do poder” (VIEIRA, 2008, p. 82). 

A EDuCAÇÃO RuRAl COMO PROBlEMA

A partir de um estudo realizado por solicitação da Unesco, Lourenço Filho 
publica o trabalho intitulado “Preparação de pessoal docente para escolas primárias 
rurais”,1 no qual faz considerações sobre a formação de professores e expõe seus pro-
blemas e desafios, com destaque para a preparação de docentes para o meio rural. 
Argumentando que “a formação especializada de mestres rurais, não é senão um dos 
aspectos desse problema mais amplo” (LOURENÇO FILHO, 1953, p. 61), o qual seria 
o da formação do magistério primário no país, o autor cita a quantidade de profes-
sores improvisados e sem formação atuando nas escolas; a dispersão demográfica 
de várias regiões brasileiras – dificultando a organização e o funcionamento da rede 
escolar; a descentralização do ensino – responsável por grandes diferenças entre a si-
tuação educacional nos Estados; a inadequação do currículo dos cursos de formação 
de professores à realidade social – com destaque para os cursos rurais, como impedi-
tivos à boa organização da escola brasileira. 

1 O trabalho foi publicado na obra La Formation Professionnelle du Personnel Enseignant Primaire (1953), 
além da Rbep. Reeditado pelo Inep em 2011, integra A formação de professores: da Escola Normal à Escola de 
Educação, livro que reúne textos de Lourenço Filho sobre a temática da formação docente.
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Não por acaso um estudo sobre a formação de professores foi encomendado a 
Lourenço Filho, tendo em vista sua aproximação com a temática, bem como a relação 
entre este e outros intelectuais ligados à educação. Professor e diretor de escola nor-
mal, foi também reformador do ensino, diretor do Inep e fundador da Rbep. Figurou 
como importante representante do movimento pela Escola Nova no Brasil, publican-
do obras como Introdução ao estudo da Escola Nova e Testes ABC. Nos anos 1950, 
exerceu o cargo de professor de Psicologia da Educação na Faculdade Nacional de 
Filosofia (Rio de Janeiro), escreveu a Série de Leitura Graduada Pedrinho e circulou 
em organizações internacionais como a Unesco.

No trabalho escrito em 1953, o insuficiente desenvolvimento do ensino no 
meio rural e a enorme desproporção de oportunidades educacionais oferecidas aos 
habitantes dessas localidades, aquém daquelas a que tinham acesso os moradores de 
áreas urbanizadas, são denunciados por Lourenço Filho. As escolas normais, como 
“estabelecimentos até certo ponto satisfatórios para a formação de mestres destina-
dos ao ensino das cidades” não correspondiam aos “reclamos do ensino nas escolas 
rurais”. Por não darem o “rendimento pedagógico e social desejado”, estas escolas 
tinham sempre vagas disponíveis, lidando ainda com o problema da evasão escolar 
(LOURENÇO FILHO, 1953, p. 65).

Também divulgado na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, o texto “A 
mensagem presidencial de 1952 e a educação” parece exemplificar o lugar estratégi-
co conferido à formação docente. Responsáveis por colocar em prática as reformas 
educacionais e divulgar ideias e ações relacionadas à construção de um país moderno 
– por meio de seu trabalho educativo junto aos alunos, suas famílias e comunidade 
– os professores são aclamados, já que, sem sua “participação ativa” na tradução das 
“concepções básicas da reforma”, todas as tentativas não passariam “de meros aciden-
tes na história da educação de um povo” (A MENSAGEM..., 1952, p. 212).

Para contribuir com a resolução do “grave problema” da educação das mas-
sas, além da atenção dada à formação inicial por meio de medidas que tornassem 
“o ensino normal capaz de influir poderosa e eficazmente na mentalidade dos novos 
professores” (A MENSAGEM..., 1952, p. 212), são anunciadas alguma ações: organi-
zação de guias didáticos para orientação dos docentes, ampliação da rede de escolas 
normais e primárias (especialmente nas zonas rurais, com a previsão de construção 
de residências para os professores), realização de cursos de aperfeiçoamento para os 
profissionais em exercício. Tornar o Brasil moderno e desenvolvido era o objetivo 
e, para isso, a educação seria central. Importante dar continuidade às iniciativas já 
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implementadas, fortalecê-las, mas também fundamental ampliá-las, criar outras, a 
fim de que a realidade fosse modificada e que a educação escolar alcançasse toda a 
população, mesmo a residente nos mais longínquos cantos do Brasil.

João Roberto Moreira, ao produzir A educação em Santa Catarina: sinopse 
apreciativa sobre a administração, as origens e a difusão de um sistema estadual de 
educação, destaca a existência de “professores provisórios de escolas isoladas, sem 
formação pedagógica, em proporção que ultrapassa a 50% de todo o magistério pri-
mário” dos meios rurais catarinenses (MOREIRA, 1954, p. 86-87). O então técnico 
do Inep havia atuado em Santa Catarina em diferentes funções ligadas à educação, 
como diretor de grupo escolar, professor e diretor de curso normal, experiência que 
fundamenta a citada obra. Como coordenador da Cileme e diretor da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas Sociais do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, Moreira 
desenvolveu também outros estudos, como os que tratam da educação no Rio Grande 
do Sul e no Recife (DANIEL, 2009). 

Ao falar sobre A escola elementar e a formação do professor primário no 
Rio Grande do Sul, o autor traz o problema da falta de pessoal habilitado para le-
cionar nas escolas normais, nas quais costumavam atuar os próprios professores 
primários. Além disso, os cursos normais não estavam conseguindo formar uma 
quantidade de docentes que suprisse a demanda nas escolas elementares e, diante 
desta realidade, aos municípios restava admitir, “mediante concurso, elementos 
sem formação pedagógica, para depois, com cooperação do Estado, submetê-los a 
cursos de férias, intensivos, que lhes devem dar o necessário preparo técnico para 
a função” (MOREIRA, 1955, p. 170).

Diferenças entre professores estaduais e municipais do Rio Grande do Sul são 
destacadas por Moreira, quando afirma que a maioria das escolas primárias estava sob 
a tutela municipal, ao mesmo tempo que o maior número de professores sem formação 
adequada. Na pesquisa realizada, constatou que as escolas estaduais urbanas, em geral, 
contavam com professores formados, o que não acontecia com as localizadas no meio 
rural. Já nas escolas municipais a presença maior era dos professores sem formação, 
independentemente da localização destas. O autor mostra um tom de admiração ao 
falar sobre as “professoras municipais”, ponderando os baixos salários pagos (bastante 
inferiores aos da rede estadual), bem como as condições precárias das escolas no que 
se refere a prédios, mobiliário e materiais didáticos. Pessoas simples que, com poucos 
recursos e estrutura ineficiente, faziam a escola atender as necessidades do meio, pro-
porcionando aos alunos a aprendizagem do essencial para suas vidas. 
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Além do perfil docente acima descrito, Moreira fala também sobre o que cha-
ma de “professor servidor público”. Não sendo alguém recrutado no meio escolar, 
ou mesmo integrado à comunidade, caracterizava-se como um professor que não se 
identificava com tal realidade. Acostumado à vida “da cidade”, não se adaptava ou via 
com bons olhos o fato de estar numa escola do interior, mostrando pouco compro-
metimento com sua função e desejo de ficar o menor tempo possível na instituição. 

A falta de estrutura dos cursos normais e a considerável demanda por forma-
ção docente, devido à grande quantidade de mestres sem habilitação atuando nas es-
colas primárias, são questões debatidas nos anos 1950. Para tais problemas, projetos 
e ações faziam-se necessários.

PROFEssOREs PARA As EsCOlAs RuRAIs: PROJETOs DE 
FORMAÇÃO, sElEÇÃO E ATuAÇÃO

Em artigo intitulado “Preparação de pessoal docente para escolas primárias ru-
rais”, Lourenço Filho analisa as experiências de Juazeiro do Norte (Ceará) e da Fazenda 
do Rosário (Minas Gerais). Uma das contribuições do trabalho é a de situar os projetos 
que embasam tais experiências e estabelecer relações entre elas e os modelos de forma-
ção defendidos por outros intelectuais do período. O primeiro caso citado é o da Escola 
Normal Rural de Juazeiro do Norte, fundada em 1934 como pioneira na formação es-
pecializada de professores rurais no Brasil. Afinada ao movimento de ruralização do 
ensino, que tinha como bandeira a missão de fixação do homem no campo pela ação 
da escola, partia da premissa de que professores devidamente preparados em técnicas 
agrícolas e conhecimentos de higiene e profilaxia trariam melhores condições sanitá-
rias à população, além de cultivar nas crianças o amor e o apego à terra. 

No Curso Normal Regional2 que funcionava desde 1950 na Fazenda do Rosá-
rio,3 em contrapartida, era desenvolvido um projeto fundado na concepção de que 

2 Os “normais regionais” eram cursos de nível ginasial instituídos pela Lei Orgânica do Ensino Normal 
(Decreto-Lei nº 8.530, de 02/01/1946) e que formavam regentes do ensino primário, preparados principal-
mente para atuar nas escolas dos meios rurais.
3 A Fazenda do Rosário era sede da Sociedade Pestalozzi do Brasil, que tinha como fim principal a “readap-
tação das crianças e adolescentes deficitários” num ambiente aproximado ao que “se poderia chamar um 
‘Instituto de Organização Rural’”. Além de escolas primárias, floricultura, oficina de tecelagem, funcionava o 
Curso Normal Regional (LOURENÇO FILHO, 1953, p. 88).
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o papel da educação rural ultrapassava o objetivo de fixar o homem no campo. Não 
bastava, portanto, que a formação de professores focasse a aprendizagem de técnicas 
agrícolas e de defesa da saúde, assim como, de modo algum, poderia a escola pri-
mária ter a preocupação de oferecer ensino de caráter profissional. Ao contrário, a 
solução dos problemas do meio rural exigiria medidas de “maior envergadura”, que 
iam da “reforma do regime agrário”, passando pelo desenvolvimento dos serviços “de 
distribuição de crédito e defesa da produção”, chegando à “melhoria das instalações 
escolares” (LOURENÇO FILHO, 1953, p. 66). 

Este último programa aproximava-se do que a Unesco, “mais tarde, veio a de-
finir como educação de base”, e era defendido por educadores como Fernando de 
Azevedo, Almeida Júnior e Abgar Renault (LOURENÇO FILHO, 1953, p. 67, grifos 
no original). Sobre a educação de base, considera João Roberto Moreira, a partir de 
documento da própria Unesco, tratar-se de uma concepção que intuía alcançar toda 
a população, indo além da alfabetização a fim de melhorar a “vida do povo” e exercer 
“ação sobre o meio natural e social”, constituindo-se numa “força de progresso e de 
evolução” (UNESCO, 1946, apud MOREIRA, 1957, p. 100).

No artigo “Educação Rural e Educação de Base”,4 Moreira situa a escola e sua 
ação de forma alargada, defendendo que toda educação – e não somente a praticada 
nas zonas rurais – precisa estar relacionada às condições locais, tendo como foco 
não apenas o homem, mas também o meio. Em relação às escolas rurais brasileiras, 
considera não ser possível melhorá-las ou transformá-las, já que neste âmbito tudo 
estava por ser feito. Os avanços educacionais alcançados se limitavam às escolas ur-
banas: “até agora, não obstante o romantismo bucólico que tem animado alguns mo-
vimentos em prol de certa escola rural, o que temos feito nesse setor é tão somente o 
de transplantação para o campo do tipo de escola urbana mais comum, rebaixado em 
suas condições mínimas” (MOREIRA, 1957, p. 89). Criticando tanto a orientação ur-
banista presente na educação brasileira, quanto as iniciativas de ajustar tal orientação 
ao meio rural, afirma que uma proposta educacional adequada precisava “construir 
as bases de uma nova mentalidade para as nossas populações rurais” (MOREIRA, 
1957, p. 116). Tal projeto embasar-se-ia no cuidadoso planejamento de quatro pon-
tos: currículo, material didático, relação escola/comunidade e formação docente. 

4 Além de publicado na Rbep, o artigo compõe a obra Teoria e Prática da Escola Elementar, lançada pelo 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais em 1960. 
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Em relação a este último aspecto, defende que o professor necessitaria com-
preender a vida rural, saber o que é a natureza, além de conhecer técnicas educacionais 
que possibilitassem aproveitar os conhecimentos colhidos do meio e transformá-los 
em saberes para a escola primária. Sua formação também deveria proporcionar que se 
familiarizasse com instâncias municipais, federais e estaduais onde pudesse encontrar 
financiamento e apoio. Em relação às instituições de formação, alerta o cuidado neces-
sário em sua organização, já que os cursos oferecidos deveriam ter “caráter muito mais 
prático que acadêmico”, e seus programas, em vez de transmitirem “noções e teorias”, 
precisariam “formar atitudes e despertar consciência para problemas e situações”. Os 
programas, portanto, deveriam ser formados não por “conhecimentos exclusivamen-
te gerais”, mas por conteúdos integrantes da “cultura nuclear de nossa sociedade” 
(MOREIRA, 1957, p. 121). 

Assumindo responsabilidades maiores que as usualmente atribuídas aos colegas 
em exercício nas escolas urbanas, os professores rurais tinham como função mudar a 
visão da população em relação à instituição escolar. Esse trabalho somente poderia ser 
exercido por um especialista, bem preparado e adaptado ao meio social da escola. O fato 
de ser recrutado na própria zona rural contribuiria para essa adaptação, pois o professor 
local “preparado para educar a sua própria gente, tendo em vista o desenvolvimento da 
própria área em que nasceu e viveu a sua infância, terá mais facilidade de exercer as fun-
ções educativas e de liderança que se lhes atribuirão” (MOREIRA, 1957, p. 121). 

Além da orientação demasiadamente urbanista e intelectualista presente na 
maioria dos cursos normais, o autor critica os que, localizados nas zonas rurais, con-
tavam com currículos supostamente relacionados ao meio social, mas que acabavam 
formando técnicos agrícolas no lugar de professores. Assim, não se tratava necessa-
riamente de ensinar os docentes a plantar e cuidar de animais, de buscar a todo custo 
construir hortas nas escolas, ou ter como único fim a fixação do homem no campo, pois 
as disciplinas manuais poderiam ser tão abstratas quanto as tradicionalmente presen-
tes nos currículos considerados intelectualistas. Em vez de saberem usar instrumentos 
agrícolas ou selecionar sementes e mudas, fazia-se necessário que os professores com-
preendessem “o que são e o que podem vir a ser as crianças, como entrar em relação 
com elas, como orientá-las e dirigi-las” (MOREIRA, 1957, p. 122). O conhecimento 
geral em conteúdos agrícolas, sim. A especialização nestes saberes, dispensável. 

O que Moreira apresenta em 1957 é resultado de formulações anteriores, como 
as que compõem o já citado livro A educação em Santa Catarina, quando o autor 
propõe medidas de superação dos problemas da educação e da formação docente. 
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Nessa obra, algumas indicações podem ser destacadas: opção por uma orientação 
regionalista para as escolas de formação docente; descentralização e autonomia dos 
serviços da educação, por meio de uma administração municipalista, a partir do pla-
nejamento e da organização local; agrupamento das escolas isoladas, ruins pedagó-
gica e financeiramente; criação de missões culturais para formação dos professores, 
num programa de aperfeiçoamento regional de “caráter contínuo”. 

Um modelo de formação e atuação docente é também explicitado por Abgar 
Renault em discurso pronunciado na formatura da Escola Normal Rural A. S. Azeve-
do (MG) e publicado em 1955 na Rbep. Numa fala otimista, dá uma série de exemplos 
de como as formandas poderiam proceder em sua prática, possivelmente no intuito 
de alimentar-lhes o desejo de iniciar logo a atuação profissional. Para Renault, na 
sociedade em transição e mudança que era o Brasil, o papel da educação tornava-se 
decisivo, talvez como em nenhum outro momento o fora. Nesse grande desafio colo-
cado aos docentes, não bastaria que se ocupassem de instruir ou ensinar seus alunos, 
mas de educá-los, algo mais amplo e complexo que transmitir conhecimentos. 

“Novos estilos” e formas de viver! Exigência de “novas escolas” e “novos profes-
sores”. Para Renault (1955, p. 236), longe das cidades a necessidade do novo se colocava 
ainda mais emergencial: “nas zonas rurais, verificaremos, talvez com intensidade maior 
ainda, a necessidade extrema de novos professores para novas escolas, que lancem novo 
estilo de vida na vida do campo”. No entanto, a mudança nas zonas rurais seria “mais 
difícil ainda”, devido às “próprias condições de tais zonas, há tantos e tantos anos to-
talmente abandonadas” e, por esse motivo, não se poderia esperar que os professores 
desses meios tivessem as mesmas qualidades daqueles a atuarem nas cidades, “pois a 
professora rural, pela gravidade e dificuldade de sua missão, tem de possuí-las em grau 
mais elevado ainda do que qualquer outra professora” (RENAULT, 1955, p. 236).

Abgar Renault traz propostas como a melhoria do ambiente escolar, a busca 
por satisfazer as necessidades dos alunos, o encorajamento do espírito de colabora-
ção, a importância de que a escola ultrapassasse seu próprio espaço por meio da ação 
de liderança do professor. Esse “transbordar” da escola só poderia se efetivar se o 
professor assumisse a função de líder na comunidade, sendo alguém à frente das mu-
danças. Tendo acesso a uma escola assim constituída, os alunos conheceriam o mun-
do, aquele existente além do meio rural. Nesse sentido, uma escola que trabalhasse 
para dar o essencial aos seus alunos seria embasada nos princípios acima descritos e, 
contando com professores devidamente preparados, poderia ser um instrumento de 
modernização do meio. 
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Além de professor em diferentes níveis de ensino, Abgar Renault exerceu car-
gos técnicos e administrativos na educação. Esteve ligado ao Inep na função de diretor 
do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de Minas Gerais, a instâncias do go-
verno federal exercendo o cargo de Ministro da Educação, e à Unesco como consultor 
e membro de comissões. Em Minas Gerais, na condição de Secretário da Educação 
do Estado, foi um incentivador de iniciativas ligadas à educação rural, estabelecendo 
acordos de colaboração entre Estado e municípios e contribuindo com empreendi-
mentos como o desenvolvido na Fazenda do Rosário (LOURENÇO FILHO, 1953).

As ideias defendidas por Renault mantêm pontos em comum com as expostas 
por Moreira, o que talvez possa ser relacionado aos lugares de onde falam, perten-
centes que são a uma mesma rede de relações. Apesar de este autor (diferentemente 
do primeiro) não ser citado por Lourenço Filho como alguém filiado ao projeto de 
educação rural fundamentado na “educação de base”, contatou-se sua vinculação. As-
sim, Moreira e Renault, defendendo tanto a adequação da escola ao ambiente quanto 
a necessidade de viabilização de boas condições para seu funcionamento, expõem 
projetos nos quais a formação docente deveria ser cuidadosamente pensada e prati-
cada. Recrutar os professores em seu próprio meio, acompanhá-los em sua atuação, 
dar-lhes boa preparação e condições de trabalho são pontos destacados. 

AlGuMAs CONsIDERAÇÕEs

As obras que serviram como fontes a este escrito foram publicadas num con-
texto de cientificização do campo educacional brasileiro e aproximam-se das análi-
ses embasadas nas Ciências Sociais, que emprestavam seus referenciais ao estudo e 
diagnóstico das necessidades educacionais do país. Propostas de intervenção foram 
gestadas e sua implementação buscada no intuito de afinar a educação e a formação 
docente ao impulso modernizador vivido pelo Brasil dos anos 1950.

Pode-se considerar que, nos discursos então produzidos, a formação de pro-
fessores é tratada como problema e como solução. Na condição de problema, são 
apontadas dificuldades nos cursos de formação e na atuação dos profissionais nas es-
colas primárias. Mas uma formação de qualidade é também sinalizada como solução, 
na medida em que as reformas educacionais e as mudanças pretendidas não teriam 
êxito sem a ação dos professores. Responsáveis pela formação de sujeitos modernos 
e adequados ao contexto de desenvolvimento social, os docentes necessitariam reali-
zar um trabalho eficaz, o que fez nascerem propostas de formação, seleção e atuação 
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destinadas a tais sujeitos, como as apontadas por Roberto Moreira, Abgar Renault e 
Lourenço Filho. 

Imbuídos de uma missão ainda mais complexa e emergencial, portanto, de 
maior grandeza, os professores das escolas rurais eram aclamados como ímpares na 
modernização de seu meio social. Esta precisaria se dar mediante a permanência da 
população em seu próprio ambiente, onde seria reformada de acordo com determi-
nados padrões de comportamento. Seja nos projetos que pensavam a função da es-
cola como de fixação do homem no campo, seja naqueles que viam a educação como 
um dos aspectos a contribuir com os problemas rurais, lugar privilegiado ocuparam 
as escolas primárias e seus professores.

Nessa direção, a análise dos escritos intelectuais tem se mostrado profícua na 
compreensão de propostas educacionais presentes em diferentes contextos. Tendo em 
vista as relações entre os intelectuais na análise de seus discursos, é necessário consi-
derar o pertencimento a determinados grupos, as redes tecidas entre sujeitos e insti-
tuições, os lugares de onde falam. Pensar questões relacionadas à formação docente a 
partir das falas aqui destacadas possibilita conhecer aspectos do debate educacional do 
Brasil dos anos 1950, bem como refletir sobre algumas permanências no que se refere 
aos problemas que circundam a educação e a formação de professores neste país. 
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Impressos católicos e o debate educacional: conexões 
com a modernidade na década de 1930

Adriana Duarte leon

INtRODuÇÃO

O objetivo deste texto é analisar algumas estratégias discursivas estabeleci-
das pela Igreja Católica, na primeira metade de 1930, com a finalidade de intervir 
no espaço educacional, no Estado do Rio Grande do Sul. Nacionalmente, desta-
ca-se uma série de articulações entre representantes do Estado e da Igreja, o que 
culmina em vários entendimentos que se expressaram na Constituição de 1934. 
Busca-se aqui entender algumas das tensões presentes neste processo e como a 
Igreja organiza sua intervenção tendo como meta retomar e/ou aumentar sua in-
fluência junto ao Estado.

Diversas foram as iniciativas da Igreja para se reorganizar internamente e 
disputar espaço social no início do século XX, no Brasil. Para fins deste estudo, 
pretende-se destacar as disputas que tratam do aspecto educacional e que foram 
explicitadas pela imprensa católica no respectivo período. A primeira constituição 
republicana, ao anunciar um Estado laico, estimula a Igreja a estabelecer novas 
frentes de atuação que a mantenham como espaço de referência religiosa e cultural 
no país. Para viabilizar tal intervenção, foi necessária a rearticulação do discurso e 
da prática, em congruência com os novos objetivos. A análise do impresso católico, 
mobilizado para este estudo, indica diversos conflitos no que tange à presença da 
Igreja nos espaços públicos, entre eles o espaço escolar. Algumas das iniciativas da 
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Igreja para ocupar ou retomar esses espaços são apresentadas no sentido de mostrar 
novas práticas e representações,1 vinculadas à ideia de modernidade.

Na década de 1930, o Estado do Rio Grande do Sul estava dividido em quatro 
circunscrições eclesiásticas:2 Diocese de Pelotas, Diocese de Santa Maria, Diocese 
de Uruguaiana e Arquidiocese de Porto Alegre. Na arquidiocese havia o Arcebispo 
e, em cada uma das dioceses, havia o bispo responsável. A divisão do Estado nessas 
quatro grandes regiões eclesiásticas ocorreu em 1910, pela Bula Praedecessorum 
nostrorum, de São Pio X.3 No período anterior4 à Bula Praedecessorum nostrorum, 
a província do Rio Grande do Sul, na estrutura da Igreja Católica, estava subordina-
da ao Rio de Janeiro, havia um vigário geral em Porto Alegre e vigários esporádicos 
em algumas paróquias. A nova organização possibilitou certa autonomia para a 
Igreja em relação ao Estado, bem como dinamizou as ações nas dioceses, devido à 
presença de bispos responsáveis. 

A base empírica das ponderações estabelecidas neste texto são os impressos 
católicos que circularam nas regiões eclesiásticas, de forma mais específica o pe-
riódico A Palavra, produzido pela diocese de Pelotas e com circulação privilegiada 
no sul no Rio Grande do Sul. Cabe observar que a análise faz referência ao período 
compreendido entre 1930-1935, constituindo-se, assim, como um recorte de uma 
pesquisa mais ampla que analisa a imprensa católica no RS na década de 1930. No 
desenvolvimento da pesquisa citada, já foram mapeados diversos impressos católi-
cos no Estado do RS, entre eles, os que mantiveram circulação na década de 1930, 
como: o jornal Estrella do Sul e a revista mensal Unitas, produzidos pela Arqui-
diocese de Porto Alegre; o jornal Staffetta Rio-Grandense, produzido pela ordem 
dos Capuchinhos, em Caxias do Sul, vinculado à Arquidiocese de Porto Alegre; o 

1 Utiliza-se o conceito de representação vinculado aos interesses do grupo que a forja Chartier (1990, p. 17).
2 As informações referentes à estrutura eclesiástica da Igreja Católica no Rio Grande do Sul foram acessadas 
no arquivo da Arquidiocese de Porto Alegre.
3 De acordo com Tambara (2005), uma das formas mais eficazes e tradicionais de comunicação da Igreja 
Católica com seus fiéis foi a epistolar. Nesta área, destacam-se na hierarquia da Igreja as encíclicas papais, 
como é o caso da Bula Praedecessorum nostrorum, de São Pio X, e as cartas pastorais episcopais.
4 O primeiro Bispo de Porto Alegre, Dom Feliciano José Rodrigues Prates (1853-1858), foi um dos bispos que 
contribuiu com o movimento de reforma da Igreja Católica no Brasil. Ao ser designado para assumir o bis-
pado de Porto Alegre, intensifica a organização da Igreja Católica no Estado: constrói cemitérios, estabelece 
o bispado, cria novas paróquias e preocupa-se com a formação do clero. Nesse sentido, ver Rubert (1994).
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jornal A Palavra, produzido pela Diocese de Pelotas; a revista mensal Rainha dos 
Apóstolos, produzida pela Ordem dos Palotinos, na Diocese de Santa Maria; por 
fim, o jornal O Operário, produzido pelo Círculo Operário do Rio Grande do Sul e 
circulante nas cidades que possuíam núcleo da instituição.

Os impressos são uma fonte em potencial para os estudos no campo da his-
tória, são compreendidos aqui sob inspiração de Le Goff (1996), como um “monu-
mento” que está diretamente atrelado ao seu tempo, faz parte de um contexto e não 
é possível analisá-lo de forma isolada. Cabe ponderar que os impressos católicos 
apresentam certa singularidade no que tange ao seu caráter explicitamente dou-
trinário, tal característica anuncia de forma direta as disputas centrais da institui-
ção mantenedora do impresso. Magaldi (2010) observa que os impressos católicos 
têm-se mostrado como importante fonte e objeto de pesquisa para a História da 
Educação, pois assumindo um caráter doutrinário explicitam muito das tensões 
presentes no projeto católico. 

A Igreja Católica mantinha nacionalmente a revista A Ordem e estimulava 
a publicação de impressos regionais com o objetivo de orientar os católicos e sim-
patizantes. É interessante observar que as publicações católicas se consolidavam 
atendendo às indicações nacionais e contemplando as particularidades locais. Em 
alguns casos, o impresso católico é muito parecido com outros impressos, prin-
cipalmente com os jornais diários. Considerando que a imprensa era o meio de 
comunicação de maior circulação no período, pode-se inferir uma disputa pelo 
público entre os jornais católicos e os outros.

As informações que circulam nos impressos constroem e expressam repre-
sentações sobre fatos, contextos e conflitos e, finalmente, disputam a adesão do lei-
tor a essas representações. Chartier (1998, p. 14) observa que “no objeto impresso, 
o fato nada é para além da apresentação do texto e da imagem, que dão a ler ou a 
ver a sua representação”. A estratégia textual presente nos impressos é entendida 
aqui além dos códigos linguísticos que possibilitam a escrita do texto; engloba a 
possibilidade de ampliar e direcionar as interpretações de um texto. Eco (1986, p. 
39) observa que “gerar um texto significa executar uma estratégia de que fazem 
parte as previsões dos movimentos de outros”. O bom estrategista leva em consi-
deração eventos casuais e deixa espaço para o leitor estabelecer sua intervenção. 
Identificar as estratégias textuais presentes nos impressos nos permite dialogar 
com as representações explicitadas, sua significação na prática social e como estão 
relacionadas com as estratégias de intervenção que disputam espaço educacional.
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A partir de uma primeira análise do impresso mobilizado para este texto, per-
cebe-se a estratégia de atuação da Igreja Católica por meio da potencialização de al-
guns eixos que serão tratados a seguir; são eles: a valorização da Imprensa Católica; 
a promoção de uma concepção de educação católica; o fomento a espaços de sociabi-
lidade específicos e a promoção de um lugar para mulher relacionado com o mundo 
do trabalho e com o exercício do voto.

De acordo com Certeau (2011), as estratégias são organizadas pelo postu-
lado de poder, estabelecem ações de um lugar de poder, elaboram um lugar teó-
rico e constituem uma articulação com o espaço físico. A partir desta percepção, 
entende-se que a Igreja cria uma série de estratégias com o objetivo de retomar 
espaço no campo social e educacional, e, por meio de tais estratégias, mantém 
um diálogo com os interesses do Estado, com as ideias de modernidade e com a 
romanização da Igreja Católica no Brasil. 

A IGREJA CATólICA E Os IMPREssOs CATólICOs NO RIO GRANDE 
DO sul

A história da Igreja Católica no Rio Grande do Sul é extensa. Comumente os 
trabalhos acadêmicos, ao tratarem da Igreja, iniciam com o evento das missões je-
suíticas e chegam até o período proposto para seus estudos. Para fins da organização 
deste texto, opta-se por mapear a organização da Igreja Católica no Estado a partir do 
século XX para, conforme a necessidade de melhor compreender as fontes e o objeto 
de estudo, movimentar o olhar para contextos anteriores ou posteriores.

Em 1910, a Igreja Católica estabelece uma nova divisão geográfica no Estado 
do Rio Grande do Sul, tal divisão foi apresentada na revista católica Unitas. O Esta-
do foi dividido em quatro grandes blocos: Arquidiocese de Porto Alegre, Diocese de 
Pelotas, Diocese de Santa Maria e Diocese de Uruguaiana. Tal divisão vigorou até o 
final de 1934, data da criação da Diocese de Caxias do Sul. Ainda no final da década 
de 1930, foi criada a Diocese de Vacaria. A partir de 1951, outras divisões ocorreram, 
porém não serão abordadas aqui.

Com o objetivo de garantir a organicidade nas quatro regiões eclesiásticas, 
foram nomeados um arcebispo e três bispos responsáveis. Em Porto Alegre, Dom 
Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão foi nomeado arcebispo. Entretanto, por mo-
tivo de saúde, afastou-se em 1912, quando assumiu Dom João Becker, que ficou no 
cargo até 1946. Dom João Becker transformou-se em uma figura de referência da 
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Igreja Católica no Estado. Em 1914, cria a revista Unitas, editada pela Arquidiocese 
de Porto Alegre, com o objetivo de informar e orientar sobre as principais polêmicas 
da Igreja no Estado.5

Em termos políticos, o PRR6 – Partido Republicano Rio-Grandense – esteve 
à frente do governo gaúcho desde a proclamação da República, em 1889, até a déca-
da de 1930. O positivismo adotado como ideologia do Estado e as ideias comtianas 
aplicadas à estrutura político-administrativa, fundidas à figura de Júlio de Castilhos, 
originaram o que ficou conhecido como “castilhismo”. De acordo com Peres (2000, p. 
78), “O federalismo que caracterizou os primeiros anos da República brasileira per-
mitiu que o Estado gaúcho fosse organizado de maneira peculiar, diferenciando-se 
política e administrativamente dos demais estados da Federação”.

Júlio de Castilhos foi líder do PRR e autor da Constituição Estadual de 1891, 
por meio da qual procurou adequar o Rio Grande do Sul aos princípios positivistas. 
A constituição promulgada por Júlio de Castilhos ficou conhecida como constituição 
positivista e assegurava a supremacia do Poder Executivo sobre o Legislativo, permi-
tia a sucessiva reeleição do governante, desde que obtivesse três quartos da votação. 
Considerando que as fraudes faziam parte do contexto eleitoral, a reeleição se tornou 
fato recorrente.7

De certa forma, o Rio Grande do Sul define sua prática política, pelo menos até 
a década de 1930, em comum acordo com os princípios positivistas. Gomes (1979, 
p. 75), ao analisar os discursos pronunciados na Câmara dos Deputados (1912-1928) 
sobre a legislação trabalhista, afirma que a bancada gaúcha é aquela que mais firme-
mente reagiria à regulamentação do trabalho; “pautando-se pelos princípios positi-
vistas, a bancada defenderia a liberdade de mercado e de trabalho”.

No que se refere ao relacionamento da Igreja Católica com a política gover-
namental, Isaia (2007) observa que as relações são complexas, pois se percebe certa 
cordialidade entre governos castilhistas e hierarquia católica; no entanto, tal caracte-
rística não anula as possibilidades de tensões conjunturais e a oposição entre chefias 
locais do PRR e setores da Igreja. Isaia (1998, p. 70) afirma que “o castilhismo rio-
grandense desenvolveu um padrão de relacionamento com o catolicismo baseado em 

5 Informações referentes à trajetória de Dom João Becker foram obtidas no AHCMPA.
6 O PRR foi fundado no Rio Grande do Sul em 1882 (PESAVENTO, 1980, 1992).
7 Sobre a prática eleitoral no RS na década de 1930, Pesavento (1992).
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um ‘modus vivendi’ harmônico”, ou seja, embora apresentassem ideias divergentes, 
conviviam em certa harmonia e estabeleciam acordos políticos.

A relação harmônica não impediu a ampliação da organização católica a partir 
de 1930; identifica-se na região Sul a criação de diversos grupos sociais que atuavam em 
torno dos interesses católicos e em espaços externos à Igreja, como, por exemplo: A Liga 
das Senhoras Católicas, Juventude Universitária Católica, sindicatos cristãos, Associa-
ções, Juventude Católica, Círculos Operários, Juventude Operária Cristã, entre outros. 

De acordo com Dias (1993), a Igreja Católica organizou sua intervenção con-
tra o laicismo, objetivando atingir dois grupos sociais identificados como a base e 
os intelectuais. A criação dos Círculos Operários e da Juventude Operária Cristã, na 
década de 1930, estava diretamente relacionada à intenção de intervir junto à base, 
junto ao movimento do operariado, no intuito de frear as manifestações comunistas 
neste setor. Por meio dos Círculos Operários e da Juventude Operária, a ação da Igre-
ja visou inserção, organização e representação da Igreja nesses setores. A ideia era 
estabelecer a organização sindical, mas sem o confronto com o Estado. Os Círculos 
Operários,8 ou o Movimento Circulista, como ficou conhecido, alcançaram organi-
zação nacional e podem-se identificar, na década de 1930, sedes em vários estados do 
Brasil. No caso do Rio Grande do Sul, pode-se localizar a existência de quatro núcleos 
em funcionamento no ano de 1936,9 um deles no sul do Rio Grande do Sul e com 
atividades divulgadas no periódico A Palavra. O Movimento Circulista mantinha a 
publicação de um impresso nacional10 e, em alguns estados, identifica-se a publica-
ção de um impresso próprio.11

A atuação da Igreja Católica no Estado do Rio Grande Sul apresentava uma es-
trutura eclesiástica que cobria toda sua extensão, contava com uma série de congrega-
ções religiosas que atuavam de forma diversa e mantinha uma inserção em diferentes 
grupos sociais. Também produzia considerável quantidade de material impresso, o 
que nos indica um forte investimento na ampliação dos espaços de intervenção.

8 O primeiro Círculo Operário do Brasil foi criado por iniciativa de um padre jesuíta, em 15 de março de 
1932, na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.
9 Informação obtida no relatório da JOC, publicado no impresso O Trabalho, em 08/02/1936.
10 O jornal nacional do Círculo Operário denominava-se Federalista.
11 No Rio Grande do Sul, foram localizadas algumas edições do jornal estadual do Círculo Operário, deno-
minado O Trabalho.
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As mudanças estabelecidas pela Igreja Católica no Rio Grande do Sul, no iní-
cio do século XX, fazem parte de um movimento nacional voltado à sua reorganiza-
ção no Brasil. De certa forma, pode-se afirmar que tal movimento foi acionado pela 
promulgação da Carta constitucional republicana em 189112 que, entre diversas ques-
tões, estabelecia a laicização do Estado.13 A força da Igreja no Brasil esteve, por muito 
tempo, respaldada pelo Estado. A tomada de posição do Estado republicano a favor 
do ensino público laico confronta a tradição marcada pelo ensino religioso presente 
na escola e estimula a organização do movimento católico.14 

O movimento católico estabelece nacionalmente diversas iniciativas no senti-
do de ampliar o espaço de intervenção. O cardeal D. Sebastião Leme15 foi uma lide-
rança importante deste movimento, pois reivindicava a recatolicização do Brasil, em 
acordo com os princípios da romanização do catolicismo,16 era uma das lideranças 
do movimento católico e afirmava a necessidade de mobilizar os intelectuais e a po-
pulação  em prol dos interesses da Igreja Católica. Na década de 1920, aglutina ao 
seu redor um grupo de jovens católicos, entre eles Jackson de Figueiredo17 e, poste-

12 A Constituição do primeiro governo republicano, promulgada em 1891, estabelecia diversas questões, 
entre elas, são pertinentes a este estudo: a liberdade de culto, a proibição do Estado de financiar qualquer re-
ligião, a instituição do casamento civil, a secularização dos cemitérios, o clero não gozava mais de imunidade 
política, a educação foi laicizada e a religião excluída do ensino escolar (HORTA, 2005).
13 De acordo com Almeida (2007), a laicização do Estado anunciada pelo regime republicano estimulou a 
Igreja Católica a se organizar internamente e a estabelecer novas frentes de atuação. 
14 Diversos autores contribuem para compreender a ação da Igreja Católicas na primeira metade do sécu-
lo XX. Nesse sentido, estão, entre outros, os seguintes trabalhos: Cury (1988; 2010), Horta (1994), Miceli 
(1979), Schwartzman (1986), Carvalho (1989). 
15 D. Sebastião Leme foi bispo de Olinda, posteriormente arcebispo do Rio de Janeiro e eminente líder da 
Igreja Católica brasileira do início da década de 1910, até sua morte em 1942. Dom Sebastião argumentava 
que o Brasil era uma nação católica e deveria aproveitar esse fato e marcar presença na sociedade; argumen-
tava também que a Igreja Católica precisava cristianizar a sociedade (ALMEIDA, 2007).
16 O movimento de romanização do catolicismo era uma forma de restabelecer no cotidiano dos sujeitos a 
prática dos sacramentos e a hierarquia da Igreja Católica. No Brasil, a romanização do catolicismo expressou-
-se no movimento que ficou conhecido como recristianização ou recatolicização do Brasil.
17 Jackson ocupou papel significativo na ação da Igreja Católica desde sua conversão, em 1918, até sua morte, 
em 1928. Jackson esteve à frente do Centro Dom Vital, de 1922 até 1928, quando foi assumido por Alceu 
Amoroso Lima. Sobre a história de vida de Jackson de Figueiredo, ver a revista A Ordem, ano de 1938, que 
dedicou o número de novembro ao décimo aniversário da morte de Jackson. Ver também Iglesia (1981).
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riormente, Alceu Amoroso Lima.18 Em 1922, sob a liderança de Jackson, foi fundado 
o Centro Dom Vital, que se constituiu em um espaço privilegiado de intervenção da 
Igreja. Entre as diversas possibilidades de intervenção, a produção de impressos para 
circular entre a população e divulgar as ideias defendidas pela Igreja Católica foi uma 
das estratégias adotadas. Diversos impressos católicos, ou indiretamente vinculados, 
como os jornais dos Círculos Operários, surgiram nesse mesmo período. Ainda se 
podem observar as publicações nacionais, como é o caso do impresso A Ordem,19 

criado em 1921, com o objetivo de ser um meio de comunicação entre Igreja e so-
ciedade, inserindo-se no âmbito do movimento de renovação católica, que visava à 
recatolicização do país.

Os IMPREssOs COMO EsTRATéGIA DE INTERVENÇÃO NO EsPAÇO 
EDuCACIONAl

Os impressos criados no início do século XX seguem a lógica do movimento 
de reorganização da Igreja Católica no Brasil. Circularam em regiões importantes 
do Estado e indicam representações sobre questões polêmicas do período. A Igreja 
Católica no Rio Grande do Sul convive com outras instituições e/ou manifestações 
religiosas, de forma muito particular, pois a influência positivista garantia a mani-
festação religiosa, mas não eximia o Estado de se posicionar favorável ao catolicismo 
em várias situações. Contudo, percebe-se uma relação tensa com a maçonaria que, 
ao defender a liberdade religiosa, se defronta com a Igreja Católica que disputava um 
Brasil católico. 

A tensão entre católicos e maçons se explicita na imprensa, principalmente no 
que se refere ao debate do ensino escolar laico. Borim (2010) destaca a presença conside-
rável de lojas maçônicas na cidade de Santa Maria e aponta a disputa entre maçonaria 

18 Alceu Amoroso Lima converteu-se ao catolicismo em 1928, sob influência de Jackson; foi colaborador de 
Dom Leme e tornou-se, na década de 1930, um dos principais líderes leigos da Ação Católica. Ajudou a fun-
dar a LEC (Liga Eleitoral Católica) e esteve à frente do Centro Dom Vital até a década de 1940. Recentemente, 
foi lançado pela coleção educadores do Brasil um livro sobre Alceu Amoroso Lima. O autor responsável, Cury 
(2010), faz parte da nossa bibliografia. Ainda sobre a história de Alceu Amoroso Lima, ver Almeida (2007).
19 Diversos pesquisadores têm analisado o impresso A Ordem, dentre eles destaco Magaldi (2008) que analisa 
o lugar da mulher no periódico A Ordem, e Rodrigues (2005), que publicou o livro A Ordem: uma revista de 
intelectuais católicos.
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e Igreja Católica. Nota-se também a presença de lojas maçônicas e a disputa com os 
católicos na região sul do Estado, Diocese de Pelotas, produtora do jornal A Palavra.

O periódico A Palavra, privilegiado nesta análise, é uma publicação da Dioce-
se de Pelotas e circula na região sul do Rio Grande do Sul, apresenta nos cinco anos 
observados diversos artigos que abordam de forma direta e indireta a educação. 

Em termos de sua construção discursiva, uma das frentes adotadas, como des-
taca Almeida (2007), foi associar o laicismo à desordem e, por meio deste fio condutor, 
estimular a construção de um determinado imaginário social sobre o ser católico. Se o 
laicismo representava a desordem, o catolicismo representava o inverso: a ordem. 

Educação 
Um dos assuntos que muito deve interessar aos pais, é sem dúvida alguma 
a educação dos filhos e isso é um problema de não fácil solução por parte 
de todos aqueles que o encaram devidamente.
Existem vários métodos de instrução: leiga, atheia, etc... Aponto como única 
e verdadeira a que é ministrada sob a base de nossa santa religião e que por-
tanto, está apta para formar os homens de amanhã (A Palavra 1º/03/1930).

Em outro trecho publicado, sob o título “A Escola”, percebe-se a mobilização 
do discurso no sentido de responsabilizar a escola leiga pela formação de cidadãos 
desajustados socialmente. Reforçando assim a ideia, mencionada anteriormente, de 
laicismo como algo negativo.

a Escola
Abri escolas e fechareis prisões – exclamaram em prosa e verso os pro-
gressistas do século XIX – o século das luzes. Nunca houve doutrina mais 
desmentida pelos factos! Multiplicaram as escolas e foi necessário alargar 
as cadeias. 
[...] 
Implantada a escola leiga no terreno do natural pendor do homem para o 
mal, não se pode conservar ela indiferente e neutra como se anunciava: era 
de por força ser o instrumento apropriado para destruição de toda crença 
religiosa, nem outro é o seu objetivo, nem o negam seus preconizados (A 
Palavra, 13/01/1935).

Considerando que os impressos apresentam uma representação sobre o mun-
do social e se consolidam como parte constituinte das práticas sociais. Nesse sentido, 
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o esforço da imprensa católica no RS segue a lógica nacional e vincula discursiva-
mente o leigo/laico a algo negativo. De acordo com Novaes (2010, p. 73-75), a Igreja 
Católica, desde o início do século XX, preocupava-se em caracterizar a má imprensa, 
destacando os jornais laicos e de outras religiões como seus representantes. Na mobi-
lização da Igreja, a imprensa se constitui como estratégia significativa; todavia, para 
credibilizar a leitura dos impressos católicos, descredibilizava os outros impressos. 
Passos (1986, p. 94) observa que “A imprensa católica era um dos recursos significa-
tivos e eficientes para viabilizar a missão eclesiástica, instruindo, educando, defen-
dendo a fé e difundindo a doutrina católica”.

A Igreja Católica utilizava a denominação “Boa Imprensa” para caracterizar 
as suas indicações de leitura, tal denominação abarcava impressos católicos e não 
católicos, porém de acordo com os princípios do catolicismo. A autorrepresentação 
da imprensa católica como algo necessário ao cotidiano fazia parte da estratégia de 
ação da Igreja Católica.

o valor da imprEnsa
Construir igrejas e escolas, criar associações, é grande e nobre estes em-
preendimentos, porém terão seus alicerces assentos sob a areia se não lhes 
der como fundamento uma imprensa honesta, independente e católica (A 
Palavra 04/09/1932).

No montante das notas que tratam da educação e foram publicadas no im-
presso A Palavra, podemos analisá-las sob três aspectos: primeiro, relacionado à 
concepção de educação presente e em disputa no impresso; segundo, relacionado 
aos espaços de socialização fomentados pela Igreja, entre eles a Associação Católica 
de Professores; terceiro, relacionado à construção de um espaço para mulheres em 
diálogo com o voto e com o mundo do trabalho.

No que se refere ao espaço educacional, a principal reivindicação está relacio-
nada ao retorno do ensino religioso nas escolas, tema que mais apareceu no período. 
Artigos com chamadas como “Sempre a Fábrica de Malucos” (20/07/1929), “A esco-
la sem Deus” (12/09/1931) e “Escola Neutra? Não!” (23/04/1933) são exemplos de 
textos que não transcreverei aqui, mas que indicam a crítica à escola laica. A Igreja 
assume para si a formação moral no ambiente escolar e reivindica, de forma contun-
dente, esse espaço.

No caso do Rio Grande do Sul, é possível perceber que, por meio da imprensa 
católica, a Igreja dialoga com setores internos e externos à instituição, articula o 
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laicato católico e estimula a criação de novos grupos. Por meio do impresso, é possí-
vel mapear uma rede de sociabilidades que se articula no interior da instituição para 
atuar em espaços externos. Um exemplo dessa afirmação é a Associação Católica de 
Professores, que articulava suas atividades (reuniões, encontros, formação de profes-
sores) por meio do impresso católico A Palavra e estabelecia suas ações práticas junto 
ao espaço educacional.

associação catholica dE profEssorEs E dE cultura 
social
Curso de História
A direção da A.C.P.C.S avisa e convida todos os associados para assistirem 
ao curso de história da França, a cargo do Dr. Alvorino Mercio Xavier.
As dissertações do competente historiólogo vêm sendo feitas todos os sá-
bados, às 20 horas, na sede da Associação – Salão São José.
Estão em estudo presentemente os povos Merovíngios.
Todo curioso em questões historiográficas é todo aquele que aspira alargar 
os horizontes do seu conhecimento e tem na assistência do curso de His-
tória da França do Dr. Mercio uma ótima oportunidade de aumentar o seu 
conhecimento científico e histórico.
Ficam, pois, avisados e convidados todos os associados da A.C.P.C.S. (A 
Palavra, 21/06/1936).

A Associação Católica de Professores foi uma instituição que surgiu na região 
sul do Rio Grande do Sul e visava intervir de forma organizada na educação escolar. 
Esta intervenção estava em consonância com os interesses e estratégias da Igreja Ca-
tólica. A Associação promoveu um espaço para a mulher, vinculado ao mundo do 
trabalho.

Outros espaços de sociabilidade que explicitam sua organização e ação no im-
presso católico A Palavra são: o Círculo Operário, a Associação das Mães Cristãs, a 
Juventude Operária Cristã, as Associações Femininas, as Associações de Moços e os 
sindicatos. Os exemplos apresentados permitem vislumbrar de forma geral os espa-
ços de sociabilidade mediados pela Igreja Católica no Estado.

Sobre a investida da Igreja no sentido de construir um laicato católico, cabe 
retomar, como já afirmado anteriormente, o investimento na formação de uma 
intelectualidade, o que pode ser percebido com a criação do Centro Dom Vital 
e dos seus núcleos espalhados pelo Brasil. A investida da Igreja na formação e 
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constituição de um laicato não se restringe à intelectualidade e são percebidas 
iniciativas junto aos movimentos sociais e sindicais.

sindicato cristão 
De início, o acadêmico Fiori mostrou a relação entre a sociedade civil e as 
sociedades particulares, fazendo ressaltar a necessidade destas, e, sobretu-
do, na hora presente, do sindicato.
Após precisar o conceito de sindicato, fez um ligeiro histórico, para mostrar 
como na idade de ouro da organização profissional: na idade média chega-
mos à confusão social produzida pelo anárquico sindicalismo de hoje.
Propõe, então, a solução: o neo-corporativismo estendendo-se longamente 
sobre os seus princípios básicos, os quais resumiu no final de seus traba-
lhos da seguinte forma: 
I – A organização profissional é a expressão de uma necessidade humana 
e natural.
II – Só pode ser satisfeita na corporação de oficio. 
III – Esta corporação deve ser autônoma e reconhecida pelo Estado.
IV – Esta corporação deve servir de traço de união entre todos os sindica-
tos do mesmo ramo de produção.
V – Estes sindicatos únicos, obrigatoriamente de base cristã e com assis-
tência religiosa. (A Palavra 05/11/1933)

Esta nota publicada em A Palavra demonstra o incentivo à organização de um 
laicato militante, vinculado ao cotidiano sindical. Entre as diversas frentes possíveis de 
articulação do laicato, percebem-se, na região Sul, investidas junto aos sindicatos, às asso-
ciações, às mulheres, aos jovens e aos operários. Cabe ponderar que a participação sindi-
cal ou em entidades associativas é uma ação que dialoga com o ideário da modernidade, 
no entanto objetiva estabelecer uma ação harmoniosa entre Estado e Igreja Católica.

As mulheres consolidaram-se como um importante grupo do laicato católico 
e aparecem em destaque nos impressos. Considera-se o envolvimento da mulher no 
cenário político e na prática docente como ações estimuladas pela Igreja. Percebe-se 
claramente a valorização do voto da mulher e o estímulo ao exercício do magistério, 
conforme publicação do texto “A mulher e a política”.

a mulhEr E a política 
Como deve a mulher receber o direito do voto em relação a sua autonomia 
na sociedade? 
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Penso que ela deve recebê-lo como um direito que conquistou com o seu 
esforço, mostrando-se perfeitamente capaz do desempenho das mais pe-
sadas missões. 
Na realidade, a mulher, nos últimos anos, tem tomado um lugar de des-
taque no campo científico e, no exercício do magistério, ela só pode orgu-
lhar-se da posição que ocupa (A Palavra 11/12/1932).

A Igreja realiza investimentos consideráveis na atuação das mulheres como 
estratégia para ampliar a intervenção católica. A defesa do voto feminino é um exem-
plo desta prática. Perrot (2005, p. 310), ao analisar o estímulo da Igreja Católica para 
que as mulheres francesas participassem, no início do século XX, da Liga Patriótica 
das Francesas, conclui que, “quando a Igreja empurra as mulheres para a política, por 
meio das ligas, é para reforçar um modelo perfeitamente conservador”. 

Considerando-se que a Igreja Católica é uma instituição conservadora, busca-
se entender as variáveis envolvidas na construção discursiva que estimula a mulher a 
votar, se envolver na política e trabalhar, como parte de uma estratégia que disputava 
espaços institucionais e buscava a reorganização interna da instituição para atender 
às demandas impostas pela modernidade. Pode-se afirmar que, de certa forma, a 
Igreja Católica busca modernizar-se para manter-se como autoridade.

o voto fEminino 
Acho que a colaboração da mulher poderia muito bem produzir ótimos 
resultados na legislação, tornando-a mais sensata e prática, sobretudo em 
assuntos que mais de perto lhe interessam: a família, a educação, a moral 
pública (A Palavra 08/01/1933).

Ao advogar a favor do voto feminino, a Igreja Católica pretendeu o apoio das mu-
lheres nas urnas e a consolidação de um laicato feminino que ampliasse a ação da Igreja. 
Zanlochi (2001) observa que a mulher leiga está na base das operações evangelizadoras; 
no entanto, a estrutura representativa da Igreja é masculina, estabelecendo assim uma 
distinção de gênero20 explícita que propicia o anonimato sobre a ação das mulheres.

20 Compreendemos gênero como uma construção social sobre o feminino e o masculino que pode variar 
de acordo com o tempo e o espaço. No caso brasileiro, as mulheres estão em desvantagem na construção de 
gênero, pois historicamente ficaram marginalizadas. Nesse sentido, ver Saffioti (1994) e Scott (1995).
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A valorização do voto exercido pelas mulheres, em um momento em que a 
Igreja disputava ferrenhamente o voto de todos os eleitores, suscita duas pondera-
ções: primeira, que a valorização ocorre por interesse ao voto nos candidatos católi-
cos; segunda, e talvez mais complexa, uma estratégia adotada pela Igreja no intuito 
de manter a coerência discursiva entre a modernidade e um novo lugar anunciado 
para a mulher.

Entende-se aqui que a Igreja Católica está ativa na construção de um novo 
lugar para a mulher e na constituição deste lugar ocorre uma redefinição dos papéis 
desempenhados até então. Os impressos católicos anunciam de forma objetiva esses 
novos espaços e se constituem em uma estratégia de implementação desse novo lugar. 
Os discursos apresentados nos impressos anunciam algumas formas de organização 
utilizadas pela Igreja e os discursos por ela legitimados. No que tange à educação, a 
disputa está centrada na afirmação de uma educação católica que fomentará o desen-
volvimento do país, concomitantemente a Igreja promove espaços de sociabilidade 
que potencializam essa representação e promovem uma real intervenção no espaço 
educacional.

Por fim, diversas foram as estratégias discursivas utilizadas pela Igreja Católi-
ca com intuito de intervir no espaço educacional. Percebe-se destaque para aquelas 
relacionadas à afirmação de uma educação católica; a constituição de uma rede de 
sociabilidade ativa e a promoção de um espaço para mulher relacionado ao exercício 
do voto e o exercício do magistério. 
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tavares Bastos e a educação no Império: as palavras  
e os conceitos

Juliana Cesário Hamdan

O jurista alagoano Aureliano Cândido de Tavares Bastos1 (1839-1875) tem 
sido bastante estudado em diversas áreas do conhecimento, sobretudo aquelas que 
têm como principal objetivo questões jurídicas, políticas, administrativas e econô-
micas, numa perspectiva histórica. Há também diversas obras bibliográficas sobre 
o jurista, com destaque para a de Carlos Pontes, de 1938, reeditada em 1975, pela 
Companhia Editora Nacional. Neste trabalho, especificamente, apresentaremos os 
esforços iniciais que fizemos no sentido de identificar e analisar alguns aspectos do 
léxico e dos conceitos presentes nos discursos de Tavares Bastos, no que se refere 
à instrução. Tal operação analítica pretende compreender em que sentido foram 

1 “Aureliano Cândido Tavares Bastos nasceu a 20 de abril de 1839, na cidade de Alagoas, (na época capital da 
Província de Alagoas), hoje Marechal Deodoro. Morreu em 3 de dezembro de 1875, em Nice, no sul da Fran-
ça. Era filho do Bacharel José Tavares Bastos e de Rosa Cândida de Araújo. Tavares Bastos fez os primeiros 
estudos com o pai entre 1846 a 1850. Concluiu o curso preparatório em Olinda em 1854. Matriculou-se na 
Academia de Direito (no ano em que esta se transfere para Recife). Em 1855, transferiu-se para São Paulo, 
acompanhando o pai, onde deu continuidade ao curso na Faculdade de Direito de São Paulo. Em 1858, 
tornou-se Bacharel e em 1859 recebeu o grau de Doutor em Direito. Ingressou na vida parlamentar como 
deputado pela Província de Alagoas e exerceu três legislaturas seguidas. Com a dissolução da câmara em 16 
de julho de 1868, deixou a carreira parlamentar sem, contudo, afastar-se dos vínculos que o mantiveram 
ligado aos problemas políticos, econômicos e sociais do país. Publicou vários panfletos, pelos quais expunha 
reflexões acerca do país, de 1861 até o ano de 1873” (SOUZA, 2006, p. 1).
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construídos, ou seja, quais poderiam ser os objetivos almejados pelo intelectual ao 
utilizar tais palavras e conceitos em seus discursos em defesa da instrução.

Com relação à contribuição do jurista para o campo da educação, analisamos, 
com atenção especial, a tese defendida na PUC de São Paulo, em 2006, por Eliane 
Josefa de Souza, intitulada Uma compreensão a partir de referente norte-americano do 
“Programa de Instrução Pública” de Aureliano Cândido Tavares Bastos (1861-1873). 
Segundo a própria autora, diferentemente dos diversos trabalhos2 sobre Tavares Bas-
tos, o de sua autoria pretende analisar os textos por meio dos quais o político propõe 
a reorganização escolar brasileira, na segunda metade do século XIX, recorrendo 
principalmente a modelos norte-americanos. Para isso, a autora toma como eixo de 
análise a articulação das proposições relativas à educação no conjunto de suas refle-
xões (SOUZA, 2006, p. 2).

Prosseguindo em nossas investigações, posteriormente, tivemos acesso ao 
trabalho de Claire Foulaiss, já indicado por Souza (2006), intitulado Instrução e mo-
dernidade: o pensamento educacional de Tavares Bastos. Trata-se de uma dissertação 
de mestrado defendida em 1991, também na PUC de São Paulo, por meio da qual a 
autora analisa as contribuições do pensamento de Tavares Bastos para a educação, 
ainda articulada ao conjunto geral de suas proposições. Entretanto, a autora ressalta, 
logo na introdução, que seu trabalho “[...] se interessou por apreender como o autor 
entende a sociedade de seu tempo, quais os princípios que organizam seu pensamen-
to e quais as reformas que propõe para encaminhar as soluções que acredita serem 
necessárias ao país para alçá-lo à posição de nação moderna”, com destaque para a 
instrução (p. 32).

Ambos os trabalhos, cada um com as respectivas perspectivas de análises, 
contribuem de forma expressiva para a compreensão do pensamento político brasi-
leiro, à época do Império, no que se refere à instrução, por meio das proposições de 
um personagem considerado como singular, polêmico, erudito, perspicaz e com uma 
aguda capacidade de análise da realidade brasileira de então. Desse modo, cada um 

2 A tese defendida na PUC de São Paulo, em 2006, por Eliane Josefa de Souza, apresenta e analisa diversos 
estudos sobre o pensamento de Tavares Bastos, e constata, tomando o levantamento bibliográfico realizado, 
que a produção por ele escrita “[...] foi utilizada em estudos que tratam de temas sobre economia, política 
e opção partidária, tais como os trabalhos de: Rêgo (1989), Ferreira (1999), Pereira (2000) e Abreu (2004), 
além de estudos que se referem mais diretamente aos aspectos educacionais, como é o caso de Haidar (1972), 
Barbanti (1977), Hilsdorf (1986) e Fouleiss (1991)” (SOUZA, 2006, p. 2). 
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dos trabalhos constitui-se também como importante referência para o nosso estudo. 
Contudo, faz-se importante demarcar que tipo de análise pretendemos realizar. 

O presente texto pretende avançar na compreensão das formas por meio das 
quais um conjunto de concepções, formuladas pelo intelectual, articuladas em torno 
de questões candentes à época, com foco na instrução, contribuiu para a construção 
e a disseminação de um ideário de vida no Brasil, que fosse capaz de congregar todos 
os que aqui viviam com vistas a formar uma nação e consolidar a ideia de povo brasi-
leiro e de um país que fosse considerado como moderno. Desse modo, nosso esforço 
seria o de apreender, mais precisamente, as formas que ele adota para expressar a 
compreensão do que ele consideraria como moderno e que faria diferença na socie-
dade brasileira, para a superação dos entraves em direção ao almejado progresso.

Estamos considerando que ideias, argumentos e conceitos mobilizados pela 
intelectualidade brasileira ao elaborar suas concepções do que poderia vir a ser um 
Brasil moderno, expressam formas de pensar ambíguas, mas também articuladas e 
consistentes, em direção ao entendimento de que seria urgente transformar o estado 
de coisas presentes, ainda mais se se comparassem as conquistas e os processos que 
permitiriam à sociedade alcançar o progresso, como aqueles em desenvolvimento na 
Europa, de uma maneira geral, e nos Estados Unidos, de forma particular, sobretudo 
no caso de Tavares Bastos. 

Como notas de um percurso ainda inicial, assinalamos que, no pensamento e 
nas ideias sobre o que seria considerado como moderno para Tavares Bastos, a ins-
trução e a abolição da escravidão ocupariam lugar de centralidade absoluta. Por meio 
de um programa bem definido, persistente e com o financiamento assegurado pelo 
Estado, a nação brasileira teria todas as condições de se aproximar daquelas conside-
radas mais progressistas, tais como as europeias, em geral, e a dos Estados Unidos, 
em particular, conforme já dissemos antes.

Para avançar um pouco mais em nossas investigações, foi interessante delimi-
tarmos em que condições a instrução entra nas formas escritas do pensamento do au-
tor. Como um primeiro indicador, tomamos como um ponto de referência a forma e a 
intensidade com que o tema aparece em sua extensa obra. Não obstante sua vida cur-
tíssima, posto que faleceu aos 36 anos de idade, já foram publicados os seus discursos 
parlamentares, as cartas, os artigos publicados em jornais, além de diversos livros. 

No conjunto de sua obra publicada, podemos constatar que o tema da ins-
trução aparece de forma recorrente, mas como inserções incidentais, como “pano 
de fundo”, isto é, como uma crítica ao conjunto dos problemas brasileiros, mas 
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também, e ao mesmo tempo, como solução para os problemas que o autor aponta 
de forma incisiva e aguda, tais como a organização social do povo brasileiro, a 
descentralização do governo, o livre comércio, o papel do Estado, a administração 
pública, as províncias, entre muitas outras. Apenas nos manuscritos3 a educa-
ção recebe um estudo minucioso, com proposições de financiamento, formação 
e pagamento de professores, subsídios para a implementação de novos prédios, 
métodos de ensino, bibliotecas, livros etc., sempre numa perspectiva comparativa 
com países mais desenvolvidos. 

As passagens a seguir exemplificam essa forma incidental de abordagem 
das questões em foco, dispersas em suas obras: “[...] o derramamento da instru-
ção elementar e dos conhecimentos úteis marcam a medida do progresso de um 
povo”, ou “[...] o Estado não pode monopolizar o ensino, nem contrariar as leis da 
livre concorrência, fornecendo-o, gratuitamente ou mediante paga, em institutos 
seus; [...]” (BASTOS, 1975a, p. 33, 58), ou ainda “[...] não esqueçamos a educação 
pública, mãe do progresso. Pois bem! Temos observado nisso o sistema pior. A 
nulidade de instrução elementar repercute na sociedade” [...] (BASTOS, 1976, p. 
36), entre muitas outras.

Assim, analisando o conjunto das obras, podemos considerar que a ins-
trução é tratada de forma extensiva, mas subordinada, ainda que o autor não 
abandone, em nenhuma passagem, a força argumentativa com que trata todos os 
assuntos, estilo marcante de sua escrita. Está presente, mas não representa a ques-
tão central em cada um de seus textos, ainda que seja colocada como exigência 
para a superação do estado de coisas do país. 

Apenas na obra intitulada A Província, primeira edição de 1870 (1975), 
há um tratamento intensivo da questão da instrução. Nessa obra há um capítulo 
inteiro dedicado à análise desse tema, inclusive consubstanciada em dados esta-
tísticos. Antes de passarmos à análise aqui proposta, faz-se necessário recuperar 
alguns aspectos da obra em foco, considerada como seminal, por diversos estu-
diosos que analisaram o pensamento de Tavares Bastos. 

3 Os manuscritos de Tavares Bastos estão disponíveis na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. As notas estão 
em 5 volumes por meio dos quais as suas proposições para a educação são apresentadas e argumentadas 
visando ao debate parlamentar ou ainda à publicação em periódicos da época.
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Na edição comemorativa do centenário da morte do autor (1875-1975), 
editada pela Brasiliana, Arthur Cézar Ferreira Dias4 (1906-1993) escreve uma 
apresentação, por meio da qual é possível reconhecer o grande impacto que a 
obra teve quando foi lançada e ainda teria. Segundo o referido texto, o livro re-
presentou uma possibilidade de compreensão da realidade brasileira sem pre-
cedentes, num contexto em que estudos estatísticos eram ainda incipientes. Por 
meio da referida obra, a realidade brasileira à época do Império pôde ser mais 
bem apreendida, considerando que Tavares Bastos poderia ser visto como um 
autêntico geopolítico, posto que além dos estudos de gabinete, por assim dizer, 
percorria todo o Brasil, sobretudo a região Norte, ainda bastante desconhecida, 
para conhecer a realidade. Desse modo, para Artur Reis:

Tavares Bastos, em A Província, completou a série de inventários, de críti-
ca, de análises e de reflexões sobre a realidade que o Brasil somava e pre-
cisava ser considerada por uma consciência que se elaborasse em termos 
de conhecimento do que ocorria e do que era preciso fazer, não como in-
formação ou experiência desatinada, mas como fruto do que já poderia 
ser coletado nos anos de evolução soberana do país. Essa crítica não tinha 
o objetivo de demolir. Era, ao contrário, criadora (REIS apud BASTOS, 
1975b, p. 8).

Nessa perspectiva de procurar compreender a realidade brasileira e propor al-
ternativas para o desenvolvimento do país, no livro A Província, a instrução desloca-
se de um lugar de subordinação para ocupar o eixo, a partir do qual as demais ques-
tões presentes de forma recorrente nas obras do autor devam se articular. Por isso, 
tomaremos o referido capítulo como objeto de análise neste trabalho, interrogando o 
conteúdo dos textos sobre o potencial do que poderia ser considerado como expres-
são do pensamento que fosse moderno, nas análises e proposições para a instrução.

Estamos tomando como referência para a compreensão do que seja “moderno” 
o estudo do professor Marcus Vinicius Correa Carvalho, que articula a constituição 

4 Nascido em Manaus, em 8 de janeiro de 1906, tornou-se um dos mais fecundos historiadores da Ama-
zônia. Bacharel em direito pela Universidade do Brasil em 1927, desenvolveu intensa atividade intelectual 
e acadêmica paralelamente à carreira política, publicando mais de 300 obras. Assumiu a cadeira nº 13 da 
Academia Amazonense de Letras em 27 de janeiro de 1967, quatro dias após deixar o governo do Amazonas. 
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lógica do conceito “moderno” com a sua história. Na conclusão de seu trabalho, 
afirma:

[...] esses termos [moderno, modernidade e modernização] não podem ser 
confinados em um conceito estrito previamente determinado, mas reque-
rem um contexto, ou circunstancialização histórica, em que sua definição 
emerge tornando-se operatória. Afinal, é possível delimitar propriedades 
necessárias, mas nunca suficientes para definir o moderno, a modernidade 
e a modernização (CARVALHO, 2012, p. 32).

E ainda: a “[...] polissemia implicada nesses termos convida a investigar cri-
ticamente as suas permanências e pregnâncias em diferentes intelectuais que pro-
moveram diferentes projetos de Brasil através da instrução nos séculos XIX e XX” 
(CARVALHO, 2012, p. 32).

Tais assertivas vão ao encontro de uma das definições de Reinhart Koselleck, 
historiador alemão, na obra intitulada Futuro Passado: contribuição à semântica dos 
tempos históricos, sobre a modernidade, segundo a qual esta pode ser compreen-
dida como tempo de transição, cujos caracteres infalíveis são “[...] seus conceitos 
de movimento – como indicadores de mudança social e política e como elementos 
linguísticos de formação da consciência, da crítica ideológica e da determinação de 
comportamento” (KOSELLECK, 2006, p. 303).

Dessa forma, adotando as assertivas de um e de outro, como possibilidades de 
investigação, analisaremos o problema da instrução procurando apreender em que 
sentido as abordagens de Tavares Bastos podem ser consideradas como modernas. 
Para fazer essa análise, tomamos como referência algumas das categorias de análise 
histórica formuladas pelo historiador alemão supracitado, porque nos possibilitaram 
aprofundar a compreensão das formas que o jurista utilizou para se colocar na posi-
ção de um pensador e político que se considerava como “moderno”. 

Assim, partindo do imediatamente visível, como o léxico adotado pelo juris-
ta alagoano, buscamos realizar um aprofundamento na compreensão dos sentidos 
possíveis, pois investigar o que é manifesto pela linguagem pode favorecer a com-
preensão das formas por meio das quais o autor tomou consciência de sua própria 
modernidade, isso porque a linguagem, no contexto moderno, é ela mesma “[...] um 
índice a expressar as mutações em curso no mundo social, é também arma impres-
cindível nos combates que gestam essas mesmas mudanças” e, ainda, “[...] o controle 
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da linguagem se tornou tanto mais urgente quanto maior o número de pessoas que 
precisavam ser atingidas. Com esse desafio ao controle da linguagem – portanto, 
também ao controle da consciência e do comportamento – modificou-se a estrutura 
interna dos conceitos” (KOSELLECK, 2006, p. 15, p. 300).

O objetivo da instrução para Tavares Bastos seria o de alçar o país ao nível 
das “civilizações mais modernas”, dos povos “mais avançados”, considerando que 
no nosso caso esta seria absolutamente necessária para “[...] elevar o nível moral das 
populações mergulhadas nas trevas”, porque, segundo o autor, “[...] nosso povo não 
entrou ainda na órbita do povo civilizado” e “Ao invés das tendências dos séculos, o 
que possuímos nós?” Ou ainda “Em algumas províncias a instrução pública mostra-
se com grande atraso [...]” (1975b, p. 145, 157, 159, grifos nossos).

Por meio desses breves excertos, mas impregnados de significados, podemos 
inferir sobre a presença da ideia de tempo e de movimento no pensamento do inte-
lectual alagoano numa acepção plenamente moderna. O tempo, aqui apresentado 
em suas três formas – passado, presente e futuro – pode ser apreendido de diferentes 
maneiras, com as quais o discurso do autor se estrutura a fim de alcançar o que se 
propõe. Como uma primeira análise, os termos “modernos”, “avançados” e “civiliza-
do” em oposição às “trevas”, aqui aludindo ao medievo, a ideia de exclusão contida na 
“órbita do povo civilizado” e “atraso” constituem-se como recursos argumentativos 
opositivos que acabam por explicitar a necessidade de superação desses estados de 
coisas, reconstruindo, assim, em seu texto, mais do que a ideia de algo novo que se 
apresenta no horizonte das exigências contemporâneas, chamada genericamente de 
progresso, a exigência de alcançá-lo. Assim, a adoção desses termos não pode ser 
considerada de forma alguma inocente ou incidental, porque 

Os momentos de duração, alteração e futuridade contidos em uma situa-
ção política concreta podem ser apreendidos por sua realização no nível 
linguístico. Com isso, [...] as situações sociais e respectivas alterações já 
são problematizadas no próprio instante dessa realização linguística (KO-
SELLECK, 2006, p. 101).

Esse jogo de palavras é recorrente nos textos, ainda que esta disposição 
apresentada tenha sido proposta por nós para fins desta análise, e não por Tavares 
Bastos. Colhendo-as aqui e ali, é possível apreender que o autor utilizava as 
expressões tendo em vista uma nova realidade social que exigia a consciência do 
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tempo como motor das mudanças sociais. Dessa forma, a própria consciência das 
temporalidades pode ser considerada como evidência de um pensamento que 
fosse nitidamente moderno, na medida em que essa consciência também parecia 
ser interpretada como uma possibilidade de ação, de mudança, de progresso, e, 
portanto, da aceleração do tempo histórico. 

Sobre a importância que as temporalidades passaram a ter, a partir do sé-
culo XVIII, Koselleck (2006, p. 282) afirma que

A rápida adoção do conceito de tempo contemporâneo tem que ser in-
terpretada como um indicador da acelerada mudança da experiência his-
tórica e da rapidez de sua elaboração pela consciência. Para exprimir de 
maneira enfática suas próprias experiências como verdadeiramente novas 
havia muitas outras expressões à disposição, expressões que conseguiram 
se impor nos decênios em torno de 1800, ou às quais estavam associados 
novos sentidos: revolução, progresso, desenvolvimento, crise, espírito do 
tempo – expressões que continham indicações temporais que, antes, nun-
ca haviam existido dessa maneira.

Os excertos de Tavares Bastos aqui apresentados estão alinhados à relevância 
que a ideia de tempo passou a ter nos discursos modernos sobre a política e a todo 
o vocabulário relacionado às análises da vida moderna. Isso sugere que um novo 
topos de análise foi constituído na medida em que passado, presente e futuro, ainda 
que em proporções diferentes, puderam entrar nas análises e passaram a compor um 
conjunto analítico que perdia sua condição de análise moderna, caso alguma dessas 
dimensões fosse dela subtraída. Foi assim que “o tempo” passou a exercer profunda 
influência nas formas de compreender a realidade cambiante, bem como nas formas 
de expressar essas mesmas compreensões. 

Isso se deu, em praticamente todos os conceitos da teoria política, sejam estes 
decorrentes dos mais variados matizes e correntes de pensamento. É o que sugere o 
estudo de Koselleck, para quem, desde a Revolução Francesa, “[...] quase não existe 
um conceito central da teoria política ou dos programas sociais que não contenha um 
coeficiente de variação temporal, sem o qual nada mais pode ser reconhecido, nada 
mais pode ser pensado ou argumentado, e sem o qual a força dos conceitos ficaria 
perdida”. O referido autor conclui afirmando que “O tempo passou a ser um título de 
legitimação utilizável para todos os fins. Os títulos particulares de legitimação já não 
seriam possíveis sem uma perspectiva temporal” (KOSELLECK, 2006, p. 296). 
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Atreladas à ideia de tempo estão as possibilidades de sua aceleração, por meio 
da ação dos homens, surgindo, dessa forma, a ideia de progresso. Na modernidade, 
é recorrente o uso de conceitos que sugerem, às vezes de forma clara, outras nem 
tanto, a ideia de antecipações que, concebidas como prognósticos de um futuro dife-
rente, estão na base da compreensão de que o tempo pode ser acelerado. Assim, para 
Koselleck (2006, p. 55), “[...] o progresso foi a primeira categoria na qual se deixa 
manifestar uma certa determinação do tempo, transcendente à natureza e imanente 
à história”. E ainda: 

O progresso não era mais apenas uma maneira ideológica de se ver o futuro; 
ele correspondia a uma nova experiência do cotidiano que nutria continu-
amente de diferentes fontes: do desenvolvimento técnico, do crescimento 
populacional, do desenvolvimento social dos direitos humanos e das respec-
tivas modificações dos sistemas políticos (KOSELLECK, 2006, p. 81).

Nos textos de Tavares Bastos sobre a instrução, é recorrente a presença da re-
lação direta entre educação e progresso. É o que podemos evidenciar pelas seguintes 
passagens: “[...] recomendamos-lhes, [às províncias] com a mais viva instância, que 
tenham previdência, patriotismo e coragem para se imporem de bom grado sacrifí-
cios consideráveis, únicos eficazes, a bem do rápido desenvolvimento da instrução” 
(BASTOS, 1975b, p. 149, grifo nosso). E ainda: “O que reservareis para suster as for-
ças esmorecidas pela emancipação? O ensino, esse agente invisível, que, centuplican-
do a energia do braço humano, é sem dívida a mais poderosa máquina de trabalho” 
(BASTOS, 1975b, p. 160, grifos nossos).

A ideia de progresso possibilitaria a formulação de um futuro diferente do pas-
sado, isto é, um tempo que superasse o presente e as experiências até então possíveis 
de serem realizadas. O “horizonte de expectativa” se amplia de forma quase ilimitada, 
movido pela possibilidade de aceleração, ainda que sempre de forma condicionada. 
Desse modo, “[...] a aceleração do tempo, antes uma categoria escatológica, torna-se, 
no século XVIII, uma tarefa do planejamento temporal, antes ainda que a técnica as-
segurasse à aceleração um campo de experiência que lhe fosse totalmente adequado” 
(KOSELLECK, 2006, p. 37). 

Para que a ideia de progresso como tempo acelerado suportasse um significa-
tivo coeficiente de mudança, Tavares Bastos utilizou a estratégia da comparação, pre-
sente ostensivamente em seus textos sobre a instrução. Agindo dessa forma, por um 
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lado, o autor logra evidenciar o atraso das condições brasileiras ao serem comparadas 
com as de outros países e, por outro, demonstra como é possível acelerar o tempo 
para alcançar novas condições, sobretudo por meio da vontade política. Vejamos al-
gumas passagens por meio das quais essa estratégia é evidenciada. 

Referindo-se à inexistência de escolas e da frequência dos alunos, o jurista 
afirma que:

Considerável apenas na população de origem germânica de S. Leopoldo 
(Rio Grande do Sul), D. Francisca (Santa Catarina) e Petrópolis (Rio de Ja-
neiro), essa frequência mal atinge à média de 1 aluno por 90 habitantes em 
todo o Império. Compare-se este sinistro algarismo com o de alguns dos 
Estados Unidos, onde a média é de 1 por 7: nem se esqueça que, na própria 
capital do Império, há apenas um aluno por 42 habitantes, das vinte pro-
víncias há sete onde a proporção é superior a 1 por 100, e há mesmo uma 
(o Piauí) onde excede ainda 1 por 900 (BASTOS, 1975a, p. 146).

Em outra parte, referindo-se à questão do financiamento da educação pública 
no Brasil e aos rarefeitos recursos envidados, Tavares Bastos assevera que “Conhecem 
os algarismos fabulosos dos Estados Unidos: com 1.300.000 habitantes, o estado de 
Massachussets gastava 4000 contos. O de Nova York, que em 1866 despendera 13.200 
contos, cerca de dois dólares por habitantes [...]” (BASTOS, 1975a, p. 151). Enquanto 
que, no Brasil, 

As consignações atuais dos orçamentos, geral e provincial, para o serviço 
da instrução não dão evidentemente um resultado satisfatório. Baste notar 
que elas não excedem a 336 réis por habitantes, enquanto que a média nos 
Estados Unidos aproxima-se de dez vezes mais, e em algumas cidades é 
vinte vezes maior (BASTOS, 1975a, p. 152).

É relevante considerar que as comparações entre nações só se tornaram 
possíveis a partir da consciência da experiência do progresso e da expectativa em 
alcançá-lo. Em outras palavras, isso significava perceber que, dentro de um mes-
mo tempo cronologicamente compartilhado, identificavam-se experiências de 
progressos em diferentes graus, permitindo concluir que o tempo cronológico 
se submete ao tempo histórico nas histórias das nações. Assim, a experiência 
do progresso, “[...] que pôde ser concebida por volta de 1800, tem raízes no 
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conhecimento do anacrônico que ocorre em um tempo cronologicamente idên-
tico” (KOSELLECK, 2006, p. 285). Nesse contexto, as comparações, como possi-
bilidades de análises dos níveis de progresso e da aceleração, tiverem um papel 
fundamental, posto que estas teriam ordenado

[...] a história do mundo, que passava a fazer parte da experiência, inter-
pretada como um progresso para objetivos cada vez mais avançados. Um 
impulso constante para a comparação progressiva proveio da observação 
de que povos, estados, continentes, ciências, corporações ou classes esta-
vam adiantadas uns em relação aos outros, de modo que por fim – desde 
o século XVIII – pôde ser formulado o postulado da aceleração ou – por 
parte dos que haviam ficado para trás o do alcançar ou ultrapassar (KO-
SELLECK, 2006, p. 285).

Nas proposições de Tavares Bastos, alterar as condições precárias da educação 
no Brasil do século XIX, por meio de seu desenvolvimento, possibilitaria ao país, 
se não ultrapassar, como foi o caso dos Estados Unidos, ao menos se colocar em 
marcha para um futuro mais promissor. Essa percepção foi favorecida, sem dúvida, 
pela possibilidade de comparar os diversos níveis de desenvolvimento observados em 
diferentes países, relacionando-os a prognósticos diferenciados, a futuros específicos, 
de acordo com o nível de organização do sistema de instrução.

O que fizemos até agora, então, como anunciamos no início deste texto, foi 
identificar e analisar o léxico e os conceitos presentes nos discursos de Tavares 
Bastos, reparando na força que as palavras têm em determinados contextos, pro-
curando assim, por um lado, compreender o sentido da adoção de determinadas 
expressões ou conceitos utilizados como um recurso próprio do mundo e, por ou-
tro, desnaturalizar os usos. 

Tal exercício, segundo nossa própria avaliação, possibilitou um aprofunda-
mento na compreensão do pensamento do jurista alagoano, no que se refere à ins-
trução no Brasil do século XIX, bem como de algumas faces nos debates travados à 
época. Com relação aos debates propriamente ditos, este estudo pretende prosseguir 
ainda na investigação das relações entre o objeto/tema pesquisado com a construção 
do pensamento social e do espaço público brasileiro, de uma maneira geral, e com a 
educação em particular. Nesse sentido, como um índice para a condução da pesquisa, 
pretendemos identificar e analisar as sociabilidades, a ambiência, as interlocuções, as 
tensões presentes nos debate, e entre debatedores, também como constituintes dos 
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respectivos repertórios. Ou seja: identificar e analisar o repertório mobilizado pelos 
sujeitos nos debates e proposições sobre os temas em discussão.

Não estamos considerando que as assertivas do jurista alagoano sobre as 
questões políticas analisadas se davam de forma isolada de outras vozes, sinto-
nizadas ou não com sua forma de pensar, sobretudo aquelas mais liberais e pro-
gressistas. No entanto, havia na forma como ele se manifestava algo considerado 
pouco comum em outros grupos, e que, de certa maneira, inaugura um modo 
diferente de enfrentamento e estratégia de ação política, principalmente por meio 
dos programas que propunha. Segundo Carvalho e Neves (2009, p. 37), as formas 
dos políticos assim posicionados 

[...] incluíam ainda uma novidade autenticamente liberal, incomum nos 
programas da época: a promoção da iniciativa individual, o fortalecimento 
do espírito de associação, com a conseqüência restrição da interferência do 
Estado. O ponto decorria, sem dúvida, da influência das ideias de Tavares 
Bastos, que as vinha pregando desde “Os males do presente e as esperança 
do futuro”, de 1861, e “Cartas do Solitário”, do ano seguinte. Admirador in-
condicional dos Estados Unidos e leitor de Tocqueville, o jovem alagoano 
já se firmava como o mais coerente defensor do liberalismo econômico, 
em aberto confronto como as tradições estatistas e ibéricas do país. 

Ainda segundo o autor supracitado, como principal questão do programa 
político daqueles considerados como mais progressistas estava a questão da des-
centralização administrativa, como forma de fortalecimento dos municípios em 
detrimento das províncias. Falava-se de descentralização administrativa, sobre-
tudo no caso da educação, ao mesmo tempo que se defendia o federalismo. Seja 
como for, a questão da municipalização foi, assim, entendida pelo pensador em 
tela como uma forma de alavancar o problema do progresso, sobretudo por meio 
da instrução.
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Lúcio José dos Santos e os primórdios da universidade  
de Minas Gerais – 1927/1930

Cleide Maria Maciel de Melo

INTRODuÇÃO

Os debates que se seguiram à apresentação do projeto número 19, na Câmara 
dos Deputados do Legislativo mineiro, durante a primeira sessão da décima legisla-
tura,1 aparentemente, não estiveram envolvidos por um clima que provocasse os 
representantes a elevarem os tons de suas vozes. O projeto apresentado pela Comis-
são de Instrução Pública – criando a Universidade de Minas Gerais – recebeu quatro 
emendas, todas acolhidas sem objeções. Uma dessas emendas trazia para o corpo da 
nova instituição que se criava a Escola de Odontologia e Farmácia de Belo Horizonte 
que, na versão inicial do projeto, havia sido preterida.2 Assim, a Universidade de 
Minas Gerais, criada pela Lei nº 956 de 7 de setembro de 1927, seria instalada no 
mesmo ano e materializada pelas instituições de ensino superior em funcionamento 
na capital do Estado: a Faculdade de Direito, a Faculdade de Medicina, a Escola de 
Engenharia e a Escola de Odontologia e Farmácia. 

Os argumentos apresentados a favor da criação da universidade foram, 
todos eles, “incontestáveis”: desde o resgate de uma velha dívida de Minas para 

1 Nos meses de agosto e setembro de 1927.
2 As razões desse esquecimento ainda são por mim desconhecidas.
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com os Inconfidentes e para com a primeira Assembleia Legislativa, passando pelo 
compromisso de campanha do presidente em exercício – Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada – até a adesão “unânime” por parte dos mineiros (... não se levanta uma 
única voz que venha contestar sua elevada finalidade...). Se há essa compreensão dos 
benefícios da universidade para fora de si mesma, de sua função social, constatamos, 
também, a ênfase no movimento oposto, ou seja, em direção aos cursos que a 
integrarão. Nesse sentido, o relator argumenta que não se coadunam mais com a 
época atual os processos rotineiros até bem pouco tempo seguido [sic], mesmo nos cursos 
superiores, se destacando mais os possuidores de boa memória [...] do que aqueles que 
se distinguiam pelas manifestações do talento e do raciocínio.

Nas duas direções, constatamos as críticas veladas ou explícitas ao ensino su-
perior que então se praticava. Desse modo, a criação da Universidade... seguindo mo-
derna orientação, é concebida como a ação que tem por finalidade abrir novos e mais 
dilatados horizontes à instrução superior em Minas Gerais. É sobre os primórdios da 
instituição que hoje conhecemos como Universidade Federal de Minas Gerais, dos 
referenciais modernos que estiveram na base de sua constituição, do que podemos 
considerar como modernidade pedagógica de suas primeiras práticas de ensino, pes-
quisa e extensão que esta investigação incide, em sua versão mais dilatada. Neste 
primeiro momento, trago para análise um recorte temporal mais curto, iniciando no 
ano de 1927, para destacar o momento de criação da universidade, mas detendo-me 
com mais atenção no ano de 1930 e nas ações de Lúcio José dos Santos, professor da 
Escola de Engenharia. É que, nesse ano, Lúcio dos Santos foi incumbido de visitar 
algumas universidades norte-americanas para “subsidiar”, com ideias, a universidade 
mineira que já se encontrava no terceiro ano de sua implantação. Da viagem que faz 
aos Estados Unidos (e a Cuba), Lúcio dos Santos escreve o livro – Missão Universitá-
ria nos Estados Unidos – fonte privilegiada no presente trabalho. Além dessa fonte, 
utilizo-me dos Anais da Câmara dos Deputados e das atas do Conselho Universi-
tário da Universidade de Minas Gerais.3 Enfim, com este texto, pretendo com-
preender: as fundações modernas que orientaram a constituição/organização da 
Universidade de Minas Gerais; o que poderia ser considerado como modernidade 
pedagógica nessas referências fundantes; o significado/sentido com que moderno e 

3 Todas as citações até aqui apresentadas foram transcritas dos Anais da Câmara (DIRECTORIA, 1928).
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modernidade pedagógica são traduzidos no léxico explícito nas fontes; e as formas de 
atuação no espaço público por parte dos professores da Universidade. 

O texto está organizado em quatro subtemas. No primeiro, escrevo sobre a 
Universidade em seus momentos iniciais de implantação; no segundo, traço uma 
pequena biografia de Lúcio José dos Santos; no terceiro, faço uma breve descrição/
comentário do livro Missão Universitária nos Estados Unidos; por fim, busco expres-
sar minha compreensão inicial de moderno e modernidade pedagógica traduzidos, 
tanto do léxico quanto das ideias e das práticas registradas nas fontes. Encerro, cons-
truindo algumas hipóteses.

A uNIVERsIDADE DE MINAs GERAIs 

A universidade no Brasil é uma “construção” tardia. Diferentemente do que 
ocorreu nos territórios latino-americanos de colonização espanhola, aos nossos co-
lonizadores não pareceu obstáculo o deslocamento dos brasileiros para a realização 
dos estudos superiores em outro país. As primeiras iniciativas para a criação de uma 
universidade em nossa terra datam da instauração do regime imperial. Se as mani-
festações em favor dessa instituição foram mais intensas nesse período que nos pri-
mórdios da República (MOURÃO, 1962), em Minas Gerais esse projeto tomou forma 
no final da república velha. Assim é que em 1925, no governo do presidente Melo 
Viana, o congresso mineiro aprovou a Lei nº 895, em 10 de setembro, autorizando 
o governo a criar uma Universidade na capital do Estado (COLECÇÃO..., 1926). Mas 
essa decisão não transpôs os umbrais de sua própria casa, constituindo-se numa “lei 
morta”. A força que cada dispositivo legal precisa trazer em sua retaguarda para que 
seja uma expressão dos anseios dos cidadãos, ou dos interesses de seus dirigentes (ou 
ainda, suas condições de possibilidade), seria posta, de fato, em 7 de setembro de 1927, 
com a Lei nº 956 e o Decreto nº 7.921 de 22 de setembro do mesmo ano. Ao criar a 
universidade (a lei) e ao regulamentá-la (o decreto), quase que de imediato, as dúvi-
das não tiveram vez: a primeira reunião do Conselho Universitário ficou registrada 
em 24 de novembro de 1927 (CONSELHO..., Livro 1).

A lei estabeleceu os fundos para os patrimônios, indicou as faculdades funda-
doras da nova instituição, a forma de sua organização administrativa e os vínculos 
com os poderes estaduais. As funções do reitor, dos membros do conselho universitá-
rio e da secretaria foram estabelecidas no regulamento instituído pelo decreto. Desse 
modo, se é possível uma aproximação do contexto que produziu a lei, pela leitura dos 
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Anais da Câmara e do Senado mineiros, o mesmo não se pode dizer com relação ao 
regulamento. É bem provável que tenha sido produzido entre as quatro paredes da 
sala do titular da Secretaria do Interior, Francisco Campos, que o assina juntamente 
com o presidente Antonio Carlos. Portanto, se por um lado, o nascimento da univer-
sidade é comemorado com a entusiástica manifestação da mocidade acadêmica, se é 
aplaudido como um centro de luz que... irradiará o brilho da cultura mental e políti-
ca de nossos patrícios, provavelmente, por outro, gerou uma tensão entre a posição 
daqueles que detinham a autoridade legítima para “tirar do papel” o projeto dessa 
instituição e os ocupantes de cargos públicos no exercício de seu arbítrio. Na leitura 
das atas do Conselho Universitário, desde sua criação até final de 1930, notamos a 
relevância atribuída a dois temas sempre recorrentes: as questões relativas ao finan-
ciamento/patrimônio da universidade e as ligadas à autonomia universitária. 

É nessa ambiência – no calor desses debates voltados para a afirmação da uni-
versidade no espaço público, como instituição detentora de autonomia – e na condi-
ção de professor e membro do Conselho Universitário, que podemos situar Lúcio José 
dos Santos e classificá-lo, provisoriamente, como um intelectual integrante do grupo 
que constrói os “alicerces” da Universidade de Minas Gerais. 

lúCIO JOsé DOs sANTOs: PEquENA BIOGRAFIA4

Lúcio José dos Santos nasceu em Cachoeira do Campo, distrito da cidade de 
Ouro Preto/Minas Gerais, em 27 de julho de 1875. Faleceu em Belo Horizonte, em 09 
de dezembro de 1944. Viveu, portanto, 69 anos. 

Fez os primeiros estudos em sua terra natal. De janeiro de 1888 até 1892, estudou 
Humanidades no Seminário de Mariana. Em 1900, formou-se engenheiro de minas e 
civil, pela Escola de Minas de Ouro Preto. Em 1908, tornou-se bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito de São Paulo. Por haver concluído o curso 
de Engenharia em primeiro lugar, foi premiado com uma viagem à Europa. 

De volta ao Brasil, em 1901, ingressou como professor na Escola de Minas. Em 
1922, por concurso de títulos, foi nomeado professor catedrático na Escola de Engenha-
ria de Belo Horizonte. Lecionou também em escolas de ensino secundário. No período 

4 Estas informações biográficas foram consultadas em: Moraes (1972, v. 1, p. 343-344); Monteiro (1994, v. 2, 
p. 621); Lopes (1931, p. 91); Comissão (1966, p. 174-175); Silveira (1926, p. 134-136).
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de 1924 a 1926 (ou início de 1927), foi Diretor de Instrução Pública (governo de Melo 
Viana e parte do governo de Antonio Carlos). Em 1929, foi o primeiro diretor da Escola 
de Aperfeiçoamento de Minas Gerais. De abril de 1931 a maio de 1933 assumiu o reito-
rado da Universidade de Minas Gerais. Em 1939, integrou o grupo de professores que 
fundou a Faculdade de Filosofia, atuando também como primeiro diretor.

Lúcio José dos Santos exerceu a vereança na Câmara de Ouro Preto nos anos 
de 1897 a 1900 e de 1908 a 1912, tendo assumido, nesse último período, as funções 
de presidente e agente executivo. Foi membro da Sociedade Mineira de Engenhei-
ros, do Instituto Histórico e Geográfico do Estado de Minas Gerais, da Academia de 
Ciências de Minas Gerais e da Academia Mineira de Letras. Colaborou em vários 
jornais e revistas de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. Como líder católico, 
participou da fundação do Círculo Operário Católico, da União de Moços Católicos e 
da Ação Católica da Arquidiocese de Belo Horizonte e dirigiu o jornal O Horizonte, de 
orientação católica. Foi condecorado, pelo governo alemão, com a medalha da Cruz 
Vermelha Alemã e pela Santa Sé, no pontificado de Pio XI.

Casado com Josefina de Figueiredo Santos, Lúcio dos Santos era filho de Blandi-
na de Figueiredo Santos e de João Inácio da Costa Santos, coronel da guarda nacional.

Face ao descrito, notadamente às posições de poder assumidas, podemos afirmar 
que Lúcio José dos Santos era um membro da elite mineira5. De início, a dupla forma-
ção universitária aponta para sua inclusão nessa categoria. Em seguida, seu recrutamento 
segundo a perspectiva da filiação: em Minas Gerais, o filho de um oficial da guarda nacio-
nal tinha mais chances de ascender socialmente, só perdendo posição para os filhos dos 
fazendeiros (LOVE; BARICKMAN, 2006, p. 75-97). Além disso, na cultura luso-brasileira 
moderna, a partir de fins do século XVIII, a condição de ilustrado está intimamente asso-
ciada às viagens e à ocupação de um cargo na administração pública (SILVA, 1999). 

RElATO DE VIAGEM: A MIssÃO uNIVERsITáRIA6

A bordo do navio Pan America, em 29 de janeiro de 1930, o engenheiro Lúcio 
José dos Santos partiu do Rio de Janeiro, em direção ao hemisfério norte. Destinos: 

5 Sobre a abordagem específica dessa temática, ver Melo (2012). 
6 Salvo registro em contrário, nesta parte do meu texto, as notações de fontes foram transcritas de Santos 
(1930).
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Cuba e Estados Unidos. Apesar de as viagens a cada um desses países terem finalida-
des específicas, um tema as unificou: o ensino superior. Em Cuba/Havana, Lúcio dos 
Santos participou de dois congressos. O primeiro, o Congresso Internacional de Uni-
versidades, realizado nos dias 15 a 19 de fevereiro, em comemoração ao bicentenário 
da Universidade de Havana. Em seguida, o Congresso de Reitores, Decanos e Educado-
res, no período de 20 a 23 de fevereiro. Concluídas suas atividades em Havana, Lúcio 
José dos Santos retornou a Nova York – onde chegara inicialmente –, já agora com 
a intenção de visitar várias universidades norte-americanas. No retorno ao Brasil, 
Lúcio José dos Santos publicou o relato de sua viagem.7

Como está organizado o livro? O capítulo final traz a “chave” para sua com-
preensão. Intitulado “A minha missão universitária”, é nele que Lúcio dos Santos ex-
plica os propósitos de sua viagem, faz os agradecimentos às pessoas que o ajudaram, 
traça o percurso de suas andanças. A obra parece estar organizada em torno de dois 
eixos: o que viu e o que leu. Esses “marcos” não estão bipartidos no livro, mas atra-
vessam toda a escrita, ora com a preponderância de um aspecto, ora de outro, ora 
ainda ambos em equilíbrio. Por que Lúcio dos Santos julgou necessário ler sobre o 
tema universidade? Provavelmente, para ser reconhecido e respeitado por seus pares 
como um expert bem como por outras pessoas no âmbito de seus relacionamentos. O 
livro, ainda, é fartamente ilustrado com fotografias das várias universidades que visi-
tou, tanto em Cuba quanto nos Estados Unidos. Esse é um tempo em que as imagens 
têm um alto poder de convencimento, abreviam a compreensão do leitor e poupam 
quem escreve (e quem lê) do esforço que o texto descritivo apresenta. Entretanto, 
não há uma correlação entre o material escrito e o visual: ambos não se apresentam 
lado a lado, para que um possa ilustrar o outro. Ou seja, enquanto o texto escrito pos-
sui uma lógica em sua estrutura, as fotografias são apresentadas, aparentemente, de 
modo aleatório. Para a escrita de cada capítulo, o autor opta por expor cada assunto 
(e distinguir um de outro), usando o recurso da numeração em algarismos arábicos.

Que temas foram acolhidos? Se tomarmos um critério geográfico é possível 
agrupar os assuntos relacionando-os à Europa, à América e ao Brasil. Partindo da Eu-
ropa, Lúcio dos Santos descreve/narra a origem da universidade na Idade Média, seu 
declínio e sua constituição como “instituição” moderna a partir da restauração a que 

7 No decorrer das várias leituras que fiz desse livro, perguntei-me sobre a que gênero ele pertencia. Optei 
por classificá-lo como relato de viagem, convencida pelos argumentos de Cezar (2010). 
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é submetida no século XIX. Nesse sentido, a universidade alemã é a maior referência, 
seguida da universidade na França, Holanda, Inglaterra e Bélgica. Na América, refere-
se inicialmente às primeiras fundações ocorridas nos países de colonização espanhola, 
detendo-se na descrição da universidade de Havana, para, em seguida, configurar de-
talhadamente as doze universidades norte-americanas que visitou. No Brasil, referiu-se 
às vicissitudes pelas quais passou a universidade até chegar à criação da Universida-
de de Minas Gerais. Tanto quando se refere à Europa, e mais ainda, quando descreve 
as instituições universitárias norte-americanas, o professor deu ênfase aos seguintes 
temas: formação histórica, função da universidade, faculdades e escolas integrantes, 
formas de administração, graus de ensino, currículos, disposição no espaço físico, par-
ticularidades de cada uma das configurações, formas de avaliação, métodos de ensino, 
aparelhamento, recrutamento de professores e admissão dos alunos, ensino primário 
e secundário, dentre outros. Ao que parece, o empenho de Lúcio José dos Santos foi o 
de configurar um tipo ideal de universidade moderna a partir do qual a Universidade 
de Minas Gerais construiria suas próprias experiências. Nesse sentido, deixa claro que 
só a universidade poderia possibilitar a criação da ciência original, a ciência nascida no 
Brasil, apontando com isso, entre outros argumentos relacionados à nossa realidade, 
que a pretensão era a de não se afastar das condições culturais e materiais que estariam 
condicionando a concretização da universidade mineira.

Que referências Lúcio dos Santos cita? Apenas uma obra e seu autor são ex-
plicitados. Trata-se de David H. Robertson e seu livro American Universities and Col-
leges, trazidos ao texto, a propósito do levantamento relativo ao número de univer-
sidades nos Estados Unidos. Além disso, nas páginas em que trata do ensino formal 
e ensino material, faz citações e exemplos vinculados a Paulsen, Einstein, Agassis, 
Galvani, Branly, Marconi, Locke e Charles Elliot.8

Entretanto, a questão imperativa é: – Com quem Lúcio José dos Santos dia-
loga? No início deste estudo, posso identificar dois interlocutores: um, de referência 
explícita e outro, por suposição. Quanto ao primeiro, trata-se de Charlles Elliot, rei-
tor da Universidade de Harvard durante 40 anos e considerado grande reformador 
da universidade norte americana. Quanto ao segundo, remeto a uma hipótese já 
aventada durante a minha pesquisa no doutorado (MELO, 2010). Os documentos 

8 Vários outros nomes são citados sob propósitos distintos. 
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consultados para a tese levaram-me à suposição de que haveria uma forte tensão en-
tre dois intelectuais que se projetaram na educação mineira na década de 1920: Lúcio 
José dos Santos e Francisco Campos. A tensão teria chegado ao extremo a ponto de 
Lúcio dos Santos se afastar da administração estatal. Seu objeto: a disputa por posi-
ções antagônicas quanto às orientações pedagógicas a serem adotadas na reforma de 
ensino primário e normal em andamento. Ao referir-se às diferenças entre o estudan-
te americano e o brasileiro, Lúcio dos Santos afirma que essa diferença implica que tal 
mentalidade não pode ser tratada do mesmo modo. Em seguida, envia “seu recado” a 
propósito da escola ativa, preconizada na Reforma Campos:

A mesma observação, é claro, aplica-se à criança. [...] É veso de certos 
reformadores acoimarem de retrógrados, os que lhes não acompanham 
os erros e exageros. Só, porém, a vaidade, que obscurece o espírito e cega o 
bom senso, não distingue entre os reacionários impenitentes e os conser-
vadores esclarecidos (p. 136; grifos meus).

Por que falar da criança numa obra específica sobre a universidade? Acredito 
que Lúcio José dos Santos não tenha deixado passar a oportunidade de dar uma res-
posta a certo reformador, ele que se considerava um conservador esclarecido e tinha 
sido o mentor da reforma de ensino anterior, substituída pela reforma encetada por 
Francisco Campos. 

Por fim, uma última pergunta: – Sobre o que o livro silencia? Quanto a isso, 
chama atenção a questão do financiamento da viagem (ou das viagens). Quem pagou 
por ela, quanto custou? Não se trata, entretanto, de um total silêncio: entre os agra-
decimentos, Lúcio dos Santos destaca a liberação de exercício na Escola de Minas de 
Ouro Preto, no intervalo de 20 de janeiro a 17 de abril, por parte de Vianna do Castel-
lo, que o colocou a serviço do Ministério da justiça, nesse período.

uNIVERsIDADE MODERNA E MODERNIDADE PEDAGóGICA

Ao descrever a universidade alemã, Lúcio dos Santos registra o “conceito” de 
universidade moderna: ... um estabelecimento de ensino tendo por fim [...] fornecer 
uma cultura científica geral e especial à mocidade, encaminhá-la para as pesquisas 
científicas e prepará-la para as profissões que exigem uma formação universitária 
(SANTOS, 1930, p. 19).
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Ou seja, diferentemente das universidades medievais que foram se especia-
lizando em áreas do conhecimento, a partir de sua origem nas escolas diocesanas e 
nas corporações de ofício,9 e da forma de organização do Estado em que a univer-
sidade é instalada – se república ou monarquia – a moderna universidade europeia 
se caracteriza por aglutinar tanto o ensino formal (teórico) quanto o ensino material 
(prático). A “radicalização” desse modelo estaria na universidade americana. Assim 
é que essa universidade pode definir-se do seguinte modo:

É uma instituição de ensino superior e de pesquisas científicas, tanto no 
terreno especulativo como no prático... Ao lado do ensino, como é este 
feito nas escolas técnicas, encontram-se os institutos de investigação cien-
tífica e o estudo das Letras, da Filosofia e mesmo da Teologia... O campo de 
estudos universitários alarga-se cada dia, podendo-se dizer que nenhum 
assunto digno de estudo é considerado indigno na universidade (SANTOS, 
1930, p. 120). 

Ou seja, a universidade adjetivada como moderna centra suas marcas no 
modo como se organiza, na sua estrutura, na diversificação dos níveis de formação 
que oferece e, acima de tudo, nos fins a que se destina e que podem ser deduzidos das 
funções que lhe são atribuídas. 

Se as palavras moderno/moderna estão explícitas no relato de Lúcio dos San-
tos, o termo modernidade não tem seu registro. Nesse sentido, João Antonio de Paula 
(2000) faz a mesma constatação em seu trabalho sobre as raízes da modernidade em 
Minas Gerais. Segundo ele, apesar de a palavra moderno estar em curso no contexto 
histórico-geográfico de seu estudo, interessava-lhe mostrar que mesmo que os coevos 
não o nomeassem, a realidade de Minas Gerais nos séculos XVII e XIX era marcada 
pela modernidade (PAULA, 2000, p. 22). 

Isso posto, o que então pode ser acolhido no âmbito da modernidade adjetiva-
da como pedagógica? Trago aqui o que tem me parecido constituir-se no “expoente” 
dessa modernidade: o método de ensino. Ao abordar o tema do método de ensino 
americano, Lúcio dos Santos apresenta/comenta a respeito de cinco métodos: a prele-
ção, o ditado, o manual (text book), o método ativo e o preceptorial method. Para cada 

9 Santos, 1930, p. 5-13; Sotelo, 1987, p. 47-50.
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um deles refere-se à dinâmica que os constitui, às condições de sua aplicabilidade, às 
críticas quanto a sua aplicação (desvantagens), seus aspectos positivos, o modo como 
é empregado nos Estados Unidos e no Brasil (quanto aos métodos afins, como no 
da preleção, por exemplo). Entretanto, apesar de aglutinar os métodos nesses cinco 
tipos, durante sua explicação faz referências a outros modos de ensino que pode-
riam ser acionados em articulação com cada tipo. Assim, no método da preleção o 
professor vai expondo e explicando aos alunos a matéria, segundo o programa esta-
belecido (SANTOS, 1930, p. 126). Entretanto, o sucesso desse método depende do 
professor, do seu conhecimento da matéria, da sua capacidade de manter o interesse 
dos alunos. Na universidade americana, esse método é denominado de conferência... 
realizada em grandes anfiteatros e pode ser articulado a trabalhos práticos, exercícios, 
projetos... que então, passam a ser realizados em grupos menores de 20 alunos. Já o 
ditado – largamente utilizado entre nós – pelo qual o professor dita a matéria a ser 
ensinada no dia, foi/é justificado no tempo em que/e quando o acesso ao livro fosse/
seja difícil para o aluno. O uso do ditado integral da lição constitui processo conde-
nável, mas pode ser aceitável quando o professor apresenta apenas um esquema ou 
sinopse de sua aula que o aluno completa com seus próprios registros. Para o terceiro 
método, o manual, Lúcio José dos Santos destina seu mais longo comentário. Haveria 
duas variantes desse método. Numa, o professor explica a matéria e indica aos alunos 
o manual ou manuais em que devam acompanhar as lições. Na outra, o professor 
adota determinado manual, marca a lição e interroga os alunos sobre a matéria. É a 
esse manual que os americanos chamam de ‘text-book’. Como ele deve conter a ma-
téria a ser ensinada pelo professor, o manual não pode ser um livro qualquer. Por 
isso, nos Estados Unidos, o text-book é obra do professor. Para o autor, esse é um 
método que apresenta mais vantagens que os anteriores: permite realizar melhor o 
ensino, de acordo com o plano adotado; metodiza o trabalho dos alunos; garante, por-
tanto, mais homogeneidade e mais sequência no ensino de cada disciplina. Porém, a 
maior vantagem consistiria em limitar o estudo de certo assunto numa única obra. 
No quarto método, o ativo, a matéria e a relação de livros que a contém são indicadas 
com antecedência para os alunos que, no dia da aula, explanam o assunto, resolvem 
questões, trocam impressões, etc. Lúcio dos Santos não vê desvantagem nesse método 
no qual o estudante nada perde da sua espontaneidade e pode desenvolver largamente 
a sua individualidade. Por fim, o preceptorial method (que Lúcio dos Santos também 
denomina de ensino por grupos). Também quanto a esse método, o Missão Universi-
tária nos Estados Unidos não traz registrada nenhuma crítica. Ao término de sua ex-
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posição, Lúcio dos Santos conclui que o “bom” método não é aquele que, ao instruir, 
enche de conhecimentos o espírito, conhecimentos já feitos e acabados por outrem [...] 
mas aquele que desenvolve as aptidões, de modo a tornar alguém capaz de alcançar e 
realizar por si mesmo aquilo que constitui o objeto do ensino (SANTOS, 1930, p. 133).

É possível agrupar esse conjunto de métodos em três subgrupos. No primeiro, 
estariam a preleção e o ditado; no segundo, o método ativo e o método tutorial; no 
terceiro, o manual. Quanto ao primeiro, podemos afirmar que estamos diante de uma 
permanência com relação à denominação dos métodos e sua concepção. A moderni-
dade estaria nas novas possibilidades aventadas para cada um, a partir das críticas a 
eles dirigidas e das perspectivas apontadas no que diz respeito a um novo jeito de ser 
professor e de ser aluno. Quanto ao segundo grupo, os métodos seriam uma “conse-
quência” dos conhecimentos pedagógicos construídos a partir das ciências humanas 
constituídas no final do século XIX (com destaque para a psicologia e a sociologia) e 
da percepção do papel ativo do aluno no seu próprio processo de aprendizagem. Pen-
so que a ausência de críticas não sinalizaria para um endosso irrestrito às proposições 
de tais métodos, senão que ainda não haviam sido submetidos ao “teste” da experiên-
cia. Por fim, o manual estaria “transitando” entre esses dois agrupamentos anteriores: 
ora poderia ser remetido à sebenta, e então teríamos uma permanência, ora poderia 
ser considerado como aglutinador do trabalho em grupo. Além disso, ao trazer o 
manual para o segundo grupo de métodos, é possível constatar uma contradição nas 
posições de Lúcio José dos Santos quanto ao tema: o “elogio” que faz às vantagens do 
livro único como um ponto de apoio mental para o estudante, entre outros, se desfaz 
quando destaca a necessidade da oferta de uma variedade de livros, disponíveis para 
o aluno realizar, a contento, seus estudos a partir do método ativo e tutorial.

CONsIDERAÇÕEs FINAIs

Aos professores e alunos das quatro faculdades que constituíram a Universida-
de de Minas Gerais em seus primórdios, principalmente aos que assumiram atribui-
ções especiais na administração – com destaque para os membros do Conselho Uni-
versitário – estava posto o desafio de materializar o que a lei deu existência jurídica. 
Mas, se a universidade era recém-criada, as escolas que a compunham já tinham 
uma história, já tinham sedimentado posições, experiências, memória. É possível 
supor que tentativas de “manobras” para fazer prevalecer tanto experiências institu-
cionais quanto pessoais, tenham provocado tensões, descrédito quanto ao sucesso do 
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empreendimento, quanto às realizações futuras. A missão universitária de Lúcio José 
dos Santos pode ter sido uma “saída”: buscar em outro país o tipo ideal de universida-
de a partir da qual a nova universidade poderia construir suas balizas. Não há dúvida 
de que o “modelo” situado no horizonte de expectativas tinha uma adjetivação: uni-
versidade moderna. Entretanto, se a América do Norte, nesse momento, representou 
essa aspiração, se em seus relatos, Lúcio dos Santos destaca tanto a dimensão moder-
na dos fins, quanto à modernidade pedagógica das práticas colocadas em movimento 
na constituição da universidade norte-americana, não é difícil imaginar a “acolhida” 
de suas sugestões/proposições por parte de seus pares. Provavelmente, assim como 
constatamos na análise dos métodos de ensino, a materialização da primeira univer-
sidade mineira tenha sido marcada pela coexistência de aspectos arcaicos/medievais 
e modernos, sem que isso se constituísse num problema para aqueles que “concreta-
ram” os alicerces dessa construção.
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“O presente de carregar o fardo cheio do passado”:  
a trajetória de Aurélio Pires

luísa Marques de Paula

EPíGRAFE

Em 1939 o livro Homens e factos de meu tempo era publicado no Brasil pela 
Editora Brasiliana. Tratava-se da autobiografia póstuma de Aurélio Pires, falecido 
dois anos antes em fevereiro de 1937.

Pedro Nava, reconhecido poeta mineiro e aluno de Aurélio na Faculdade 
Livre de Medicina de Minas Gerais, abre o livro com seu poema “Mestre Aurélio 
entre as rosas”. Um trecho, entre os muitos versos que falam da vida de Pires, das 
lembranças de sua infância em Diamantina e da juventude em Ouro Preto, chama 
a atenção:

Mestre Aurélio passa sózinho entre as rosas acompanhado de três som-
bras deliciosas.
Só seus olhos vêem estas sombras porque estão cansados do presente.
Mestre Aurélio está cansado do presente de carregar o fardo cheio do 
passado... (NAVA, 1939, p. 16)

Afinal, o que poderia significar aos olhos sensíveis do poeta “o presente de 
carregar o fardo cheio do passado”? Por que esse homem assim se mostrava ao seu 
aluno que o chamava de Mestre? Quem foi Aurélio Pires e por que ele pode nos 
interessar?

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   169 18/6/2014   16:10:02



170 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

INTRODuÇÃO

Este texto, fruto de minha iniciação científica, tem como objetivo apresentar 
a figura do mineiro Aurélio Pires e os resultados até então obtidos pelo esforço de 
pesquisa que o toma como objeto. Além disso, busca minuciar algumas das proble-
matizações teórico-metodológicas que fizeram e fazem parte do estudo de tal figura 
pública, com destaque para a problematização do conceito de intelectual e para a 
discussão sobre o âmbito do moderno e da modernidade.

Dessa forma, dei atenção especial à apresentação das fontes, sendo elas toma-
das também como objetos que acabam por inserir a pesquisa na discussão sobre a 
construção de si, por meio da escrita autobiográfica e do arquivamento pessoal. Tais 
eixos trabalham, portanto, para a construção de um trabalho em interfaces que visa 
contribuir para a área de História da Educação.

AuRélIO PIREs, MEsTRE AuRélIO

Aurélio Egydio dos Santos Pires nasceu na cidade do Serro em Minas Gerais 
no ano de 1862, sendo filho do magistrado Aurélio A. Pires de Figueiredo Camargo e 
de Maria Josephina dos Santos Pires. Seu familiar mais famoso foi o irmão Antonio 
Olyntho dos Santos Pires, que entre vários cargos ocupou o de primeiro Presidente 
do Estado mineiro assim que se deu a República no Brasil.

Aurélio, ao contrário do irmão, não exerceu ou sequer concorreu a nenhum 
cargo político, concentrando-se na carreira docente, tendo sido reitor do Ginásio Mi-
neiro em Belo Horizonte, diretor e professor na Escola Normal Oficial e integrante do 
corpo docente da Faculdade Livre de Medicina, ambos também na capital.

Foi no exercício desses cargos docentes que recebeu a alcunha de “Mestre Au-
rélio”, sendo dessa forma referido em diversos textos, discursos e poemas que o cita-
vam, assim como Pedro Nava o faz no poema “Mestre Aurélio entre as rosas”.

Além disso, Pires exerceu por pouco tempo seu diploma de farmacêutico e 
ocupou cargos públicos no Estado de Minas Gerais, como diretor do Arquivo Público 
Mineiro, e o de diretor da seção do Ministério da Viação e Obras Públicas, este no 
Rio de Janeiro. 

Um detalhe que merece relevância é a própria formação de Aurélio Pires. Em 
sua autobiografia, Aurélio conta sobre o sonho de ser médico, que não pôde ser con-
cretizado. À época de sua juventude havia apenas duas faculdades de medicina no 
Brasil, uma na Bahia e outra no Rio de Janeiro. 
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Sendo assim, Aurélio partiu em março de 1882 para o Rio de Janeiro a fim de 
estudar medicina na capital fluminense. Porém, devido às péssimas condições nas 
quais vivia, teve de abandonar seus estudos em outubro de 1884.

Frustrado com a tentativa malograda de formação, mas ainda interessado pela 
área, Aurélio ingressou na Faculdade de Farmácia de Ouro Preto em 1892, tendo re-
cebido o grau de farmacêutico em 1894, sendo, inclusive, orador da turma.

Desses breves fatos da trajetória acadêmica de Pires advêm outros dois inte-
ressantes acontecimentos. O primeiro é a sua empreitada a favor da criação da Facul-
dade Livre de Medicina de Minas Gerais. 

Aurélio Pires, ao lado de diversos políticos, discentes e jornalistas mineiros, 
engajou-se fortemente na causa da fundação de tal instituição, usando, por sua vez, 
as páginas de diversos periódicos para rebater argumentos contrários a esse projeto. 
Enfim, quando se deu a fundação da Faculdade, Aurélio já morava no Rio de Janeiro 
e não pôde participar diretamente dos preparativos e cerimônias. Todavia, sua im-
portância para a viabilização da instituição foi rememorada tanto pelos seus pares 
na época quanto pelos atuais diretores da Faculdade, que no ano do seu centenário, 
em 2011, homenagearam Pires criando um projeto para incluir seu nome entre os 
fundadores da Faculdade.

O segundo fato é a maneira como Aurélio Pires lidou com sua formação como 
farmacêutico, que pouco exerceu efetivamente (Aurélio teve uma farmácia em Belo 
Horizonte por um ano e escreveu manuais químicos, além disso, ocupou a cadeira de 
Farmacologia na Faculdade Livre de Medicina). 

Apesar de sempre fazer o esforço de tentar vangloriar as qualidades da formação 
em Farmácia, Aurélio tendia a deixar transparecer em suas crônicas alguns determina-
dos incômodos que o fato de ser farmacêutico trazia diante de seus pares nos jornais, 
afinal, tal profissão não gozava de grande status perante a sociedade da época.

Em crônica publicada no jornal O Norte, de Belo Horizonte, de 25 de junho de 
1901, Aurélio expõe a seguinte crítica:

Ha dias, um moço de talento, mas desprovido de criterio, querendo ames-
quinhar um supposto adversario em materia litteraria, atirou-lhe, das 
columnas do Diario de Minas, como um baldão, o epitheto de critico de 
pilulas.
Eu quizera que o joven chronista me informasse desde quando foi decla-
rado o repudio entre a profissão de pharmaceutico e a cultura das lettras; 
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desejara que me expuzesse os motivos desconhecidos, pelos quaes os de-
dos que enrolam pilulas estão, por esse facto, inhibidos de empunhar uma 
penna ou tanger uma lyra [...]. (O NORTE, 1901)

A crônica segue com a defesa da possibilidade de os farmacêuticos fazerem 
parte do mundo das letras, lugar por eles devidamente conquistado. Em outras oca-
siões Aurélio voltou a explicitar seu desconforto com o preconceito de determinados 
jornalistas perante os ditos botânicos.

Desses comentários eu tiro a hipótese de que a forma de escrita adotada por 
Pires nos primeiros anos como cronista e que aos poucos vai sendo abandonada, 
relaciona-se diretamente com a defesa feita por ele de que homens com formações si-
milares à dele possuíam alto grau de erudição e falavam de um lugar de legitimidade 
já estabelecido. Isso porque a escrita de Pires segue uma lógica quase matemática de 
finalização das crônicas com citações em latim, francês ou inglês, que aparentavam 
ter o intuito de dar propriedade a toda argumentação exposta no corpo do texto.

Voltando à sistematização biográfica de Aurélio Pires, resta dizer mais deta-
lhadamente da sua atuação como jornalista.1 

Aurélio faz sua estreia no jornalismo no ano de 1878, ao publicar uma crô-
nica no periódico republicano A Mocidade, na época dirigido por seu irmão Anto-
nio Olyntho, falando sobre a criação da Escola Normal em Diamantina. A partir daí 
Aurélio segue escrevendo constantemente para diversos jornais, majoritariamente 
mineiros e cariocas, tratando de assuntos variados. 

Aurélio costumava trabalhar como correspondente, relatando as novidades 
políticas e cotidianas das cidades em que morou, respectivamente, Ouro Preto, Belo 
Horizonte e Rio de Janeiro. Alguns assuntos sempre se mostraram mais recorrentes, 
sendo a instrução pública o principal deles. Ele discutia os projetos e aplicação de 
leis; associava a instrução a um ideal republicano de civilidade e progresso; era por 
vezes moderno no discurso, citando o poder da ciência e fazendo apologia ao valor 
que a Escola de Minas de Ouro Preto poderia adquirir num Estado que sempre guar-
dou muitos bens minerais; e por vezes tradicionalista, quando sugeria um ideal de 
professor “rigoroso” e “virtuoso” à moda antiga.

1 Quanto ao termo “jornalista”, não encontrei problemas em utilizá-lo, tendo em vista que Pires faz uso 
deliberado da palavra desde 1890, segundo as fontes até agora levantadas.
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Pode-se inferir que, no que diz respeito à instrução pública, Aurélio era mo-
derno no que pretendia obter como frutos, mas era tradicional na maneira de obtê
-los, isso logicamente relacionado à sua formação em seminários, por exemplo. Mais 
à frente no texto, pretendo apontar como a sua faceta moderna se dá de forma pecu-
liar e ligada mais a um fazer.

Por fim, Aurélio Pires morre no ano de 1937, na cidade do Rio de Janeiro, após 
enfrentar problemas de saúde acarretados pela idade avançada. 

uM INTElECTuAl ENTRE Os HOMENs DE sEu TEMPO?

Concebendo Aurélio Pires como uma figura pública, com acesso à palavra es-
crita por meio dos periódicos e a grupos específicos dirigidos pela dita elite pensante, 
formada pelos homens de letras da época, proponho uma primeira aproximação de 
Aurélio ao conceito de “intelectual”. Isso porque o estudo intensivo do que se pode 
chamar “intelectual” se apresenta como um meio frutífero para chegar ao entendi-
mento de uma época e seu contexto de debates, alianças e disputas entre os diversos 
atores, o que legitima tal esforço teórico.

No que se refere a essa pesquisa em particular, resolvi trabalhar o conceito de 
intelectual discutido atualmente pela historiografia francesa dentro da área de Histó-
ria Política, porém, sem desconsiderar a contribuição que a história cultural traz ao 
debate do tema. Pois, como aponta Sirinelli, esse é “um campo autônomo que, longe 
de se fechar sobre si mesmo, é um campo aberto, situado no cruzamento das histórias 
política, social e cultural” (SIRINELLI, 2003, p. 232).

Como referencial teórico, utilizei alguns textos do próprio Jean François Siri-
nelli, assim como de Ângela de Castro Gomes, Adauto Novaes e Marilena Chauí. Op-
tei também por me pautar no histórico debate sobre o papel dos intelectuais, travado 
por Jean Paul Sartre e Meleau-Ponty em meados do século XX.

François Sirinelli, em texto traduzido para o português em 2003, problematiza 
o campo da história dos intelectuais buscando situar o recente interesse por parte da 
historiografia atual por esse grupo específico, que para o historiador francês encontra-
se em crise num momento de fortalecimento da direita política e também de transfor-
mação das mídias e seus respectivos vetores de comunicação e propagação de ideais.

Tratando dos intelectuais, Sirinelli argumenta que estes sempre foram um 
grupo social de contornos vagos. Todavia, expõe alguns caminhos para estudá-los. 
Para ele, é indissociável o estudo dos intelectuais da questão do poder, qual seja, 
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“teriam esses intelectuais, em uma determinada data, influído no acontecimento?” 
(SIRINELLI, 2003, p. 235).

Além disso, é necessária a compreensão de como as ideias chegam aos intelec-
tuais e por que uma ideologia torna-se dominante numa determinada data (SIRINEL-
LI, 2003, p. 236). O que, porém, considero mais importante na discussão proposta por 
Sirinelli é o apontamento quanto às estruturas de sociabilidade, à construção de redes 
entre os intelectuais e de lugares que eles compartilham, como as redações dos jornais. 
Esse é um dos aspectos trabalhados em minha pesquisa sobre Aurélio Pires.

Quanto à aproximação de Pires do conceito de “intelectual”, é necessário apon-
tar que tanto o conceito quanto as próprias áreas de “História dos Intelectuais” e 
“História Intelectual” são compreendidos dentro de um vasto campo de discussões.

Como aponta Carlos Altamirano: 

É sabido que a história intelectual se pratica de muitos modos e que não 
há, dentro de seu âmbito, uma linguagem teórica ou maneiras de proceder 
que funcionem como modelos obrigatórios nem para analisar seus obje-
tos, nem para interpretá-los – nem ainda para definir, sem referência a 
uma problemática, as quais objetos conceder primazia2 (ALTAMIRANO, 
2005, p. 13).

Dessa forma, pautada por esse vasto rol de escolhas teóricas, optei, nesse mo-
mento da pesquisa, por utilizar a referência de Sirinelli, que aponta que as discussões 
sobre o conceito “podem desembocar em duas acepções do intelectual, uma ampla 
e sociocultural, englobando os criadores e os ‘mediadores’ culturais, a outra mais 
estreita, baseada na noção de engajamento” (SIRINELLI, 2003, p. 242).

Nesse primeiro movimento de discussão do conceito relacionado ao objeto, 
preferi aproximar Pires da noção de intelectual engajado, de acordo, principalmente, 
com o pensamento sartriano.

Marilena Chauí, em texto publicado em 2006 na obra O silêncio dos intelec-
tuais, organizada por Adauto Novaes, ensina que Sartre, em intenso debate com 
Merleau-Ponty, aponta o intelectual engajado como aquele em constante vigília, que 
opina sobre os assuntos que tem como relevantes e busca sempre intervir neles.

2 Tradução do espanhol feita por mim.
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Era para isso que Aurélio Pires usava sua pena, como ele mesmo diz no se-
guinte trecho: 

E’ esta a ultima carta que dirijo aos bons, aos benevolos leitores d’O Pharol, 
neste anno que se encerra depois de amanhã.
Durante os doze mezes que o compuzeram, quantas vezes tive ensejo de 
molhar a penna no fel da indignação para lhes denunciar factos que a to-
dos nós contristavam, filhos da época que atravessamos, cheia de incerte-
zas, de vacillações e de imprevistos! (O PHAROL, 1891)

Nessa crônica, que continua após esse fragmento, Aurélio Pires ainda diz do 
dever do jornalista de falar ao povo com imparcialidade e de denunciar os problemas 
do “terreno sáfaro e ingrato da politica cujo nivel tem baixado á depressão contrista-
dora em que se acha o caracter nacional” (O PHAROL, 1891).

Quanto aos temas mais abordados nesse viés por Aurélio Pires estão a instru-
ção pública e os debates políticos. Aurélio comentava a criação de leis, a sua aplica-
ção, dava opinião quanto a projetos e, mais esporadicamente, lançava suas ideias de 
maneira mais direta.

É importante ressaltar, também, que todo debate educacional no qual Aurélio 
esteve envolvido dizia respeito a uma espécie de compromisso assumido com a Re-
pública. Dessa forma, pode-se dizer que mesmo longe dos cargos políticos Pires foi 
figura presente nos embates pelos diferentes projetos destinados a conceber o novo 
sistema de poder que era inaugurado no Brasil.

Ainda sobre sua posição como intelectual, é importantíssimo abordar a noção 
de “rede de sociabilidades”. Ângela de Castro Gomes afirma que “a participação numa 
rede de contatos é que demarca a específica inserção de um intelectual num mundo 
cultural” e que para produzir é necessário ao intelectual estar imerso em um circuito 
de sociabilidade (GOMES, 2004, p. 51).

E é justamente nessas redes, nas quais o intelectual se insere, que são difundi-
das ideias e projetos, e onde se dão alianças e rivalidades. São os atores que circulam 
por entre suas teias que compartilham de um determinado repertório, que de acordo 
com Ângela Alonso na obra Ideias em movimento, sobre a chamada geração de 1870, 
“funciona como uma caixa de ferramentas às quais os agentes recorrem seletivamen-
te” de acordo com a necessidade apresentada. Essa “caixa” por sua vez fornece “um 
conjunto de recursos intelectuais disponíveis numa dada sociedade em um certo 
tempo” (ALONSO, 2002, p. 39-40).
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Daí a noção de não só um vocabulário compartilhado, mas também de ideias e ex-
pressões que parecem se repetir entre determinados atores de uma mesma época. Nesse 
sentido, Aurélio Pires não se distancia dos demais ditos intelectuais republicanos, a maio-
ria mineiros, com os quais mantinha contato. Para ele a instrução pública era o caminho 
para a construção de uma nação fundada nos preceitos de civilização e progresso.

Da mesma forma, ele também via, por exemplo, o jornal como meio educador 
que deveria cumprir o seu dever de instruir.

Nessa expectativa de compreensão de um grupo de intelectuais vasto e de de-
terminada importância para a história política e educacional mineira, e também das 
ideias que circulavam por esses meios alocados em jornais, faculdades e nos congres-
sos, que se deu o presente trabalho a respeito da figura de Aurélio Pires, figura que se 
mostra agente histórico em diversos processos dados desde antes da instauração da 
República no Brasil até a década de 30 do século XX. Processos esses ligados princi-
palmente à área educacional, tendo como exemplo a própria fundação da Faculdade 
Livre de Medicina de Minas Gerais.

Logo, é possível colocar Aurélio Pires como meio de acesso para o estudo de 
uma geração, seus ideais, suas alianças e disputas. Sendo que, nesta pesquisa, ele é 
também entendido como uma possível porta para pensar a história da educação em 
Minas Gerais.

sEus EsCRITOs E suAs MEMóRIAs: TRAÇOs DA MODERNIDADE

De janeiro a fevereiro de 1891, Aurélio Pires traduziu e publicou o texto “Meus 
ódios” de Émile Zola para o jornal republicano O Movimento. É possível dizer que 
tanto a sugestão do tipo de leitura praticada por Pires quanto o próprio conteúdo do 
texto traduzido levam a discussões importantes. 

Muitos nomes são comuns nas citações e traduções feitas por Aurélio. Perso-
nalidades como Anatole France, Pierre Lati, Ramalho Ortigão e o próprio Émile Zola 
eram presenças marcantes, todos formando um rol de intelectuais que Aurélio não só 
lia, mas pretendia fazer circular entre seu grupo de leitores.

Uma tarefa interessante é articular a presença de republicanos portugueses ou 
intelectuais franceses de conhecida envergadura entre as referências aurelianas, com 
o conteúdo das falas, dos textos traduzidos, entendendo a legitimidade que Aurélio 
buscava ao citar cada um deles em suas argumentações sobre política, instrução para 
o progresso e até sobre o tempo que ele vivia.
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Voltando ao texto de Émile Zola citado anteriormente, que serve como exem-
plo para isso, um trecho merece destaque, qual seja:

Estamos no seculo em que os caminhos de ferro e o telegrapho electrico 
nos arrebatam, em corpo e alma, ao infinito e ao absoluto, nesse epoca 
irrequieta e grave, em que no espirito humano se opera a gestação de uma 
verdade nova, e ainda ha homens nullos e tolos que negam o presente, 
entorpecidos no lamaçal estreito e nauseabundo de sua banalidade! (O 
MOVIMENTO, 1891)

E foram muitas as ocasiões nas quais o próprio Aurélio se referiu dessa forma ao 
tratar de sua época. Em crônica publicada no dia 26 de junho de 1890 no jornal O Pha-
rol sobre a promulgação da constituição da República Brasileira e como ela foi recebida 
pelo povo – de acordo com Aurélio, “com frieza glacial” –, ele escreve o seguinte:

Tantos acontecimentos a se attropellarem, tantos factos a succederem-se 
numa celeridade tão vertiginosa, tanta cousa em tão pouco tempo, – eis os 
motivos da desconfiança e da frieza com que o povo cruza os braços deante 
do véo que occulta o dia d’amanhã. (O PHAROL, 1890)

É interessante notar o olhar negativo que Aurélio lança sobre a forma como o 
tempo se conduzia, e que hoje concebemos como a do tempo moderno. Institivamen-
te, e até pela impossibilidade de fugir da própria conjuntura na qual está inserido, 
também há vezes em que Aurélio enxerga as características modernas como positi-
vas, principalmente quando trata da ciência. Exemplo disso é o elogio que faz quanto 
à implementação de uma diretoria de estatística em Ouro Preto, na época capital do 
Estado de Minas Gerais.

Sciencia eminentemente pratica, porque a sua linguagem é a dos algarismos, 
e porque se basêa em termos numericos, a Estatisca [sic], na phrase de Mo-
rean de Jounès, tem o caracter de precisão e de certeza das sciencias exactas 
[...]. Em nossos dias, ella tem sido objecto de constantes estudos por parte 
dos governos mais adiantados das nações cultas (O MOVIMENTO, 1890).

Lendo as crônicas que Aurélio Pires publicou durante décadas, é possível ter 
um panorama intrigante sobre a relação desse homem com seu tempo, as instituições 
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e ideias em voga, a maneira como os acontecimentos se sucediam bem em frente aos 
seus olhos.

A voz de Aurélio reflete um tempo de paradoxo e contradição.
Marshall Berman na obra Tudo que é sólido desmancha no ar, publicada pri-

meiramente em 1982, define o ser moderno:

É ser ao mesmo tempo revolucionário e conservador, aberto a novas pos-
sibilidades de experiência e aventura, aterrorizado pelo abismo niilista ao 
qual tantas das aventuras modernas conduzem, na expectativa de criar 
e conservar algo real, ainda quando tudo em volta se desfaz (BERMAN, 
1987, p. 13-14).

Mais à frente, Berman também diz sobre a vida moderna e o sentido da mo-
dernidade: “a vida moderna consiste em assinalar que o sentido da modernidade é 
surpreendentemente vago, difícil de determinar” (BERMAN, 1987, p. 130).

Essas duas citações servem para pensar o ser Aurélio Pires e sua relação para-
doxal com o tempo moderno, sendo este mesmo indeterminado. Já foi falado nesse 
texto como, no que diz respeito à instrução pública, Pires a concebia de maneira a dar 
frutos que podem, facilmente, ser associados à logica moderna (progresso, civiliza-
ção, livre pensamento), mas a forma de execução (o estereótipo construído por ele do 
professor) tendia a ser tradicional.

Aurélio viveu, assim como todos os homens de seu tempo, as aventuras da 
modernidade e do tempo que seguia ininterrupto e sentiu o gozo e o mal-estar por 
isso causado. Foi nesse limiar entre experiências tão diversas e sentimentos tão con-
trastantes que Pires desenvolveu uma de suas características mais peculiares e sinto-
máticas, a característica de depositário de memórias. 

Até o momento, neste texto, pouco me aprofundei na questão das fontes utili-
zadas, deixando apenas subentendidos alguns suportes, como as páginas de jornais 
nas quais as crônicas de Pires foram publicadas e a sua autobiografia. 

Todavia, um dos traços mais marcantes dessa pesquisa foi a forma como ela 
se desenvolveu baseada no contato direto com as fontes, sendo as principais contidas 
no arquivo pessoal de Aurélio Pires, sob guarda do Arquivo Público Mineiro, e que no 
decorrer do trabalho passou a ser também objeto de estudo.

Nesta pesquisa me propus a trabalhar com o citado arquivo pessoal de Aurélio 
Pires, sua produção literária, com destaque para a autobiografia Homens e factos de 
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meu tempo e documentos ligados a sua trajetória profissional, como relatórios da 
época como diretor do Arquivo Público Mineiro. 

Quanto ao arquivo pessoal de Pires, este foi o primeiro passo na pesquisa e 
também o primeiro contato com o objeto. Esse fundo, de origem privada, é composto 
por cinco séries guardadas em três caixas que conservam a organização original. Ain-
da não se sabe por qual meio este acervo chegou aos domínios do Arquivo Público 
Mineiro, local que Aurélio dirigiu interinamente entre os anos de 1927 e 1930.

Entre algumas poucas fotografias e fragmentos de crônicas, estão ao todo oito 
cadernos organizados por Aurélio Pires e feitos para guardarem memórias.3 Com 
datações distanciadas – os dois primeiros são marcados com a data referente a 1916, 
e os demais com datação contínua até 1936 –, tais cadernos sugerem um intenso e 
sistemático cuidado de arquivamento executado por Pires.

São nos dois primeiros cadernos, pertencentes à série 01, “RECORTES DE 
JORNAIS: crônicas literárias, artigos sobre política e poemas” que se pode ter contato 
com as crônicas publicadas por Aurélio Pires ao longo de sua vida e que hoje são 
usadas como fonte, de acordo com a problematização já explicitada nos parágrafos 
anteriores.

O Caderno 01 guarda as crônicas publicadas entre 1878 e 1897, e o Caderno 02 
entre 1899 e 1916. O próprio Aurélio deixa claro, em introduções escritas a mão nos 
cadernos, que ali não se concentrava toda a sua produção, citando até o que estaria 
faltando, como indica este trecho:

Este caderno no 1, à excepção do primeiro artigo d’A Mocidade, sobre Escola 
Normal, o qual foi escripto em Diamantina, contém o que escrevi durante 
minha residencia em Ouro Preto. Faltam aqui meus escriptos de collabora-
ção na Idéa Nova, de Diamantina (1875-1881), no Treze de Maio, de Ouro 
Preto (1888) e no Atheneu, orgão dos alunnos do 3o anno de Escola de Phar-
macia de Ouro Preto (1893-1894) (PIRES, 1916, s/p. APM, Fundo AP).

3 Sobre o conteúdo dos oitos cadernos: Cadernos 01 e 02: recortes de jornais das crônicas publicadas por 
Aurélio Pires; Cadernos 03 e 04: recortes de publicações de outros autores sobre assuntos históricos; Cader-
no 05: recortes de jornais que falam sobre o Movimento Republicano, Aurélio Pires e outros intelectuais; 
Caderno 06: compilações de documentos referentes a Antonio Olyntho S. Pires; Caderno 07: compilação de 
documentos referentes ao Arquivo Público Mineiro e à obra de Pires Compendio de Pharmacia Galenica; 
Caderno 08: rascunhos de discursos.
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Nessa introdução ele ainda nos diz do que se perdeu na memória e também no 
pensamento da época, o que não se conseguiu fixar no papel:

Relendo muitos desses artigos, ficô admirado de como as idéas e os pen-
samentos vão amarellecendo e vão-se desbotando como o papel em que 
foram lançados e a tinta com que foram escriptos.
O que aqui fica, nestas paginas descoradas pelo tempo, não é tudo quanto 
tenho pensado, durante a época a que ellas se referem. Ha ainda, muita, 
muita cousa, que a gente pensa e sente e que não sabe ou não pode expri-
mir (PIRES, 1916, s/p. APM, Fundo AP).

Sabe-se que tais recortes de jornais não conseguem conservar todas as ideias 
ou preservá-las da ação do tempo sobre as mentes. Mais ainda, tem-se consciência 
do processo de seleção efetuado por Pires e da intencionalidade de cada papel colado 
e cada papel descartado.

Pierre Nora afirma em seu texto “Entre Memória e História – A problemática 
dos lugares”, que:

[...] nenhuma época foi tão voluntariosamente produtora de arquivos 
como a nossa, não somente pelo volume que a sociedade moderna espon-
taneamente produz, não somente pelos meios técnicos de reprodução e de 
conservação de que dispõe, mas pela superstição e pelo respeito ao vestígio 
(NORA, 1993, p. 15).

Reconheço assim, um traço moderno no arquivamento executado por Pires, o 
qual se pode justificar não apenas por um apego ao passado, mas pela necessidade de 
distanciamento no tempo, de escapar de seu “fluxo incessante e imprevisível” (MAR-
QUES, 2003, p. 150).

Revela-se um desejo de se perpetuar no passado, de lhe dar sentido, “ao se ar-
quivar, o escritor manifesta o desejo de vencer o tempo, permanecendo na memória 
de um povo ou de um país” (MARQUES, 2003, p. 150). Portanto, pode-se concluir 
que esse arquivamento de si não é ingênuo, ele pretende passar uma determinada 
imagem. Por isso o exercício minucioso de escolha e de descarte.

Tem-se aí a questão da “intencionalidade” que é associada com maior facili-
dade aos arquivos pessoais, justamente por estes serem submetidos às vontades de 
arquivamento de um indivíduo, ao contrário dos arquivos públicos, que carregam a 
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perspectiva da funcionalidade.4 Mas é necessário deixar claro que um arquivo pode 
guardar diferentes tempos e intencionalidades, por isso o dever de analisá-lo além 
dos elementos individuais, como um todo.

O processo de arquivamento de si pode e deve ser entendido como um exer-
cício de narrativa proposto pelo indivíduo que o faz. Dessa forma, assemelha-se ao 
exercício biográfico, como afirma Reinaldo Marques: “escrever um diário ou guardar 
papéis equivale a escrever uma autobiografia, práticas que se inserem no âmbito da-
quelas que, segundo Foucault, revelam uma preocupação com o sujeito” (MARQUES, 
2003, p. 146-147).

Falei sobre o arquivamento de si e agora irei tratar da escrita de si. Para isso 
utilizo como fonte a autobiografia de Aurélio Pires, “Homens e factos de meu tempo”.

Além da narrativa de vida feita por Aurélio, o livro traz a contribuição do poe-
ta Pedro Nava e a transcrição de discursos sobre Aurélio Pires proferidos por Affonso 
Arinos de Mello Franco e Mello Teixeira.

É uma autobiografia focada menos em assuntos pessoais do que públicos, nar-
rando mais sobre a vida estudantil e as profissões exercidas, com alguns trechos que 
trazem detalhes familiares. Um diferencial é a forma escolhida para ser dada à narrati-
va: Aurélio Pires conta sua história por meio da história dos outros. Exemplo é quando 
fala dos anos escolares. Após uma breve introdução de como havia sido a experiência 
e o que o havia levado até aquele lugar, Aurélio começa uma longa retórica sobre seus 
professores e colegas. Isso perpassa todo o livro e também justifica em parte o seu título.

É como se no momento que destinou para contar de sua vida, da maneira 
como lembrava, ele se escondesse atrás dos outros. Ou, em contrapartida, pode-se 
interpretar essa característica como exemplo forte da influência que sua rede de so-
ciabilidades teve sobre sua própria compreensão de si. É como se ele se mostrasse por 
meio de seus pares.

4 Parto aqui da conceituação de arquivos pessoais tradicional do campo arquivístico, de acordo com Bellotto 
que os designa nos seguintes termos: “A conceituação de arquivos pessoais está embutida na própria defi-
nição geral de arquivos privados, que se afirma tratar-se de papéis produzidos/recebidos por entidades ou 
pessoas físicas de direito privado. O que se pode aqui especificar é que, sendo papéis ligados à vida, à obra 
e às atividades de uma pessoa, não são documentos funcionais e administrativos no sentido que possuem 
os de gestão de uma casa comercial ou de um sindicato laboral. São papéis ligados à vida familiar, civil, pro-
fissional, e à produção política e/ou intelectual, científica, artística de estadistas, políticos, artistas, literatos, 
cientistas, etc.” (BELLOTTO, 2004, p. 256).
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Hipóteses à parte, que ainda devem ser mais bem problematizadas nesse últi-
mo ponto, o exercício autobiográfico nos revela mais uma vez a preocupação de Au-
rélio Pires em guardar seu passado, e de analisá-lo para entendê-lo, para se entender 
como ator da própria vida e agente da história.

O esforço de escrita de si é discutido na historiografia por diversos autores. 
Bourdieu nos fala de uma ilusão biográfica, enquanto Foucault de uma morte pela 
escrita. Analisando as fontes referentes a Aurélio, pode-se inferir sobre uma necessi-
dade latente de perpetuar-se e de construir uma determinada imagem. É preciso se 
dar a ler pelo livro e se dar à curiosidade e à pesquisa pelo arquivo. 

A escrita de si, nesse sentido, é a busca de coerência entre o discurso e a ação, é 
ao mesmo tempo a necessidade hermenêutica de ressignificação. Esquematicamente, 
a história de vida quando transformada em relato, em expressões de si no tempo, leva 
à autocompreensão e a uma formação. Gaston Pineau diz ainda sobre “formar vidas 
singulares e comunicá-las socialmente” (PINEAU, 2006, p. 47).

Para concluir, pode-se dizer que todo esse exercício executado por Aurélio 
Pires aponta para uma expressão moderna que coloca em perspectiva o pessoal e 
o social, o privado e o público. Além, claro, de uma subjetivação, uma tentativa de 
compreensão e de vigília de si que se dá a ver.

Esta pesquisa acaba por tentar evidenciar o moderno por meio do fazer au-
tobiográfico e arquivístico executado por Pires, sendo também parte de uma cons-
trução de um tipo idealizado de intelectual republicano, tanto aos olhos do próprio 
Aurélio como os de seus pares.

CONClusÃO

Para finalizar retomo o trecho do poema de Pedro Nava citado em sua epígrafe.
Nas palavras de Pedro Nava, é possível conceber Aurélio como ele se mostrava 

aos que o viam: um depositório do passado, um homem sempre repleto de imagens, 
de memórias, de sombras. Um homem que assim se construiu como figura pública, 
com base nas escolhas pensadas entre a memória e o esquecimento, entre o que se 
pretendia ser e o que se almejava esconder.

O que tentei fazer neste artigo foi apresentar a figura de Aurélio Pires. Profes-
sor, funcionário do Estado, farmacêutico, jornalista. Acredito que os papéis por ele 
ocupados durante a vida não se desvencilham e juntos compõem tal personagem. 
Mais do que isso, aliados à problematização historiográfica e às discussões teórico-

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   182 18/6/2014   16:10:03



183“O presente de carregar o fardo cheio do passado”: a trajetória de Aurélio Pires

-metodológicas, tentamos conceber esse homem entendido como intelectual como 
chave para o estudo de seu tempo, seus pares, aliados e inimigos, e as ideias que 
compuseram um ambiente específico nas primeiras décadas do Brasil republicano, 
qual seja, o da instrução pública.

O debate em relação ao moderno e à modernidade serviram para inserir de 
maneira ainda mais segura Aurélio numa conjuntura política e cultural específica e 
carregada de embates. Além disso, foi o norte para a compreensão do Aurélio Pires 
guardião da memória, do “Mestre Aurélio entre as rosas”.
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Primitivo Moacyr e as ações parlamentares em prol  
da educação brasileira

Rosana Areal de Carvalho

Este trabalho surgiu na confluência de dois movimentos de pesquisa. O pri-
meiro iniciou-se com a história de uma instituição, o Grupo Escolar de Mariana 
(MG), e os sujeitos envolvidos com a instalação e os primeiros anos de funcionamen-
to. O segundo movimento diz respeito a uma pesquisa que busca identificar a recep-
ção e apropriação da obra de Primitivo Moacyr no campo da história da educação. 

A primeira publicação deste autor data de 1916 e reúne os debates parlamen-
tares relacionados com a educação que tiveram lugar na Câmara de Deputados entre 
1891 e 1914. Tal período é crucial para os estudos sobre a criação e instalação dos 
grupos escolares no Brasil, sendo estes o modelo adotado pelos republicanos para 
uma escola moderna,1 cuja missão era moldar o novo cidadão, o cidadão republica-
no – trabalhador e cônscio de seus novos direitos e deveres políticos. 

O ponto de interseção desses estudos, portanto, se localiza entre o final do 
século XIX e as primeiras décadas do século XX, num contexto em que a educação 
era tida como a panaceia para os problemas nacionais, ou melhor, para um país que 

1 Entende-se escola moderna como a forma escolar associada ao método intuitivo, às classes seriadas, a um 
espaço físico especialmente planejado, racionalização do trabalho docente, mobiliário e material didático 
apropriados. Tal escola estaria representada nos discursos republicanos desde a década de 70 do século XIX 
e consolidou-se no grupo escolar, em tempos e níveis distintos ao longo do território nacional. 
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se queria nacional. Nesse sentido, a educação emergia nos discursos, incluindo o po-
lítico parlamentar, como a única ferramenta capaz de garantir o progresso contínuo, 
o desenvolvimento e a civilização: quesitos imprescindíveis para a elevação do Brasil 
aos olhos do mundo.

Assim, algumas questões foram surgindo desse encontro, em especial: os re-
publicanos se referiam a que escola? Como esta escola estava representada nos deba-
tes parlamentares?

uMA EsCOlA MODERNA

O projeto dos republicanos em torno da educação começou a ser delineado 
ainda na década de 70 do século XIX, no Brasil, quando o debate em prol de uma 
mudança de regime político ganhou praças e ruas, ou ainda, jornais e palanques. A 
legislação de 1881, que instituía ser alfabetizado como critério para votar, restringiu, 
substancialmente, a participação política, e tal restrição foi mantida na Constituição 
Republicana de 1891, alterando a demanda pela instrução. Ou seja, por uma escola 
que atendesse as camadas populares e que superasse, em número e grau, a instrução 
imperial, conforme defendiam muitos republicanos. 

Ressalto esse interesse por uma nova escola: uma instituição pública que assu-
misse a responsabilidade pela educação, antes diluída entre o espaço doméstico e o 
espaço religioso. Mais ainda, uma escola que albergasse as camadas populares; outra 
bandarilha que a distinguiria da escola imperial. 

Ainda antes da virada do século, no Estado de São Paulo, experiências de es-
colarização levaram à configuração do grupo escolar. Estudos já consagrados na his-
toriografia da educação brasileira apontam as afinidades e contradições desta forma 
escolar – o grupo, ou seja, a reunião de várias escolas – com os fins almejados pelos 
republicanos. O espaço escolar, as festas cívicas, o currículo, o conteúdo, os critérios 
de seleção de professores, a inspeção escolar, a reunião de docentes e alunos num 
mesmo espaço físico possibilitando colocar em prática uma educação racional e ho-
mogênea, porque passível de fiscalização: tudo conspirava em favor dos ideais do 
novo regime que se impunha. 

Em Minas Gerais, o vislumbre de uma alternativa que impulsionasse a educa-
ção local se deu por intermédio do inspetor escolar Estevam de Oliveira. A convite de 
Delfim Moreira, secretário do Interior e Justiça, este inspetor foi enviado a São Paulo 
e Rio de Janeiro para observar in loco o fenômeno do grupo escolar. A partir dessa 
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observação, o inspetor elaborou um parecer pormenorizado a respeito das vantagens 
e desvantagens dessa inovação, analisando a possibilidade da implantação desse mo-
delo em Minas Gerais. 

Em setembro de 1906, João Pinheiro, presidente do Estado, inaugurou a insta-
lação dos grupos escolares e da Escola Normal Modelo. Tal reforma, complementada 
com a Reforma Bueno Brandão, de 1911, foram categóricas nos quesitos inspeção e 
fiscalização, requisito básico para uma educação sob o controle do Estado. 

Muito se tem discutido sobre a legislação como fonte, seus limites e alcances, 
e como foi, num determinado momento, a referência central para a produção his-
toriográfica. Por não ser pertinente tal debate ao trabalho que aqui me proponho, 
atenho-me apenas a uma particularidade do livro de Primitivo Moacyr, de 1916: o 
autor não discorre ou compila a legislação, mas expõe os debates parlamentares que 
resultaram, ou não, em legislações educacionais. 

Por meio desses debates podemos acompanhar os dilemas, conflitos e tensões, 
bem como concepções de educação carreadas pelos parlamentares. Entendendo-os 
como porta-vozes de grupos sociais componentes de uma nação em construção, po-
demos avaliar as possibilidades e os constrangimentos inerentes ao espaço que me-
deia os projetos e a realidade. Acrescente-se a isso as convicções políticas, as peculia-
ridades regionais e as alianças cujos tempos de existência são distintos. 

É certo que Primitivo Moacyr fez recortes a partir de determinados critérios, 
os quais não estão explícitos no livro. Para um primeiro apontamento acerca desses 
critérios, seriam necessárias outras operações: confrontar os discursos selecionados 
por Moacyr e os Anais da Câmara, conhecer a rede social à qual estava vinculado, 
entre outras. Entretanto, o propósito deste artigo é elencar alguns limites do processo 
de instituição da escola primária nas primeiras décadas republicanas. 

“suBsíDIOs” DE PRIMITIVO MOACyR PARA A HIsTóRIA DA 
EDuCAÇÃO BRAsIlEIRA

Na historiografia da educação brasileira, os livros de Primitivo Moacyr já ocu-
param o status de fonte e, atualmente, ocupam, em maior medida, a categoria de 
documento. Porém, considerando a magnitude do seu trabalho, ainda estamos nas 
primeiras passadas nessa vertente exploratória. Para quem escreveu? Por que se de-
bruçou no campo educacional? Por que tão longo espaço de tempo entre o primeiro 
livro e os demais? Foi um trabalho encomendado, como dizem alguns?
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Primitivo Moacyr nasceu em Salvador (BA), ao final dos anos 60 do século 
XIX. Consta que ficou órfão ainda criança. Não se tem informação acerca de onde 
teria cursado as primeiras letras, mas, de acordo com Venâncio Filho, formou-se no 
magistério ainda adolescente (VENANCIO FILHO, 1943, p. 95). Deslocou-se então 
para Lençóis (BA), onde exerceu a função de professor de escola elementar. Não con-
seguindo retornar à capital, mudou-se para Recife, onde ocupou o cargo de inspetor 
no Liceu Pernambucano. Provavelmente aí teve o primeiro contato com os estudos 
superiores, cujo interesse o levou para o Rio de Janeiro, onde se bacharelou em Direi-
to pela Faculdade de Direito Livre do Rio de Janeiro. 

Ingressou na Câmara dos Deputados, em maio de 1898, como redator de de-
bates e aí permaneceu até julho de 1933, quando se aposentou. Esteve à frente de um 
volumoso trabalho que reuniu os debates parlamentares em temas relevantes para a 
sociedade brasileira na Série Documentos Parlamentares, incluindo vários volumes 
sobre a instrução pública, publicados em 1918.

Decorrente dessa familiarização com os debates parlamentares, Moacyr pu-
blicou seu primeiro livro em 1916 – O ensino público no Congresso Nacional: breve 
notícia. Entre 1936 e 1942, publicou mais 15 volumes sobre a educação brasileira, 
cobrindo o período imperial e republicano: 

•	 A instrução e o Império: subsídios para a história da educação no Brasil (3 
volumes), publicados entre 1936 e 1938, pela Companhia Editora Nacio-
nal, na Coleção Biblioteca Pedagógica Brasileira, Série 5, Brasiliana, diri-
gida por Fernando de Azevedo. 

•	 A instrução e as províncias: subsídios para a história da educação no Brasil 
(3 volumes), na mesma coleção da publicação anterior. 

•	 A instrução e a República (7 volumes), publicados entre 1941 e 1942, sob 
indicação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, pela Imprensa 
Oficial. 

•	 A instrução pública no Estado de São Paulo: primeiras décadas republica-
nas (2 volumes), 1942, pela Companhia Editora Nacional. 

Como pesquisador participou de dois eventos de história nacional promovi-
dos pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) com os trabalhos: Ensino 
comum e as primeiras tentativas de sua nacionalização na Província de São Pedro do 
RS 1835-1889 (1940) e Instrução primária e secundária no Município da Corte na 
Regência e Maioridade (1942).
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O ENsINO PúBlICO NO CONGREssO NACIONAl

O ensino público no Congresso Nacional: breve notícia, de acordo com alguns 
estudiosos, foi impresso pela Tipografia do Jornal do Commércio.2 Este livro é o 
menos citado pelos pesquisadores, provavelmente decorrente de uma edição limita-
da e pequena circulação. Tal possibilidade foi inspirada pela informação de Hallewell 
sobre a Tipografia do Jornal do Comércio: 

Em 1916, tinha doze linotipos e três monotipos empregados exclusiva-
mente na produção do jornal. A marca Tipografia do “Jornal do Commer-
cio” de Rodrigues e Cia. aparece com muita frequência, de 1890 em diante, 
em inúmeros livros, mas estes eram impressos, em sua maioria, por conta 
dos autores (HALLEWELL, 2005, p. 150).

É presumível que a condição financeira de Moacyr não era avantajada de forma 
a comportar uma edição volumosa, vindo a comprometer a divulgação do trabalho. 

Não há apresentação, nem prefácio, ou mesmo introdução, assim como tam-
bém nenhuma referência às fontes ou qualquer outro documento, exceto a informa-
ção que consta do próprio título: no Congresso Nacional e, em alguns excertos, ao 
afirmar que este ou aquele discurso não consta nos Anais da Câmara. Porém, à guisa 
de apresentação, podemos tomar os primeiros parágrafos: 

A opinião pública é talvez injusta quando acusa o Congresso de desapreço às 
coisas de ensino público. A sua operosidade, no caso, tem sido copiosa. Em 
vinte e quatro anos de regime republicano cerca de oitenta projetos – de parte 
as anuais e quase clandestinas disposições orçamentárias – foram oferecidos 
ao estudo da legislatura. Tão boa vontade só encontra parelhas nas mercês e 
favores às classes armadas e ao funcionalismo civil. É verdade que nestes proje-
tos bem poucos são os que não subordinam os interesses dos corpos docentes 
e discentes aos interesses da nação; bem poucos, raríssimos, os que trouxeram 
um programa de educação integral, um esforço para cultura, um pensamento 
superior do futuro de nossa nacionalidade3 (MOACYR, 1916, p. 5).

2 Não há referência a isso na edição que tenho e desconheço a existência de outras edições.
3 Nesta e nas demais citações faço uso de grafia atualizada.
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Moacyr discorre sobre a educação brasileira nos níveis primário, secun-
dário, profissionalizante, superior; sobre as reformas de ensino, como a Reforma 
Rivadávia Corrêa, de 1911, e aos debates em torno da criação de um Ministério 
da Instrução Pública. Sua escrita histórica acompanha os critérios perpetrados 
pelo IHGB, prevalecendo a descrição científica do fato, com restrita análise. No 
entanto, Moacyr não deixa de estar presente nos comentários acerca deste ou 
daquele projeto, encaminhamento, ou mesmo nas marcas de leitura, como o uso 
de itálico. Quando não, a escolha dos temas e dos parlamentares aos quais dá voz 
são também indícios dessa presença.

O livro, de 206 páginas, está assim dividido: Desoficialização; Regime Uni-
versitário; Cursos Jurídicos; Ensino Médico; Curso Politécnico; Escolas Agrícolas 
e Comerciais; Ensino Secundário; Ainda o Ensino Secundário; Curso Integral – 
Projeto Tavares de Lyra; Criação do Ministério de Instrução Pública; A Instrução 
Primária – Acordos e subvenções; Instrução Popular – Escolas Normais; Código 
de ensino – A situação constitucional dos institutos de ensino dos estados – Fis-
calização; Reforma Rivadávia; ainda a Reforma Rivadávia. 

A escolha do tema que abre o livro não me parece desprovida de sentido ou 
aleatória: os debates em torno da desoficialização do ensino estiveram na pauta 
por anos a fio. E também não é por acaso que Moacyr termina seus registros com 
a Reforma Rivadávia, ou seja, a reforma que intentou implantar a liberdade de 
ensino no Brasil. Adianto que por detrás da desoficialização do ensino estava em 
curso a discussão em torno do federalismo brasileiro: em que medida era possí-
vel adequar o federalismo à realidade brasileira?

Conforme destaquei, Primitivo Moacyr não faz uma compilação de leis, 
mas transcreve trechos dos debates parlamentares em torno de propostas e pro-
jetos que, nem sempre, foram efetivados. Esses debates revelam facetas ricas das 
posições dos parlamentares, do jogo político e do espaço que a educação ocupava 
nas ações desses parlamentares.

A presença do autor ao longo do texto ocorre, por vezes, por meio de uma 
sutil ironia, reafirmando a crítica apresentada nos primeiros parágrafos do li-
vro. Se entre a legislação e a realidade permeia uma distância, outro tanto existe 
entre a posição dos parlamentares e a aprovação de uma emenda ou projeto e a 
execução destes. Entre o discurso e a prática, como sabemos, existe uma grande 
diferença.
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“A BOA sEMENTE NÃO sE PERDEu”

A confluência das duas pesquisas às quais fiz referência no início deste texto se 
encontra, especialmente, nos itens que Moacyr trata da instrução primária. Sobre “A 
instrução primária – Acordos e subvenções”, a primeira “fala” trazida à tona é de José 
Bonifácio,4 em 1912, tecendo uma crítica ao governo republicano pelo desinteresse 
para com a instrução primária revelado no desconhecimento das realidades educa-
cionais de cada Estado. O trecho ao qual faz referência consta do relatório elaborado 
pelo parlamentar sobre um projeto proposto por Augusto de Lima, deputado por 
Minas Gerais. O projeto solicitava auxílio pecuniário federal para o desenvolvimento 
do ensino primário em diversos estados da federação. 

Outros projetos são trazidos à baila em busca do auxílio federal para a causa 
educativa nos estados. Porém, tais projetos faziam emergir um debate delicado: 
em que medida um governo federativo poderia intervir nos negócios dos membros 
dessa federação? Tal debate já estava posto desde os anos 70 do século XIX. Quanto 
aos assuntos educacionais, de um lado estavam os positivistas que defendiam a não 
intervenção do Estado, postulando por um ensino livre. Certo é que o “ensino livre” 
englobava várias modalidades, nem sempre muito claras. Do outro lado estavam 
aqueles que, sensibilizados pela causa educacional republicana e pelas realidades 
regionais, entendiam não haver outra solução senão a participação financeira do 
governo federal. 

Ainda sobre a instrução primária, Moacyr atribui a Passos de Miranda, depu-
tado gaúcho, a primazia do projeto que indicava a nomeação de delegados estaduais 
para acertarem com o governo federal um sistema público de educação nacional, em 
1904. Passos de Miranda considerava que apenas uma reforma ampla, de conjunto, 
seria eficaz para atender às demandas da educação nacional. Conforme o deputado:

reforma digna desse nome há de acometê-lo em todo o seu conjunto pro-
curando sistematizá-lo, dando-lhe uma ideia sólida e proveitosa, e por Ela 
seguindo, como por meio seguro e conducente, até chegar ao fim e aos 
ideais a que a pátria visar (MOACYR, 1916, p. 146).

4 José Bonifácio de Andrada e Silva (1871-1954), deputado por Minas Gerais, faz parte da terceira geração 
dos Andradas, sendo o terceiro com este nome.
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No entanto, a proposta de Passos de Miranda não recebeu a devida atenção:

A Câmara, toda atenta, no momento, para os projetos do Sr. Manoel Ful-
gêncio, de adiamento do regime de madureza, e para as tentativas de im-
plantação de um regime universitário no país de analfabetos, não escutou 
o apelo do Sr. Passos de Miranda (MOACYR, 1916, p. 146).

O segundo tema apresentado por Moacyr foi “Regime universitário”, mas 
conforme indica Cardoso (2002, p. 918) sua predileção parece posta na instrução 
primária. Suas ponderações tomaram sempre o sentido de priorizar o ensino ele-
mentar, inclusive justificando, para tanto, a inércia do Congresso acerca da educação 
universitária.

Não é da natureza desta exposição sumaria da atividade parlamentar nas 
cousas de ensino, o comentário. O silencio, porém, com que o Congresso, 
pelo órgão de suas comissões, tem recebido as varias tentativas da implanta-
ção do regime universitário, prova que antes de cuidarmos na transplanta-
ção de instituições que “por um conjunto de circunstâncias e fatos, de regras 
e ideias, imutáveis e intransportáveis a outro qualquer país”, cuidássemos na 
difusão da instrução primaria e profissional (MOACYR, 1916, p. 26).

Outro parlamentar referenciado por Moacyr foi Barbosa Lima,5 que apre-
sentou uma emenda ao orçamento do Interior para a criação de cem escolas primá-
rias destinadas ao ensino de língua portuguesa nas áreas colonizadas dos estados 
da Região Sul. Ao se referir a ele Moacyr ressalta: “A boa semente não se perdeu” 
(MOACYR, 1916, p. 146).

Trazendo à tona mais uma manifestação de José Bonifácio, agora versando 
sobre o ensino primário leigo, gratuito e obrigatório, acrescido das escolas técnicas e 
profissionais elementares, informa que o Congresso havia adotado a emenda de uma 
subvenção anual para os estados, cuja ação deveria ser precedida por um acordo entre 
as partes. Encerra a fala do congressista assim: “Pequeno parêntese: o Executivo não 

5 Alexandre Barbosa Lima (1862-1931) era pernambucano e governou seu Estado natal entre 1892 e 1896. 
Ao deixar o governo, representou o Estado na Câmara Federal. Entre 1900 e 1906 ocupou uma vaga como 
deputado pelo Rio Grande do Sul, e entre 1906 e 1911 como deputado pelo Distrito Federal.
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procurou ou não foi solicitado pelos governos locais para cumprimento do dispositi-
vo orçamentário!...” (MOACYR, 1916, p. 147).

Manuel Bonfim,6 deputado pelo Rio de Janeiro, também foi escolhido por 
Primitivo Moacyr para dar visibilidade ao debate sobre os acordos e subvenções para 
a instrução primária. Este deputado, em 1907, fez uma proposta semelhante às an-
teriores: que o governo federal auxiliasse, financeiramente, as províncias. Segundo 
Moacyr: “Não nos consta que o pedido do deputado carioca tivesse sido atendido 
pela Legislatura que dois anos depois concedia ao Ministro Rivadavia Corrêa largas 
facilidades para... reformar o ensino secundário e superior” (MOACYR, 1916, p. 147, 
grifo do autor).

Outros trechos poderiam ser indicados como exemplos da tensão entre um 
“modelo” positivista, federalista e o clamor dos representantes estaduais acerca da 
realidade de suas regiões. Pelos aportes do autor, o dilema estaria configurado na 
forma de intervenção do Governo Federal sem ferir o princípio do federalismo. Era 
predominante a posição a favor da subvenção financeira para provimento da instru-
ção primária. Mas, como isso poderia ser feito? Com efeito, por vezes era autorizada 
a despesa no orçamento, sem que ela fosse executada: “...mais uma vez o Congresso 
adotou e o Governo não executou” (MOACYR, 1916, p. 148).

É nesse ponto que expõe o projeto de Augusto de Lima (MG), de 1912. Con-
siderando a criação de escolas nos estados por parte do governo federal como uma 
intervenção que feria os princípios republicanos, propunha o auxílio da União por 
meio da subvenção anual de 20% do valor que cada Estado precisasse despender com 
a instrução primária. A fiscalização seria feita pelos delegados nomeados pelo gover-
no mediante relatórios sobre as condições pedagógicas e discriminação das despesas.

O deputado Felix Pacheco,7 também da Comissão de Finanças, manifestou 
seu apoio ao projeto de Augusto de Lima, afirmando que o sucesso da democracia 
estava atrelado à educação: “Sem esse cuidado elementar, a nossa democracia será 
sempre uma ficção...” (MOACYR, 1916, p. 149).

Entra em cena, novamente, José Bonifácio, pela Comissão de Instrução, 
historiando a disseminação do ensino primário e as discussões acerca das soluções 

6 Até onde pude encontrar, Manuel Bonfim teve uma curta vida parlamentar, atuando apenas durante o 
ano de 1907. 
7 José Félix Alves Pacheco (1879-1935), deputado federal pelo Piauí entre 1909 e 1921.
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possíveis aos regimes federativos sobre a intervenção do governo federal nesse 
campo. Do trecho da fala desse parlamentar, Primitivo destaca com grifo: “defesa 
nacional contra a ignorância”. O parlamentar apresentava uma solução possível: a 
subvenção do governo federal estaria na rubrica “vencimentos” de professores.

Para Felix Pacheco, a comissão, que em anos anteriores já havia aprovado 
projetos ou emendas semelhantes, não iria reprovar agora, mas considerava que a 
efetividade da medida estaria atrelada a um diagnóstico do ensino primário nos esta-
dos, incluindo as despesas com o professorado. E mais, o regime de cota (subvenção 
federal aos estados) deveria funcionar de forma a estimular o investimento estadual, 
sendo proporcional a este: a um maior investimento, maior subvenção federal. Have-
ria que cuidar para que a lei não fosse fraudada e solicitava a “audiência da Comissão 
Especial, nomeada a pedido do Sr. Octavio Mangabeira, em Julho de 1912”. O objetivo 
da comissão era “proceder a um inquérito a que fossem admitidas as opiniões dos 
competentes, concluindo pela organização de um projeto dando solução ao problema 
do ensino popular no Brasil” (MOACYR, 1916, p. 151).

Portanto, a começar pela proposta de Passos de Miranda, em 1904, passando 
por Manuel Bonfim, em 1907, e Augusto de Lima, em 1912, podemos observar que 
os pedidos de auxílio pecuniário ao governo federal para o desenvolvimento do 
ensino primário nos estados da federação se repetiam sem, contudo, encontrarem 
uma solução. 

Nesse momento já estava claro o mote corrente nos debates parlamentares: a 
difícil conciliação entre o federalismo propugnado pela Constituição brasileira, ideal 
almejado por muitos republicanos, e a realidade brasileira, muito especialmente no 
campo da instrução pública, que demandava um Estado forte – executivo e finan-
ceiramente. Essas características nem sempre podiam ser encontradas nos governos 
estaduais, faltos de recursos e, infelizmente, faltos também da vontade política ne-
cessária para empreender ações efetivas em prol da instrução pública. Ou seja, po-
demos visualizar nos debates parlamentares a diversidade de projetos de Brasil que 
percorriam a extensão territorial, quiçá expressões das variações da própria ideia de 
República que grassava pelos estados da federação.

Para a década de 1910, as críticas ao governo republicano se intensificam, 
como a de José Bonifácio, em 1912. Concomitantemente, outros projetos chegam 
ao Legislativo, como o de Barbosa Lima, em defesa da língua nacional, fator fun-
damental para a formação de uma identidade nacional, item importante da pauta 
dos republicanos.
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“DEFEsA NACIONAl CONTRA A IGNORâNCIA”

A propósito do modelo federalista adotado pelo Brasil após a Proclamação da 
República, em 15 de Novembro de 1889, temos uma rica produção historiográfica. A 
começar por José Murilo de Carvalho que no texto “República, federalismo, demo-
cracia” tece importantes reflexões acerca da defesa da descentralização, experiência 
iniciada ainda no Ato Adicional de 1834. O federalismo veio consagrar e manter essa 
descentralização, fundamental para a unidade brasileira. Para muitos republicanos, 
e mesmo republicanos de última hora, como Rui Barbosa, e monarquistas, como Ta-
vares Bastos, a centralização do poder daria ensejo a rebeliões separatistas, enquanto 
que com a descentralização, assim como vinha sendo praticada durante boa parte do 
século XIX, e com bons resultados, a unidade nacional estaria garantida. 

Ocorre que a multiplicidade de tendências entre os republicanos implicava 
num entendimento nem sempre rigoroso do significado de descentralização, de au-
tonomia política, de federalismo etc. Ou seja, não havia uma unidade de concepção 
de federalismo entre os intelectuais. Não cabe nos limites deste texto confrontar tais 
concepções com os agrupamentos políticos que se fizeram representar no Congresso 
Nacional, mas são possíveis alguns apontamentos no quesito educação.

Sabemos que a instrução primária estava a cargo das assembleias provinciais 
desde 1834 e esse cenário não se alterou com a Constituição de 1891 que, por sinal, 
nem tratou desse nível de instrução, ficando subentendida uma continuidade. Acres-
cente-se a isso a liberdade de ensino como parte do programa republicano radical, 
mais exatamente entre os positivistas.

Também no âmbito da história da educação, o período da Primeira República 
é muito caro, menos pela transição política, mas pelo que representou em torno do 
processo de escolarização no Brasil. As promessas feitas pelos republicanos quanto 
a uma escola moderna e popular, concretizada, parcialmente, no modelo do grupo 
escolar tem sido largamente investigada. 

Veiga (2011), no texto intitulado “A escola e a República: o estadual e o na-
cional nas políticas educacionais”, utiliza um eixo de análise que reflete a tensão que 
destaquei no trabalho de Moacyr: entre o federalismo e as necessidades estaduais. 
Para Veiga, o projeto republicano de educação abarca, ao mesmo tempo, as expe-
riências acumuladas durante o período imperial e a perspectiva de projetos estaduais 
de educação, especialmente no nível primário. Isso porque um projeto de educação 
nacional confrontava com a defesa do federalismo, regime que aliado à democracia 
eram pilares imprescindíveis para colocar o Brasil no circuito das nações modernas. 
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Como herança do período imperial, existiam projetos estaduais para a ins-
trução primária. Dada a variedade destes, incluindo recursos financeiros e políticos, 
o modelo federalista poderia não ser o mais eficaz para a formação de um cidadão 
nacional. Por exemplo: a implantação dos grupos escolares que, apesar do entendi-
mento quanto à modernidade que tal organização trazia para a instrução pública 
primária, ficou sujeita às condições particulares a cada Estado. 

Da bagagem trazida do Império, o governo mineiro sabia muito bem quanto 
custava a instrução pública. Não havia orçamento suficiente que atendesse a despesa 
com o professorado, por maior que fosse o investimento, as escolas, em geral, se apre-
sentavam em péssimas condições. Não por acaso, a implantação dos grupos escolares 
foi antecedida por rearranjos administrativos que visavam reorganizar o Estado do 
ponto de vista econômico.8 

A defesa pela elaboração de um sistema nacional de educação atrelada a uma 
intervenção do governo da União não tardou a se fazer presente entre os parlamenta-
res. Não por acaso, José Bonifácio e Augusto de Lima, deputados mineiros, eram fa-
voráveis à intervenção do governo federal na sustentação da escola pública. Para José 
Bonifácio, a subvenção federal na disseminação das escolas se configuraria numa 
“defesa nacional contra a ignorância” (MOACYR, 1916, p. 149).

Porém, o debate se colocava entre os republicanos liberais, que criticavam o 
monopólio do ensino pelo Estado – o mesmo José Bonifácio entendia que o Estado 
também poderia subvencionar as escolas particulares em alguma medida; e os re-
publicanos positivistas, que sentenciavam o ensino oficial em defesa do ensino livre. 
Também em alguma medida, liberais e positivistas se uniam, pois, em geral, ensino 
livre tinha o mesmo sentido de ensino particular. Daí, outra cisão que vai se forman-
do: entre aqueles que defendiam o ensino público e os que ocuparam as fileiras em 
defesa do ensino livre. 

Por um lado, se ao longo do processo republicano, os problemas da educação 
foram classificados como problemas nacionais, as políticas educacionais do século 
XX se deram na clivagem entre o ensino público e o particular. Por outro lado, a luta 
por uma escola pública inaugurada pelos republicanos amealhou a atenção de mui-
tos intelectuais, políticos, educadores e tantos outros ao longo do século XX, vindo a 

8 Ver Machado (2010), que faz uma interessante digressão mostrando a Reforma Joao Pinheiro, de 1906, 
como o ápice de inúmeras medidas tomadas nos governos anteriores.
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refluir, curiosamente, com a expansão do ensino universitário sem, contudo, ter sido 
alcançado o objetivo.

Ainda segundo Veiga, a perspectiva de que as ações nacionais em favor da ins-
trução primária poderiam gerar dividendos aos poderes locais serenou os ânimos e 
foi conformando, ou melhor, entrelaçando o governo federal aos governos estaduais. 
Tal processo teve início naqueles debates explicitados por Moacyr, demostrando que 
uma solução intermediária precisava ser encontrada. 

Entre muitos parlamentares difundia-se a visão de que o sucesso da democra-
cia estava atrelado à educação, como foi a posição de Felix Pacheco ao manifestar seu 
apoio ao projeto de Augusto de Lima: “Sem esse cuidado elementar, a nossa demo-
cracia será sempre uma ficção...” (MOACYR, 1916, p. 149).

Muitos reveses, lutas, disputas e confrontos foram necessários. É assim que 
justifica Moacyr o encontro delongado de uma solução, de caráter nacional, que 
viesse minimizar a penúria instalada no campo da instrução primária pública. A 
exemplo do projeto do deputado Thomaz Delfino, em 1913, que instituía o serviço 
de estatística da instrução no Brasil e da proposta de Monteiro de Souza (AM) para 
a criação da Repartição Geral do Ensino Público e Educação Nacional, tantas outras 
não foram objeto da atenção dos deputados. O ano de 1914 foi particular nesse sen-
tido, de acordo com Moacyr:

Todas estas medidas ficaram sem andamento na Câmara. A época, aliás, 
era pouco propicia a tão nobres cogitações. No Congresso e na Adminis-
tração os espíritos estavam todos trabalhados pelos espetáculos sanguino-
sos das oligarquias em luta e sucessões violentas de governos locais. Era, 
portanto, natural que tão generosas iniciativas se estiolassem em tal am-
biente... (MOACYR, 1916, p. 152).

Encerrando o livro, Moacyr assim se expressa:

E com este terminamos: modesto subsídio aos homens de boa vontade 
na solução, dentro de nossa tradição e ensinamento alheio, do problema 
de nosso aparelhamento econômico e, mais, de integração nacional (MO-
ACYR, 1916, p. 206).

Por mais que o governo republicano buscasse, então, diferenciar a escola por 
eles concebida da escola dos tempos imperiais, é certo que as experiências obtidas 
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ao longo do século XIX, que viu avançar o processo de escolarização no Brasil, con-
tribuiu para a implementação da escola republicana, muito especialmente os grupos 
escolares. Tal fato pode ser observado no tocante à organização escolar, fiscalização, 
métodos de ensino, estrutura física, entre outros aspectos. 

Porém, não deixa de estar conformada num contexto diferenciado a proposta 
em torno da escola, da missão dessa escola e da extensão da instrução pública às ca-
madas populares. Esse contexto associa, claramente, a escola como instrumento fun-
damental para a modernização do País. Sem educação não seria possível a constru-
ção de uma nação progressista, civilizada, instruída. Era na escola que a população 
brasileira aprenderia a se conduzir nesse novo horizonte de progresso e democracia. 
Era na escola que as camadas populares aprenderiam hábitos de higiene, as primeiras 
letras e operações matemáticas – fundamentais para maior qualidade nos postos de 
produção e para exercer o direito de voto; e, mais importante ainda, seria na escola 
que aprenderiam a se comportar como cidadãos.

Confrontando esse cenário com a realidade mineira, é possível entender que 
as reformas republicanas educacionais, começando pela Reforma Afonso Pena, de 
1892, passando pela Reforma João Pinheiro (1906) e Bueno Brandão (1911), expres-
savam os mesmos ideais que estão postos no debate no Congresso Nacional. Atuando 
conforme a independência federativa defendida à época, estudos recentes (MACHA-
DO, 2010) mostram que a efetividade da Reforma de 1906 que instalou os grupos 
escolares sustentou-se numa reorganização administrativa e financeira do Estado. 

Das exposições feitas por Primitivo Moacyr depreende-se que uma dificulda-
de reinante na expansão da instrução primária estava nas condições econômicas das 
unidades federativas. Em Minas Gerais a situação não foi diferente, daí a reorganiza-
ção econômica promovida pelos primeiros governos republicanos, que culminaram no 
governo Francisco Sales. Isso também não quer dizer que a implantação dos grupos 
escolares correspondeu a uma realidade estável no território estadual. A insuficiência 
de verbas, por exemplo, levou os legisladores a tratarem com cuidado da Caixa Escolar 
(CARVALHO; BERNARDO, 2011), vendo nesta instituição a possibilidade de minorar 
as dificuldades de frequência dos alunos oriundos das camadas populares. 

Assim, o modelo federalista norte-americano proposto para a república brasi-
leira aos poucos foi se ajustando à nossa própria realidade. No quesito educação, tal 
modelo se mostrou inadequado, visto que as desigualdades econômicas e políticas 
entre os estados federados poderiam comprometer o princípio da nacionalidade e 
da unidade. 
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Num mesmo tom, pois, foram se afinando o governo federal e os poderes es-
taduais, convergindo numa política educacional de âmbito nacional, minimamente 
concretizada durante o governo Vargas, com a criação do Ministério da Educação e 
Saúde, cujo primeiro ministro foi Francisco Campos, um mineiro. Mas não por aca-
so, também, a revolução de 1930 recolocou os marcos da República que interessava.
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INTRODuÇÃO

Para a construção da narrativa histórica que nos propomos, percorremos ca-
minhos e adentramos nas Ciências Sociais e Jurídicas, talvez com a pretensão de per-
der-nos e reencontrar-nos nas certezas e racionalidades que moveram o século XIX, 
essencialmente na Academia de Direito de São Paulo. Tomando como objeto de estu-
do as teses/dissertações produzidas e defendidas pelos bacharéis em direito da Aca-
demia de São Paulo1 no período de 1850 a 1889, objetivamos neste texto identificar 
as referências teóricas nessas produções que podem indicar circunscrições da cultura 
jurídica formada no espaço acadêmico. Temos a intenção de compreender como es-
ses saberes produzidos permite-nos perceber traços intelectuais do jurista brasileiro, 
que por sua vez exerceram cargos políticos importantes no Estado Imperial. 

1 Este estudo faz parte do projeto do estágio pós-doutoral, como bolsista do CNPq, desenvolvido na Facul-
dade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Faz parte também do projeto em desenvolvi-
mento, financiado pelo MCTI/CNPq/MEC/CAPES Nº 07/2011, que tem como objeto de investigação as teses 
produzidas pelos bacharéis formados na Academia de Direito de São Paulo no século XIX, visando investigar 
as referências intelectuais que os estudantes de Direito buscaram para construir sua retórica e o que formam 
esses sujeitos como políticos. 
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A partir da investigação iniciada no estágio pós-doutoral sobre as teses produ-
zidas pelos bacharéis formados na Academia de Direito de São Paulo no século XIX, 
tendo como referência a educação, o escravismo e a questão racial nesses trabalhos, 
percebemos que a formação da cultura jurídica acadêmica se deu no entrelaçamento 
de correntes do pensamento jurídico, caracterizando peculiaridades no caso brasilei-
ro. Se por um lado o direito brasileiro se organizou tomando a tradição jurídica por-
tuguesa com base nas Ordenações Filipinas2, por outro ancorou nos pressupostos 
do jusnaturalismo3 racionalista, afastando, de certa forma, do modelo dessas Orde-
nações. É difícil descrever o caso brasileiro sem referenciar o modelo português que, 
por sua vez, na reforma da Universidade de Coimbra (1772) constituiu uma abertura 
ao racionalismo iluminista. Assim sendo, os brasileiros remanescentes de Coimbra 
herdaram uma cultura jurídica com base nas ideias do reformismo ilustrado luso, 
amalgamado ao liberalismo que se desenvolveu no Brasil ao longo do século XIX. 
Carlos Guilherme Mota, referindo-se aos estudos de Raimundo Faoro, concluiu que o 
Liberalismo desenvolvido no Brasil foi constituído por uma ideologia do Estado para 
a sociedade civil e não como fora pensado, como uma ideologia da sociedade civil. 
(MOTA, 2006, p. 28, grifo nosso)

Para compreender a cultura jurídica acadêmica é preciso ater-se à organiza-
ção da estrutura curricular, às referências teóricas desenvolvidas no curso, às diver-
sas reformas de ensino, como também ao conjunto de princípios políticos, sociais 
e culturais que permearam a Academia de Direito de São Paulo no século XIX. A 
formação da cultura jurídica acadêmica pode, portanto, revelar particularidades do 
processo de profissionalização dos bacharéis/doutores. Nesse sentido, entendemos 
que a cultura jurídica acadêmica pode indiciar a configuração de uma intelligentsia 
brasileira, ou seja, o profissional em Direito que, por sua vez, atuou na organização 
de leis e/ou exerceu cargos burocráticos e políticos no século XIX. O processo de pro-
fissionalização, tomando como base o ecletismo filosófico das diversas disciplinas do 

2 As Ordenações Filipinas, código legal português, foram promulgadas em 1603 por Filipe II, época da uni-
ficação ibérica, e ficaram em vigência até 1830.
3 Corrente de pensamento jurídico que defende a existência do direito natural, isto é pela consciência pré-
-existente na mente do ser humano que permite discernir o correto do incorreto, o bem do mal, o justo do 
injusto. Nesse sentido, o direito natural embasa as regras jurídicas do Estado como uma razão justificadora. 
Historicamente a doutrina foi construída a partir dos pressupostos iluministas, da Teoria do Contrato Social, 
de Hobbes e Locke, em que o Estado tem o direito de legislar, de estabelecer regras jurídicas. 
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currículo e da ação extracurricular dos estudantes, pela organização de associações 
acadêmicas, jornalismo literário e político; participação nas artes do teatro, da poesia 
e da literatura; articulações político partidárias; entre outras, pode delinear traços de 
formação intelectual nos bacharéis oitocentistas. De acordo com Adorno (1988), em 
os Aprendizes do poder, a formação do bacharel em Direito seguiu a tendência liberal 
e o Estado erigiu-se pelas bases de um estado de magistrados, parlamentares e fun-
cionários de formação profissional jurídica (ADORNO, 1988, p. 78).

Assim, os bacharéis/doutores puderam expressar ideais universais alimenta-
dos ora pela visão de mundo do iluminismo ou discursos de modernidade, ora por 
tradições herdadas. Partimos do pressuposto que os doutores em Ciências Jurídicas e 
Sociais, na ocupação do espaço político no Brasil oitocentista, trouxeram para dentro 
do espaço público expressões e opiniões orientadas pela cultura jurídica formada no 
espaço acadêmico. Esforçamo-nos, portanto, em pensar a cultura jurídica para com-
preender como esta se constituiu em um tempo e espaço específico – a Academia de 
Direito de São Paulo.

O PROCEssO DE FORMAÇÃO DA CulTuRA JuRíDICA: DOs 
EsTATuTOs DO VIsCONDE DE CACHOEIRA

A criação dos cursos de Direito em São Paulo e Olinda (transferida para Recife 
em 1854), pela publicação da Lei Imperial de 11 de agosto de 1827, diz respeito à 
consciência das elites dirigentes do jovem Estado Nacional sobre a necessidade de 
formar quadros administrativos. Era preciso formar profissionais que pudessem ope-
rar “a máquina administrativa e jurídico-política do novo Estado americano”, pela de-
manda de “um novo tipo de profissional lidador da ‘res publica’” (MOTA, 2006, p. 14). 

Nos debates da Assembleia Constituinte de 1823 e da Câmara dos Deputados 
e do Senado, entre 1826 e 1827 é possível perceber que houve, para além das diver-
gências, o consenso da importância das Academias de Direito como instituições for-
madoras de profissionais capazes de colaborar na implantação do projeto de Estado 
Nacional. Os estudos de Bastos (1977) sobre a formação dos currículos jurídicos do 
Brasil trazem conclusões sobre a história da instalação dos cursos jurídicos no Brasil, 
mostrando que se tratou de uma “história das conciliações que se deram entre as 
‘elites imperiais’ e determinadas frações das ‘elites civis’” (BASTOS, 1977, p. 22). Cabe 
observar que Aurélio Wander Bastos faz uma distinção entre as elites na Assembleia 
Geral, sendo as elites imperiais representadas pelos viscondes de Cairu, Cachoeira 
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e São Leopoldo, Clemente Pereira, Marco Antonio de Souza. As elites civis tinham 
como representantes: Lino Coutinho, Bernardo Pereira de Vasconcelos, Teixeira de 
Gouveia, Montezuma, Custódio Dias, Batista Pereira, entre outros (BRASIL, 1977; 
MOTA, 2006).

Tendo em vista a criação dos Cursos de Direito, foi decisiva a opinião dos re-
presentantes daquele momento “em formar elites para manter em funcionamento 
o Estado herdado e implantar o novo Estado, e não propriamente para articular e 
mobilizar a sociedade civil” (MOTA, 2006, p. 135). Coube, portanto, a um membro 
da elite imperial na Assembleia Geral, o Visconde de Cachoeira, o projeto de regula-
mento ou os estatutos para os cursos jurídicos.

Dos Estatutos do Visconde de Cachoeira, como regulamentação dos Cursos 
Jurídicos de São Paulo e Olinda, lê-se:

Tendo-se decretado que houvesse, nesta Corte, um curso jurídico para nele 
se ensinarem as doutrinas de Jurisprudência em geral, a fim de se cultivar 
este ramo de instrução pública, e se formarem homens hábeis para serem um 
dia sábios Magistrados, e peritos Advogados, de que tanto se carece; e outros 
que possam vir a ser dignos Deputados, e Senadores, e aptos para ocuparem 
os lugares diplomáticos, e mais empregos do Estado, por se deverem compre-
ender nos estudos do referido Curso Jurídico os princípios elementares de 
Direito Natural, Público, das Gentes, Comercial, Político e Diplomático, é de 
forçosa, e evidente necessidade [...] (1977, p. 587, grifo nosso).

Cinco anos era o tempo para formar o jurisconsulto brasileiro, sendo que o 
curso foi composto por nove cadeiras onde seriam ensinados o Direito Natural, o 
Direito Público, a Análise da constituição do Império, o Direito das Gentes e Diplo-
macia, o Direito Pátrio, Civil, Criminal e Público Eclesiástico, a Teoria do Processo 
Criminal, o Direito Mercantil e Marítimo, a Teoria e Prática do Processo adotado 
pelas Leis do Império, a Economia Política. 

Os Estatutos do Visconde de Cachoeira traz o currículo do curso detalhado 
para a organização dos programas de cada disciplina, incluindo os métodos, planos 
e tempo de estudos, matérias, indicação de autores e textos que deveriam ser tra-
balhados na organização das aulas e na transmissão dos conhecimentos. Para cada 
ano de estudo e suas respectivas disciplinas e conteúdos foram assinalados autores 
e textos como: Grócio, Pufeendórfio, Wôlfio, Tomásio, referências para o resumo 
histórico do Direito Romano; Heinécio, Felice, Burlamáqui, Wolfio e Cardoso, para 
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os estudos do Direito Natural e de Fortuna; os livros modernos de Brie e Perrault; 
um resumo do Direito Romano: das Institutas, do Digesto, do Código, das nove-
las pelo Compêdio de Waldeck; Watel, Heinécio e Felice para o Direito das Gen-
tes Universal e Pactício; o compêndio de Azuni, as obras doutrinais de Boucher, 
Peuchet, Lampredi, Hubner, Galiani, Código das Presas para o Direito Marítimo; 
o compêndio de Pascoal José de Melo para o Direito Pátrio; Strikio e Bohemero; 
Filangieri, Beccaria, Bentham, Pastoret, Bernarde, Brissot para o Direito Criminal 
mais filosófico; para a constituição do Império, as doutrinas de Filangieri, Cottu, 
Saint-Aignan e Aragão; para Economia Política os autores J. B. Say, Smith, Malthus, 
Ricardo, Sismondi, Godwen, Storch, Ganilh e outros; além dos estudos do Código 
Francês de Comércio (BRASIL, 1977).

O que ensinar de Direito? O currículo adotado alinhou-se aos Estatutos da 
Universidade de Coimbra, Pós-Reforma Pombalina, ajustando a ambivalência en-
tre o jusnaturalismo e a tradição das Ordenações Filipinas. O Direito Natural abre 
os estudos jurídicos, com suas bases filosóficas, tornando-se central como susten-
tação para as demais disciplinas do currículo. Segundo os Estatutos de Cachoeira 
[...], o Direito Natural é pura luz da razão, permitindo ao jurista, “por boa e lumi-
nosa lógica”, a interpretação e aplicação das leis civis, sendo “estudo primordial o 
em que mais devem de ser instruídos os que se destinam ao estudo da jurisprudên-
cia” (BRASIL, 1977, p. 597). Fundamentado pelos princípios da ciência, o Direito 
Natural formou a base do Direito moderno e da formação da cultura jurídica da 
Academia de Direito de São Paulo.

O Direito Público, a Análise da constituição do Império, o Direito das Gentes 
e Diplomacia, o Direito Pátrio e a Teoria e Prática do Processo adotado pelas Leis 
do Império garantiriam a formação dos homens públicos, isto é, de políticos ou 
legisladores com capacidade para entender o Estado imperial no que diz respeito 
às suas dimensões políticas e administrativas. A análise do currículo pôde revelar 
também as pretensões imperiais de formação dos dirigentes nacionais, deixando, 
talvez, à margem a formação do bacharel para advogar outras causas.

Percebemos que a ambivalência evidenciada na análise curricular pode ser 
explicada pela sua estrutura ou organização disciplinar, a qual procurava formar 
“uma elite intelectual aberta à modernidade” no dizer de Adorno (1988, p. 95), ou 
seja, a “formarem homens hábeis para serem um dia sábios Magistrados, e peritos 
Advogados, de que tanto se carece; e outros que possam vir a ser dignos Deputados, 
e Senadores, e aptos para ocuparem os lugares diplomáticos, e mais empregos do 
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Estado”, segundo os Estatutos do Visconde de Cachoeira. Por outro lado, o currí-
culo trazia, em sua prescrição, o Direito Público Eclesiástico que poderia, segundo 
Adorno (1988, p. 96), “ponderar as relações entre Igreja e Estado”. O Visconde de 
Cachoeira, pelos Estatutos, considerou a validade desse estudo, com certa restri-
ção, por ser conveniente os “princípios elementares de Direito Público, Eclesiástico, 
Universal, e próprio da sua Nação”, pois no caso brasileiro seria necessário apenas 
em uma cadeira, “cujo Professor com luminosa e apurada crítica e discernimento 
assinale as extremas dos poderes civil e eclesiástico” (BRASIL, 1977, p. 593). Assim 
sendo, a ambivalência esteve presente a partir do amálgama do Direito moderno 
com o tradicional e seus desdobramentos na constituição da cultura jurídica, em-
basada pela herança dos Estatutos da Universidade de Coimbra.

Para inovar sem, contudo, romper com a tradição de Coimbra, o Visconde 
de Cachoeira confrontou os dois currículos, tecendo críticas a disciplinas e dou-
trinas jurídicas – “Jurisprudência casuística de arestos, sem jamais possuírem os 
princípios, e luzes desta ciência” (BRASIL, 1977, p. 588). Ao mesmo tempo, busca 
referência na Universidade de Coimbra, justificando na organização dos seus novos 
Estatutos (de 1772), que vieram, de certo modo, iluminar os estudos da Jurispru-
dência pelos quais garantiu a erudição, o melhoramento e o progresso da ciência. 
Contudo, para Cachoeira, essas mudanças e visão trouxeram resultados obtidos 
diante da formação de “grandes mestres, dignos e sábios magistrados, e habilíssi-
mos homens de estado, que aos nossos olhos têm ilustrado e bem servido a Pátria” 
(1977, p. 588-9).

O Visconde de Cachoeira faz críticas ao Direito Romano estudado em Coim-
bra por sua demasiada erudição e muita profusão dada a essa ciência jurídica que, 
a exemplo das Universidades da Alemanha, muito pouco se estudou da Jurispru-
dência Pátria (1977, p. 589). No entanto, justifica princípios do estudo por ser base 
para a história da jurisprudência:

[...] o estudo do Direito Romano seja uma parte importante da Jurispru-
dência Civil, não só porque tem sido este o direito de quase todas as nações 
modernas, mas principalmente porque nele se acha um grande fundo do 
direito da razão, pelo muito que os jurisconsultos romanos discorreram 
ajudados da Filosofia Moral; tanto assim que deste copioso manancial 
tiraram Tomásio, Grócio, e Pufendórfio o que depois chamaram Direito 
Natural [...] (1977, p. 590).
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Assim, ressaltou sua importância pelas “Institutas do Direito Romano”4 como 
base do Direito Natural, Público e das Gentes e para organização de códigos civis que 
se serviram as nações modernas. Evidenciando ainda a fragilidade dos Estatutos de 
Coimbra, apontou para a pouca importância que deram às disciplinas de Direito Ma-
rítimo, Comercial, Criminal e de Economia Política, como também a falta de estudos 
mais profundos de Direito Pátrio. Para Cachoeira, não se podia seguir inteiramente 
os exemplos de Coimbra, pois teria deixado o Direito Pátrio sobrecarregado de suti-
lezas e ambiguidades, que muito pouco serviu para formar homens de Estado. 

A experiência de Coimbra ou lições do saber poderia apontar para a organi-
zação de métodos de estudos mais regulares e simples, que viessem cortar o desne-
cessário e incluir cadeiras disciplinares com fortes vínculos com a Jurisprudência em 
geral, com a finalidade de formar “jurisconsultos brasileiros, enriquecidos de doutri-
nas luminosas, e ao mesmo tempo úteis” (BRASIL, 1977, p. 592). Assim, justificou a 
organização dos cursos jurídicos no Brasil com base nos Estatutos de Coimbra, sendo 
possível fazer as devidas alterações para a realidade brasileira.

Percebemos, portanto, que Cachoeira, a partir de suas justificativas embasa-
das nos estudos da Jurisprudência de Coimbra, preocupou-se em organizar os Esta-
tutos para o Curso Jurídico do Brasil, carregados de ambiguidades nas matrizes de 
pensamento, difundidas nas diversas disciplinas acadêmicas. No entanto, o princípio 
da cultura jurídica era formar a intelligentsia, ou seja, os homens de Estado.

FORMAÇÃO DO DOuTOR EM CIêNCIAs sOCIAIs E JuRíDICAs: A 
CulTuRA JuRíDICA NAs TEsEs/DIssERTAÇÕEs 

No equilíbrio da razão e da justiça, o julgamento que se procede pelo rito de 
passagem para adquirir o título de doutor, invoca-se, talvez, a Têmis – deusa dos 
juramentos – perante os julgadores, professores doutores em Direito da Academia 
de São Paulo. Para mais um e importante exercício de retórica, os jovens bacharéis, 
depois de competente formatura, apresentavam suas teses para a Congregação no in-
tuito de serem aprovadas por todos os Professores da Faculdade, defendidas e serem 
agraciados pelo grau de doutor.

4 Disciplina curricular sem configurar uma cadeira. A cadeira específica para o Direito Romano somente foi 
aderida ao currículo na Reforma de 1854.
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Nos cinco anos de estudos, os estudantes de Ciências Jurídicas e Sociais de-
veriam passar por exames os quais previam arguições de pontos escolhidos entre as 
doutrinas de todas as cadeiras, constituindo-se de teses mais importantes. Para a prá-
tica do gosto pela escrita e o progresso do conhecimento, os estudantes do quinto ano 
deveriam produzir dissertações em Português que seriam conferidas pelos examina-
dores e seguidas de suas devidas argumentações. Para Vampré os exames eram rigo-
rosos e “O ponto tirado na véspera, permitia atos mais brilhantes, e as dissertações no 
quinto ano revestiam as últimas provas de extraordinária importância” (1977, p. 35).

Entre aqueles estudantes do quinto ano, após receber o grau de bacharel e se 
fosse de merecimento, poderiam então produzir e defender teses. Os Estatutos do 
Visconde de Cachoeira, que passaram a regular os Cursos de Ciências Jurídicas e So-
ciais já previam a defesa de teses e a consequente titulação de doutor. Em seu capítulo 
XIII – Do grau de Doutor lê-se:

1º. Se algum estudante jurista quiser tomar o grau de Doutor, depois de 
feita a competente formatura, e tendo merecido a aprovação nemine dis-
crepante, circunstância esta essencial, defenderá publicamente várias teses 
escolhidas entre as matérias que aprendeu no Curso Jurídico, as quais se-
rão primeiro apresentadas em Congregação, e deverão ser aprovadas por 
todos os Professores. O Diretor e os Lentes em geral assistirão a este ato, e 
argumentarão em qualquer das teses que escolherem. Depois disto, assen-
tando a Faculdade, pelo juízo que fizer do ato, que o estudante merece a 
graduação de Doutor, lhe será conferida sem mais outro exame, pelo Lente 
que se reputar o primeiro, lavrando-se disto o competente termo em livro 
separado, e se passará a respectiva carta.
2º. As cartas, tanto dos Doutores como dos Bacharéis formados, serão 
passadas em nome do Diretor, e por ele assinadas, e levarão um selo 
próprio, que lhe será posto por ordem do Professor, que houver dado o 
grau. (BRASIL, 1977, p. 618)

Spencer Vampré, autor de Memórias para a história da Academia de São Paulo, 
obra datada de 1924, chama-nos a atenção para o fato de que muitos alunos não se 
submetiam ao rito de passagem para aquisição do título “que veio perder o prestígio 
pela raridade com que se confere” (1977, p. 35). Para esse autor:

Fora preferível que a maior parte dos formandos nas Faculdades de Direi-
to, à semelhança do que acontece nas de Medicina defendessem teses, e 
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fossem realmente doutores, a atribuir-se prodigamente este tratamento até 
aos menos rábulas, como hoje ocorre (VAMPRÉ, 1977, p. 35).

Os estudantes de Medicina pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (FMRJ) 
“eram obrigados a defender ao término do curso superior para terem direito à obtenção 
do título de doutor”. Assim, todos os formandos pelo ritual da defesa, no momento de 
passagem, revestido pela qualidade de acadêmico, apresentando-se diante das autori-
dades e em sessão pública para validar as competências adquiridas dos anos de estudo 
(GONDRA, 2004, p. 108). É importante aqui estabelecer a distinção entre a obtenção do 
título de doutor em Medicina e Direito. Enquanto os médicos deveriam validar o título 
de doutor pela apresentação e defesa de tese, os bacharéis em Direito somente pode-
riam apresentar teses se fossem aprovados previamente pela congregação, sob análise 
de sua vida acadêmica, portanto com aprovação nemine discrepante.

Tornar-se doutor em Ciências Jurídicas e Sociais nos oitocentos não significou 
uma prática como na Medicina para a atuação do ofício, mas uma escolha feita por 
poucos que foram aprovados pela condição posta ou optaram pelo rito de passagem 
no sentido de exercer a docência universitária, já que o doutoramento tratava-se de 
exigência sine qua non para o ingresso na carreira. Para Adorno (1988), em Os apren-
dizes do poder, a baixa frequência com que se distribuía a titulação e entre aqueles 
que optaram pela docência universitária pode ser relacionada a um certo desprestígio 
da carreira de professor no ensino superior de Direito (ADORNO, 1988, p. 137-138). 

É possível ainda afirmar, pelas análises das memórias da Academia de Direi-
to de São Paulo, que entre aqueles que optaram pelo doutoramento o fizeram pelo 
significado que trazia a titulação para outras atividades intelectuais e políticas no 
Império, tendo em vista a carreira profissional de muitos deles que se notabilizaram 
na vida pública como presidentes de província, ministros, conselheiros, deputados, 
senadores. Destacaram-se também como intelectuais ligados tanto ao jornalismo, à 
literatura, ou à própria docência na Academia de Direito de São Paulo. 

Segundo Adorno (1988):

Revestidas de circunspecção, as defesas de teses tinham menos o objetivo 
de avaliar os progressos verificados na ciência do Direito. O efeito ideoló-
gico produzido por essa cerimônia institucional residia em fazer reconhe-
cer, tanto a estudantes quanto a professores, sua filiação comum a uma 
comunidade que se arvorava quadro dirigente dos destinos intelectuais e 
políticos da sociedade (1988, p. 146).
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Evidenciamos em A Academia de São Paulo: tradições e reminiscências de Al-
meida Nogueira que no período de 1831 a 1889 formaram 2.642 bacharéis, sendo 
que deste número apenas 109 formaram-se doutores e destes 36 foram professores 
da Faculdade de Direito de São Paulo (1977, livro 3, p. 143-148). Percebe-se que o 
doutoramento não se restringe à docência no ensino superior. 

O primeiro a receber o título de doutor de borla e capelo, em 1833, foi Manuel 
Dias de Toledo, bacharel pertencente à turma de 1828. Manuel Dias de Toledo foi len-
te da Academia de Direito de São Paulo durante o período de 1834 a 1870 e produziu 
Lições acadêmicas sobre artigos do Código Civil e Anotações aos elementos do Processo 
Civil do tenente-coronel Toledo Rendon, embora fosse lente titular da cadeira de Direi-
to Criminal. Para Adorno (1988), esta questão da incipiente divisão de trabalho para 
com o processo de produção de conhecimento pode ser explicada pelo pouco interes-
se dos doutores/professores em se dedicarem à atividade didático-intelectual, ou seja, 
é certo que não foram grandes doutrinadores jurídicos. Por outro lado, a Academia 
de Direito de São Paulo fora o “celeiro de parcela expressiva da inteligência brasileira 
e dos principais dirigentes políticos dessa sociedade” (ADORNO, 1988, p. 134- 135).

Por sua vez, até a segunda metade do século XIX “não houve propriamente 
um ambiente intelectual adequado para a formação de uma cultura jurídica nacional 
sólida e que pudesse afirmar com vigor uma tipicidade que a distinguisse da herança 
portuguesa” (2008, p. 268). Porém, a partir da década de 1850, contexto marcado 
pela consolidação do Império, a cultura jurídica sofrera mudanças, oscilando entre a 
tradição de Coimbra e mudanças nas matrizes teóricas, como as da Escola Francesa 
e Alemã. Pode, contudo, indicar o modo de pensar, bem como a produção de saberes 
acadêmico e uma possível relação com a vida pública. Os referenciais teóricos pre-
sentes nas teses/dissertações podem explicar o papel social e político exercido pelo 
jurista no Brasil Imperial. Fonseca (2008), em Vias da modernização jurídica brasilei-
ra: a cultura jurídica e os perfis dos juristas brasileiros do século XIX, mostra-nos que 
“A década de 1850, inicialmente marcada principalmente pela proibição do tráfico de 
escravos (lei 4 de setembro de 1850) [...]”, pode “apresentar também um novo contex-
to da cultura jurídica brasileira” (FONSECA, 2008, p. 269).

Foi a partir da leitura sobre as produções das teses/dissertações dos bacharéis 
que nos proporcionou discernir duas gerações durante a segunda metade do século 
XIX, possibilitando-nos perceber traços da cultura jurídica que se formara. Em pri-
meiro lugar, a divisão temporal está entre a geração de 1850-60 e, por conseguinte, 
a geração de 1870-80. De fato, algumas das nossas fontes estão incompletas, mas 
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isso não impediu o desenvolvimento da análise, na tentativa de desvendar traços de 
uma cultura jurídica acadêmica de ciências sociais e jurídicas de São Paulo. Esta in-
completude apareceu nas dissertações e nos referenciais teóricos. Contudo, as teses/
dissertações pertencem ao tempo e à condição histórica em que foram produzidas. 

É importante neste momento destacar a autoria das produções acadêmicas da 
Academia de Direito de São Paulo da segunda metade do século XIX. As teses/disser-
tações encontradas das décadas de 1850-60 foram as de Hygino Alvares de Abreu e 
Silva (58), João Batista Pereira (58), Tito Augusto Pereira Matos (58), Aureliano Can-
dido Tavares Bastos (59), João Carlos Oliva Maya (59) e Luiz Joaquim Duque Estrada 
(59). Nas décadas de 1860-70 foram encontradas as de Emilio Valentin Barros (62), 
João Jacinto Gonçalves Andrade (65), Emydgio Joaquim dos santos (67), Ezequiel de 
Paula Ramos (67), Antonio Ferreira França (69), Carlos Leôncio da Silva Carvalho 
(69) e José Rubino de Oliveira (69). 

Em 1858, Hygino Alvares de Abreu e Silva produziu o estudo sobre a Lei nº 601 
de 18 de setembro de 1850 (Lei de Terras). Esta dissertação traz a reflexão sobre uma 
das primeiras leis de reforma agrária, depois do Brasil de 1822, cujo decreto abolia 
o regime de sesmarias. O autor analisa a relação entre prática, teoria e metodologia 
para alcançar um resultado satisfatório ao estudo que se pretendeu realizar, fazendo 
alusão a Benjamin Franklin: “Não há assunto por mais vasto que seja, diz Franklin, 
que não possa ser exposto em um quarto de hora” (1858, p. 4). Ele faz referências 
indiretas a historiadores, escritores do Direito Público Universal, economistas das es-
colas modernas do socialismo, sobre o direito de propriedade. Contudo, é importante 
destacar que o autor, nas entrelinhas de sua dissertação, não apenas admite que a “es-
cravidão é um escândalo da humanidade”, mas também condena Aristóteles, Platão 
e Cícero, uma vez que estes filósofos consideravam a escravidão uma consequência 
da natureza humana. 

Por sua vez, o objeto das reflexões de Hygino Alvares de Abreu e Silva são os 
conceitos de posse de terras devolutas e terras apropriadas, sob a referência dos arti-
gos 2º, 4º e 5º da Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 – a Lei de Terras. Assim, faz 
referência a esta lei associada aos dados da economia política brasileira. Nesta situa-
ção o autor examina não apenas a paralisação das lavouras e a substituição da mão de 
obra escrava pelo europeu, mas também a mão de obra dos capitães do tráfico. Diante 
deste espelho, segundo o autor, era necessário colonizar as terras desconhecidas. Ou-
tro aspecto importante é a citação indireta dos economistas e da sua crença geral: “o 
braço livre é preferível ao braço escravo”. 
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No ano de 1859, Aureliano Candido Bastos faz citações de Baston, Proudhon, A. 
Smith, Jean Bodin, o Senador Ferraz, para fazer uma abordagem sobre a questão dos 
impostos. Outro bacharel, João Carlos de Oliva Maya, em 1859, busca sustentação para 
sua dissertação em Montesquieu, Bousset, Devoti, Mello Freire, Borges Carneiro, mas 
ao mesmo tempo utiliza Santo Agostinho e São Cipriano. Em 1859, Luiz Joaquim Du-
que Estrada Teixeira produziu uma dissertação intitulada Pena de multa, com todas as 
questões teóricas e práticas a quem pode lograr os art. 55, 56 e 57 do Código Criminal.

A outra fase da cultura acadêmica paulistana inicia-se das teses/dissertações 
elaboradas desde a década de 1870 até o final da década 1880: José Luiz Almeida No-
gueira (72), José Pereira Terra (72), Victorino Caetano Brito (72), Genuino Firmino 
Vidal Capistrano (74), João E. Sayão de Bulhões de Carvalho (75), Julio Cesar Moraes 
de Carneiro (75), Augusto Gurgel (78), João Mendes de Almeida Júnior (79), José 
Antonio Pereira de Magalhães Castro (80), Jesuíno Ubaldo Cardoso de Mello (87).

É necessário notar que alguns teóricos dos Estatutos do Visconde de Cachoei-
ra permaneceram no currículo e na programação até a década de 1870 do curso de 
Direito de São Paulo. Houve possibilidades dos referenciais teóricos presentes nos 
Estatutos permanecerem até o final dos anos 1880. Entretanto, é importante enfatizar 
o que as fontes nos possibilitaram detectar até 1870. Por um lado, os teóricos que 
permaneceram na grade curricular do Estatuto de Cachoeira foram Smith, Heinécio, 
Bentham, Pascoal, J. B. Say e Strikys. Não se pode esquecer que o Código Francês faz 
parte desta seleta permanência nas programações do Curso de Direito da cidade pau-
listana. Contudo, é possível visualizar novos traços de uma cultura acadêmica de São 
Paulo a partir das fundamentações teóricas como Descartes, Montesquieu, Rousseau, 
Proudhon, Comte, Spencer e Savigny.

Sobre as teses/dissertações do final da década de 50 e de algumas produções 
acadêmica dos anos 60 do séc. XIX é possível considerar que as bases disciplinares e 
as fundamentações teóricas que mais estruturavam aquelas teses/dissertações foram 
Direito Natural, Economia Política, Direito Civil e Romano, Direito Público, Comer-
cial e Criminal, Direito Eclesiástico, Constituição do Império e o Código Penal. Por 
outro lado, a geração de 1870-80 prevaleceu disciplinas de Constituição do Império, 
Direito Natural e Romano, Direito Administrativo, Código Penal e Direito Comercial, 
Direito Eclesiástico e Economia Política. O que se percebe nas teses/dissertações des-
ta geração é o recrudescimento das bases disciplinares como o Direito Pátrio e Ro-
mano, Economia Política, Direito Administrativo e Comercial, Direito Civil, Processo 
Criminal e Penal e, sobretudo, o Direito Eclesiástico. 
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As teses/dissertações da geração de 1870-80 representaram, assim como as 
bases disciplinares, uma ambivalência reflexiva evidenciada nos próprios textos dis-
sertativos. O primeiro exemplo é a dissertação de José Pereira Terra que analisa a Lei 
de nº 631 de 18 de setembro de 1851, cujo decerto simboliza sentenças para certos 
tipos de crimes militares. O segundo exemplo é o de Genuino Firmino Vidal Ca-
pistrano que aborda o domínio da ação administrativa e de jurisdição na desapro-
priação por utilidade geral ou municipal da Corte. O bacharel José Antonio Pereira 
Magalhães Castro examina espécies de alienação mental, cuja reflexão é embasada 
não apenas nas disciplinas do Curso de Direito como também em ciências psico-
patológicas. Por fim, Jesuíno Ubaldo Cardoso de Mello especula em sua dissertação 
sobre a desapropriação por utilidade pública, cuja descrição está essencialmente sob 
o Direito Natural. Logo, a cultura jurídica acadêmica dessa geração está sitiada em 
várias dimensões de raciocínios opostos, mas ao mesmo tempo interligados por um 
mesmo Curso de Ciências Sociais e Jurídicas.

Por sua vez, Fonseca (2008) adverte que há uma “indigesta mistura de autores 
‘contemporâneos’ e racionalistas com autores antigos ligados a um jusnaturalismo 
teológico, com prevalência clara para esta última” (FONSECA, 2008, p. 272). Porém, 
este mesmo autor diz que a partir dos anos de 1860 surge a necessidade do elemento 
científico na atividade do jurista, 

[...] na medida em que novas elaborações que vão tomando forma nos 
anos 60 e se desenvolvem de maneira mais clara a partir dos anos 70 do 
século XIX denotam que as referências teóricas do jurista parecem ir se 
deslocando em direção à busca de um parâmetro científico racional, que 
vai se afastando, em forte tom polêmico, das teorias anteriores embebidas 
de uma interpretação teológica de lei natural (FONSECA, 2008, p. 277).

De acordo com esse mesmo autor, confrontando com a tese desenvolvida por 
Adorno em Os aprendizes do poder, não havia uma dualidade entre o saber jurídico 
stricto sensu e o não jurídico, desenvolvido nos saberes da retórica e das letras. Am-
bos saberes compuseram uma unidade, na medida em que as escolas de direito e a 
cultura jurídica brasileira do século XIX tinha

[...] significados que comportavam a um só tempo as suas fortes cargas 
simbólicas e também os efetivos conteúdos e discursos que elas coloca-
vam em circulação, fossem eles efetivos ou anacrônicos, retrógrados ou 
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modernizantes, jusnaturalistas escolásticos ou positivistas determinantes, 
retóricos ou “científicos” (FONSECA, 2008, p. 293).

A cultura jurídica brasileira do império, para o autor, pode ser compreendida 
em três ângulos de um mesmo cristal. Primeiro, trata-se de verificar o modo como o 
saber do direito circulou; segundo, como o saber jurídico dialogou com os diferentes 
componentes culturais; e em terceiro, como esse saber estabeleceu “sua relação com 
as estruturas sociais, econômicas e políticas” no Brasil imperial (FONSECA, 2008, p. 
293). Portanto, diante das fontes providas de significações e de possibilidades para 
um estudo histórico acerca de traços da cultura jurídica, é possível afirmar que a 
Academia de São Paulo, durante o século XIX, configurou não apenas uma espécie de 
cultura como também projetou para a sociedade os homens de Estado. Não se pode 
esquecer que os cursos de Ciências Sociais e Jurídica em São Paulo e Recife foram 
construídos para formar intelectuais, a fim de atender a manutenção da engrenagem 
dos aparelhos administrativos do incipiente Estado Monárquico. É impossível negar 
que a gestação da cultura jurídica foi embrionada por efeitos ideológicos nas déca-
das de 1850 e 1880 do século XIX. O pensamento jurídico da geração de 1850-60 de 
São Paulo esteve imerso nas reflexões escolásticas e evolucionistas. A partir dos anos 
1870 a consciência sociojurídica desdobra-se para um campo de raciocínio positivis-
ta-evolucionista de base racional. Assim, o processo de gestação da intelligentsia dos 
bacharéis e doutores, na Academia de São Paulo da segunda metade do séc. XIX, se 
deu à luz de uma cultura jurídica ambígua entre a tradição de Coimbra e os desdo-
bramentos das ciências sociais e jurídicas da modernidade. 
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O congresso agrícola, comercial e industrial de 1903  
e os debates sobre o conhecimento e o ensino 

Carolina Mostaro Neves da silva

Em 1903, representantes das elites produtoras mineiras se reuniram em Belo 
Horizonte, no Congresso Agrícola, Comercial e Industrial, visando debater soluções 
para a crise financeira vivenciada pelo Estado de Minas Gerais, desde os últimos anos 
do século XIX.1 Conforme notícia publicada no jornal Minas Gerais,2 o evento foi 

1 Neste trabalho, os autores dos artigos publicados no jornal Minas Gerais e os participantes do Congresso 
de 1903 são designados como elites produtoras mineiras. A utilização dessa expressão implica reconhecer 
que não há consenso em relação ao que se entende pelo termo “elite”, a quem ele se refere e o que caracte-
rizaria. Heinz (2006, p. 7) delimita o significado do termo, ao apontar que a “noção de elite, pouco clara e 
seguidamente criticada por sua imprecisão, diz respeito acima de tudo à percepção social que os diferentes 
atores têm acerca das condições desiguais dadas aos indivíduos no desempenho de seus papéis sociais e 
políticos”. Falar das elites seria, então, tratar de indivíduos ou grupos que se arrogam o direito de discutir, 
negociar e dirigir questões que dizem respeito à coletividade, na medida em que desfrutam de poderes e 
privilégios que não são estendidos igualmente a todo o conjunto social. Para evitar a compreensão de que 
aqueles que constituem as elites produtoras mineiras formam um grupo homogêneo, foi feita a opção pelo 
emprego da expressão no plural.
2 Impresso oficial do Estado de Minas Gerais que acompanhou a organização e a realização do congres-
so, publicando artigos sobre as diversas atividades econômicas existentes no Estado. A maior parte desses 
artigos foi escrita por pessoas diretamente envolvidas com as atividades sobre as quais escreveram. Além 
desses, o jornal Minas Gerais publicou artigos de outros jornais do Estado, as atas das reuniões da comissão 
organizadora do congresso e as atas do congresso. Esse material constitui o corpus documental deste artigo, 
que traz os primeiros exercícios de análise da pesquisa de doutorado que venho desenvolvendo no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo, sob orientação da Profa. Dra. Marta Maria 
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proposto com o objetivo de “congregar [...] os representantes dos diversos ramos da 
nossa atividade, com o fim de conhecer as necessidades de cada indústria, ouvir as 
suas reclamações e tomar providências precisas, que venham acelerar o desenvolvi-
mento econômico do Estado” (MINAS GERAIS, 1903, n. 10).

Desde a segunda metade da década de 1890, haviam ocorrido sucessivas que-
das no preço do café, principal produto do Estado de Minas Gerais, o que foi a causa 
maior da crise econômica. Segundo Wirth (1982, p. 82-83),

a partir de 1896, as imensas lavouras de café provocaram um excesso de 
oferta na demanda mundial. Os mineiros culpavam os paulistas por plan-
tarem demais em terras virgens da fronteira. Com razão, também ligavam 
os preços em declínio às manipulações de intermediários estrangeiros, 
que especulavam com os estoques depositados no exterior. Debatia-se in-
tensamente no estado e no país o que fazer a respeito da superprodução.

A organização desse congresso emergia em meio a ações intervencionistas por 
parte das elites mineiras, preocupadas com a situação financeira de Minas Gerais. 
Para Dulci (1999, p. 38), tais preocupações tinham como pano de fundo um diagnós-
tico pessimista da realidade econômica e social do Estado, “a qual seria assinalada 
por estagnação e mesmo decadência econômica e demográfica (mas com implicações 
previsíveis no campo político) e, além disto, por acentuada desarticulação interna”. 
Juntamente com a noção de atraso, em relação ao avanço econômico de São Paulo, 
essas ideias mobilizaram as elites, fazendo da recuperação econômica de Minas um 
tema importante nos primeiros anos do século XX.

Diante do diagnóstico de crise, fazer progredir a economia representava o 
caminho principal para a concretização de uma sociedade moderna, posto que se 
associavam as dificuldades econômicas à falta de preparo para o trabalho e ao uso 
de processos antigos, “rudimentares”. Segundo publicação do jornal A Irradiação, 
do Alto do Rio Doce, reproduzida no Minas Gerais, “o saber e a experiência” seriam 
os “únicos fatores do progresso, de mãos dadas para resolverem todos os proble-
mas sociais”, por isso recomendava-se encarar “a questão do ponto de vista prático 

Chagas de Carvalho. Em estágio posterior da pesquisa, as informações do Minas Gerais serão confrontadas 
com as existentes no Arquivo Público Mineiro e em outros jornais do Estado, como o Comércio de Minas.
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e científico” para superar “os males que nos embaraçam o progresso e nos amea-
çam destruir tudo quanto temos construído com perseverança”. Encarar a questão 
econômica “do ponto de vista prático e científico” seria, segundo o jornal, condição 
para a recuperação da economia mineira (MINAS GERAIS, 1903, n. 46). Nesse 
aspecto, A Irradiação parecia fazer eco ao intuito explicitado pelo presidente do Es-
tado, Francisco Sales, ao propor o Congresso e convocar a Comissão Fundamental 
responsável por organizá-lo. 

A indicação dos nomes que comporiam essa Comissão expressava o intuito 
de promover um debate entre pessoas diretamente envolvidas com as principais ati-
vidades produtivas do Estado. João Pinheiro da Silva, já bastante conhecido na cena 
pública principalmente por sua atuação no movimento republicano, foi escolhido 
para presidir a Comissão. Essa ocasião marcou seu retorno à vida pública, que havia 
abandonado em meados da década de 1890. Durante o período em que esteve afas-
tado da política, João Pinheiro dedicou-se à produção de cerâmica, instalando uma 
indústria na cidade de Caeté. Ao lado de João Pinheiro na “Comissão Fundamental” 
estavam seis comissários ligados aos principais setores produtivos do Estado, confor-
me afirma Melo Franco (1955, p. 330): 

Monteiro de Andrade, depois banqueiro respeitado, o inglês George Chal-
mers (das minas de morro velho e profundo conhecedor de mineração); 
Inácio Burlamaqui, comerciante; Francisco Mascarenhas, fabricante de 
tecidos; Carlos Sá Fortes, criador na Mantiqueira e João Ribeiro, banquei-
ro e economista, futuro ministro da Fazenda na interinidade de Delfim 
Moreira. 

Em artigo do Jornal do Comércio, da cidade de Juiz de Fora, republicado no 
Minas Gerais (1903, n. 6), ressaltava-se o “preparo técnico” dos membros dessa co-
missão. No mesmo texto, Monteiro de Andrade foi definido como um “espírito cul-
tivado, de poderosa faculdade assimiladora”, que enriquecia “seu cabedal de instru-
ção variada no estudo comparativo que há logrado fazer nas diversas viagens aos 
estados vizinhos e ao continente europeu”. Para o jornal, Monteiro de Andrade seria 
“um homem moderno, instruído e prático”, indicando que os saberes adquiridos 
em viagens e estudos de pouco serviriam aos propósitos de avanço econômico se 
não fossem acompanhados pelo conhecimento do meio e das atividades em que 
poderiam ser aplicados. Por isso, além de instruído, o homem deveria ser prático, o 
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que lhe possibilitaria converter os saberes adquiridos por meio de estudos, viagens e 
também da experiência em medidas úteis e aplicáveis. O mesmo perfil foi atribuído 
a Sá Fortes, médico, criador de gado e produtor de laticínios, cujos estudos sobre a 
indústria pastoril teriam orientado a aplicação de técnicas para o melhoramento da 
raça bovina em suas fazendas. 

De inteligência vigorosa, empreendedor ativo, o dr. Sá Fortes prestará, 
como nenhum outro, aos seus patrícios o concurso da sua proficiência e 
notória experiência, e Minas muito lucrará se adotar algumas ideias do 
programa já traçado pela sua pena, em artigos interessantíssimos concer-
nentes à indústria pastoril, em que é ele, indiscutivelmente o primus inter 
pares (MINAS GERAIS, 1903, n. 6). 

Assim, marcou-se, nos momentos iniciais de organização do Congresso, uma 
questão que atravessará todo debate por ele suscitado: a de que não seria no interior 
de gabinetes, por meio de reflexões puramente teóricas, que se resolveria o problema 
econômico do Estado de Minas Gerais. Conforme expressou a Comissão Fundamental, 
o problema deveria ser “posto, o quanto possível, e dentro da exiguidade de nossas for-
ças, por maneira completa, devendo ser apresentadas, ao lado das explanações teóricas, 
soluções práticas que possam ter imediata aplicação” (MINAS GERAIS, 1903, n. 20). 

Numa sociedade marcada pela forte presença de bacharéis em cargos públicos, 
sobretudo na burocracia estatal e na imprensa, elaborando diagnósticos e soluções 
para os problemas que afligiam o país, a organização do congresso chamava para o 
debate outro segmento das elites brasileiras. Um segmento que parece não sustentar 
nos diplomas acadêmicos a legitimidade de sua participação no debate sobre os pro-
blemas econômicos e sociais de Minas Gerais. Embora muitos possuíssem diplomas, 
inclusive o de bacharel, a legitimidade para o debate repousaria em suas experiências 
na condução de atividades econômicas, bem como nos estudos que realizaram em 
decorrência e em benefício dessas atividades. 

Mendonça (1997, p. 83-84), em estudo sobre o ruralismo brasileiro na Repú-
blica Velha, aponta que nos discursos dos ruralistas, sobretudo daqueles formados em 
engenharia e agronomia, a prática aparece como um critério de verdade, em torno do 
qual se constrói uma oposição entre “políticos e homens de ação”. Esses homens de 
ação atribuiriam a si mesmos “o monopólio do discurso autorizado posto que oriundo 
do conhecimento aplicado”. Ademais, atribuíam às “classes políticas”, marcadas pelo 
bacharelismo, a responsabilidade por todos os problemas da agricultura brasileira.
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Segundo Castro (1995, p. 55), “a cultura associada à importância do título de 
bacharel foi introduzida no Brasil já no século XVI pelos jesuítas”, mas floresceu e 
predominou no século XIX. No Brasil escravocrata, o trabalho técnico e manual era 
visto com grande desprezo pelos proprietários rurais que, diante da oportunidade, 
optavam pela formação de seus herdeiros como bacharéis. Avesso à ciência experi-
mental, o bacharelismo acabava reforçando a repulsa ao trabalho técnico e produtivo. 
Desse modo, ao longo do século XIX, o diploma de bacharel foi o mais procurado 
pelos membros da elite, por considerarem que o título lhes conferiria maior status 
social. Em seu trabalho sobre as elites políticas regionais de São Paulo, Minas Gerais 
e Pernambuco, entre 1889 e 1930, Love e Barickman (2006, p. 79) indicam que 70% 
de seus membros cursavam faculdades de direito, enquanto 8% frequentavam medi-
cina, outros 8% engenharia e 2% seguiam a formação militar. 

Essa hegemonia dos bacharéis recebeu críticas de outros segmentos das elites, 
sobretudo a partir do final do século XIX. O grupo de militares formado na Escola 
Militar do Rio de Janeiro foi um dos que entoaram o discurso contra o bacharelismo, 
fundamentando-se no ideal de valorização da ciência pela ciência. Embora o traba-
lho de Castro (1995, p. 55) indique que o estilo bacharelesco também predominava 
na Escola Militar, onde não havia “estudos práticos e experimentos científicos sig-
nificativos”, ele aponta a intenção dos militares em se distinguirem dos bacharéis, 
ainda que retoricamente, pela valorização da ciência e da experiência. No mesmo 
período, os engenheiros buscavam igualmente legitimar-se como uma elite dotada 
de competência técnica “capaz de responder a uma perspectiva de modernização” do 
país (ALVES, 1996, p. 65). Segundo Alves (1996, p. 67), a formação de engenheiros 
“implicava a criação de um sistema que pudesse estabelecer hierarquias de saberes” 
e que “introduzisse na cena intelectual outros atores que não os bacharéis e os litera-
tos”. Do mesmo modo, segundo Bontempi Jr. e Silva (2012, p. 447-448), os primeiros 
anuários da Escola Politécnica de São Paulo 

[...] afirmam, nos discursos de diretores, professores e alunos, que o obje-
tivo dessa “escola técnica” seria formar o “homem prático” e não o “doutor 
da ciência”. Nas palavras do professor Álvaro de Menezes, profissionais que 
pudessem “eficazmente reagir contra o atual estado de dependência agrí-
cola e industrial, e portanto financeira e econômica, em que jaz a nossa 
Pátria”, por meio de ações como a construção de estradas de ferros, obras 
públicas e trabalhos de saneamento urbano.
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Esse tipo de afirmação acerca da importância do engenheiro dotado de conhe-
cimentos científicos também aparece em artigos publicados no Minas Gerais para o 
Congresso de 1903. Esses artigos dão destaque às competências do engenheiro, enfa-
tizando tarefas que poderia executar em benefício do progresso agrícola e industrial. 
Em artigo escrito por Frederico Augusto Álvares da Silva é destacada a “falta do en-
genheiro que aconselhe o melhor processo de produção, a máquina mais apropriada, 
moderna e econômica”, o que constituiria um dos entraves para o avanço econômico 
do país. Essa demanda por engenheiros foi acompanhada de propostas para incenti-
var a formação de quadros das elites na referida especialidade. “Para provocar a pre-
ferência dos nossos patrícios por esta especialidade Engenharia Industrial”, Álvares 
da Silva sugeriu a instituição de prêmios de viagem, “conferidos àqueles mineiros 
que, seguindo este curso, obtiverem em todas as cadeiras aprovações plenas” (MINAS 
GERAIS, 1903, n. 74). 

Em seus estudos sobre a mineração, George Chalmers, um dos membros da 
Comissão Fundamental do Congresso, destaca a importância do engenheiro formado 
na Escola de Minas, capaz de “levantar a planta dos rios de aparência mais anima-
dora”, de “dizer com razoável segurança que porcentagem desse ouro poder-se-á ex-
trair e mostrar o capital necessário às despesas de exploração, etc.” (MINAS GERAIS, 
1903, n. 83). Tarefas que para leigos pareceriam impossíveis, segundo Chalmers, não 
passariam de um trabalho simples e direto para engenheiros habilitados. Por isso, 
propôs que o governo nomeasse uma comissão de engenheiros de minas para atuar 
nas regiões mineradoras do Estado. 

Os dois artigos indicam uma demanda pela formação de um segmento da elite 
dotado de competência técnica e/ou científica, o que deveria ocorrer preferencial-
mente em Escolas Superiores de Engenharia. Os engenheiros seriam os profissionais 
munidos da competência necessária para conduzir a modernização econômica do 
Estado, o que introduz nos projetos dessas elites uma perspectiva antibacharelesca, 
indício de divergências entre projetos de difusão do ensino formulados por essas eli-
tes e projetos que saíram, por exemplo, de egressos das Faculdades de Direito. Para 
Mendonça (1997, p. 92), construía-se nesse período “a diversificação dos canais de 
formação dos segmentos dominantes”, logo, é de se esperar que essa diversificação se 
manifeste em diferentes projetos. 

Embora apresentem diferenças significativas com relação à forma de difusão 
do conhecimento necessário para o melhor desempenho das atividades produtivas, os 
projetos dos produtores mineiros para a recuperação econômica do Estado indicam 
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que o conhecimento almejado e considerado legítimo deveria ser aquele passível de 
ser aplicado, baseado em estudos e nas mais avançadas descobertas científicas, mas 
também sustentado na experiência acumulada e no conhecimento do meio. Os por-
tadores desse tipo de conhecimento teriam a capacidade de traçar as soluções para os 
problemas da economia mineira, entre outras coisas, definindo os saberes necessá-
rios à formação dos trabalhadores.3

A importância do engenheiro na produção do avanço econômico mineiro é 
apenas um dos aspectos da formação profissional levantados nos debates em torno 
do Congresso de 1903. Para além da atuação dos engenheiros, o trabalho de operários 
e lavradores deveria atender às demandas de racionalização e aumento da produti-
vidade. Por isso, a falta de preparo técnico dos trabalhadores foi considerada como 
outro obstáculo para o desenvolvimento econômico do Estado. 

Mendonça (1997, p. 97) encontra uma perspectiva paradoxal na intenção mo-
dernizadora de alguns grupos ruralistas, que “prescrevia os limites dentro dos quais 
o processo de mudança deveria ocorrer”. No Congresso de 1903, esses limites tam-
bém estão presentes, uma vez que a difusão do conhecimento científico e técnico se 
hierarquiza conforme a diferenciação social. Inácio Burlamaqui, presidente da Asso-
ciação Comercial de Belo Horizonte, é um dos que defendem essa posição, apontando 
que, para o operário, lavrador e trabalhador do comércio, “o ensino todo prático” 
deveria se “limitar ao estudo do que for necessário para o exercício inteligente da pro-
fissão [...], nada de programas espetaculosos, nada de multiplicidade de disciplinas” 
(MINAS GERAIS, 1903, n. 106).

Modestino Moreira, morador de Santa Luzia do Rio das Velhas, escrevendo 
sobre a atividade agrícola mineira, afirma que “tudo é rudimentar, o solo é mal prepa-
rado; não há seleção de sementes”. Ele destaca que os engenhos de açúcar chegavam 
a perder mais de dez por cento da produção do caldo da cana e que “quase ninguém 
tem noções científicas sobre a fermentação e as nossas fornalhas, bem como os nos-
sos alambiques deixam tudo a desejar”. Para o autor do texto, ainda que as condições 
financeiras não permitissem “a criação de escolas agrícolas, campos de demonstra-
ção etc., que aliás mal já provaram entre nós”, seria “uma necessidade indiscutível 
efetuar-se uma reforma completa no nosso empírico sistema agrícola”. Modestino 

3 O desenvolvimento da pesquisa vem apontando a necessidade de inventariar os significados atribuídos 
nesses projetos às palavras “ciência”, “técnica” e “experiência”.
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Moreira sugere “a divisão do Estado em zonas agrícolas, ficando cada uma delas sob 
a inspeção de uma pessoa de provada competência técnica, conhecedora do meio em 
que tiver de agir e, sobretudo, prática” (MINAS GERAIS, 1903, n. 99). 

Cândido Eloy, ex-deputado estadual e major residente em Ouro Preto, assim 
resumiu a questão da necessidade de instrução para o trabalho:

À lavoura e à indústria segue-se o comércio, que é a compra e a venda dos 
produtos respectivos. Está claro, portanto, sr. redator, que quanto maiores 
forem o progresso, a vida, o florescimento e a fortuna daqueles ramos da 
atividade humana tanto maiores serão os deste, isto é, tanto mais progre-
direm a lavoura e a indústria, tanto mais progredirá o comércio. Sobrepu-
jando-os, porém, ultrapassando-os, estão os artistas e os operários, que 
precisam se educar e se formar para serem os colaboradores dos empreen-
dimentos dessas três classes sociais, às quais são eles absolutamente neces-
sários (MINAS GERAIS, 1903, n. 22). 

Eloy lembra “a urgente necessidade da criação e organização dos institutos 
profissionais ou liceus de artes e ofícios em algumas cidades do Estado”, reconhecida 
com a aprovação, em 1896, da lei que “Organiza o ensino profissional primário” no 
Estado(MINAS GERAIS, 1903, n. 22).. A referida lei, elaborada pelo jurista Mendes 
Pimentel, estabelecia a criação de Institutos de Educandos Artífices em diferentes 
regiões de Minas Gerais para a formação de operários e contramestres. O ensino “se-
ria gratuito e ‘destinado especialmente às classes desfavorecidas’, nomeadamente a 
meninos que para ingressar nos institutos deveriam ter idades entre nove e treze 
anos” (SILVA, 2010, p. 114). Esses institutos ofereceriam a aprendizagem de ofícios, 
mas também o ensino elementar, indicando a necessidade de ministrar saberes que 
ultrapassassem o âmbito técnico. Embora lembrada por Eloy, a proposta de ensino 
trazida pela Lei nº 203/1896 é bastante distinta daquelas sugeridas no contexto do 
Congresso Agrícola, Comercial e Industrial de 1903. 

Na documentação analisada, diferentemente de Mendes Pimentel, os mem-
bros das elites produtoras mineiras não associaram a formação profissional ao ensino 
elementar. O ensino que elevaria a qualidade da mão de obra e que pretendiam ofe-
recer aos trabalhadores, visando ao progresso da economia mineira, seria composto 
principalmente de saberes práticos, ou seja, de informações e conhecimentos que 
os trabalhadores pudessem aplicar para o melhor desempenho das atividades pro-
dutivas. Em diversas propostas fica evidente que o alvo da “urgente” formação não 
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seria a criança, mas o adulto trabalhador, ainda que reconhecessem a necessidade de 
preparação para o trabalho desde a infância, principalmente incutindo hábitos e dis-
ciplina condizente com o que seria exigido no “mundo do trabalho”. Por isso, muitas 
propostas tendem a ser bastante específicas, apontando um leque de informações 
necessárias para uma determinada atividade, como na fala de Monteiro de Andrade 
(MINAS GERAIS, 1903, n. 87), ao discutir o problema da cafeicultura mineira. 

Para o cafeicultor, não seria “próprio de homens inteligentes deixar andar os 
seus negócios à mercê das circunstâncias naturais”. Era preciso buscar, no que “a ob-
servação e a ciência mostram como mais certos”, proteção contra “os efeitos desas-
trosos a que estão sujeitos os indivíduos ou sociedades”. Monteiro de Andrade afirma 
que os solos mineiros já teriam perdido a fertilidade disponível nos momentos ini-
ciais da cafeicultura e, portanto, sua produtividade dependeria da aplicação de fer-
tilizantes específicos “adotados em todos os países e só ignorados de nós, lavradores 
brasileiros”. Assim, a exploração agrícola estaria limitada por depender de lavradores 
“desprovidos dos mais rudimentares preceitos agrícolas”. A solução para tal problema 
viria com a “agricultura cientificamente exercida”, o que dependeria da organização 
do ensino profissional agrícola, “primeiramente sob o ponto de vista prático, para que 
possa dar logo os primeiros resultados, vindo em seguida a forma superior, quando 
for de noção corrente entre os agricultores, a aplicação dos processos mecânicos da 
cultura” (MINAS GERAIS, 1903, n. 87). 

O estudo de Theóphilo Ribeiro sobre a sericultura sugere às escolas normais 
prepararem os professores para “inocular na criança com os rudimentos do alfabeto, 
os princípios básicos da indústria, pelo ensino teórico e a prática, durante seu tiro-
cínio escolar, das respectivas culturas”. Para Ribeiro, este seria o modo mais “fácil 
e eficaz” de “introduzir hábitos em nossa população”. Baseando-se nesse princípio, 
Theóphilo Ribeiro afirma ter tentado, em 1890, introduzir na Escola Normal de Ouro 
Preto a disciplina de “cultivo prático e teórico da bombyx mori [bicho da seda]”, pois 
acreditava que “fazer a criança amar a cultura do utilíssimo inseto, seria levar o ho-
mem a, mais tarde, aproveitar-se das vantagens econômicas que se não regateia a 
quem lhes pede” (MINAS GERAIS, 1903, n. 89).

Frederico Augusto Álvares da Silva, que se apresenta como “industrial”, “fabri-
cante de algodões”, propõe a criação de uma escola para mestres, anexa ao Ginásio. O 
programa de ensino adotado nessa escola “não merece[ria], decerto, o qualificativo de 
aparatoso: português, aritmética, álgebra, geometria, mecânica, tão desenvolvidamen-
te quanto comportem os conhecimentos adquiridos, elementos de física, química e 
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desenho de máquina”. Depois de concluir o curso, os operários voltariam “para 
suas fábricas ou oficinas e aí completariam, praticamente, a sua educação”. Segun-
do Frederico, o industrial sempre preferirá “o empregado de curso, desde que ele 
não aspire desde logo o título de ‘doutor’ pelo simples fato de ter o curso, e se sujeite 
a ocupar, provisoriamente, posições menos elevadas que as de mestre” (MINAS 
GERAIS, 1903, n. 74). A proposta de Frederico mostra que, embora a instrução 
dos operários fosse vista como uma necessidade, temia-se que os trabalhadores 
instruídos não se submetessem à realização de tarefas aquém de sua competência 
e formação. Considerando a restrita oferta da instrução primária e o reduzido nú-
mero de letrados no período, compreende-se que o operário instruído poderia al-
mejar melhores postos de trabalho e remuneração. Evitando esse tipo de problema, 
os produtores mineiros defendiam prioritariamente um ensino prático, voltado à 
atividade já desenvolvida pelo trabalhador. 

Embora apresentem propostas distintas de formação do trabalhador, Theóphi-
lo Ribeiro, Frederico Augusto e Monteiro de Andrade, como muitos dos envolvidos 
com o Congresso de 1903, apontaram como problema a ignorância dos trabalha-
dores. Desse modo, fica evidente que a questão do ensino ultrapassava os limites 
da disciplinarização da mão de obra, vertendo-se sobre outro aspecto que parece 
fundamental para as elites produtoras mineiras naquele contexto de crise: a neces-
sidade de tornar o trabalhador mais produtivo. Assim, eles pareciam acreditar que a 
recuperação econômica, que passaria pela modernização das atividades produtivas, 
demandava a revisão dos impostos e do crédito, a diversificação do sistema produ-
tivo etc., mas não se concretizaria sem a difusão e a produção de saberes técnicos e 
práticos que melhorassem o aproveitamento da mão de obra. O mestre hábil deveria 
saber utilizar o maquinário mais moderno para facilitar e baratear a produção; o 
lavrador precisaria aplicar os princípios básicos para manter uma boa produtividade. 
Melhorar e ampliar a produção por meio de processos mais organizados e racionali-
zados consistia em fazer Minas Gerais avançar em direção ao progresso. Desse modo, 
a adaptação das atividades produtivas aos procedimentos científicos e descobertas 
técnicas significava adequar a economia mineira à modernidade do século, assegu-
rando riqueza para o Estado. 

Para os envolvidos no Congresso de 1903, a organização da mão de obra de-
mandaria do Estado uma ação regulamentadora das relações de trabalho, que garan-
tisse a oferta de trabalhadores. João Luiz Alves destacou que não seria “tanto a falta 
de braços, como a falta de lei reguladora do trabalho, principalmente agrícola, que 
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causa à indústria e à agricultura essa série de contratempos que provêm do arbítrio 
das relações entre o proprietário e o trabalhador”. Para ele, era preciso estabelecer leis 
“definindo as obrigações recíprocas e assegurando os direitos de uma e outra parte, 
fixe preceitos de fácil execução”. Contudo, a demandada lei reguladora do trabalho 
não passaria de letra morta se não fosse acompanhada de “uma repressão da vadia-
gem (principalmente rural) enérgica, pronta e certa” (MINAS GERAIS, 1903, n. 71). 

Na mesma direção, Sá Fortes, ao escrever sobre a colonização, conclui que 
conviria ao Estado criar, além de leis de repressão severa à vadiagem, a “obrigatorie-
dade do trabalho para todos os homens válidos e sem ocupação”, fazendo trabalhar 
“braços nacionais desocupados que, ao invés de empunharem os instrumentos da 
lavoura, vivem carregando armas de fogo, facas e cacetes” (MINAS GERAIS, 1903, 
n. 92). Ainda que apontem a educação como um meio para combater a ociosidade 
e disciplinar para o trabalho, os produtores mineiros demonstram acreditar mais na 
eficácia de uma legislação punitiva como solução para esse tipo de problema. 

Após a abolição, conforme Chalhoub (2001, p. 48), foi necessária uma “mu-
dança radical no conceito de trabalho”, que passou a receber uma valorização posi-
tiva, articulada a conceitos como o de ordem e progresso. “O trabalho se erige, en-
tão, no princípio regulador da sociedade, e aos poucos se reveste de uma roupagem 
dignificadora e civilizadora”. Na condição de livres e assalariados, os trabalhadores 
deveriam assimilar esta visão positiva do trabalho, o que demandou um severo con-
trole. Esse controle social dos trabalhadores “compreende todas as esferas da vida, 
todas as situações possíveis do cotidiano, pois o controle se exerce desde a tentativa 
de disciplinarização rígida do tempo e do espaço do trabalho até o problema da nor-
matização das relações pessoais ou familiares” (CHALHOUB, 2001, p. 51). 

De acordo com Mendonça (1997, p. 84), “o trabalhador do campo seria obje-
to de propostas que oscilariam entre dois extremos: a repressão explícita e a educa-
ção”. Lanna (1988) caminha em direção semelhante ao identificar na argumentação 
repressiva dos cafeicultores mineiros o intuito de disciplinar a mão de obra, e na 
defesa do ensino agrícola a possibilidade de aproveitar o trabalho dos ex-escravos. 
Embora ainda não tenha sido possível levantar diferenças entre projetos para a 
formação do trabalhador do campo e da cidade, os textos do Congresso de 1903 
indicam que o par “repressão e educação” também esteve presente nesses projetos. 
Para as elites produtoras mineiras, parecia pouco provável o sucesso de qualquer 
projeto de recuperação econômica que não passasse por medidas de repressão à 
vadiagem, à ociosidade. 
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Sobre esse aspecto, é preciso considerar as mudanças nas relações de trabalho 
impostas pelo fim da escravidão. Conforme Lanna (1988), preocupações com a for-
mação da mão de obra crescem na medida em que os produtores agrícolas, principal-
mente os cafeicultores, veem-se diante do iminente colapso do regime escravista. Já 
no Congresso Agrícola de 1878, realizado no Rio de Janeiro, haviam sido discutidos 
projetos de transição para o trabalho livre. Na ocasião, os cafeicultores paulistas de-
fenderam um projeto de promoção da imigração como forma de suprir a demanda 
por mão de obra na lavoura cafeeira, enquanto que os representantes de Minas, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo mostravam-se mais preocupados com a efetivação de me-
didas que possibilitassem “o aproveitamento do trabalhador nacional4 e o desen-
volvimento de instituições de ensino que permitissem tanto a melhoria da qualidade 
da mão-de-obra quanto a incorporação de novas técnicas que propiciassem maior 
rendimento das culturas” (LANNA, 1988, p. 57-58).5 

Às vésperas da Lei Áurea, os produtores mineiros eram majoritariamente 
dependentes do trabalho escravo. Mesmo na Zona da Mata, região do Estado que 
teria recebido o maior número de imigrantes, a organização do trabalho livre se 
dava pelo “aproveitamento da mão de obra interna”, e pouco teria sido feito pela 
introdução de imigrantes em suas fazendas cafeeiras. “Concretamente, a política 
imigrantista em Minas Gerais resultou em uma tímida política de colonização ou 
de alocação de mão de obra qualificada basicamente para as cidades e centros fa-
bris” (LANNA, 1988, p. 78). Desse modo, superar o atraso econômico demandaria 
organizar e melhorar a qualidade da mão de obra existente no Estado. 

Essas questões continuavam preocupando os produtores mineiros que se 
reuniram no Congresso de 1903. Além do estabelecimento de leis garantidoras da 
oferta de trabalhadores, eles apontaram a necessidade de elevar a qualidade da mão 
de obra, tornando-os mais produtivos e disciplinados. Para tanto, foram elaboradas 
diversas propostas visando à formação do trabalhador. Foram sugeridas medidas, 

4 Apesar das divergências em torno da utilização do trabalhador nacional, as concepções apresentadas pelos 
congressistas em 1878 tinham como aspecto comum a atribuição de qualidades negativas ao trabalhador 
nacional, representado como pouco afeito ao trabalho, vagabundo e indisciplinado, evidenciando a crença 
de que ingênuos e libertos não estariam aptos para as relações de trabalho livre.
5 Mendonça (1997, p. 86) afirma que, “se para a reprodução da cafeicultura paulista o contínuo fluxo de 
imigrantes, pelo menos até inícios da Primeira Guerra Mundial, era suficientemente amplo para gerar certo 
descaso quanto à incorporação de nacionais, o mesmo não ocorria nos demais setores agrícolas”. 
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como a criação do cargo de inspetores ambulantes, de escolas profissionais, fazendas 
modelo, campos práticos etc. Tais propostas, embora diferentes na forma, tinham 
como princípio fundamental a necessidade de aumentar a produtividade do traba-
lhador, ao torná-lo capaz de utilizar técnicas avançadas, recorrendo a conhecimentos 
específicos acerca das atividades desenvolvidas. 
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O jovem dos Clubes 4-S como elemento difusor da 
modernização das práticas agrícolas em Minas Gerais  
nas décadas de 1950 e 1960

leonardo Ribeiro Gomes

A organização de clubes de jovens rurais denominados Clubes 4-S (Saber, Sentir, 
Saúde, Servir), a partir de 1952, foi uma das principais ações desenvolvidas pelo Exten-
sionismo Rural em Minas Gerais. Tal termo refere-se ao conjunto de ações desenvolvi-
das pelos extensionistas da Associação de Crédito e Assistência Rural de Minas Gerais 
(ACAR-MG). Estas ações visavam à modernização das práticas agrícolas, bem como 
à melhoria da qualidade de vida da população residente nas áreas rurais do Estado. A 
ACAR-MG foi a instituição responsável pela implantação do Serviço de Extensão Rural 
em Minas Gerais. Foi criada em 06 de dezembro de 1948 por meio do convênio entre a 
Associação Internacional Americana (AIA) e o Governo do Estado. A partir de 1949, os 
integrantes da ACAR-MG partiram para diversos municípios do Estado, imbuídos da-
quilo que consideravam como sendo uma missão redentora dos problemas enfrentados 
pelas populações rurais, seja em termos dos baixos índices de produtividade, seja em 
termos da qualidade de vida dos homens e mulheres dessas áreas.

A escrita deste artigo é fruto do esforço de pesquisa para a elaboração da dis-
sertação que desenvolvo intitulada Progredir sempre: os jovens rurais mineiros nos 
Clubes 4-S (Saber, Sentir, Saúde, Servir) – 1952-1974. Para esta pesquisa, tenho con-
sultado parte do acervo do Centro de Documentação e Pesquisa em Extensão Rural 
localizado em Belo Horizonte, na sede da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural de Minas Gerais (EMATER-MG), instituição que sucedeu a ACAR-MG a partir 
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de meados da década de 1970. O referido Centro de Documentação mantém sob 
sua guarda um acervo sobre as principais práticas extensionistas adotadas no Estado 
desde a fundação da ACAR-MG, composto de fotografias, relatórios, revistas, progra-
mas, manuais, folhetos, jornais, textos mimeografados, entre outros.1 

A organização e a formação dos Clubes 4-S mantêm estreita relação com o de-
bate sobre Educação Rural das décadas de 1940 e 1950, envoltas na discussão sobre o 
desenvolvimento e a modernização econômica preconizadas para áreas consideradas 
subdesenvolvidas. Tratando do tema do Desenvolvimentismo,2 abordado por Car-
doso (1978), Xavier (2003, p. 489) afirma que

a expectativa dos governantes era colocar o sistema escolar à serviço do 
desenvolvimento da indústria e dos setores de serviços, cobrindo as duas 
pontas requeridas pelo desenvolvimento econômico: ampliar a oferta de 
mão-de-obra qualificada e formar quadros técnicos competentes para ge-
rir a economia do país.

A Extensão Rural manteve estreita relação com esses objetivos, mesmo que 
atuando para além dos muros das escolas. Pelo discurso oficial extensionista, os 
próprios profissionais da ACAR-MG e os jovens formados na mentalidade moder-
nizadora, via Clubes 4-S, seriam estes quadros técnicos qualificados, para gerirem a 
produção e um novo estilo de vida no meio rural mineiro.

Segundo Pinho (2011, p. 390) houve três momentos distintos de debate acerca 
da educação rural no Brasil. O primeiro momento ocorrera entre fins do século XIX 
e início do XX. Nesse período o objetivo era desenvolver o ensino agrário a grupos 
específicos, como ex-escravos, negros e pobres. O segundo momento teria sido a 
partir da década de 1920 com as propostas que visavam valorizar a escola primária 
localizada no meio rural. Já o terceiro momento ocorreu a partir de fins da década de 
1940. Pretendia-se a implementação de uma educação diferenciada para as escolas 
primárias rurais com a preocupação de se formar professoras em instituições locali-
zadas nas próprias zonas rurais. 

1 Sobre o acervo do Centro de Documentação consultar: Gomes (2012; 2011).
2 Miriam Limoeiro Cardoso aborda o desenvolvimentismo como a estratégia adotada durante o Governo de 
Juscelino Kubitschek, que visava superar o subdesenvolvimento do País por meio da arrancada da industria-
lização. Para isso seriam fundamentais a cooperação internacional e o auxílio do capital estrangeiro.
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O debate sobre o rural e o papel destinado à educação para o desenvolvimento 
dessas áreas consideradas atrasadas é extenso na produção acadêmica sobre o tema. 
Martins (1986); Mendonça (1997); Linhares e Silva (1999); Pinho (2008); González 
Pérez e López (2009) são apenas alguns dos autores que abordam o Rural e a educa-
ção dessas áreas sobre diferentes perspectivas e momentos históricos. Julgo, porém, 
que as décadas de 1940 e 1950 foram definidoras de uma nova preocupação acerca 
da educação rural, e que estas estiveram em sintonia com as propostas modernizado-
ras da sociedade como um todo. Também dialogavam estreitamente com o contexto 
internacional de redefinição das relações entre Brasil e Estados Unidos no pós-Se-
gunda Guerra Mundial. Segundo Amman,3 citado por Fonseca (1985, p. 57), no 
ano de 1945 ocorreu a criação da Comissão Brasileiro-Americana de Educação das 
Populações Rurais (CBAR), que era formada por técnicos americanos e brasileiros 
responsáveis por levar a uma aproximação de ideias e métodos pedagógicos entre 
os dois países. Também nessa época foram estabelecidas as bases para a Campanha 
Nacional de Educação Rural (CNER), que entraria em vigor em 1952.

Paiva4 diz que 

a CNER pretendia contribuir para acelerar o processo evolutivo do homem 
rural nele despertando o espírito comunitário, a ideia de valor humano e 
o sentido de suficiência e responsabilidade para que não se acentuassem 
as diferenças entre a cidade e o campo em detrimento do meio rural onde 
tenderiam a enraizar-se a estagnação das técnicas de trabalho, a dissemi-
nação de endemias, a consolidação do analfabetismo, a subalimentação e o 
incentivo às superstições e crendices. (FONSECA, 1985, p.57).

Após a Segunda Guerra Mundial, foram criados inúmeros organismos interna-
cionais que visavam, entre outros objetivos, subsidiar os países do então denominado 
Terceiro Mundo com propostas de desenvolvimento econômico e social. Nesse sentido, a 
ONU/UNESCO, desde a fundação em 1945, promoveu conferências, missões e assistên-
cias técnicas a inúmeros países, com o intuito de se discutir a problemática educacional. 

3 AMMAN, Safira Bezerra. Ideologia do desenvolvimento de comunidade no Brasil. São Paulo: Cortez, 1980. 
p. 30.
4 PAIVA, Vanilda Pereira. Educação popular e educação de adultos: contribuição à história da educação 
brasileira. São Paulo: Loyola, 1973. p. 197. 
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Para Xavier (1999, p. 87), os anos da década de 1950 foram de

transição entre o tempo da barbárie e da destruição e a busca da plenitude 
do desenvolvimento econômico; dos programas internacionais de comba-
te à pobreza e dos avanços tecnológicos que traziam glamour e conforto 
para as classes mais abastadas; do mundo ocidental; de expansão e aden-
samento das grandes cidades. 

O contexto interno também teria influência no desenvolvimento da educação ru-
ral e do extensionismo no Estado. Na eleição para o Governo de Minas Gerais, ocorrida 
em janeiro de 1947, a União Democrática Nacional (UDN) saiu vitoriosa com o candidato 
Milton Soares Campos ao derrotar o candidato do partido situacionista (PSD), José Fran-
cisco Bias Fortes. Em março de 1947, Milton Campos tomou posse e buscou desde o início 
imprimir ao seu mandato ares de racionalidade técnica e administrativa, que segundo ele 
seriam fundamentais para o desenvolvimento em todos os níveis do Estado. 

Em junho de 1947, Milton Campos anunciou as bases do Plano de Recupera-
ção Econômica em sua primeira mensagem à Assembleia Legislativa (MONTEIRO, 
1994, p. 136). O jornal Minas Gerais de três de julho de 1947, que tratou de reunião 
do Governador Milton Campos com seus secretários e auxiliares para estudar O Pla-
no de Recuperação Econômica, aponta que no Capítulo I da Exposição Preliminar do 
Plano são apresentados os seguintes temas: “Desenvolvimento do ensino profissional 
e técnico – Ensino Agrário Ambulante e a Missão de Assistência Médica e Censitária 
(sic)”. Nessa mesma fonte destaca que 

Executar-se-á o plano, por etapas, e, quanto ao ensino agrícola, será feito 
de modo a que as várias escolas possam garantir-se o abastecimento com a 
própria produção. Ainda neste capítulo desenvolver-se-á o ensino agrário 
ambulante, em uso no Estado, há dezoito anos, e que será agora acrescido 
de missões médicas e sanitárias (MINAS GERAIS, jul. 1947, p. 9,).

Tais medidas se baseavam, portanto, nos métodos implementados e desenvol-
vidos na chamada Semana do Fazendeiro, que desde 1929 era realizada pela Escola 
Superior de Agricultura e Veterinária (ESAV), em Viçosa. Em 1948, esta deu origem 
à Universidade Rural de Minas Gerais (UREMG), instituição que juntamente com a 
Escola Superior de Agricultura de Lavras (ESAL), forneceram o maior número de 
profissionais que foram contratados pela ACAR-MG. 
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No Plano de Recuperação Econômica não há nenhuma citação ou qualquer men-
ção à criação de uma instituição responsável pelo Serviço de Extensão Rural no Estado. 
Entretanto, a concretização do Convênio entre a AIA e o Governo de Minas Gerais, que 
representou a criação da ACAR-MG, estava em sintonia com as propostas modernizado-
ras para a economia mineira preconizadas pelo Plano de Recuperação Econômica. 

O item 6 da Cláusula Segunda desse Convênio diz que a ACAR-MG

dirigirá sua atenção [...] para a vida social da população rural de com acor-
do com a seguintes bases:
1º – Melhoria das condições físicas, especialmente as relativas à saúde, 
saneamento e moradia.
2º – Educação da população rural, com atenção especial à instrução agrí-
cola, às indústrias domésticas, à alimentação, à alfabetização e ao desen-
volvimento de espírito associativo.
3º – Promover os serviços sociais da comunidade rural, tais como a assis-
tência à mãe, à criança, assistência médica, bem estar infantil e meios de 
diversão.

Foi em torno da ACAR-MG que a Extensão Rural no Estado se institucionali-
zou. Grosso modo, a Extensão Rural conjugava a assistência técnica com a promoção 
de crédito rural aos pequenos e médios proprietários rurais. As ações eram conduzi-
das pelos técnicos contratados pela ACAR-MG (engenheiros agrônomos, economis-
tas domésticas, veterinários, zootecnistas, técnicos agrícolas etc.). A partir de 1949, 
escritórios da ACAR-MG foram instalados em municípios mineiros com o objetivo 
de levar às áreas rurais técnicas de produção e de organização da vida no lar e na fa-
zenda, consideradas modernizadoras para essas regiões. No fim daquele ano, a ACAR
-MG possuía o Escritório Central com sede em Belo Horizonte e quatro Escritórios 
Locais nos municípios de Pedro Leopoldo, Santa Luzia, Curvelo e Ubá. No primeiro 
semestre do ano seguinte foram mais três Escritórios Locais: Varginha, Alvinópolis e 
Lagoa da Prata, além de sete subescritórios. Segundo o discurso oficial, a contratação, 
o treinamento e a atuação de um corpo de profissionais munidos de conhecimentos 
científicos, mais a vontade de “ajudar o homem do campo a ajudar a si mesmo”,5 

5 Lema da extensão rural repetido em vários documentos e publicações oficiais da ACAR-MG. Para muitos, 
a própria definição daquilo que muitos extensionistas encaravam como a missão de vida. 
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com a concessão de empréstimos financeiros aos pequenos e médios proprietários 
rurais, seriam condições imprescindíveis para quebrar as barreiras que atravanca-
vam o processo de modernização da produção agrícola mineira.

Ao abordar o discurso e a tentativa de introdução de práticas consideradas 
racionais e baseados em modelos de administração científica da produção industrial 
no Brasil a partir da década de 1920, Weinstein (2000) remonta as definições de Tay-
lorismo e Fordismo e afirma que o termo racionalização

deve ser entendido como abrangendo uma grande variedade de estratégias 
para a reorganização do trabalho e mesmo da vida cotidiana, de acordo 
com princípios que seus defensores consideram ‘científicos’. O que havia de 
comum a todas essas estratégias era a recusa aos métodos empíricos base-
ados na prática e na tradição, em favor de métodos desenvolvidos por es-
pecialistas, a partir de princípios científicos (WEINSTEIN, 2000, p. 22-23).

Mesmo não tratando da formação destinada ao meio rural, e sim, daquela 
destinada aos trabalhadores fabris, que redundou em iniciativas como a fundação do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e no Serviço Social da Indús-
tria (SESI), na década de 1940, Weinstein (2000) apresenta um conjunto de discursos 
e iniciativas de racionalização da produção que teve, em industriais, engenheiros, 
sanitaristas e educadores, grande impulso a partir da década de 1920 em São Paulo e 
que tiveram ecos no restante do País por diferentes formas.

Na ACAR-MG, por exemplo, o corpo técnico contratado e treinado na men-
talidade extensionista foi expoente de um tipo de mentalidade dita científica e neu-
tra, pois baseada na técnica. Em depoimentos de extensionistas que tivemos acesso, 
observa-se que o modo de vida dos pequenos e médios proprietários rurais foi, por 
muitos deles, considerado algo menor, pois marcado por tradicionalismos, supers-
tições e crendices que deveriam ser superadas. Muitas vezes as experiências de vida 
dos rurícolas foram desqualificadas. Suplantar o atraso dessas áreas seria condição 
necessária e fundamental, segundo o discurso oficial extensionista, para a constitui-
ção de um meio rural dito moderno onde reinaria a técnica e a eficiência produtiva.

Um exemplo do exposto anteriormente é a entrevista fornecida pelo engenhei-
ro agrônomo José Alfredo Amaral de Paula em 1981:

Havia em Machado, um agricultor que morava no alto de uma serra, numa 
propriedade enorme, talvez com uns 100 ha. Era um imigrante italiano que 
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se ilhou no alto dessa serra. O tempo passou e ele ficou para trás. Esse ho-
mem acreditava que matar formiga era pecado. Quando chegamos a essa 
propriedade, as formigas eram tantas que buscavam alimento dentro da co-
zinha. Trabalhamos com o proprietário, de três a quatro meses, tentando 
convencê-lo, sem nenhum resultado. A propriedade era um verdadeiro cria-
douro de saúvas e elas diminuíam a sua produção de milho. Para convencer 
esse homem e acabar com as formigas, só houve um meio: usar a influência 
do padre. Ensinamos ao padre aplicar formicida para matar as formigas e o 
levamos conosco para a propriedade, para ensinar a esse agricultor que ele 
podia fazer isso sem medo, que não era pecado (LIMA; SILVA, 1984, p. 6).

Também com esse mesmo raciocínio, encontramos a citação da fala do enge-
nheiro agrônomo Arnaldo Gazzinelli sobre como introduzir hábitos higiênicos junto 
ao homem rural:

Estava um técnico numa casa e uma criança foi pegar água no filtro para 
beber, quando a mãe disse: “menino você sabe que essa água aí é do dou-
tor? Por que você está pegando dessa água?” (LIMA; SILVA, 1984, p. 8).

O agrônomo extensionista, por meio da extensão dos seus conhecimentos es-
pecializados e das técnicas científicas formuladas nas zonas urbanas e ditas capazes 
de mudar as concepções de mundo do homem do meio rural, levaria, nessa concep-
ção, à superação de todos os problemas observáveis nesse espaço social. O extensio-
nista ao buscar substituir os conhecimentos empíricos do meio rural pelas técnicas e 
conhecimentos desenvolvidos junto aos especialistas, geralmente ligados às Univer-
sidades, estaria por negar a experiência de ser e viver dos jovens e adultos, homens 
e mulheres do interior do País – e, no caso específico dessa pesquisa, do interior das 
Minas Gerais. Cabe citar que Paulo Freire (1977), na sua obra Extensão ou comunica-
ção, analisou a origem do termo Extensão e o seu significado prático. Para este autor 
a proposta extensionista era equivocada, pois suplantava as técnicas de produção e a 
própria cultura dos homens rurais por algo exógeno a eles. Para Freire (1977, p. 36),

o conhecimento não se estende do que se julga sabedor até aqueles que 
se julga não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-
-mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização 
crítica dessas relações.
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Na mesma linha de raciocínio, Teixeira (1995, p. 85) diz o seguinte:

Os criadores da ACAR não reconheceram a cultura, o simbolismo e o 
imaginário social dos pequenos produtores rurais, pois interpretavam as 
representações coletivas, partindo do princípio e da necessidade de des-
truir o velho e o tradicional e afirmavam que a fala dos agentes sociais, o 
ritmo, o modo de trabalhar e prover-se não era moderno e muito menos 
contemporâneo.

Os CluBEs 4-s EM MINAs GERAIs

Foi em torno dessa lógica que em 1952 o engenheiro agrônomo Geraldo Luiz 
Ribeiro, juntamente com a funcionária da ACAR-MG Iracema Alves Garcia, e com 
a professora rural Nila Silva de Paula, fundou o primeiro Clube 4-S (Saber, Sentir, 
Saúde, Servir) do Brasil no dia 15 de julho daquele ano na comunidade de Igrejinha, 
no distrito de Tabuleiro, no município mineiro de Rio Pomba.

A professora modesta, líder local, aceitando a tarefa sugerida pelos extensio-
nistas da ACAR em Rio Pomba, Geraldo Luiz Ribeiro e Iracema Alves Garcia, 
agremiou seus alunos da Escola Rural Coronel Cláudio Gomes. Plantaram 
uma árvore no pátio da escola da Igrejinha. E todos se dispuseram a apren-
der e usar as melhores práticas de trabalho no campo e no lar, acalentando a 
esperança de abrir horizontes novos para suas vidas e para a comunidade de 
que eram parte (REVISTA EXTENSÃO RURAL, p. 4, 1974).

Essa data, a partir de 1960, foi considerada como a do Dia Nacional dos 
Clubes 4-S. Geralmente o dia 15 de julho servia como referência e naquela data 
reuniam-se jovens quatroessistas, líderes, extensionistas rurais, membros da socie-
dade civil em inúmeros eventos que buscavam destacar os resultados alcançados 
com o trabalho que visava à modernização das práticas agrícolas a partir da forma-
ção dos jovens rurais. 

Na documentação oficial consultada, percebe-se a construção de uma memó-
ria na qual os jovens rurais seriam um canal de comunicação entre o saber científi-
co-urbano e os saberes cotidianos dos adultos. Os jovens foram tomados como mais 
propícios às inovações e desta forma seriam responsáveis por difundi-las aos adultos. 

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   238 18/6/2014   16:10:07



239
O jovem dos Clubes 4-S como elemento difusor da modernização das práticas agrícolas em Minas Gerais  
nas décadas de 1950 e 1960

Esperava-se que, assim, o tradicionalismo e práticas consideradas arcaicas de produ-
ção e comportamento fossem superadas por valores racionais. 

Os Clubes 4-S se constituíam, com algumas variações em termos de idade, de 
jovens entre 10 e 21 anos, filhos de pequenos e médios proprietários rurais, atendi-
dos pela ACAR-MG. Os extensionistas da ACAR-MG eram treinados para o trabalho 
com os Clubes, pois se acreditava na força difusionista dos jovens. O processo de 
formação dos técnicos não se restringia às universidades onde haviam feito os cursos 
de origem, como Engenharia Agronômica, Veterinária ou Economia Doméstica. A 
formação se estendia para a ACAR-MG em vários momentos como o denominado 
Curso Pré-Serviço e depois em estágios nos escritórios locais e regionais. Além disso, 
pode-se afirmar que a formação do técnico extensionista prosseguia, não se encer-
rando nesse contato inicial com o modelo de Extensão. 

Os Clubes 4-S se basearam no modelo norte-americano dos chamados Clubs 
Four-H (Head, Heart, Hands, Health). Em Minas Gerais e no Brasil, o símbolo adota-
do foi o dos 4-S (Saber, Sentir, Saúde, Servir). Os quatroessistas, denominação como 
os sócios dos clubes foram chamados, tinham um emblema que era um trevo verde 
de quatro folhas com a letra S em cada uma, referindo-se aos significados citados 
anteriormente. Sempre nas reuniões, todos os envolvidos faziam o juramento à Ban-
deira do Brasil, no qual todos repetiam: “Bandeira do Brasil eu te prometo trabalhar 
com meus companheiros pelo desenvolvimento rural e por uma Pátria mais adian-
tada” (CNC 4-S, 1967) e logo em seguida faziam o juramento à bandeira 4-S, no qual 
pronunciavam:

Bandeira 4-S eu te prometo a inteligência para melhor saBEr, o coração 
para melhor sEntir e a saÚdE para melhor sErvir ao Deus, à minha 
Pátria, à minha família, à minha comunidade e ao meu Clube 4-S (CNC 
4-S, 1967, grifos do autor).

Os técnicos da ACAR, desde o início das suas atividades, emitiam relatórios 
prestando conta aos seus superiores dos trabalhos prestados. Os dados colhidos 
eram compilados e transformados nos Relatórios Anuais de Atividades. Esses re-
latórios, além de serem referências para planejamentos de futuros trabalhos, tam-
bém eram uma forma de legitimar o trabalho da Extensão Rural junto aos órgãos 
financiadores, ao próprio Governo de Minas e também às autoridades municipais 
das áreas atendidas. 
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O atendimento dos técnicos extensionistas procurava atingir a família do pro-
prietário rural em conjunto. A melhora da produtividade era vista como insepará-
vel das necessidades culturais e sociais do homem rural. Os extensionistas atuavam 
visando atingir a todos e introduzir no meio rural, além de técnicas de produção e 
novos produtos para a propriedade, um novo estilo de vida. 

A equipe extensionista em contato direto com o homem do campo era for-
mada por um Supervisor Agrícola, geralmente engenheiro agrônomo, e por uma 
Supervisora Doméstica, geralmente moça formada no Curso Superior de Ciências 
Domésticas, criado em 1948 junto à UREMG para em parte suprir a demanda por 
esse tipo de profissional.6 

Mesmo sendo visto o trabalho extensionista como integrado, a atuação práti-
ca, ou seja, o contato direto com o homem do campo ocorria de forma separada. O 
Supervisor Agrícola ficava responsável por orientar o homem na lida com os animais 
e/ou plantações. Após ouvir o proprietário e conhecer a propriedade, principalmen-
te nos seus principais problemas,7 propunha soluções. Estas geralmente passavam 
pela introdução de técnicas de produção e também de produtos como adubos, se-
mentes, vacinas, inseticidas, máquinas e implementos agrícolas. A Supervisora Do-
méstica atuava próxima à dona de casa e seus filhos pequenos. Procurava, dentre 
outros objetivos, introduzir técnicas de conservação de frutas e legumes, melhorias 
na cozinha e no lar, noções de vestuário e higiene. Para que essas inovações fossem 
possíveis, a novidade na ACAR foi a introdução do chamado Crédito Rural Supervi-
sionado. Extensionistas e homem do campo formulavam um plano de financiamento 
e de aplicação dos recursos obtidos junto aos bancos financiadores.

6 Apesar da Escola Superior em Ciências Domésticas ter sido criada em 1948, ela só foi instalada em agosto 
de 1952. Nesse período as Supervisoras Domésticas da ACAR receberam treinamento de especialistas norte-
-americanas da Universidade de Purdue, do Estado de Indiana nos EUA, tanto na UREMG como em estágios 
em Escritórios Locais da ACAR.
7 Essa relação de proximidade entre extensionista e proprietário rural foi marcada muitas vezes por contra-
dições não previstas nos manuais que instruíam os técnicos sobre o trabalho no campo. É possível encontrar 
em relatos muitas vezes um misto de desconfiança ou até mesmo de situações que extrapolavam o próprio 
objetivo da atuação técnica. Desconfiança, por exemplo, que os “doutores” da cidade estavam ali no campo 
para tomar a terra dos homens rurais. Como também havia a possibilidade de se estabelecer uma relação 
tão estreita marcada por vínculos de amizade e lealdade que fugia os propósitos iniciais da Extensão Rural. 
Consultar o acervo de entrevistas realizadas em 1998 com os ex-extensionistas da ACAR.
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Desde 1952 os jovens rurais passaram a gozar de enorme prestígio para o ex-
tensionismo como forma de se chegar aos adultos. Em vários documentos produzi-
dos pela ACAR-MG, constam referências ao trabalho com os jovens rurais.

No 5º Relatório Anual da ACAR, há uma demonstração clara dessa valorização:

Um setor importante do trabalho da ACAR é dedicado à educação da ju-
ventude rural, pela facilidade com que esta aceita ideias novas. Além disso, 
a mudança de hábitos de vida, dificílimo de ser conseguida em adultos, 
só poderá apresentar resultados palpáveis pela educação da criança e do 
jovem. Baseada nesse princípio, organizou a ACAR, em 1953, trinta e um 
Clubes 4-S.
[...]
Os Clubes 4-S têm por finalidade desenvolver a habilidade e a persona-
lidade das crianças do meio rural, crianças essas geralmente esquecidas 
no isolamento e na rotina da vida de fazenda, incutindo em suas mentes 
receptivas o senso de responsabilidade e o interesse pelos problemas e pos-
sibilidades da vida rural (ACAR, 1953, p. 9).

Para que fosse logrado sucesso nesse intento, os jovens deveriam ser cuidados 
de tal maneira que neles fossem despertadas a sua potência transformadora do meio 
rural, como era apregoada pelos defensores do extensionismo no Estado. O trecho 
também se refere às habilidades naturais. Entretanto, parte do pressuposto de que os 
jovens possuíam habilidades que precisavam ser mais bem trabalhadas para que se 
chegasse à modernização da agricultura. Mas quem levaria a esse desenvolvimento 
das habilidades? Ora, somente alguém que, de fora, fosse capaz de enxergar essa po-
tência, ou seja, o agente extensionista.

Nos Clubes 4-S, os meninos, com o auxílio dos extensionistas da ACAR e dos 
líderes locais, desenvolviam projetos relacionados à introdução de técnicas agrícolas, 
como uso de sementeiras, plantio de milho híbrido e soja, horticultura, entre outros. 
Também desenvolviam técnicas para a criação e desenvolvimento de aves, cabras, 
gado leiteiro e suíno. Já para as meninas dos Clubes 4-S, os ensinamentos iam no 
sentido de valorizar as funções que eram tidas como eminentemente femininas pela 
sociedade da época. Em projetos de economia doméstica, por exemplo, as meninas 
recebiam instruções referentes à administração e melhoramento do lar, alimentação, 
vestuário, higiene e melhoramento da saúde. Em inúmeros documentos são repeti-
dos que para a jovem quatroessista todos esses procedimentos buscavam desenvolver 
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as habilidades para que fossem melhor dona de casa, esposa e mãe. A modernização 
preconizada, nesse sentido, era da técnica para que efetivassem da melhor forma 
aquilo que era visto como natural e destino a ser cumprido pelos meninos e meninas 
residentes no meio rural.

Cada clube tinha sua dinâmica própria. Entretanto, é possível perceber que 
o número de sócios girava em torno de 15 a 20 integrantes. Tinham uma Diretoria 
eleita que era composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro. Em 
documento de 1961, produzido pelo Centro de Ensino de Extensão da UREMG, afir-
ma que especialmente o tesoureiro deveria saber ler e escrever (UREMG, 1961, p. 
8). Por sinal, a formação do jovem rural em torno dos Clubes não se dava na escola 
formal. Pelo contrário, a educação defendida pelos extensionistas da ACAR junto aos 
jovens rurais passava eminentemente pelo ensinamento de técnicas ditas modernas 
de Agricultura e de Economia Doméstica, e estas aconteciam para além dos muros 
das escolas. A dinâmica desses Clubes era marcada por reuniões, desenvolvimento 
dos projetos individuais ou coletivos, participação em festas religiosas, em diversas 
campanhas como contra a verminose, contra a febre aftosa, pelo filtro-d’água, pela 
fossa séptica e outros. Também organizavam piqueniques, jogos recreativos, excur-
sões, palestras, teatro etc. Além disso, foram realizados encontros municipais, regio-
nais, estaduais e nacionais de Clubes 4-S, nos quais aconteciam concursos de produ-
tividade, exposições, convenções e congressos. 

O crescimento do trabalho com os jovens rurais foi paralelo às várias ações que 
visavam difundir, legitimar e, ao mesmo tempo, capitanear recursos e investimentos 
para o trabalho dos Clubes. Em 1959 foi criado o Comitê Estadual de Clubes 4-S de 
Minas Gerais, formado por empresários e agricultores dispostos a contribuírem com 
o desenvolvimento do trabalho com os jovens quatroessistas por meio da concessão 
de financiamentos para concursos de produtividade e efetivação de bolsas de estudos 
para os sócios dos Clubes. O volume II do livro Juventude rural das Américas, editado 
pela Ford Motor Company em 1962, destacava tal fato: 

No decorrer de 1960, 17 campanhias (sic) haviam concordado em parti-
cipar do programa. Uma das atividades principais do Comitê, no seu pri-
meiro ano de atividades foi patrocinar cursos de curta duração para o trei-
namento de líderes voluntários (FORD MOTOR COMPANY, 1962, p. 90).

O prefácio desta mesma edição foi assinado por Henry Ford II, que expõe em 
tom de exaltação o trabalho com a Juventude Rural no continente americano
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Durante os últimos dois anos, moços e moças da América Latina vêm tra-
balhando em clubes organizados com o fim de melhorar a agricultura e 
propiciar um melhor padrão de vida para eles e seus países; os esforços 
desses jovens têm despertado a admiração de todos os que se interessam 
por um amanhã mais feliz. Organizações comerciais, associações cívicas, 
fundações, entidades de auxílio e os governos, têm prestado uma grande 
assistência ao movimento das associações da juventude rural. O número 
de membros tem aumentado, a liderança tem-se fortalecido e o aumento 
da ajuda financeira expandiu o campo de ação e o objetivo dos programas 
dos Clubes (FORD MOTOR COMPANY, 1962, p. 3).

Em 1960 foi instituído o Crédito Rural Juvenil pela Caixa Econômica do Esta-
do de Minas Gerais, experiência pioneira no País. Tal sistema destinava crédito para 
que os jovens desenvolvessem seus projetos. Buscava também desenvolver o senso 
de responsabilidade com a administração de recursos, uma vez que todos os proce-
dimentos para concessão de empréstimos com um adulto eram efetuados também 
para com os sócios quatroessistas. Em 1961, a empresa Sementes Agroceres instituiu 
o Concurso de Produtividade para o Projeto Individual Milho. Em 1964 foi fundado 
o Comitê Nacional de Clubes 4-S (CNC 4-S) que congregavam várias firmas e enti-
dades, inclusive internacionais, que contribuíam com recursos financeiros que eram 
destinados a patrocinar com atividades envolvendo os jovens integrantes dos Clu-
bes 4-S. Entre elas havia a Agência para o Desenvolvimento Internacional (USAID/
Brasil); Associação Internacional Americana (AIA); Coca-Cola Indústria e Comércio 
Ltda.; Escritório Técnico de Agricultura Brasil-Estados Unidos (ETA); Esso Brasileira 
de Petróleo S/A; Ford Willys do Brasil S/A; Fundo Norte-Americano para Assistência 
Social (FNAS); Indústria de Pneumáticos Firestone S/A; Massey Ferguson do Brasil 
S/A; Produtos Alimentícios Fleischmann Royal Ltda.; Singer Sewing Machine Com-
pany (O RURALISTA, p. 8).

CONsIDERAÇÕEs FINAIs 

A introdução de maquinário, de produtos relacionados à agricultura e à pe-
cuária, as novas técnicas de produtividade, ensinamentos na área de economia do-
méstica, bem como o desenvolvimento de valores sociais para os quatroessistas, 
foram algumas das áreas nas quais foi possível perceber a atuação dos precursores 
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do extensionismo rural no modelo seguido pela ACAR-MG no Estado. O extensionis-
mo rural e, dentro dele, a constituição dos clubes de jovens rurais constituem parte 
de um longo processo que, mesmo sem citações explícitas, dialogam com um movi-
mento mais amplo que a partir da década de 1920 buscou incutir nos trabalhadores 
o controle das pulsões, visando ao aumento da produtividade, tomando como mo-
delo a fábrica e o meio urbano. A modernização tentada pelo extensionismo rural 
restringiu-se ao domínio da técnica. Também estava relacionado a uma ampla rede 
de interesses que envolvia governos estaduais e municipais, agentes extensionistas, 
comunidades rurais, entidades e empresas organizadas em torno dos comitês in-
centivadores, como o CEC 4-S de Minas Gerais e o CNC 4-S, entre outros. Para se 
obter o êxito nas práticas modernizadoras do meio rural, segundo os envolvidos, 
bastaria, portanto, seguir o lema dos clubes, ou seja, “progredir sempre”. As práticas 
extensionistas nos Clubes 4-S indicam que tenham provocado novas sensibilidades 
no campo. Tais aspectos estão sendo dimensionados na pesquisa para a elaboração 
da dissertação de Mestrado.
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A Corografia e a Geografia nos manuais escolares  
do século XIX

Eduardo José Pereira Maia

Este artigo pretende retomar uma reflexão sobre a constituição da Geografia 
escolar. Tratarei aqui do período de transição entre o que foi convencionado como 
“Geografia clássica” e a Geografia moderna. Apresentarei inicialmente um panorama 
acerca dos manuais didáticos de Geografia utilizados nas escolas brasileiras a partir 
de 1817, publicados no Brasil ou no exterior. É importante esclarecer, no entanto, 
que em muitos manuais dos oitocentos constam, em suas apresentações, inscrições 
de adoção para o uso nos Liceus das províncias e no Colégio Pedro II ou, ainda, que 
os tais manuais foram compostos para uso das escolas e da juventude brasileira. É 
muito provável que essas informações se traduzissem em real utilização dos manuais 
didáticos nos referidos estabelecimentos de ensino, entretanto, as recomendações 
encontradas nas fontes1 sobre o uso desses manuais se restringiram a uns poucos.

Em seguida, analisarei mais detidamente dois compêndios de Geografia que 
foram utilizados no Colégio Imperial Pedro II e indicados para os Liceus e colégios 
das províncias do Império. Neste texto, por exemplo, serão apresentados dois livros 
que constam das listas de indicação escolares do século XIX:2 um deles adotado no 

1 Relatórios e regimentos escolares.
2 Fonte: SP -1199 – MG 69 e IP. 1-3 cx. 3, pac. 44. Fundo de Instrução Publica – APM.
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Liceu Mineiro, e o outro no externato de Uberaba. Trata-se do Compendio elementar 
de geographia geral e especial do Brasil, de Thomaz Pompêo de Souza Brasil, editado 
pela primeira vez em 1856 e com aprovação do Instituto Histórico e Geográfico Bra-
sileiro (IHGB), em sessão do dia 1º de julho de 1853,3 e do Curso methodico de geo-
graphia physica, politica e astronomica,4 do Dr. Joaquim Maria de Lacerda, editado 
em 1880, com sua segunda edição em 1881. 

Para fins deste artigo, utilizei as edições de 1864 do Compêndio elementar de 
geographia, do Senador Pompêo, e a de 1884 do Curso methodico de geographia, do 
Dr. Lacerda ao ter em vista que os documentos datados de 1867 e 1887, sugeriam 
a adoção da última edição desses manuais.  . Na análise, procurei distingui-los de 
outros manuais do século XIX e destacá-los pelas nomenclaturas, temas e conteúdos 
que identifiquei para a época como constituintes da disciplina escolar Geografia. A 
minha primeira reflexão será sobre a distinção entre a Corografia e a Geografia, pre-
sentes nos compêndios e manuais didáticos e, a partir de então, buscarei identificar 
como a Geografia se constitui como uma disciplina escolar moderna. 

Os MANuAIs DE GEOGRAFIA E COROGRAFIA DO séCulO XIX

A partir de 1831, a Geografia, juntamente com a História, começa a fazer parte 
efetiva das matérias a serem ensinadas nas províncias e na corte: uma exigência nos 
exames de acesso às academias jurídicas do Império (HAIDAR, 2008) e, em 1837, no 
decreto de criação do Colégio Pedro II de 02 de dezembro, ela surge como “princípios 
de geographia”, tendo sido incluída na parte de estudos modernos.

Já a Corografia, expressão título da obra de Aires de Casal: Corografia brasílica 
ou relação histórico-geográfica do Reino do Brasil, de 1817, aparecerá em um manual 
escolar em 1833 e outro em 1854,5 porém só terá conotação de matéria escolar em 
1855, segundo o regulamento aprovado pelo Decreto Imperial nº 1.556. A partir des-
se período, passam a existir duas matérias: Geografia e Corografia, que compõem 

3 Fonte: Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. III – Terceira parte.
4 Em 1870 foi publicado na França Elementos de geographia fisica, política e astronomica.
5 Corografia paraense ou descripção física, histórica, e politica da Provincia do Gram-Pará, de Ignacio Accioli 
de Cerqueira e Silva. Editado na Bahia; e Chorographia do Brazil, de João Feliz Pereira. Editado em Lisboa 
pela Imprensa de Lucas Evangelista.
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os conhecimentos sobre as paisagens dos lugares, a superfície da Terra, a descrição 
física e humana geral e, em especial, das províncias, e, ainda, a sua história. Desde 
então, a presença da Geografia nos programas escolares do Colégio Pedro II6 e nos 
Liceus foi constante. Em Minas Gerais, por exemplo, mantiveram cem por cento de 
regularidade até o final do Império.7

Não há dúvidas quanto à importância do conhecimento geográfico e da Geo-
grafia enquanto disciplina escolar durante o século XIX, não somente pela presença 
no currículo escolar, mas, sobretudo, pelo grande número de manuais escolares pu-
blicados nesse período. 

No levantamento preliminar das fontes, encontrei em torno de 138 referên-
cias, das quais foram analisadas 122, entre livros de Geographia, Chorographia, 
atlas e dicionários que contêm indicações de uso escolar ou que foram utilizados 
reconhecidamente para esse fim. As fontes revelaram inúmeras indicações de que os 
manuais teriam sido empregados para o ensino de Geografia em escolas primárias 
e secundárias ou que exibiam a informação “de uso escolar”. Entre os títulos apare-
cem as denominações: compêndio, lições, ensaio, tratado, epítome, noções, curso, 
princípios, resumo, rudimentos, pontos, elementos, esboço, Corografia e Geografia. 
Esses manuais foram escritos por pelo menos 61 autores, o que significa que alguns 
deles escreveram dois ou mais títulos. Entre os autores que publicaram mais de três 
livros estão Joaquim Maria de Lacerda, com sete diferentes títulos; Sebastião Paraná 
e Alfredo Moreira Pinto,8 com quatro publicações; Thomaz Pompêo de Souza Brasil 
e Manuel Pereira de Moraes Pinheiro, com três livros cada.

Oitenta e cinco por cento dos manuais didáticos de Geografia do século XIX 
foram publicados entre 1850 e 1899, sendo 48% nos anos de 1850 a 1880, e 52% 
entre 1881 e 1899. A maior ocorrência temática, com 44 títulos, foi de Geographia 
do Brasil ou do Império Brasileiro, com 43%, e as publicações de caráter regional, 
referentes à Geografia ou Corografia das províncias, contam com 25 manuais, o 
equivalente a 28%. 

6 Fontes: decretos e regulamentos do Colégio Pedro II. Disponível em: <http://www.histedbr.fae.unicamp.
br/navegando/fontes_escritas_imperio.html>. Acesso em: 10 maio 2012; e Memória histórica do Colégio Pe-
dro Segundo, 1837-1937, de Escragnolle Doria. INEP: Brasília, 1997.
7 Fonte: Fundo de Instrução Pública e Livro das Leis Mineiras: Arquivo Público Mineiro-APM.
8 Esses três autores tiveram suas publicações reeditadas até as décadas de 1930 e 1940 do século XX.
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O Gráfico 1 mostra a distribuição destes e de outros títulos dos manuais esco-
lares de Geografia do século XIX:

Gráfico 1. Títulos dos manuais

Fonte: Elaborado pelo autor.

Esse panorama serve para nos oferecer uma ideia inicial de como a Geografia 
era conhecida ou apresentada nas escolas secundárias, primárias e normais durante 
o século XIX. É indispensável, entretanto, destacar que a presença da Corografia ti-
nha o objetivo de descrever o Brasil e as províncias, tanto no que tange aos aspectos 
físicos e humanos quanto à cronologia e à história, e era composta, portanto, por 
saberes ditos históricos e geográficos. A narrativa cronológica permitia trazer o esta-
tuto jurídico à ideia de Brasil e de território nacional.

Resta saber, no entanto, quais os conteúdos ou saberes que encontraremos 
nessa farta publicação de textos didáticos e manuais escolares. E saber se o lugar de 
destaque da Geografia se justifica pelo próprio objeto de investigação desse saber, 
o território e qual a necessidade primária desta matéria em conhecer os lugares do 
Império brasileiro, das províncias e em definir qual o limite territorial da nação.

Alfredo Moreira Pinto (1895), em seu manual escolar,9 assinala que “Cho-
rographia é a descripção de um paiz ou de um estado” e trata de temas históricos e 
geográficos. Na parte introdutória, o autor inicia o parágrafo da seguinte maneira: 

9 Existem edições de 1883, 1887 e 1888. Para este artigo consultei a 5ª edição, de 1895.
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[...] notícia história – descoberta a parte septemtrional da America do Sul 
por Chistovão Colombo, que n’ella tocou em sua terceira viagem era ques-
tão de tempo a descoberta de todo o continente. Como quer que seja, foi o 
Brasil descoberto pelos hespanhoes em princípios de 1550 e a 22 de abril 
do mesmo anno, pelo portuguez Pedro Alvarez Cabral (PINTO, 1895, p.2 ).

Ao referir-se ao Brasil, Alfredo Pinto principia com a descrição cronológica so-
bre o país. Nessa abordagem histórica diacrônica que se estende até 1821 não consta 
na introdução de sua narrativa a descrição dos aspectos que poderíamos chamar de 
geográficos. No entanto, na parte referente às províncias, ocorre exatamente o inverso: 
no capítulo que trata de Minas Gerais, a referência é direta e imediata ao território. 
Além de iniciar o capítulo com um mapa, começa por descrever os limites, localização 
e superfície, mencionando brevemente a constituição da capitania e continuando com a 
descrição física: solo, relevo, clima, rios e cidades (localização, limites, relevo...). 

Em Noções Preliminares de Corographia da Provincia do Ceará, de 1888, José 
Pompeu de A. Cavalcanti destaca: 

Por Chorographia entende-se a descripção de uma parte limitada da terra, 
como um Estado, uma provincia, etc.
A chorographia se divide em physica e politica. Chorographia physuca tra-
ta das divisões naturaes do territorio, que descreve, da sua configuração, 
da accidentação da superfície, das suas producções, dos phenomenos me-
teorológicos, que se dão na atmosphera, do clima [...]
A chorographia politica estuda a sua classificação como Estado ou provín-
cia, a suas divisões legaes ou convencionaes, a sua população, as condições 
moraes de seus habitantes, costumes, língua, religião, agricultura, indus-
tria, comercio, riqueza, vias de communicação, instituições, legislação, 
historia [...]
Na chorographia physica ha a estudar a parte solida e a parte liquida da 
região, de que se occupa (CAVALCANTI, 1888, p. VII).

No trecho de Cavalcanti, encontra-se uma explicação bem detalhada do que 
ele compreendia como Corografia. Nota-se, que ao considerar como descrição, ele 
estende a concepção aos aspectos físicos e políticos. O que ele propõe é a descrição 
dos fenômenos ou eventos geográficos e, neste sentido, lhe cai bem a definição grega 
de Khorográphos (1587) e que descreve a Geografia de um lugar.
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Segundo o dicionário de Bluteau e Silva (1789, p. 332, 658), Corografia quer 
dizer “descripção particular de algum reino, ou região”, e a Geografia, “descripção das 
terras e mares, seus rumos, distancias, confrontações, situação, &c. § Diz-se geografia 
politica, a que dá razão as divisões dos estados, formas de governo [...]”. À primeira 
vista, na definição apresentada no dicionário, parece não haver muita diferença entre 
as duas, entretanto podemos observar que a Corografia trata de uma descrição par-
ticular, uma descrição pormenorizada de uma região ou lugar, no caso as províncias. 
Já o dicionário de Antônio de Moraes Silva, de 1890, nos fornece a seguinte definição 
(do Gr. Chóra, paiz, e graphós eu descrevo): descrição, representação de alguma re-
gião de um país, de uma grande porção de território (SILVA, 1890).

Para Besse (2006, p. 22), trata-se de “um inventário minucioso das realidades 
próximas [...]”. Ainda, para este autor, a Corografia é uma arte de atenção aos detalhes 
e uma arte do inventário. É certo que na primeira metade no século XIX no Brasil a 
Corografia constitui uma parte significativa das publicações sobre as províncias e o 
Império. De fato, as fontes revelam que a maior parte dos manuais didáticos sobre 
as províncias tinham em seu título o nome Corografia. Pelo menos oito títulos foram 
publicados como Corografia do Brasil, incluindo uma obra do Dr. Joaquim Maria de 
Lacerda, de 1887, intitulada Chorographia do Brazil.10

Em Resumo de chorographia do Brazil (1887), o editor adverte ao leitor que 
“a presente obra é extraída do Curso methodico de geographia do Dr. Lacerda”. Essa 
advertência indica que a Corografia fazia parte da Geografia ou podia ser considerada 
uma etapa da construção do conhecimento geográfico. Uma curiosa informação da 
nota pode reforçar essa afirmativa:

O Resumo de Chorographia do Brazil, póde ser de grande proveito não só 
aos estudantes de preparatórios e candidatos a empregos públicos, como 
tambem a todos os que desejarem conhecer este bello e bem fadado paiz. 
(p. VI, grifos meus).

10 Resumo de chorographia do Brasil. Pelo Dr. Joaquim Maria de Lacerda. Revisto, aumentado e posto de 
acordo com os pontos do programa para os exames geraes de preparatórios, por Luiz Leopoldo Fernandes 
Pinheiro.
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No século XIX, alguns empregos públicos exigiam as “matérias de princípios 
geraes de geographia e historia do Brasil”.11 Vimos que a sugestão do editor se refere 
à Geografia em um manual de Corografia, mas como não havia exigência para esta 
matéria em concursos públicos, reforça-se a tese de que a Corografia poderia ser con-
siderada como uma etapa ou parte do conhecimento geográfico e da Geografia. Além 
disso, vimos também que há uma possibilidade de que os manuais didáticos tenham 
sido utilizados fora do ambiente escolar, satisfazendo a curiosidade daqueles letrados 
interessados em conhecer o Brasil.12 

Em uma reflexão mais atenta e com o auxilio da literatura especializada, foi possí-
vel identificar que não havia inicialmente diferença no método entre as duas definições, 
mas no objeto. A Corografia trata da descrição da paisagem (Landschaft) enquanto a Geo-
grafia trata da descrição da superfície da Terra e compreende as grandes massas, ou gran-
des conjuntos como os continentes, países, mares, populações, raças, limites territoriais. 
A Geografia, portanto, aborda não só as regiões em particular como todo o globo. Assim 
foi compreendida, no início do século XIX, pelo menos antes dos trabalhos de Karl Ritter 
e Alexander Von Humboldt. Ritter transformou a Corografia em estudos comparados da 
paisagem (MOREIRA, 2008) e Humboldt foi responsável por trazer a explicação das dife-
renças de forma organizada e sistemática. Em o Cosmos – Essai d’une description physique 
du monde,13 irá apresentar os argumentos para a compreensão das leis da natureza e do 
princípio de unidade que se revela na vida universal da natureza. 

A partir desta perspectiva, pode-se compreender a Corografia como um está-
gio da Geografia, e isso não quer dizer que se esteja tornando-a menor. No entanto, 
pode-se afirmar com nível de segurança razoável que tanto a Geografia quanto a Coro-
grafia do início do século XIX atendiam aos seus próprios propósitos: a Geografia dedi-
cando-se aos assuntos gerais, e a Corografia ocupando-se exclusivamente da descrição 
do Império e, mais particularmente, das províncias, inclusive quanto à introdução 
histórica. Notamos, portanto, que o relato histórico dos manuais de Corografia e até 

11 Vide concurso para amanuense da Thesouraria da Fazenda no anúncio do Diario de Minas, n. 35, datado 
de quarta-feira, 11 de julho de 1866.
12 A partir de 1881, David Augusto Corazzi publicou os primeiros volumes da biblioteca do povo e das 
escolas – entre os títulos publicados temos: Geographia geral, de 1881, e Chorographia do Brazil, de 1882. 
13 Tradução do original alemão: Kosmos, Entwurf einer physischen Weltbeschreibung. Stuttgart/Tübingen: 
Cotta, 1845-62.
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mesmo os de Geografia eram mais concisos quando comparados aos manuais dos 
textos didáticos para o ensino de História.14 

Ao considerar a Corografia do século XIX como um estágio, e as descrições da 
paisagem e os estudos da Geografia regional como seu principal objeto-elemento, es-
tamos assumindo que as contribuições corográficas nos trabalhos de Geografia foram 
imprescindíveis, porém não pela mudança em seu método descritivo, mas, sobretudo, 
pela sua permanência. Essa reflexão nos ajuda a compreender a construção do conheci-
mento geográfico e geográfico escolar na longa duração (BRAUDEL, 1990), no sentido 
de que não há rupturas que justifiquem a existência de outra ciência. 

Por não haver um sistema articulado de conhecimento em torno da Corogra-
fia, ela é a própria descrição presente nas crônicas e nos relatos de viagens ou extraído 
dos manuais de História. Mesmo quando ela se torna disciplina, em 1855, não se 
formou, a exemplo de outras matérias escolares, um grupo socialmente reconhecido 
que discutia sobre as questões corográficas. E o simples fato da existência de um ma-
nual didático destinado ao seu ensino não foi uma condição para institucionalizá-la. 

Neste sentido, os manuais de Geografia exerciam um papel preponderante e di-
feria das Corographias que tinham como objetivo fazer apenas uma descrição orientada 
pelas paisagens ou fatos históricos. Os compêndios de Geografia traziam em seus con-
teúdos as definições necessárias à compreensão da ciência; as noções correntes sobre 
determinados estudos específicos, no caso da cosmografia e astronomia; as classifica-
ções de grupos sociais e de nações e as dimensões físicas e políticas do território.

Se o papel da História era enaltecer o passado, tendo por base a construção de 
uma herança civilizatória, a herança da Geografia está nas crônicas, nos relatos de via-
jantes e na Corografia, a Geografia no século XIX foi enaltecer o presente. Nesse sentido, 
para a História, a urbanização e industrialização obrigam os autores a definirem uma 
periodização, para compreender as transformações recentes. Para a Geografia, ao con-
trário, a própria modernização e seus efeitos facultam o conteúdo para o seu ensino, 
não havendo necessidade de diferença entre o moderno e o contemporâneo.

De fato, o que nos interessa, e que talvez seja mais importante para este estu-
do, é identificar quais são os sinais da existência da Geografia moderna nos manuais 
didáticos ou o que se entendia sobre Geografia moderna. 

14 A comparação foi realizada com os livros História geral do Brasil, de Francisco Adolfo de Varnhagen, e 
Capítulo de história colonial, de João Capistrano de Abreu.
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A GEOGRAFIA NOs MANuAIs

Os manuais didáticos integram dois discursos distintos e complementares. 
Um referente ao seu próprio texto, o conteúdo da própria matéria escolar, e outro o 
discurso pedagógico, que é constituído por notas explicativas, questionários, resu-
mos, exercícios propostos, que indicam quais e como os conhecimentos deveriam ser 
apreendidos pelos alunos. 

No caso das notas de rodapé, que formam uma parte importante nas duas 
obras, os autores esclarecem que têm como objetivo aclarar algumas dificuldades 
do texto que contém notícias preciosas que não podem ser excluídas, pois, sem 
estas, não seria possível aos alunos aprenderem. Lacerda, particularmente, inclui 
também uma explicação sobre o uso dos tipos. Ele utiliza o tipo maior paras as 
coisas necessárias, indispensável, e o que o estudante de Geografia deve saber, e 
faz uso do menor para as coisas que considera menos importantes aos escolares, 
mas que são dirigidas aos estudiosos que desejam adquirir um conhecimento mais 
perfeito da Geografia e das ciências auxiliares.

Quanto ao conteúdo dos manuais, a distribuição é feita da seguinte forma: 
o Dr. Lacerda divide o Curso Methodico em três grandes partes. A geographia 
geral oferece uma descrição física e política de cada uma das cinco partes do 
mundo. Na descrição física vêm declarados os limites, a posição, a superfície, o 
aspecto geral, o clima, as produções, os países, os mares, os golfos, os estreitos, 
as ilhas, as montanhas, os lagos, os rios etc., de cada parte do mundo. A descrição 
política refere-se à importância da população, raças, línguas, religiões e formas 
de governo. A geographia particular trata de cada país em especial, expondo a 
sua História geográfica, a sua posição, limites, superfície, população, raças, lín-
guas, religião, governo, divisão administrativa, aspecto geral, clima, produções, 
indústria, comércio, vias de comunicação, instrução pública, cidades principais, 
possessões. A Geografia do Brasil é tratada de maneira mais difusa e circunstan-
ciadamente do que a de qualquer outro país. A cosmographia, a qual o autor deu 
particular atenção, aparece enriquecida com grande número do que ele mesmo 
chama “curiosidades e interessantes problemas”.15

15 Entre as curiosidades, podemos citar o Calendário e, quanto aos problemas, o autor enumera 26 com 
sugestão de solução, todos a respeito do tema cosmografia.
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O Compendio elementar, do Senador Pompêo, também é divido em três par-
tes: a primeira contém 18 capítulos. Primeiramente ele trata das noções gerais, que 
é a “sciencia Geographia” e suas “sciencias aceessorias”: Cosmographia, Astronomia, 
Geologia, Mathematica, Topographia e Ethonografia. A segunda parte, chamada de 
descritiva, é dividida em cinco grandes seções abrangendo as cinco grandes partes 
do mundo. Cada seção é subdivida em Geografia geral e particular. A Geografia geral 
tem dois capítulos, um que descreve a parte política e outro que descreve a física. Em 
cada uma das seções a sequência é sempre a mesma: Europa, Ásia, África, América 
e Oceania. A terceira parte é a maior do manual, cujo título é Imperio do Brasil e 
America Meridional, estando distribuída em vinte e nove capítulos exclusivamente 
dedicados ao Brasil. 

Nota-se que a preocupação dos autores, pelo menos o que estava expresso em 
suas obras, é a transformação do Brasil em uma nação civilizada e garantir por meio 
do território uma unidade que permitisse ao país não ser somente uma nação, mas a 
mais influente do mundo.

Daí-me a carta de um paiz, sua configuração, seu clima, suas águas, seus 
ventos e toda sua geographia physica; informai-me de suas producções 
naturais, de sua flora, de sua zoologia, etc., e eu me comprometto a dizer-
-vos a priori qual será o homem deste paiz, e que lugar gozará na historia 
(COUSIN, apud POMPÊO, 1864).

[...] o estudo da Geografia vai tomando um desenvolvimento immenso em 
todos os paizes civilizados, que a consideram com razão um dos conheci-
mentos mais importantes e essenciais para prosperidade e força de uma 
nação, julgamos que também no Brazil, que se ufana de será primeira na-
ção em todos os sentidos da America do Sul e uma das mais civilizadas do 
globo, este estudo deveria tomar maior incremento e não contentar-se com 
pequenos compêndios [...] (LACERDA, 1884).

Esses dois trechos da parte introdutória dos respectivos manuais destacam a 
intenção que está por vir, pois havia uma preocupação real com os conteúdos trata-
dos e as finalidades propostas.

Os autores, além de copiarem os antigos manuais e manterem o caráter des-
critivo das obras, introduziram novas reflexões e novos métodos aos seus traba-
lhos. Na introdução do Curso Methodico, o Dr. Lacerda enfatiza a importância das 
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noções preliminares quando destaca que é “absolutamente indispensável para a intel-
ligencia da Geographia, a saber: algumas definições geométricas, ligeiras noções de 
Cosmographia, definições dos termos relativos à Geographia, principais produções 
do globo, e classificação dos homens quanto ás raças, religiões, estado de civilisação 
e fórmas de governo” (LACERDA, 1884, p. 5).

O mesmo acontece no Compendio elementar de geographia. O Senador Pom-
pêo, ao fazer citações e dar créditos às pesquisas realizadas por Humboldt e Leqoc,16 
referidas nas páginas 56 e 61, mostra conhecimento sobre outros temas e autores dos 
quais teve acesso às publicações de estudos realizados no exterior. Essa é uma consta-
tação que não nos leva a aceitar com facilidade a ideia de que os manuais didáticos de 
Geografia do século XIX fossem simples cópias das produções europeias. O mesmo 
se pode dizer com relação ao uso de dados estatísticos e do resultado das expedições 
científicas realizadas durante o Império. 

Embora os trabalhos de Humboldt tenham contribuído sobremaneira para 
redefinirem o papel da Geografia no século XIX, reconhecemos que nem sempre es-
ses trabalhos foram apropriados pelos autores dos compêndios escolares, no Brasil 
e mesmo no exterior. Muitos textos para fins didáticos ainda conservavam a forma 
de descrição da paisagem sem critérios comparativos e sem organização sistemáti-
ca, ou seja, a Corografia. Em razão disso, autores como Isler (1973), Pereira (1989), 
Rocha (1994), Maia (2003) tinham em conta que os manuais de Geografia escolar 
do século XIX eram uma mera reprodução dos europeus, principalmente dos fran-
ceses. Aliás, uma concepção compartilhada por autores de outras áreas (HAIDAR, 
2008; BITTENCOURT, 2008). Todavia, devo destacar que essa forma de produção 
de manual didático descritivo oferece muitas possibilidades de reflexão, não estamos 
dizendo que não houvesse cópias e transcrições de textos considerados clássicos e 
desconhecidos do público leigo, mas que isso não significa exatamente um problema. 
Na verdade, no século XIX eram comuns as traduções, reproduções e transcrições, 
as quais foram objeto de estudo de Neves e Ferreira (2010). Com uma legislação inci-
piente e nenhuma fiscalização, as cópias, em muitas áreas, acabavam sendo um ser-
viço útil, ou seja, a disponibilização de textos para um público que não tinha acesso 
às produções originais. 

16 O francês Henri Lecoq é autor de Éléments de géologie et d’hidrographie. 
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Na análise dos compêndios, verifiquei a similaridade com os programas de 
ensino das reformas educacionais de 1854 e 1880, as definições dos autores acerca da 
Geografia e como essa ciência era considerada fundamental para o desenvolvimento 
da nação.

Na quarta edição de Compendio elementar (1864), o autor informa aos leitores:

Para a revisão desta edição, recorremos aos mais modernos tratados da 
Geografhia, revistas, annuaes estatísticos para os paizes europeus; e para 
o Brasil, além das memórias, e escriptos publicados pelo Instituto17 [...] 
(BRASIL, 1864)

Se os cursos de Geografia do ensino secundário eram uma passagem para o 
ensino superior, o mesmo não se pode dizer dos manuais didáticos. O Curso methodi-
co do Dr. Lacerda, por exemplo, na sua 9ª edição de 1910, tinha a seguinte inscrição: 
“curso superior”. Embora tivesse sido produzido para as escolas brasileiras, o manual 
foi utilizado nos cursos superiores. Uma vez que, já em 1880, havia lançado os Ele-
mentos de geografia physica, politica e astronomica, destinado às classes da instrução 
secundária, e Geografia da infância, destinado às escolas primárias, também de 1880. 
Ao que parece, a edição de 1910 foi a continuação de uma série que compunha textos 
para o ensino de Geografia da escola primária ao nível superior. 

Nas obras tanto do Dr. Lacerda quanto do Senador Pompêo, constam os sabe-
res geográficos e a informação de que foram produzidos para serem ensinados nas 
escolas de ensino secundário, a partir dos programas curriculares para o Pedro II e 
os Liceus das Províncias. Entretanto, temos clareza, assim como Bittencourt (2008), 
que os livros, sobretudo do século XIX, eram produzidos concomitantemente aos 
programas e aos conteúdos das disciplinas. Principalmente o compêndio do Senador 
Pompêo, homem influente do Império: foi Padre; Lente do Liceu Cearense e do Colé-
gio Pedro II; membro do IHGB e Senador do Império. Esse fato parece bem comum 
durante o século XIX, pois outro exemplo dessa coincidência pode ser encontrado no 
artigo de Maria Adailza Martins de Albuquerque, de 2008, quando analisou o manual 
didático de Manoel Pereira de Moraes Pinheiro. 

17 Referência ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB).
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Encontra-se presente nos manuais as finalidades (CHERVEL, 1990) da Geo-
grafia escolar na segunda metade do século XIX, propostas por aqueles que foram, 
além de escritores e professores, legisladores e editores. As obras, portanto, são im-
pregnadas de ideais de civilidade e modernidade. Podem ser consideradas como uma 
primeira iniciativa de produção nacional de manuais de Geografia, não só pelo anún-
cio feito pelos autores na introdução de cada uma delas, mas também por serem as 
únicas referências encontradas sobre o estudo da Geografia escolar, contrariando a 
antiga tese de que os manuais didáticos eram traduções do Baccalauret. Isso também 
pode ser comprovado na análise das provas e exames dos alunos e licenciamento dos 
professores durante o Império. Esses exames indicam quase que em sua totalidade 
conhecimentos específicos sobre o território brasileiro, e nem todas as informações 
constavam nos clássicos manuais de Geografia universal.
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As famílias na escolarização batista em Minas Gerais, 
década de 1920

Taciana Brasil dos santos

INTRODuÇÃO

A partir do final do século XIX chegava ao Brasil o protestantismo chamado 
de missão. Com o envio de missionários, homens e mulheres, diversas denomina-
ções protestantes norte-americanas realizaram trabalho proselitista neste país. Este 
trabalho, porém, ia além da disseminação de princípios religiosos, estendendo-se à 
americanização dos modos de vida do brasileiro, tanto na esfera pública quanto pri-
vada (MENDONÇA; VELASQUES FILHO, 2002).

De acordo com Vieira (1990), foram justamente os princípios relacionados à 
esfera pública e política que possibilitaram a inserção e estada dos protestantes no 
Brasil. Seus princípios capitalistas, progressistas, liberais e republicanos agradavam 
parte da elite dirigente do País, que permitiram a presença dos missionários e o de-
senvolvimento de seu trabalho – principalmente o educacional – como forma de tra-
zer progresso, modernizar e civilizar o Brasil e os brasileiros.

Ribeiro (1973), porém, aponta para outra possibilidade de interpretação da 
inserção do protestantismo neste país. O autor defende que os brasileiros que se tor-
naram protestantes não foram obrigados a isso, mas o fizeram de livre vontade. A 
falta de comunicação entre a Santa Sé e a Igreja Católica brasileira, acentuada pelas 
políticas regalistas, bem como as divergências e conflitos doutrinários presentes no 
interior deste grupo teriam enfraquecido o catolicismo brasileiro. Após a mudança 
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nas leis brasileiras, permitindo a entrada dos missionários e tolerando a presença 
de cristãos acatólicos – mesmo com essa tolerância significando a perda de diversos 
direitos civis –, muitos brasileiros optaram por abandonar sua religião de origem, 
tornando-se protestantes.

As explicações de Vieira (1990) e Ribeiro (1973), embora pareçam opostas, 
podem ser complementares, pois explicam como o protestantismo encontrou lugar 
no Brasil, tanto do ponto de vista político como do ponto de vista dos indivíduos que 
aceitaram mudar de religião. Para Medeiros (2010), as teorias indicam um ponto em 
comum: só foram possíveis devido ao progressivo enfraquecimento do catolicismo, 
tanto na esfera política quanto na religiosa.

Para disseminar seus princípios, os protestantes valeram-se do trabalho ecle-
siástico, mas também estenderam sua atuação para outras áreas. Nascimento (2007) 
descreve a ação dos presbiterianos nas áreas da educação e saúde; Mesquida (1994) 
descreve a atuação educacional dos metodistas; Adamovicz (2008) trata sobre a im-
prensa batista; Bastian (1994) descreve a atuação dos diversos grupos protestantes 
em várias áreas, inclusive sua relação com a política brasileira. Neste trabalho, pre-
tendo discutir a respeito da atuação de um grupo protestante específico – a Igreja 
Batista; em um campo específico – a educação escolar.

De todos os grupos protestantes que se inseriram no Brasil, a igreja batista foi 
uma das que o fez mais tardiamente, apenas em 1881 foi enviado o primeiro casal 
de missionários para trabalhar especificamente com os brasileiros (PEREIRA, 1979). 
Os batistas eram um grupo minoritário nos Estados Unidos (AZEVEDO, 1996), e 
essa posição reflete-se diretamente na obra missionária realizada pela denominação 
no Brasil. Diferente dos presbiterianos descritos por Nascimento (2007) e Chamon 
(2005), ou dos metodistas de Mesquida (1994), não encontrei qualquer indício de 
apoio governamental brasileiro às instituições educativas batistas. Seus colégios, em 
grande parte, foram criados pela iniciativa de missionários que aqui se instalaram em 
parceria com brasileiros (MESQUITA, 1940). O recebimento de recursos da Junta de 
Richmond1 para manutenção das instituições escolares era tardio, sendo necessário 
nos primeiros anos o financiamento da instituição mediante o pagamento de mensa-
lidades pelos alunos, ou a contribuição de algum benfeitor (SILVA, 2004).

1 Organização americana batista com atuação missionária em diversas partes do mundo. Foi a responsável 
pelo envio dos missionários batistas para o Brasil. Mais informações em Mead (1936) e Oliveira (2011).
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A inserção da obra batista em Minas Gerais não se deu na fase inicial de im-
plantação da denominação no Brasil. Os missionários preferiam as grandes cida-
des, como Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e Recife. O investimento realizado na 
região Nordeste foi mais acentuado, se comparado com as demais regiões brasilei-
ras (HARRISON, 1987). Não encontrei, até o momento, qualquer indício da razão 
que tenha levado os batistas a postergarem a inserção de seu trabalho neste Estado. 
Os missionários que aqui se instalaram, em sua totalidade, vinham de outros tra-
balhos da denominação no Brasil, e boa parte deles possuía escolarização inferior 
à dos missionários enviados especificamente para trabalhar nos colégios carioca e 
pernambucano. Seu trabalho caracterizava-se pelas constantes tentativas de tornar 
autossustentáveis as igrejas que fundavam.2 Estes fatores podem ser considerados 
indícios de que sua mudança para este Estado estava relacionada à busca por novos 
campos, em que pudessem realizar seu trabalho ministerial sem um controle tão 
rígido por parte da Junta de Richmond – ou talvez até mesmo de que esses homens 
e mulheres não eram considerados a figura ideal do missionário educador para a 
Junta, levando-os a buscar um campo considerado menos importante, mas onde 
pudessem trabalhar livremente.

A difusão da mensagem batista em Minas Gerais foi feita por diversos meios. 
Igrejas e pontos de pregação foram criados, mediante viagens realizadas pelos mis-
sionários – quase sempre se guiando pela malha ferroviária disponível. Um periódico 
foi criado para fazer com que os princípios da denominação e notícias relacionadas 
à obra missionária chegassem a todas as famílias de convertidos no Estado, mesmo 
quando não havia algum pastor ou missionário disponível para viajar até a cidade. 
E uma instituição escolar foi criada, em Belo Horizonte, para difundir os ideais da 
denominação para a nova geração.

Criada em 1918, a Escola Baptista de Belo Horizonte assemelhava-se a uma es-
cola isolada, funcionando em uma classe única na Primeira Igreja Batista da capital. 
Em 1920 transformou-se em Collegio Baptista Americano Mineiro (CBAM). Em 1921, 
após a compra de seu prédio próprio com recursos enviados pela Junta de Richmond, 

2 O periódico da denominação no Estado, O Baptista Mineiro, retrata em diversos números o que era cha-
mado pelos missionários de A Grande Campanha Baptista. Esta consistia em tornar as igrejas autossusten-
táveis mediante a prática do dízimo por seus fiéis. Em boa parte do Brasil, as igrejas batistas só se tornaram 
independentes financeiramente dos Estados Unidos na década de 1980 (O JORNAL Batista – Edição do 
Centenário, 1982). 

Moderno, modernidade e modernização_vol 2_MIOLO.indd   265 18/6/2014   16:10:09



266 Moderno, Modernidade e Modernização: a Educação nos Projetos de Brasil – séculos XiX e XX (vol.2)

o Collegio passou a funcionar com uma configuração apropriada para seu nome: 
classes seriadas que se estendiam do jardim de infância ao magistério para as mo-
ças ou seminário teológico para os rapazes, internato, e cursos diversificados, como, 
por exemplo, idiomas, música e artes (50 ANOS, 1968). Esta transformação tornou 
o CBAM uma instituição referência para os batistas mineiros, recebendo internos de 
diversas cidades do interior do Estado, além dos externos belo-horizontinos. 

Neste artigo, pretendo demonstrar, por meio dos prospectos de propaganda da 
instituição e de algumas matérias do periódico denominacional, as representações 
construídas pelos missionários a respeito das famílias brasileiras, durante a década 
de 1920. Tomarei o conceito de representações advindo do campo historiográfico, 
conforme definido por Chartier (1990). Para o autor, este conceito refere-se à forma 
como as realidades sociais são percebidas e interpretadas, considerando que esta lei-
tura nunca é dotada de neutralidade. Para que a interpretação de um grupo prevaleça, 
outra tem de ser menosprezada. Com essa prática, “a realidade é contraditoriamen-
te construída pelos diferentes grupos” (p. 23). Esta construção possibilita a criação 
de identidades sociais, que “marcam de forma visível e perpetuada a existência do 
grupo, da classe ou da comunidade” (idem). Investigando a maneira como os missio-
nários representavam as famílias nos materiais de divulgação da instituição escolar 
batista, podemos compreender sua visão dos brasileiros e também o que atraía e 
convencia os pais a ali matricularem seus filhos. O CBAM só se tornou atraente para 
essas famílias porque ia ao encontro das expectativas de uma parcela da sociedade da 
época para a escolarização de seus filhos. Buffa (2002, p. 26) afirma que “na história 
das instituições escolares aninha-se, de fato, a filosofia educacional da sociedade que 
as cria e mantém”. Embora este trabalho trate de um colégio específico e de um grupo 
reduzido de famílias, é possível que sua história nos ajude a compreender as expecta-
tivas da sociedade da época acerca da escolarização de suas crianças.

O AMBIENTE DA EDuCAÇÃO

Para discorrer acerca do ambiente considerado adequado pelos batistas para a 
educação das crianças, recorrerei a um trecho de um discurso proferido pelo missio-
nário americano A. B. Christie, na ocasião da reunião da Convenção Baptista Mineira 
de 1923. Este homem não era missionário em Minas Gerais, mas foi convidado a pro-
ferir uma palestra sobre educação na referida reunião, que tinha um caráter formati-
vo para os pastores e missionários da denominação que atuavam neste Estado. Além 
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dos ministros, estavam presentes na reunião uma elite eclesiástica, composta pelos 
membros escolhidos em eleição para representar suas igrejas na ocasião. Esta escolha 
muitas vezes estava diretamente relacionada com a ocupação do cargo de diácono 
por parte do membro, ou de sua disponibilidade financeira para arcar com os custos 
da viagem e estada. A importância do conteúdo deste discurso aos olhos da liderança 
batista era tamanha que sua transcrição foi publicada na primeira e segunda páginas 
de O Baptista Mineiro no mesmo mês em que a reunião ocorreu. A publicação deste 
discurso o tornava acessível a todas as famílias batistas mineiras, aumentando assim 
sua influência. Vejamos, portanto, um trecho deste texto:

O fator principal na educação é o ambiente. Cada experiencia deixa uma 
impressão no educando. A impressão póde ser boa ou má. Os costumes, 
habitos e linguagem são geralmente determinados pelos paes e compa-
nheiros. É difficil para uma creança subir acima do seu ambiente. No am-
biente o factor mais importante è a personalidade. […]
A educação baptista procura tirar a creança do mundo de mal, das in-
fluencias viciosas, para ter a oportunidade de formar seu caracter, rodeada 
pelas melhores influencias possíveis. Ella procura formar nos seus alunos 
um corpo são, um intelecto instruído, uma moral pura, preparando-os 
para exercerem uma influencia que ennobreça o trabalho manual, eleve a 
sociedade, purifique a politica, tornando o mundo um logar possivel para 
a mocidade viver e crescer sem tantos perigos e tentações (O BAPTISTA 
MINEIRO, p. 1-2, jan. 1923).

Christie demonstra certa preocupação com o ambiente em que o educando vi-
veria, e os hábitos que ele ali poderia aprender. A importância da experiência na apren-
dizagem é uma característica fundamental da educação fröbeliana, adotada pelos colé-
gios batistas nesse momento. Neste trecho, Christie ressalta que seria necessário tirar a 
criança do mundo de mal, para assim proporcionar as experiências consideradas ade-
quadas para a formação da criança. Considerando que o CBAM funcionava prioritaria-
mente em regime de internato, podemos pensar que a família brasileira era considerada 
um ambiente inadequado para a educação das novas gerações. Ali inserida, a criança 
jamais ultrapassaria os limites do brasileiro. Seria necessário inseri-la em um ambiente 
controlado pelos missionários americanos, onde ela aprenderia comportamentos civi-
lizados, capazes de trazer o almejado progresso para a sociedade – que, de acordo com 
o discurso de Christie, se expressaria no trabalho, na moral e na política.
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Embora o CBAM funcionasse em regime de internato, recebia também alunos 
externos – contanto que suas famílias residissem em Belo Horizonte. O horário de 
aulas, porém, se estendia durante todo o dia, fazendo com que os externos passassem 
mais tempo na instituição do que em suas próprias casas, em companhia de suas fa-
mílias, amigos e vizinhos. É notório que os prospectos de propaganda da instituição 
enfatizavam sempre a matrícula para alunos internos. É possível que isso se deva ao 
alcance desta literatura: uma família vizinha da instituição não necessitaria de propa-
gandas por correspondência para conhecê-la, bastava uma visita. Mas não devemos 
desconsiderar que era interessante, para o CBAM, que houvesse o máximo possí-
vel de alunos internos, maximizando o êxito de sua função educadora. Retirando 
os alunos de seus lares e suas famílias, seria possível ensinar-lhes a conviver em um 
ambiente diferente do que estavam acostumados, inculcando-lhes novos princípios, 
novas atitudes, novas posturas e uma nova religião.

Considerar o ambiente familiar inadequado e a família incapacitada para a 
educação das crianças é uma tendência que aparece expressa em outros trabalhos 
sobre educação escolar em um recorte temporal próximo ao estudado. Esta tendência 
aparece tanto em instituições laicas quanto confessionais, tanto em internatos quanto 
em externatos.

Lage (2006) descreve as atividades de um colégio interno confessional femini-
no católico no interior mineiro, no período compreendido entre o final do século XIX 
e início do XX. A autora destaca o cuidado por parte da direção para que as meninas 
tivessem o mínimo de contato possível com suas famílias. Na concepção das freiras 
que dirigiam a instituição, ali as alunas poderiam receber uma educação completa, 
que as preparassem para ser boas esposas e mães na sociedade moderna. Junto a suas 
famílias e em seus lares, as meninas e jovens estariam sujeitas às distrações e entrete-
nimentos do lar, inviabilizando a completude da educação moral.

Acerca das relações entre família e escola, Faria Filho (2000) discorre sobre 
como o assunto era tratado na Revista do Ensino entre 1925 e 1930. O autor afirma 
que neste periódico a ação da família é retratada como “uma ação complementar à da 
escola e a ela subordinada, porque se desconfia da competência da família para bem 
educar; na verdade, no mais das vezes, afirma-se que a família não consegue mais 
educar seus filhos” (p. 46). Os professores deveriam ser o modelo de vida social segui-
do pelos alunos, a fim de que estes se tornassem cidadãos dignos e úteis. Para que a 
família pudesse auxiliar a escola nesse projeto, tornava-se necessária a educação dos 
pais em conformidade com os objetivos propostos. O aluno serviria de intermediário 
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nesse processo, levando até sua família o conhecimento adquirido na escola. Magaldi 
(2003, p. 17) afirma que, entre os escolanovistas, “foram muitos os intelectuais que 
se mobilizaram em ações educativas destinadas às famílias e defenderam a ação do 
Estado e da escola nessa mesma direção”. O principal objetivo dessas ações seria ca-
pacitar a família a realizar um trabalho complementar em relação à escola.

Retornando ao objeto deste artigo, percebe-se, a partir das fontes consultadas, 
que o relacionamento entre o CBAM, as famílias e os alunos parece ser o de entrega 
quase total dos últimos aos cuidados e princípios da instituição. O diretor assumia o 
posto de principal veículo de comunicação nesse relacionamento. Ele se tornaria, para 
os alunos, uma representação da família ausente. Ele ainda seria uma representação 
das regras, anseios e exigências da escola, tanto aos olhos das famílias como dos alunos.

Na relação com os alunos, o diretor buscava estabelecer um relacionamento o 
mais familiar possível. O Prospecto de 1924 traz a seguinte afirmação: “A vida nestes 
internatos é muito familiar. Luctamos para desenvolver os nossos internos social-
mente, exigindo que cada um cumpra seus deveres”. Já o de 1927 afirma que “Rela-
ções familiares são mantidas com os alumnos da melhor forma possível. A disciplina 
é enérgica, porém paternal, com o intuito de desenvolver a ordem na vida educativa 
do alumno”. Colaborava à manutenção de um ambiente familiar o fato de os diretores 
dos internatos masculino e feminino e suas famílias residirem no próprio internato. 
Assim, nos internatos, família e alunos se misturavam, uma vez que o Sr. e a Sra. 
Morgan, diretores do internato masculino, eram envolvidos no trabalho da Escola, e 
sua filha também era aluna da instituição. O mesmo também acontecia com a família 
Allen, cujos pais eram diretores do internato feminino.

O diretor deveria ser uma pessoa bem próxima dos alunos. Nos Prospectos 
de 1921, 1924 e 1927 encontramos o seguinte parágrafo: “O director em certas horas 
marcadas receberá, no seu gabinete, qualquer alumno que o procure para consultal-o 
sobre o estudo ou qualquer outro assumpto, pois é com o maximo prazer que elle 
serve aos seus alumnos de conselheiro e amigo” (s/p.).

Segundo memória do pastor Astrogildo Malheiros, aluno da Escola entre 1924 e 
1928, a convivência muito familiar trazia, às vezes, dificuldades na disciplina: “Dado o 
convívio familiar, alguns alunos facilitando, de quando em vez abusavam da disciplina; 
e com isto traziam, às vezes, alguma reação da parte do Vice Diretor (Dr. Allen), que 
com sua capacidade e aptidão, soube sempre manter a ordem” (50 ANOS, p. 25).

A pessoa do diretor tornava-se um referencial e um exemplo para os alunos, 
na ausência da família. O Pastor Astrogildo, ao escrever sua memória, relata quanto às 
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práticas esportivas que “Em todos os esportes e brincadeiras, o Diretor muito estimu-
lava os alunos; identificando-se mesmo muitas vêzes com êles”. Recaía sobre o diretor 
também a responsabilidade acerca do desempenho escolar dos alunos, conforme os 
Prospectos de 1924 e 1927: “Os membros do corpo docente, vendo que um estudante 
não está fazendo progresso nos estudos ou procedendo mal, deverão informar o di-
rector, que resolverá o caso”. 

Como se pode perceber nos parágrafos acima, os alunos matriculados no 
CBAM aprenderiam mais do que conteúdos escolares: eles seriam socializados 
para a convivência em uma família americana e batista. Por meio do exemplo do 
diretor e de sua esposa, os alunos e alunas aprenderiam a ser esposo e esposa, pai 
e mãe no futuro. Aprenderiam as formas de relacionamento e tratamento domés-
tico, a hierarquia familiar, a divisão de tarefas, a ludicidade no tratamento com os 
filhos, a responsabilidade no tocante à educação, a prática religiosa doméstica, a 
administração do tempo, os costumes alimentares,3 e tudo o mais que envolve a 
vida privada e familiar.

Mais do que uma educação moral escolarizada, conforme descreve Lage 
(2006) em seu trabalho, os alunos do CBAM eram conformados ao modelo fami-
liar difundido pela denominação mediante a convivência quotidiana e prática. E, da 
mesma maneira que descreve Faria Filho (2000), quando esses alunos retornassem 
a suas famílias, teriam a oportunidade de educar seus pais de acordo com os princí-
pios aprendidos no internato. Assim como os escolanovistas defendiam a formação 
da família pelo Estado e pela escola (MAGALDI, 2003), a denominação investia na 
formação das famílias batistas por meio de outras estratégias educativas, tais como 
as práticas eclesiásticas, a música e a difusão do periódico O Baptista Mineiro. Com a 
influência dos alunos e das estratégias citadas acima, os batistas esperavam operar a 
transformação social tão almejada, a partir do presente e em direção ao futuro.

3 Embora os prospectos do CBAM nada descrevam acerca da alimentação recebida pelos internos, é pro-
vável que fosse a mesma recebida pelo diretor e família, já que residiam no mesmo domicílio. Além disso, 
essa prática seria coerente com a americanização dos modos de vida, conforme acontecia na instituição. 
Tomando exemplo de outra instituição em recorte temporal próximo, alunos internos e direção receberem a 
mesma alimentação é apontado como uma das vantagens da matrícula no Collegio Dom Viçoso, em uma de 
suas publicidades (Jornal de Minas, 11 jul. 1918). Por outro lado, encontramos em OBM (set. 1921) um apelo 
para contribuições à instituição em forma de arroz e feijão – alimentos tipicamente brasileiros. Assim, é pos-
sível que os americanos tenham se acostumado com os alimentos brasileiros, mas as práticas relacionadas à 
refeição – horários, rituais, etc. – tenham sido impostas aos alunos do CBAM.
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A INCAPACIDADE DAs FAMílIAs BRAsIlEIRAs

Por intermédio das representações construídas nos prospectos, percebe-se a 
desconfiança por parte da direção do CBAM em relação às famílias dos alunos. Ma-
tricular um filho na instituição significava submeter a criança e a família à autoridade 
e disciplina representadas na pessoa do diretor. Mesmo nos momentos de folga dos 
alunos, a autoridade do diretor é representada em paridade com a autoridade fami-
liar, conforme podemos ver no exemplo abaixo:

Os alumnos internos poderão sahir aos sabbados, desde que sejam acom-
panhados por seus paes ou pessoas por elles encarregadas, mediante o 
consentimento expresso do director. O número de vezes, porém, de sahi-
das será limitado a uma vez por mez, podendo o alumno gozar maior nu-
mero de vezes de sahidas, desde que tenha bom procedimento e medias 
optimas. Também receberão visitas autorizadas pelos paes durante o perí-
odo de recreio. (1927)

Não bastava o consentimento familiar, era necessário também o consentimen-
to do diretor. O rendimento escolar também manifesta esse princípio. O CBAM se 
comunicava com a família a esse respeito por meio de boletins: enviava-se o rendi-
mento do aluno à família, que deveria manifestar ao diretor sua ciência acerca da 
situação escolar da criança:

Boletins mensaes são enviados aos paes mostrando as notas nas maté-
rias, a applicação, comportamento e freqüência do alumno. Taes boletins 
devem ser assignados pelos Paes e devolvidos ao director da instituição. 
Assim, os Paes podem desde logo apreciar o estimulo que advem de tal 
systema. (1924)

Em determinadas situações, o Colégio representava-se como maior interessa-
do no bem do aluno, fazendo com que até mesmo os pais lhe devessem explicações: 
“A ausência terá de ser justificada perante o director, mediante uma explicação es-
cripta pelos paes. É de summa importância que os paes não sanccionem desculpas, a 
não ser que sejam bem justificada” (1924). Nesse caso, a Escola representa-se como 
guardiã do direito e dever dos alunos de aprender, ao passo que representa a família 
como passível de criar situações para que a criança não usufrua de sua condição de 
aprendizado. 
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Embora estas práticas diminuam – ou até mesmo anulem – a autoridade da 
família sobre seus filhos, não podemos esquecer que se situam em um contexto esco-
lar em que a família é comumente representada como inabilitada para oferecer uma 
educação de qualidade e promover a utilidade social de seus filhos no futuro. Além 
do mais, tratava-se de uma instituição escolar americana e confessional – três carac-
terísticas que lhe “conferiam autoridade”. Por ser escolar e seriada, poderia oferecer 
a educação considerada adequada às crianças da modernidade republicana. Por ser 
americana, tinha condições de oferecer uma transformação de vida a seus alunos. Os 
pais que ali matriculavam seus filhos certamente tinham a esperança de transformá
-los em cidadãos conformes ao modelo em que o Brasil, à época, se espelhava (WAR-
DE, 2000). Assim, não importava às famílias a perda de parte de sua autoridade: 
importava a elas que, no futuro, seus filhos pudessem ser contemplados pelos demais 
brasileiros como um espelho de civilidade e progresso.

Por ser confessional, o CBAM oferecia às famílias batistas uma educação com 
princípios considerados pelo grupo como divinos. O próprio liberalismo e demo-
cracia, ensinados na instituição como princípios civis, vestem-se teologicamente na 
prática da denominação (TAYLOR, 1941; BEZERRA, 1960). Assim, cada elemento da 
educação secular seria interpretado, pelos membros do grupo, com um viés religioso. 
Não podemos esquecer-nos da possibilidade de que muitas famílias batistas mineiras 
enxergassem a mudança de religião por que passaram não como uma experiência re-
lacionada ao contato com o numinoso (OTTO, 1985), mas como uma transformação 
de seu modo de vida seguindo o modelo do missionário, americano e civilizado. É 
provável que algumas famílias tenham enviado seus filhos para aprender os modos 
americanizados por meio da convivência no internato, acreditando assim torná-los, 
além de bons cidadãos, verdadeiros servos de Deus.

CONTRIBuIÇÃO FINANCEIRA

Por maior que fosse representada a autoridade e a capacidade da Escola, em 
um aspecto ela era representada como dependente do apoio das famílias para con-
seguir levar adiante seus propósitos: o financiamento. Podemos observar, a partir de 
uma matéria de O Batista Mineiro, publicada em setembro de 1921, o seguinte apelo 
às famílias batistas: “Tambem é para desejar que os irmãos enviem para o collegio 
generos de primeira necessidade, como arroz, feijão, etc., afim de diminuir as nossas 
despezas” (p. 2). E ainda:
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Nos Estados Unidos, durante a guerra, todos os cidadãos, millionarios e 
pobres resolveram reduzir a ração diaria para servir os que lutavam com a 
fome em outros paizes. Este é um exemplo de um povo guiado pelos idéaes 
christãos que devemos imitar, um pouco de economia, com menos apêgo 
ás moedas, poderemos levar a instrucção a muitas crianças e resgatar do 
erro e da infelicidade presente e eterna almas pelas quaes Jesus morreu, 
dando-nos o exemplo supremo de abnegação. Irmãos, verdadeiramente 
somos christãos só de nome, se não temos o elevado espirito de sacrificio 
pelas causas nobres.
A educação baptista em Minas está requerendo a nossa completa consa-
gração.
Que iremos fazer? (p. 3)

A contribuição financeira pessoal para propósitos previamente determinados é 
apontada, no texto, como um exemplo americano que deveria ser seguido pelos brasi-
leiros. É interessante a comparação realizada: enquanto os americanos auxiliaram os 
que lutaram contra a falta de alimento, os brasileiros deveriam auxiliar aqueles que 
lutavam contra a falta de conhecimento, possibilitando, mediante suas doações, o au-
mento do número de matrículas no CBAM. Da mesma maneira que não é possível que 
alguém sobreviva sem se alimentar, a falta da instrução considerada adequada poderia 
levar as crianças a uma vida que não era considerada digna, e à condenação eterna de 
sua alma, castigo máximo para o grupo. Isso poderia ser evitado se o brasileiro – cla-
ramente representado como esbanjador e apegado ao dinheiro – abrisse mão de suas 
moedas para contribuir à manutenção do CBAM, possibilitando seu funcionamento e 
até mesmo a abertura de novas vagas por meio de bolsa de estudos.4

Também cabe observarmos a representação que é feita do povo de ambos os 
países envolvidos neste trecho: enquanto os americanos tinham um problema sério – 
a guerra – e nem por isso deixaram de contribuir financeiramente, o brasileiro tinha 
por principal problema a sua própria conduta, sua inabilidade em administrar seu 
próprio dinheiro. Para que o brasileiro resolvesse seus problemas, seria necessário 
tão somente imitar o americano.

4 As contribuições enviadas pelos fiéis batistas possibilitaram a criação do que era chamado de Fundo Au-
xiliador. Esta organização tinha o objetivo de conceder bolsas de estudo a alunos cujas famílias não tinham 
condições de mantê-los na instituição (50 ANOS, 1968).
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Outro aspecto que gostaria de ressaltar nesse trecho diz respeito aos aspectos 
propriamente religiosos e místicos nele contidos. Recorro, para isso, ao conceito de 
numinoso, conforme definido por Rudolf Otto (1985). Para o autor, o contato mís-
tico com o sagrado – numinoso – produz no homem a percepção de sua pequenez, 
chamada pelo autor de “sentimento do estado de criatura” (p. 17), em comparação à 
“majestas” (p. 29), sentimento de preponderância absoluta do numinoso sobre todas 
as coisas, de seu poderio.

O numinoso também produz no homem um estado de terror místico, que se 
constitui no pânico perante seus aspectos de bondade e terribilidade. Esta experiência, 
de acordo com o autor, leva o homem a experimentar uma energia à qual “se referem 
as expressões simbólicas de vida, de paixão, de sensibilidade, de vontade, de força, de 
movimento, de excitação, de actividade, de impulso” (p. 34). A experiência com o nu-
minoso leva o homem à atitude, e não simplesmente a uma paralização aterrorizada.

Entre o protestantismo de missão brasileiro, usualmente os Estados Unidos 
são representados como portadores da manifestação do majestas perante os brasilei-
ros. Essa representação faz parte da concepção de destino manifesto (MESQUIDA, 
1994; KARNAL, 1996) assumida pelos americanos. No trecho analisado, a majestas 
é representada pelos idéaes christãos, que de acordo com o autor guiam os Estados 
Unidos em suas práticas. Assim, a abnegação, representada no texto pela postura dos 
norte-americanos e pela morte de Jesus em favor das almas, seria uma manifestação 
da majestas do numinoso. Esta manifestação levaria os brasileiros a perceber sua 
pequenez, representada por seus parcos recursos financeiros – moedas; e também na 
sua forma ignóbil de administrá-los.

Perante estas manifestações do numinoso, o brasileiro teria a oportunidade 
de contemplar e se aterrorizar com toda a bondade manifesta na majestas – sobre-
tudo no tocante à morte vicária de Jesus e sua função na doutrina protestante da 
graça. Mas se aterrorizaria também com a possibilidade da infelicidade eterna, faceta 
de terribilidade do poder absoluto, que alcançaria aqueles que não recebessem uma 
educação considerada adequada. Então, toda a energia produzida no indivíduo que 
vivenciou este contato com o numinoso seria direcionada para a completa consagra-
ção, o envolvimento com aquilo que era requerido – nesse caso, a doação financeira 
em prol da escolarização batista. Deixar de colaborar poderia ser interpretado como 
a ausência de contato com a manifestação do numinoso, ou seja, a ausência do ele-
mento místico na adoção da religião. Aqueles que estivessem nessa situação, de acor-
do com o texto, poderiam ser considerados christãos só de nome.
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Podemos assim perceber que a manutenção financeira do CBAM era consi-
derada uma responsabilidade das famílias batistas, independente de terem ou não 
filhos ali matriculados. O que lhes levaria a contribuir seria a sua necessidade de 
assemelhar-se cada vez mais com os americanos, e também a sua experiência mística 
religiosa (ou a necessidade de declarar publicamente ter tido uma). Dessa maneira, 
todos os batistas eram considerados responsáveis por ajudar a manter um dos prin-
cipais meios de difusão de sua doutrina em Minas Gerais.

CONsIDERAÇÕEs FINAIs

Como ponderado nos itens anteriores, o CBAM foi criado em um contexto em 
que os Estados Unidos e os americanos eram considerados um modelo a ser imitado 
pelo Brasil e pelos brasileiros. Assim sendo, a construção de representações negativas 
acerca de nosso povo e de nossas famílias ajudava a torná-lo uma instituição ainda 
mais atraente aos olhos das famílias que procuravam a ascensão social de seus fi-
lhos por meio da escolarização. As escolas protestantes, que de acordo com Hilsdorf 
(2007) eram consideradas modernas por excelência, propunham uma educação libe-
ral, que buscava o desenvolvimento das habilidades do indivíduo.

Ainda que enviar os filhos para o CBAM significasse perder parte significativa 
da autoridade sobre eles, e do controle sobre sua educação, havia famílias que acre-
ditavam ser essa uma opção adequada, tendo em vista que seus filhos se tornariam 
adultos civilizados. 

Por outro lado, não podemos ignorar o aspecto religioso da instituição. Enviar 
o filho para estudar em uma instituição confessional implica que ele receba formação 
religiosa. Muitas famílias podem ter considerado o ambiente em que viviam inapro-
priado para a educação de seus filhos devido às constantes intervenções de outros 
grupos religiosos, seja pelo tradicional sincretismo brasileiro, ou seja, pelas discrimi-
nações e sanções sociais constantemente sofridas pelos protestantes no Brasil duran-
te a Primeira República, conforme descritas por Oliveira (1999). Também é provável 
que algumas famílias tenham enviado seus filhos para ali estudar justamente para 
que, no futuro, se tornassem o espelho do ideal americano representado nos casais 
missionários: os rapazes se tornando pastores, as moças se tornando professoras. 

Por fim, é necessário considerarmos o senso de responsabilidade desenvolvi-
do nos membros brasileiros da denominação acerca da manutenção financeira do 
CBAM. Embora não tenha contado com um rico benfeitor brasileiro, como foi o caso 
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da instituição escolar batista baiana, todos os membros e igrejas eram considerados 
responsáveis pela instituição.

A educação dos pequenos brasileiros era apontada como uma causa de inte-
resse coletivo, e não apenas familiar ou individual. Por intermédio de argumentos 
sociais ou religiosos – ambos fortemente americanizadores –, os fiéis eram concla-
mados a contribuir com um dos mais importantes meios de difusão da mensagem da 
denominação no Estado. E assim permitiam que alunos cujas famílias jamais teriam 
condições de enviá-los para lá recebessem bolsas de estudo, e tivessem acesso à possi-
bilidade de ascensão social por meio da educação escolar civilizadora e americanista.

Talvez essa visão do CBAM como uma instituição de interesse e responsabili-
dade coletiva tenha colaborado para o destino da instituição, que se tornou uma re-
ferência no trabalho educacional batista para todo o Brasil (O Jornal Batista – Edição 
do Centenário, 1982) e atualmente conta com quase 95 anos de trabalho ininterrupto.
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A Coleção Pensar a Educação Pensar o Brasil é fruto de uma parceria entre 
a Mazza Edições e o Projeto Pensar a Educação, Pensar o Brasil – 1822/2022. Este 
Projeto, desenvolvido em parceria por docentes e discentes da Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, da Universidade Federal de Ouro Preto e da Universidade 
Federal de Minas Gerais, envolve ações de ensino, pesquisa e extensão que buscam 
refletir sobre o lugar da educação no âmbito dos projetos de Brasil delineados ao 
longo de nossa história. Fazem parte do Projeto um Programa de Rádio, levado ao ar 
toda semana na Rádio UFMG Educativa, Seminários Anuais sobre temas relevantes 
para a educação Brasileira e a presente Coleção.

Integram a Coleção cinco séries: Série Seminário, Série Estudos Históricos, 
Série Clássicos da Educação Brasileira, Série Diálogos e Série Ensaios.

A Série Seminários publica os textos apresentados nos Seminários Anuais 
do Projeto, dos quais participam os mais importantes pesquisadores em educação 
do País. A Série Estudos Históricos publica trabalhos de história da educação e de 
áreas afins que contribuam para alargar o entendimento sobre o lugar da educação 
no âmbito dos projetos de Brasil delineados ao longo de nossa história. A Série 
Clássicos da Educação Brasileira traz resenhas introdutórias das principais obras 
sobre educação brasileira publicadas pelos principais pesquisadores em educação 
do País. A Série Diálogos publica textos que buscam fortalecer o intercâmbio entre 
o  professorado da educação básica e os(as) pesquisadores(as) das diversas áreas da 
educação. A Série Ensaios publica interpretações da relação entre a educação e as 
grandes questões que marcaram e marcam a história da sociedade brasileira nos 
últimos 200 anos.

O objetivo da Mazza Edições e do Projeto Pensar a Educação Pensar o Brasil – 
1822/2022 é que a Coleção contribua para a discussão da educação brasileira e, por 
meio desta, da constituição da própria sociedade brasileira.
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